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Aqui está o número 51 da revista 
Universidade e Sociedade, editada 
pelo Sindicato Nacional dos 

Docentes das Instituições de Ensino Superior 
(ANDES-SN). Mais de meia centena de 
edições, em trinta e dois anos ininterruptos 
de atividades. A marca na história combativa 
da entidade.

Esta publicação representa mais um 
dos inúmeros instrumentos criados pelo 
Sindicato para fortalecer a sua luta em defesa 
dos princípios que sempre lhe nortearam a 
existência, nas diversas esferas da sociedade 
brasileira. Em suas páginas semestrais, 
docentes sindicalizados do ANDES, 
convidados da academia e entidades diversas 
do Brasil e da América Latina puderam 
expandir suas ideias e estimular as reflexões 
sobre os mais diversos assuntos relacionados 
ao Brasil e ao mundo. A revista Universidade 
e Sociedade vem cumprindo a sua missão 
de assegurar espaço para o debate livre e 
democrático na busca e na defesa da verdade.

O tema central desta edição reflete os 
problemas da atualidade, aqueles que 
rondam o mundo, de modo geral, e o Brasil, 
de maneira particular. A crise econômica 
que abala o capitalismo em todo o planeta é 
tão real quanto as greves que dela decorrem 
e que sacodem os continentes.

Em 2012, com o apoio de suas bases, 
o ANDES esteve à frente da maior greve 
de docentes nas universidades federais, 
que durou quatro cansativos meses. O 
Movimento se espraiou para outros setores 
do funcionalismo, além das várias greves que 
aconteceram nas universidades estaduais 
e particulares. Todas essas paralisações 
foram motivadas por melhores condições 
de trabalho, plano de carreira e salário. Um 
dos grandes méritos dessa mobilização foi 
conseguir sacudir não só a categoria docente, 
mas incorporar nessa luta, expressiva 
representação de categorias do serviço 
público federal, numa unidade construída 
em defesa de princípios e de ideais. Essas 
duas vertentes – crise e greve – inserem-se 
na biografia do ANDES-SN como bandeira 
de lutas para um enfrentamento permanente 
em defesa da categoria que o Sindicato 
representa.

Assim, os temas apresentados pretendem 
demarcar, com absoluta nitidez, um ano 
recheado de embates que certamente já se 
cristalizaram em nossa história.
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Resumo: Este trabalho pretende contribuir para a reflexão em torno de um tema recorrente 
em movimentos grevistas, a saber, a radicalização. Em torno de táticas de radicalização 
de movimentos oriundos das classes trabalhadoras, étnicos, ecológicos, de juventude etc.,  
dá-se, na contemporaneidade, uma verdadeira batalha no campo das ideias a fim de 
promover uma erradicação de riscos aí presentes para o capital. O presente trabalho pretende 
fazer uma análise em torno da noção de jihadização dos movimentos radicais promovida a 
partir do ataque aos Estados Unidos em 11 de setembro de 2011 e perceber seus influxos  
na luta dos trabalhadores brasileiros, bem como discutir as condições de possibilidade  
para a radicalização.

Palavras-chave: Radicalização. Greve. Docentes. Capitalismo.

Greve e 
Radicalização

Luiz Fernando de Souza Santos
Professor da Universidade Federal do Amazonas - UFAM

E-mail: fernluiz@gmail.com
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Introdução

O presente texto decorre dos embates atuais em 
torno das discussões sobre ações de radicalização 
da greve dos professores das instituições federais de  
ensino, iniciada em 17 de maio de 2012. No Coman-
do Nacional de Greve emergiu uma polarização a 
respeito da radicalização: de um lado, havia aque-
les que defendiam estratégia e táticas radicalizadas,  
e outros que eram frontalmente contrários a tais me-
didas nesses termos. Havia ainda um grupo interme-
diário, que tentava dialogar em torno de gradações 
de radicalização. 

Para o último grupo, radicalizar seria levar adian-
te ações que vão desde parar as principais estradas e 
avenidas do país até ocupar os prédios das reitorias, 
fecharem os portões das universidades, pararem as 
atividades da pós-graduação etc. Todas essas ativi-
dades poderiam, em tese, promover um choque na 
opinião pública ao ponto de obrigar o Governo a efe-
tivamente estabelecer negociações. Para o primeiro 

grupo todas essas ações poderiam ocorrer concomi-
tantemente. Para o grupo contrário à radicalização, o 
caminho seria o de apresentar uma contraproposta, 
uma vez que enquanto o Comando Nacional de Gre-
ve discutia projeto de sociedade, a base, nas diversas 
seções sindicais, queria discutir uma contraproposta 
ao Governo Federal.

Pretende-se argumentar aqui que, a despeito da 
weltanschauung de cada um dos grupos identifica-
dos, a questão da radicalização está posta e precisa 
ser compreendida nos movimentos mais gerais dos 
processos históricos da contemporaneidade, bem 
como a batalha das ideias aí travada pela definição 
do que seja a mesma. E mais, esse não é um debate 
para o qual o presente artigo tenha a pretensão de 
apresentar respostas peremptórias. O espírito aqui é 
o de fazer uma leitura flutuante sobre o tema da radi-
calização e colocá-la para o debate, para incomodar, 
desconstruir e ser desconstruída.

$
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A jihadização da radicalização

A conjuntura mundial, após o 11 de setembro, foi 
tomada por uma onda avassaladora no campo da ba-
talha das ideias pela definição do que seria a radica-
lização e pela construção ideológica da mesma como 
sendo um processo de jihadização de indivíduos e 
grupos. Convém observar que o termo jihadização 
foi cunhado pelos analistas de política de seguran-
ça numa clara demonstração de negação do outro. 
A Jihad é mencionada sem que se faça um mínimo 
esforço de apreendê-la conceitualmente e segundo o 
seu significado histórico-cultural-religioso primeiro.

Diversas instituições policiais e pesquisadores li-
gados a institutos de estudos sobre violência e ter-
rorismo nos Estados Unidos e em outros países, têm 
trabalhado a radicalização como jihadização. Exem-
plos disso são os seguintes documentos: Radicaliza-
tion in the West:  the homegrown threath, produzido 
por Silber e Bhatt (2007), do New York City Police 
Department (NYPD); Edges of Radicalization: ideas, 
individuals and networks in violent extremism, escrito 
por Helfstein (2012), do Combating Terrorism Cen-
ter at West Point (CTCWP); Radicalization: a guide 
for the perplexed, da Royal Canadian Mounted Police 
(RCMP) e Gendarmerie Royale du Canada (GRC) – 
(2009); o artigo Rethinking Radicalization, de Borum 
(2011).  Esses trabalhos, de um modo geral, são mar-
cados pela compreensão de que a radicalização é ou-
tro termo para expressar atos de extrema violência, 
cujo ápice é a realização de eventos terroristas. 

O documento do NYPD compreende que todos 
os eventos de radicalização, em que pese suas par-
ticularidades, passam por quatro fases distintas: a 
pré-radicalização, a autorradicalização, a doutrina-
ção e a jihadização. Na fase primeira, os indivíduos 
ou grupos são submetidos a ideologias radicais mas 
ainda levam uma vida comum; na segunda fase, os 
indivíduos, afetados por fatores externos econômi-
cos, sociais, políticos pessoais, aprofundam os pontos 
mais gerais da ideologia, consolidando um processo 
de autoidentificação com a mesma; na terceira fase, 
os indivíduos aprofundam a crença na ideologia e a 
tomam como fundamento para a ação e, por fim, a 
quarta fase, é aquela em que os indivíduos aceitam 

participar de eventos de radicalização, como um ato 
terrorista. Scott Helfstein, do CTCWP, também apre-
senta em suas análises elementos que correlacionam 
a radicalização como um processo que desemboca 
no terrorismo. A RCMP e a GRC, embora reconhe-
çam que a radicalização nem sempre é problemáti-
ca – Martin Luther King, Moisés, Jesus, Maomé e  
Gandhi são lembrados como exemplos de radicali-
dade, e também John Brown, abolicionista do século 
XIX que utilizou a violência radical por uma causa 
justa – acentuam que, contemporaneamente o terro-
rismo é para onde deságua a radicalização. 

Randy Borum assinala que, ao lado dos eventos de 
radicalização terrorista, há outros que são expressões 
de manifestações radicais: gangues juvenis; movi-
mentos sociais com militantes, ativistas, representan-
tes de um ativismo de alto-risco; movimentos religio-
sos fundamentalistas e os imigrantes mulçumanos. 
Esse autor reconhece que tais expressões de radica-
lismo não são terroristas, porém, são precursores do 
mesmo. Aponta ainda que, o progresso no combate 
ao terrorismo e violência extrema é obstaculizado por 
ideias que defendem que tais eventos são expressões 
de violência política, manifestações de grupos restri-
tos, e que o terrorismo deveria ser visto como atos 
com intenção de influenciar governos, impor medo 
a população e/ou criar um ambiente de negociação. 

Tomando em conjunto tais discursos de jihadi-
zação da radicalização, compreendo que os mesmos 
são expressões de uma intervenção por cima das eli-
tes mundiais que, à guisa de enfrentar o terrorismo, 
passa a identificar todos os movimentos de contesta-
ção como expressões de ações terroristas ou a cami-
nho delas. Isso é conveniente para criar as condições 
de enfrentamento dos movimentos antiglobalização 
que emergiram cada vez mais contundentes desde a 
Batalha de Seattle. Reduzindo todos os movimentos 
e atos contestatórios ao terrorismo, a burguesia mun-
dial tem um fundamento para acionar seu potencial 
militar bélico e suas forças policiais para desmontá-
los, destruí-los. 

Outro aspecto importante desse movimento de 
ação contra a radicalização se dá no plano ideológi-
co. Na batalha das ideias a radicalização é discutida 
de modo que seu conteúdo político, suas motivações 
políticas, sua emergência como luta de classes, sejam 
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ignorados e reduzidos a recursos discursivos daque-
les argumentos que dão suporte a atos de violência 
extrema. Despolitizando o tema, os discursos passam 
por uma assepsia conceitual, permitindo a redução 
de todas as formas de radicalismo a antecipações ou 
manifestações de eventos terroristas e para as quais o 
uso de meios repressivos está autorizado.

O efeito dessa disposição de despolitização da ação 
radicalizada é que o agente de radicalização passou 
a ser visto como um sujeito inconsequente, raivoso, 
pouco afeito à negociação. O espírito dominante – 
ou aquilo que as elites esperam que seja dominante 
– é o de sujeitos administrados, capazes de se mo-
ver nos marcos exclusivos da malha administrada da 
vida contemporânea, ainda que estejam submetidos 
às consequências sombrias do capitalismo financeiro 
(crises, desemprego, fome, erosão ambiental etc.).

No caso brasileiro, as lutas no campo e na cidade, 
de sem-terras, indígenas, quilombolas, sem-teto, ope-
rários, servidores públicos, por meio de ocupações 
de terras, greves, lutas contra a degradação ambien-
tal, têm sido compreendidas pelos agentes do Estado, 
do latifúndio, das indústrias e pela mídia, por meio 
de adjetivos bem próximos daqueles utilizados pelos 
analistas de segurança nos Estados Unidos e Canadá. 
E a saída para enfrentar os movimentos sociais tem 
sido a criminalização e o uso da força policial. 

Desse modo, no Brasil, cria-se uma atmosfera po-
lítica e ideológica profundamente contrária a ações 
de radicalização das lutas sociais. Lideranças de tais 
movimentos são perseguidas, reprimidas, assassina-
das, presas, ameaçadas de despejo, de desemprego, de 
corte de ponto, entre outras medidas que visam con-
ter o avanço de manifestações radicais. Observa-se 
os mesmos efeitos ideológicos que promovem uma 
assepsia discursiva, que busca retirar as referências 
a quaisquer formas de radicalização, presentes nas 
análises dos especialistas, dos gestores, dos proprie-
tários e até de setores das classes subalternas. 

Em nossa contemporaneidade, toda máquina de 
controle, disciplinamento e repressão foi posta em 
andamento para enfrentar as manifestações contes-
tatórias radicais e os discursos que lhe deem suporte. 
Estão legitimamente autorizados a circular, confor-
me assinala Mèszáros (1993), em Filosofia, Ideolo-
gia e Ciência Social, aqueles discursos que mantêm 

fora de risco o status quo, no qual as desigualdades 
estão garantidas e entrincheiradas estruturalmente.  
Tais discursos podem se permitir serem consen-
suais, participativos, reivindicando assim a juste-
za da moderação, a objetividade e a neutralidade.  
Desse modo, ideologicamente são expurgados dos 
riscos de radicalização. 

Se se trata de uma batalha das ideias, cumpre, pois, 
pensar a radicalização em outros termos que não esse 
dos processos de jihadização.

Radicalização ou barbárie

Para pensarmos a radicalização da perspectiva 
dos movimentos sociais, da luta dos trabalhadores, 
no campo e na cidade, é preciso pensá-la no escopo 
da crise financeira mundial, em que trilhões de dóla-
res são investidos para o socorro do sistema financei-
ro ao mesmo tempo em que o mundo do trabalho é 
atacado duramente com cortes de postos de trabalho, 
arrocho salarial, decomposição dos serviços públicos 
de saúde, educação, moradia etc. 

No quadro da atual crise mundial, ao redor do 
Planeta, movimentos sociais das mais diferentes ma-
tizes têm refutado os parâmetros de radicalização da 
doutrina Bush, que reduziu toda ação contestatória 
a exemplos de terrorismo ou de prenúncio do mes-
mo. A partir daí, tem-se uma explosão de movimen-
tos sociais de protestos de corte radical em diversas 
regiões. Na Inglaterra, França, Espanha, Portugal, 
Grécia, as receitas do FMI para enfrentar a crise eco-
nômica têm levado às ruas milhões de trabalhadores. 
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No norte da África (Tunísia, Egito, Líbia e Iêmen), 
a “primavera árabe” fez ruir ditaduras que estavam 
há décadas no poder. Nos EUA, a ocupação de Wall 
Street espalhou-se por diversas cidades norte-ameri-
canas. Na América Latina, a luta estudantil no Chile, 
apoiada por diversos setores que se puseram em gre-
ve, é emblemática desses tempos de luta contra a agu-
dização da ação predatória do capitalismo mundial.

Segundo Chesnais (2012), a crise financeira e as 
duras políticas de austeridade que aprofundam ain-
da mais a espiral recessiva pelo mundo, colocam os 
trabalhadores e jovens numa situação de “fim do ca-
minho”, no qual a burguesia aciona todos os instru-
mentos disponíveis para assegurar exclusivamente a 
crueza da dominação de classes: socorro aos bancos, 
governança autoritária, corte de emprego, culpa-
bilização dos movimentos populares pela crise, são 
exemplos desses instrumentos.

Para os trabalhadores e jovens a saída não está no 
horizonte posto pelas elites do capitalismo mundial, 
mas na capacidade de construir espaços e tempos po-
líticos próprios, constituindo uma dinâmica que só 
eles têm condições de mobilizar. Dito de outro modo, 
a radicalização burguesa na mobilização de instru-
mentos de enfrentamento da crise de seu sistema 
financeiro, só pode ser enfrentada por estratégias e 
táticas radicalizadas ao ponto de abrir uma vaga no 
tabuleiro das lutas de classes contemporâneas que 
penda a favor dos trabalhadores. 

Radicalização e greve dos docentes

No Brasil, o ano de 2012 se apresentou como sin-
gular na luta dos trabalhadores do setor público. De-
pois de anos de decomposição de sua base salarial, 
e de ajustes governamentais que nem sequer corri-
giram as perdas derivadas da escalada inflacionária, 
diversos setores entraram em greve. 

A greve dos docentes das instituições federais 
de ensino abriu essa onda. Apresentou uma pauta 
fundada em dois grandes pontos: a estruturação da 
carreira e as condições de trabalho.  Em torno dessa 
pauta, em pouco tempo, a partir do dia 17 de maio, 
em grande parte das universidades federais, os pro-
fessores já haviam aderido à greve. 

O governo manteve-se segundo a receita das 
governanças autoritárias: tomando por ponto de 
partida a crise financeira mundial, desde o início 
se indispôs a dialogar com o movimento docente  
em torno da pauta que o mesmo apresentou. Estabe
leceu um teto remuneratório que não ultrapassou  
os 4,2 bilhões de reais de impacto até 2015 ao mesmo 
tempo em que perdoava uma dívida de 15 bilhões 
de reais das faculdades particulares, apresentou na 
LDO/2013 uma previsão de superávit primário de 
155,9 bilhões de reais que claramente submete as 
necessidades sociais do país ao sistema financeiro, e 
a MP 564, que libera 45 bilhões de reais ao BNDES  
para injetar na indústria. Lembremos ainda, 
conforme análise de Santiago (2012), que o governo 
brasileiro tem sido extremamente generoso no 
que tange a desoneração tributária: passou de  
23 bilhões de reais em 2003, para 86 bilhões em  
2008 e 145 bilhões previsto na LDO de 2012, 
atingindo sobremaneira os Fundos de Participação 
de Estados e Municípios, a saúde, a previdência e a 
assistência social etc.

É nesse cenário que o governo montou uma farsa 
de negociação com os docentes em greve. Contan-
do para tal com uma federação “chapa branca” com 
inexpressiva base entre os professores. Assinou um 
acordo com tal federação e deu por encerrada as ne-
gociações ao mesmo tempo em que anunciou o iní-
cio de negociações com outras categorias em greve. 
Mas a greve desencadeada pelos docentes já havia 
nascido forte e as assembleias realizadas nas seções 
sindicais apontaram para a manutenção da greve e 
sua ampliação tendo em vista o estabelecimento de 
efetivas negociações por parte do governo.

Nesse contexto, a questão da radicalização emer-
giu no debate entre os professores, tanto nas bases 
quanto no Comando Nacional de Greve. E esse não 
foi um debate de fácil solução, de consenso, uma vez 
que havia disposições e leituras distintas e, às vezes 
opostas, a um movimento mais radicalizado. Em 17 
de setembro, os professores suspenderam a greve, 
passando para outro patamar de luta e de mobiliza-
ção. Foram retomadas as atividades acadêmicas, mas 
a perspectiva da radicalização como tática em lutas 
futuras permanece, como um espectro a rondar a or-
ganização desses trabalhadores
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Em função disso, para situar os limites e as condi-
ções de possibilidade da perspectiva da radicalização 
do processo de luta em torno da pauta docente, de-
vemos, pois,  considerar alguns elementos propostos 
aqui: a) para a classe trabalhadora, debater a radicali-
zação nos termos da ideologia da doutrina Bush, que 
a reduz ao terrorismo – e que se traduz no cotidiano 
numa disposição política asséptica, objetiva, neutra 
–, é sucumbir ante uma concepção de mundo que 
apenas aprofunda a erosão das suas possibilidades de 
reprodução da vida material; b) por outro lado, a ra-
dicalização não pode se constituir das puras paixões 
dos manifestantes por seu movimento grevista ou 
outros modos de luta, como chama a atenção Žižek 
(2012), ao ponto de promoverem ações carnavaliza-
das; c) os debates sobre a radicalização, dessa forma 
deverão caminhar na direção da construção de no-
vos significados e na busca de resposta para a questão 
posta por Lênin: “que fazer?”. 

E “que fazer?” exige que consideremos: a) o acú-
mulo de forças do movimento grevista por suas di-
versas seções sindicais, que não é homogêneo, mas 
desigual (algumas seções têm uma base mais mobi-

lizada que outras); b) o significado de radicalização 
para essas diferentes seções sindicais; c) as possibili-
dades efetivas de realização de ações de radicalização 
nessas diversas seções; d) a capacidade de articular 
manifestações tanto locais quanto nacionais que en-
volvam um leque maior de outras categorias e mo-
vimentos sociais de modo a jogar com o governo na 
arena da formação da opinião pública e pressioná-lo 
ao ponto de abrir negociação com os docentes.

Em que pese tais considerações em torno da ques-
tão leninista, cumpre assinalar que este texto não se 
propôs em listar as ações de radicalização a serem 
promovidas. Seu objetivo foi simplesmente assinalar, 
na batalha das ideias, que os jovens, os trabalhadores, 
os movimentos antiglobalização, a primavera árabe, 
o occupy,  indicam que a radicalização ante o ambien-
te sombrio do capitalismo contemporâneo é possível 
e necessária. E que é por meio dela que podemos  
denunciar a farsa de negociação montada pelo  
governo brasileiro com os docentes em greve,  
expondo-a para o conjunto da sociedade e criar as 
condições objetivas para o estabelecimento de uma 
efetiva mesa de negociação. 
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Introdução

Desde 2007, o governo federal, através do REUNI 
(implantado pelo governo Lula da Silva, através do 
Decreto Presidencial 6.096/07), vem aprofundando a 
precarização das universidades brasileiras. Na Uni-
versidade Federal de Rondônia (UNIR), os últimos 
anos foram marcados pela criação de 17 novos cursos 
e ampliação das vagas já existentes, enquanto as es-
truturas de salas de aulas, laboratórios, restaurantes, 
banheiros e bibliotecas continuaram praticamente 
as mesmas. Durante este período, a expansão gera-
da pelo REUNI, fez com que o número de alunos na 

UNIR aumentasse em 55%, correspondendo a cerca 
de três mil novos estudantes.

Com a aplicação do REUNI, o que já era denun-
ciado pelo Movimento Estudantil e Movimento Do-
cente tornou-se visível, contribuindo para uma onda 
de indignação contra o Governo Federal. Diversas 
denúncias de irregularidades contra o Reitor da 
UNIR, Professor José Januário de Oliveira Amaral, 
colocaram em luta, inclusive, setores mais atrasados 
da Universidade no ano de 2011.

A greve de 2011 da 
Universidade Federal de Rondônia: 

balanços e perspectivas
Marilsa Miranda de Souza

Professora da Universidade Federal de Rondônia – UNIR
E-mail: msmarilsa@hotmail.com

Márcio Marinho Martins
Professor da Universidade Federal de Rondônia – UNIR

E-mail: mmmartins_ro@hotmail.com

Resumo: O presente artigo tem por finalidade realizar um balanço do movimento grevis-
ta da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), que durou 77 dias e entre estes, 56 dias 
de ocupação da reitoria pelos estudantes. A partir da experiência do movimento vitorioso, 
pretende-se, ainda, identificar as motivações que contribuíram para a deflagração do movi-
mento. Além disso, pretende-se contribuir com o debate acerca das estratégias de luta dos 
docentes, entre elas a unidade com o Movimento Estudantil.

Palavras-chave: Greve. Precarização do Ensino Público Superior. Luta Política.
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A real face do REUNI: 
o caso da UNIR

Como ocorrido em mais 13 universidades, no dia 
23 de outubro de 2007, os estudantes ocuparam o 
prédio da reitoria da UNIR exigindo a não aprovação 
do Programa de Expansão e Reestruturação das Uni-
versidades Federais (REUNI), sendo a polícia fede-
ral acionada para realizar a reintegração de posse. O 
REUNI, amplamente questionado pelo Movimento 
Docente e Movimento Estudantil pelo seu conteúdo 
produtivista, privatista e autoritário foi implantado 
na UNIR na 35ª Sessão Extraordinária do Conselho 
Superior (CONSUN) do dia 24 de outubro de 2007, 
às portas fechadas nas dependências da base aérea 
de Porto Velho, onde funciona o SIPAM (Sistema de 
Proteção da Amazônia). Mesmo com recomendação 

do Ministério Público Federal, a reitoria restringiu o 
acesso de estudantes e professores, que permanece-
ram em protesto nos portões da base aérea.

Em setembro de 2008, durante duas semanas, 
nova greve estudantil sacudiu a UNIR exigindo a não 
adesão ao REUNI. A reitoria da UNIR foi obrigada 
a assinar um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) 
que, entre outras condicionantes, se comprometia a 
contratar antecipadamente professores para os no-
vos cursos. Além disso, a reitoria acabou recuando 
e mantendo o número de ingressos apenas para os 
cursos anteriores ao REUNI. Em nota, o DCE/UNIR 
fez o seguinte balanço da greve:

[...] com base em um decreto autoritário 
e em uma proposta populista e demagógica 
de ‘expansão e ampliação do acesso ao ensino 
superior público no Brasil’, se operacionaliza 
um processo crescente de precarização da 

Fotos: Luiz Machado  
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infraestrutura já existente, de sobrecarga de 
trabalho docente e de dissociação entre o ensino, 
a pesquisa e a extensão.

Nossa greve, companheiros, foi plenamente 
vitoriosa. Com ela, conseguimos dar um 
duro golpe na aplicação do REUNI em nossa 
universidade. Porém, companheiros, não 
podemos nos conformar apenas com isso. A nós 
se coloca a tarefa de revogar o decreto do REUNI, 
além de derrotar a “reforma” universitária que 
vem sendo implementada pelo governo Lula. 
Para isso, precisamos construir uma Greve 
Geral de âmbito nacional para derrotarmos 
os ataques de Lula ao Ensino Superior 
Público e construirmos uma Universidade 
Pública, Gratuita, de Qualidade, com acesso 
Universalizado e que produza Ciência a serviço 
do Povo (DIRETÓRIO CENTRAL DOS 
ESTUDANTES, 2012).

A reitoria da UNIR apenas atendeu parcialmente 
a reivindicação dos estudantes e seguiu aplicando as 
políticas do REUNI. Aproveitando-se da ampliação 
de vagas para docentes efetivos tratou de consolidar 

SINTUNIR (FASUBRA) era dirigida por apoiadores 
do ex-reitor. Os estudantes, sob a organização do Mo-
vimento Estudantil Popular Revolucionário (MEPR), 
haviam destituído, dias antes da greve, a diretoria do 
Diretório Central dos Estudantes (DCE) vinculados 
à UJS/PC do B, também vinculados ao ex-reitor. 

Em 2011, o quadro da universidade se tornou 
caótico: faltam salas de aula, laboratórios em todos 
os cursos, faltam mais de 300 professores e cerca de 
600 funcionários técnico-administrativos, falta acer-
vo bibliográfico, assistência estudantil insuficiente, 
atrasando quase todos os meses, obras paralisadas 
por toda parte, falta de água e energia elétrica, falta 
de restaurante universitário, hospital universitário e 
moradia estudantil, prédios completamente aban-
donados e oferecendo sérios riscos, conforme laudo 
técnico realizado pelo Corpo de Bombeiros no cam-
pus de Porto Velho. 

Nos campi do interior a precariedade é ainda 
maior. O campus de Rolim de Moura, possui 5 cursos 
e não há sala de aula para os alunos de 18 turmas, 
que se revezam em apenas 6 salas de aula. Há cur-
sos neste campus, como Medicina Veterinária, que só 
possui três livros na biblioteca e nenhum laboratório. 
Os campi se tornaram verdadeiros campos de obras, 
com construções abandonadas por todo lado, sendo 
que várias delas são com recursos do REUNI.  Nas 
palavras do professor Marcelo Sabino Martins:

“Naturaliza-se” o fato da única universidade 
pública do Estado, que conta 30 anos de 
existência, que tem cerca de 9 mil estudantes, ter 
apenas 576 professores, ter apenas 287 técnicos. 
Torna-se banal uma Universidade Federal que 
tem 56 cursos, 7 pós-graduações e 8 campi não 
ter banheiros funcionando, não ter bibliotecas 
adequadas, não ter restaurante universitário, 
não ter salas de aulas, não ter laboratórios, 
não ter hospital universitário, não ter Colégio 
de Aplicação, não ter gestão. Eis que ouço um 
grito. Espanto, indignação, revolta. Uma greve, 
professores. Estudantes, ocupação. Um basta! 
(Martins, 2012).

O REUNI, alardeado com a possibilidade de in-
gresso para “os filhos de trabalhadores”, ficou bem 
conhecido por toda comunidade universitária como 
programa que amplia as vagas sem o investimento 
necessário e é condicionado por metas precarizantes. 

Em 2011, o quadro da universidade se tornou caótico: faltam 
salas de aula, laboratórios em todos os cursos, faltam mais 
de 300 professores e cerca de 600 funcionários técnico-
administrativos, falta acervo bibliográfico, assistência 
estudantil insuficiente, atrasando quase todos os meses, 
obras paralisadas por toda parte, falta de água e energia 
elétrica, falta de restaurante universitário, hospital 
universitário e moradia estudantil, prédios completamente 
abandonados e oferecendo sérios riscos, conforme laudo 
técnico realizado pelo Corpo de Bombeiros no campus de 
Porto Velho. 

institucionalmente seu grupo político. Os concur-
sos foram utilizados para consolidar a base política 
do ex-reitor, Januário Amaral, reeleito em 2010. A 
aliança política do ex-reitor inclue professores mili-
tantes do Partido dos Trabalhadores (PT) e do Parti-
do do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB),  
que são as principais forças políticas da base  
do governo Dilma.

De forma bem-planejada esse grupo político ocu-
pou os espaços institucionais e os espaços de repre-
sentação dos docentes, dos técnicos e estudantes. 
Em meados da deflagração da greve de 2011, a di-
reção da ADUNIR (Seção Sindical do ANDES) e do  
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A greve como instrumento de 
mobilização, debate e luta política

No dia 14 de setembro de 2011, professores e  
estudantes deflagraram a greve apresentando ao 
reitor uma pauta de reivindicação relacionada à in-
fraestrutura e este se negou a discutir a pauta publi-
camente com a comunidade acadêmica, divulgando  
no site da UNIR uma “resposta à pauta dos profes-
sores” em que afirmava que 95% das reivindicações 
estavam resolvidas.

Em 15 de setembro a greve estende-se ao campus 
de Rolim de Moura. Este campus aprovou em assem-
bleia unificada de docentes e estudantes a inclusão 
de pauta exigindo o afastamento do Reitor Januário 
Amaral, que não atendeu as reivindicações da greve 
de 2008 e em outras paralisações, mesmo assinando 
Termo de Ajustamento de Conduta e da instauração 
de um processo de investigação das denúncias de 
corrupção na UNIR.  A proposta apresentada pelo 
campus de Rolim de Moura era de negociar a pauta 
apenas com o Ministério da Educação e foi aclamada 
por maioria absoluta pela Assembleia dos Docentes e 
dos Estudantes na capital.

Com a deflagração da greve e a intransigência da 
Reitoria, a exigência de negociar diretamente com o 

Ministério da Educação foram simplificados pelos 
estudantes em uma palavra de ordem chamada “Fora 
Januário!”. A mobilização intensa dos estudantes ga-
rantiu visibilidade e ampliou o debate acerca dos pro-
blemas estruturais da Universidade com a implanta-
ção do REUNI. Esta mobilização também encorajou 
docentes a realizar inúmeras denúncias acerca dos 
problemas de gestão da Universidade, do seu cará-
ter público, da necessidade de defendê-la de forma 
intransigente.

O ex-reitor, Januário Amaral, foi denunciado pelo 
Ministério Público de Rondônia por meio do Grupo 
de Atuação Especial de Combate ao Crime Organiza-
do (GAECO), que deflagrou a “Operação Magnífico” 
para apurar fraudes envolvendo a Fundação de Apoio 
RIOMAR, “diante da suspeita de desvio de recursos 
da entidade, havendo indícios dos crimes de apro-
priação indébita, falsidade ideológica e formação de 
quadrilha” (Ministério Público de Rondônia, 2012). 

As denúncias de corrupção contra o ex-reitor só 
ampliaram a mobilização, tendo em vista a própria 
indignação popular no que se refere à precariedade 
da universidade. Outro fator mobilizador para exigir 
o afastamento do ex-reitor foi a truculência com que 
este agiu, subestimando a capacidade de manutenção 
de uma longa greve.

O Comando de Greve apresentou um relatório 
circunstanciado ao Ministério da Educação no dia 11 
de outubro de 2011, em Brasília, com mais de 1.500 
páginas de denúncias de irregularidades administra-
tivas, como favorecimento em concursos, processo 
de compra de um terreno rural pelo valor superfatu-
rado de 8,9 milhões, sendo que o mesmo foi avaliado 
em 2 milhões, desvios de recursos de projetos, irre-
gularidades na execução de obras, favorecimento de 
amigos em concursos públicos etc. 

A “Operação Magnífico”, realizada pelo Ministério 
Público Estadual e o Grupo de Atuação Especial de 
Combate ao Crime Organizado (GAECO) da Polí-
cia Civil, apreendeu documentos, arquivos, compu-
tadores da Fundação de Apoio da UNIR, Fundação 
Rio Madeira–Riomar e anunciou o ajuizamento de 
ação civil pública pedindo prisão do reitor e seu gru-
po, acusando-os de apropriação indébita, formação 
de quadrilha e falsidade ideológica. O esquema apu-
rado pelo GAECO mostra indícios da existência de 
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organização criminosa, atuando por meio de múlti-
plas condutas ilícitas e com divisão de tarefas entre  
seus integrantes. 

A Fundação era utilizada para receber as verbas de 
projetos que gerassem convênios com a UNIR, sob 
o pretexto de agilizar e desburocratizar os trâmites 
legais, facilitando os desvios. Segundo informações 
divulgadas pelo Ministério Público, entre as várias 
irregularidades detectadas estão o pagamento de di-
árias, ajudas de custo, suprimentos de fundos e via-
gens sem comprovação de legalidade, funcionários 
fantasmas, utilização de “laranjas”, bem como com-
pras e serviços superfaturados ou simplesmente não 

executados, contratados junto a empresas de fachada 
criadas especialmente para isso. Com a intervenção 
do MP na Riomar, o grupo do reitor criou uma nova 
Fundação com o título de Instituto de Pesquisas de 
Rondônia–IPRO com as mesmas práticas. A maior 
parte das construções paralisadas na UNIR possui 
fortes indícios de irregularidades. Os parcos recursos 
do REUNI sumiram, ninguém sabe onde estão.

No seio do comando de greve dos docentes hou-
ve muitas contradições, entre as quais se destacam a 
divergência quanto à exigência do afastamento do rei-
tor e a ocupação do prédio da reitoria, tomado pelos 
estudantes no dia 5 de outubro de 2011. Contudo, a 
condução do Comando de Greve dos docentes, em 
manter o apoio e a unidade com os estudantes, possi-
bilitou dar maior visibilidade à pauta de reivindicação.

O debate nas assembleias acerca dos problemas 
estruturais da universidade pública e, na especifici-
dade da UNIR, pôde ser expresso na avaliação de que 
seria preciso ocupar todos os espaços institucionais 
e também retomar a Seção Sindical do ANDES, que 
estava sob controle do grupo do ex-reitor e agindo 
contra a greve.  O debate acerca da democratização 
da universidade avançou ao passo que se discutia 
todas as imposições do MEC através do REUNI e o 
processo de privatização do Ensino Público capitane-
ado pelo Governo Federal.

Cr
is

e,
 P

ol
íti

ca
s 

Pú
bl

ic
as

 e
 G

re
ve

s



ANDES-SN  n  março de 2013                             17 

O que ocorre com grupos que se apropriam da 
universidade pública deve ser encarado não apenas 
como um processo de “desvio de conduta” ou “cor-
rupção”, mas como uma antecipação destes à lógica 
de privatização dirigida da gerência neoliberal do 
Partido dos Trabalhadores, que através do Decreto 
Presidencial 5.205/04 regulamentou a ação das fun-
dações de direito privado nas universidades públicas.

No dia 17 de outubro, o Secretário do SESu/MEC, 
Luis Cláudio Costa, dirigiu-se a Porto Velho para 
intermediar as negociações e verificar in loco os pro-
blemas de infraestrutura da Unir. Instituiu-se um 
“Gabinete de Crise” e interlocutores dos Estudantes e 
Docentes foram eleitos para fazerem parte.  Contudo, 
a posição do MEC foi a de solicitar o fim da greve para 
dar respostas concretas à pauta, em prazos que chega-
vam a 120 dias. Observou-se que a posição do MEC 
era a de pôr “panos quentes” à situação da UNIR e 
tentar ludibriar o movimento para encerrar a greve e 
convencer os estudantes a desocupar a reitoria. 

A unidade com o Movimento 
Estudantil Combativo que 
ocupou a reitoria

Os estudantes ocuparam todo o prédio da reitoria 
da UNIR na manhã de 5 de outubro; duas semanas 
depois um oficial da Justiça Federal foi até o local 
com uma ordem de reintegração de posse expedida 
pelo juiz federal Rodrigo de Godoy Mendes e, segun-
do o oficial de justiça, essa ordem seria cumprida no 
dia seguinte, às 9 horas da manhã. Os estudantes se 
manifestaram na imprensa dizendo que resistiriam à 
desocupação do prédio pela polícia.

A Ocupação da Reitoria da UNIR se constituiu 
neste momento, em uma trincheira do povo, 
composta de estudantes e professores, que gritam 
em uníssono: BASTA! Defenderemos com unhas 
e dentes nosso legítimo direito de permanecer 
com a Reitoria ocupada, até que se proceda ao 
afastamento do Reitor da UNIR, para que nossa 
Instituição possa novamente encontrar o fio 
de sua existência, da formação acadêmica de 
excelência, do pleno desenvolvimento científico.  
Responsabilizaremos diretamente ao Reitor 
José Januário do Amaral e o Secretário de 
Ensino Superior do MEC por eventuais danos a 

integridade física dos estudantes que hoje ocupam 
a Reitoria da UNIR [...] (COMANDO DE GREVE 
DOS ESTUDANTES DA UNIR, 2011) 

Uma verdadeira mobilização se intensificou para 
apoiar os cerca de 100 estudantes que ocupavam o 
prédio. Barricadas com paus, pneus e madeiras fo-
ram construídas. Do lado de fora dezenas de profes-
sores, estudantes, familiares e população em geral se 
aglomeravam para apoiar os estudantes. O efetivo da 
polícia federal foi insuficiente para cumprir a reinte-
gração de posse. 

A ocupação foi organizada de forma sigilosa pelos 
estudantes que tomaram o prédio da reitoria ao ama-
nhecer, organizaram barricadas com pneus e madei-
ras e lá resistiram de forma organizada, com distri-
buição de comissões (segurança, alimentação, saúde, 
imprensa etc.). Centenas de estudantes participaram 
da ocupação para manter as portas fechadas e com 
intensa vigilância. Em seu interior, a situação era 
precária, já que a energia do prédio foi cortada pela 
reitoria na mesma manhã da ocupação. Um velho ge-
rador de energia era ligado algumas horas da noite, 
com o combustível doado pela população. A alimen-
tação também era preparada pelos ocupantes. As de-
cisões eram tomadas em constantes assembleias. O 
nível de disciplina era intenso, sendo expressamente 
proibido dentro e fora do prédio o consumo de bebi-
das alcoólicas e drogas. 

Além das assembleias, ocorreram diversas progra-
mações culturais, de debate e organização de agenda 
semanal, que incluíam atividades externas de arreca-
dação, mobilização e divulgação da greve. Esses es-
tudantes foram heróis. Não é fácil ficar num prédio 
sem energia num calor de mais de 40 graus, comendo 
mal, dormindo mal, fazendo guarda dia e noite. Des-
de o início os estudantes firmaram resistência a qual-
quer tentativa de reintegração de posse pela polícia, 
o que gerou por parte dos poderes do Estado o receio 
de um confronto com graves proporções, já que os 
estudantes estavam indignados e firmes no propósi-
to de “defender a universidade com unhas e dentes” 
contra o desmantelamento da educação pública e a 
corrupção que se alastrou na gestão do Reitor Januá-
rio Amaral. Do lado de fora do prédio os professores 
permaneciam dia e noite se revezando a fim de dar 
apoio político à ocupação.
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A polícia passou a filmar e perseguir estudantes, 
que não se intimidaram, buscando proteger suas 
identidades com capuz nos rostos. Em 21 de outubro, 
agentes federais prenderam o professor Valdir Apa-
recido de Souza, do Departamento de História do 
campus de Porto Velho, acusando-o de soltar fogos 
na direção dos policiais. Além da prisão do professor, 
os agentes subtraíram uma máquina fotográfica de 
outro professor e no momento da prisão agrediram o 
Deputado Federal Mauro Nazif, que tentava intervir 
em favor dos professores.

A ação truculenta da polícia se estendeu com a de-
tenção de dois estudantes que recolhiam um panfleto 
que seria distribuído em uma manifestação. As ame-
aças continuaram, principalmente contra os estudan-
tes e professores mais combativos do comando de 
greve. Nas últimas semanas de outubro, o ex-reitor 
foi à imprensa criminalizar o MEPR e os estudantes 
que ocupavam a reitoria, chamando-os de bandidos 
e os professores de improdutivos por não terem, se-
gundo ele, qualquer razão para fazerem greve. 

advogou em favor do reitor, propondo que a greve 
se encerrasse com um pedido de férias de Januário 
Amaral. Além de o movimento refutar tal proposta 
esdrúxula, questionou-se quais os interesses políticos 
em manter o reitor à frente da UNIR e que relações 
poderia haver entre as denúncias feitas e o interesse 
pessoal desse senador. As ameaças se intensificaram, 
com o apedrejamento de um automóvel de um pro-
fessor do campus de Rolim de Moura.

No dia 16 de novembro foram distribuídos nas 
portas de vários departamentos e laboratórios do 
campus José Ribeiro Filho, em Porto Velho, um bi-
lhete anônimo que ameaçava vários estudantes e 
professores de diversos campi da universidade, afir-
mando que estes poderiam “descer a enchente do 
rio”, deixando claro a mensagem de que, caso estas 
pessoas continuassem a empenhar-se na luta seriam 
mortas. No mesmo dia, uma estudante do comando 
de greve foi abordada por dois mascarados em um 
automóvel na mesma data dizendo: “Você vai mor-
rer.” Também circularam e-mails anônimos tentando 
desestabilizar emocionalmente com textos fúteis que 
atacavam a vida pessoal dos grevistas. 

Mas a pressão foi insuficiente para deter a ou-
sadia e a coragem dos estudantes. Mobilizaram a 
sociedade em pedágios, nas redes sociais, nas ma-
nifestações de rua e na manutenção da ocupação, 
mesmo com a ameaça constante de reintegração de 
posse.  A população em geral foi mobilizada. A ocu-
pação foi mantida com apoio de pais, comerciantes 
e até camponeses. Muitos sindicatos e associações, 
operários, comerciantes, donas de casa, ajudaram 
com alimentos, com combustível, com água etc. Um 
exemplo foi a aliança do Movimento Estudantil com 
organizações de camponeses. Devido as constantes 
ações de apoio do Movimento Estudantil à luta pela 
terra em Rondônia, na greve houve a concretização 
desta aliança entre campo e cidade, quando campo-
neses da Liga dos Camponeses Pobres de Rondônia 
(LCP) trouxeram num caminhão alimentos produzi-
dos em suas áreas e doaram à ocupação da reitoria. 
Semanalmente, chegavam moções de apoio à greve 
de professores e estudantes das mais diversas orga-
nizações de classe de Rondônia e de outras regiões 
do Brasil. Muitas entidades estudantis também en-
viaram moções, inclusive de organizações estudantis  

A população em geral foi mobilizada. A ocupação foi 
mantida com apoio de pais, comerciantes e até camponeses. 
Muitos sindicatos e associações, operários, comerciantes, 
donas de casa, ajudaram com alimentos, com combustível, 
com água etc. Um exemplo foi a aliança do Movimento 
Estudantil com organizações de camponeses. 

Observamos uma interferência direta na imprensa 
local, quando agentes da polícia federal ameaçaram 
jornalistas que publicaram matérias denunciando as 
prisões. Da mesma forma, setores da imprensa pas-
saram a produzir matérias supostamente compradas 
por aliados do reitor. Quando os estudantes resolve-
ram denunciar de forma clara e objetiva os interes-
ses políticos do Senador Valdir Raupp, que também 
é presidente nacional do PMDB, e a direcionar uma 
ofensiva contra o MEC de Haddad – que já era in-
dicado para ser candidato a prefeito de São Paulo – 
percebeu-se que o movimento passou a incomodar 
diretamente o governo federal.

Os grevistas foram procurados pelo Senador 
Valdir Raupp, presidente nacional do PMDB, que 
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referências

do Chile, que também travam uma dura luta em 
defesa do Ensino Público. A consigna “Rebelar-se é 
justo” foi compreendida pela população rondoniense 
que acompanhou a grave situação da UNIR e apoiou 
escrevendo FORA JANUÁRIO em seus carros,  
bolsas, muros etc.

Manter o debate acerca da defesa 
da universidade pública

A greve ressuscitou o debate sobre os problemas 
da universidade. Estávamos meio anestesiados e dis-
persos. Hoje, há um intenso debate no movimento 
docente e no movimento estudantil acerca da Refor-
ma Universitária, do processo de desmantelamento 
do ensino público superior. A greve trouxe uma im-
portante discussão sobre a gestão democrática, já que 
questionamos as práticas extremamente autoritárias 
com o qual o reitor Januário Amaral administrava 
(por ad referendum).

Estudantes e professores perceberam a necessi-
dade de aprimorar os mecanismos de controle da 
comunidade acadêmica sobre o orçamento da uni-
versidade, de construir uma gestão participativa e 

transparente dos recursos públicos e da política uni-
versitária. Enfim, esta greve rendeu muitos frutos 
em termos de reorganização da universidade. Mas 
a principal vitória foi a renúncia do Reitor, além de 
alguns pontos da pauta atendidos. O principal ganho 
deste movimento foi o amadurecimento das formas 
de luta e organização que surgiram, despertando 
possibilidades de intervenção efetiva para defender a 
Universidade Pública. Em um cartaz dos estudantes 
estava escrito: “Reitor, a UNIR não é seu feudo.” Esta 
frase expressa o sentimento dos grevistas e a luta por 
restabelecer novas relações que privilegiem a produ-
ção da ciência e não interesses corporativos de um 
pequeno grupo que se locupletam do erário público.

A luta em defesa da universidade pública se man-
tém. Um exemplo concreto é a greve de 2012, que 
teve como principal ganho político desmascarar a 
gerência Dilma Rousseff. Muitos setores perderam 
qualquer ilusão quanto ao caráter “popular”, de “es-
querda” ou “progressista” com o terceiro mandato do 
PT, que representa uma das frações do pensamento 
neoliberal que há mais de duas décadas implementa 
sua política de desmonte e sucateamento da Educa-
ção pública. Defendê-la é tarefa central dos docentes 
e estudantes em luta.
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Greve dos docentes 
da UFC e da UNILAB: 

construção coletiva, superação de 
barreiras e conquistas

Maria do Céu de Lima
Professora da Universidade Federal do Ceará - UFC

E-mail: duceu@yahoo.com.br

Resumo: A greve da UFC e da UNILAB demarcou a linha divisória entre duas concepções de uni-
versidade. Uma que prima pelo caráter público e socialmente enraizado no contexto em que de-
senvolve suas atividades e outra concepção na qual se procura nela introduzir, sub-repticiamente, 
elementos que legitimem práticas de negócios privados, em detrimento da indissociabilidade en-
tre ensino, pesquisa e extensão. A greve de 2012 das federais explicitou as condições de trabalho 
pioradas em virtude da expansão desta rede de ensino. Desvelou o caráter despótico da condução 
política do movimento docente no Ceará e, ao mesmo tempo, fez aflorar uma profunda insatisfa-
ção da categoria com o grupo que dirige a ADUFC-Proifes. Os atuais dirigentes foram pródigos em 
fazer manobras político-burocráticas para impedir a deflagração e a construção da greve no Ceará. 
Os embaraços foram tantos que nem mesmo o presidente e a primeira secretária suportaram a 
pressão política que fluiu da categoria, obrigando-os à renúncia de seus cargos. A pedagogia 
dos embates deixou um legado: aprendemos que é possível recriar na UFC, e criar na UNILAB, 
entidades sindicais que representem democraticamente os docentes destas IFES, que exerçam a 
necessária e efetiva autonomia diante do Estado e das respectivas Reitorias.

Palavras-chave: Greve de 2012. Condições de trabalho. Autonomia. Democracia Sindical.

Maria Juraci Maia Cavalcante
 Professora da Universidade Federal do Ceará - UFC

E-mail: juraci.maia@yahoo.com.br

Aécio Alves de Oliveira
Universidade Federal do Ceará - UFC

E-mail: aecioeco@ufc.br
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Introdução

A greve das Instituições Federais de Ensino (IFE) 
colocou no centro do debate a necessidade de um po-
sicionamento claro, de conformidade ou de rejeição, 
em relação às atuais condições de trabalho e de ensino, 
decorrentes da expansão dessa rede federal de ensino. 
Flagrantemente, assiste-se à desvalorização e precari-
zação do trabalho docente e ao adoecimento do pro-
fessor federal, em compasso com uma crise profunda 
do sindicalismo de Estado. A greve de 2012 trouxe 
para a arena política a tensa realidade vivida, no coti-
diano dessas Instituições, nos diferentes estados da Re-
pública Federativa do Brasil. Lançou novamente para 
o cenário nacional as graves questões que ameaçam a 
educação superior pública, diuturnamente, denuncia-
das pelo movimento docente autônomo e democráti-
co, que tem sido fortalecido em vários Estados. 

Assim como as várias outras greves que marcam 
a trajetória de lutas e conquistas dos docentes or-
ganizados, principalmente, no Sindicato Nacional 
dos Docentes de Instituições de Ensino Superior 

(ANDES-SN)1, esse não foi um movimento apenas 
por uma maior remuneração, ainda que essa seja 
condição sine qua non para a valorização profissional 
e garantia de qualidade do trabalho docente. Como 
sempre, mais uma vez, o movimento docente pautou 
as suas reivindicações por melhores condições de tra-
balho e de ensino nas Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES) e pela defesa da autonomia universi-
tária e da educação pública e gratuita.

Em 17 de maio de 2012, deu-se a instalação do 
Comando Nacional de Greve/CNG/ANDES-SN,  
em consonância às decisões das assembleias gerais 
locais e avaliação política ocorrida na Reunião do Se-
tor das IFES do ANDES-SN, em 12 de maio de 2012. 
A data de deflagração da greve nacional dos docen-
tes, neste 2012, ficará marcada na história da Educa-
ção pública brasileira como o início da maior greve 
envolvendo docentes das IFES. Salientemos que a 
greve foi iniciada com adesão de seções sindicais de 
35 instituições federais.
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Após quase um mês de deflagração da greve na-
cional, 12 de junho de 2012, é que os docentes da 
Universidade Federal do Ceará (UFC) e da Univer-
sidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (UNILAB), vinculados ao Sindicato 
Estadual dos Docentes das Instituições Federais de 
Ensino do Ceará (ADUFC-Sindicato), aprovaram 
a adesão à greve que já envolvia docentes, técnico
administrativos e estudantes de 51 IFES.

O momento de pico do movimento ocorreu em 
12 de julho de 2012, quando tivemos 61 IFES com os 
docentes em greve, sendo apenas duas as universida-
des federais que não aderiam, naquele momento, à 
paralisação, caso da UFRN e a UNIFEI2.

A greve dos docentes e técnico-administrativos 
dos institutos federais, por sua vez, começou em 13 
de junho de 2012, e, logo após, 22 instituições das 
38 que constituem a base do Sindicato Nacional dos 
Servidores Federais da Educação Básica, Profissional 
e Tecnológica (SINASEFE)3 deflagram greve. O mo-
vimento docente das universidades e dos institutos 
federais atingiu o ápice quando envolveu 98 IFES.

A decisão de paralisar nacionalmente as atividades 
docentes, nas universidades e nos institutos federais 
justificou-se pela insatisfação com as precárias con-
dições de trabalho e ensino e em virtude da desva-
lorização salarial imposta aos docentes federais, que 
atuam na educação básica, técnica e tecnológica e no 
ensino superior. Em resposta aos diversos chamados 
governamentais para reuniões do grupo de trabalho 
sobre a nossa carreira, os representantes dos sindica-
tos viam sempre as reuniões ocorrerem e serem en-
cerradas, sem avanços na discussão da proposta de 
reestruturação da carreira docente. O que se obser-
vou foram fartas evidências da política de desfaçatez 
calculada, por parte do governo Dilma. 

No esteio da luta em defesa da valorização do 
trabalho docente, do direito à Educação e da univer-
sidade de natureza pública, o Brasil assistiu a uma 
espécie de fenomenal insurgência de professores e 
professoras federais. Após várias rodadas de assem-
bleias, foi anunciado à sociedade brasileira que não 
podíamos mais ser tratados pelo poder público com 
tanto desrespeito e desconsideração. Ficou ampla-
mente conhecido e reconhecido pela sociedade, que 
técnico-administrativos e docentes das universidades 

e institutos federais têm as mais baixas remunerações 
da administração federal.

Em face de sua importância social, cabe agora um 
relato detalhado do percurso dessa greve dos docen-
tes da UFC e da UNILAB, para que possamos pon-
tuar um diagnóstico seguro, quanto à sua construção 
coletiva e revelação de enormes ganhos políticos, re-
lacionados com a superação de barreiras e anúncio 
de conquistas, que parecem estar a demarcar uma 
nova fase do nosso movimento docente.

Relato do percurso da greve e 
diagnóstico político

O diagnóstico mais geral que emergiu no proces-
so de greve é que, além das baixas remunerações, os 
professores federais estão submetidos a condições 
adversas de trabalho nas diferentes unidades aca-
dêmicas, tanto nas antigas como nas novas IFES, 
variando em intensidade, devido ao modo e aos 
processos de expansão implementados, sob a égide 
do amplamente propagado Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universi-
dades Federais (REUNI)4. As principais mudanças 
observadas podem ser assim enumeradas: 1) a inten-
sificação do trabalho docente, expresso no aumento 
do número de disciplinas-turmas e de alunos por 
turmas; 2) a flexibilização das relações de trabalho, 
concretizada na contratação de professores substitu-
tos e temporários, em termos de vagas para efetivos; 
3) o aprofundamento da cultura do produtivismo, 
sem que a qualidade e a expressão social da produ-
ção sejam consideradas; 4) a falta de planejamen-
to e de zelo com os recursos públicos, quando da  
ampliação da estrutura física das IFES; 5) a criação 
de novos cursos, sem uma discussão aprofundada  
de sua importância no que concerne às reais  
necessidades da sociedade, e sem os recursos huma-
nos e materiais para que funcionem adequadamente.  
Essas são apenas algumas das facetas da crise que  
assola o ensino superior federal no Brasil, e que não 
é mais possível ocultar, sob a névoa enganosa da  
propaganda oficial.

Diante de tais condições, a greve nacional revelou 
três dimensões que mais indignaram os docentes:  
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1) falta de interesse e incapacidade do governo federal 
em estabelecer uma real negociação com os docentes, 
em torno da proposta de reestruturação da carreira 
docente; 2) a expansão aligeirada/politiqueira, prin-
cipalmente de novos campi e novas universidades; e 
3) a atuação nociva de uma entidade chamada Fede-
ração de Sindicatos de Instituições Federais de Ensi-
no Superior (Proifes-Federação)5, que tem prestado 
um inestimável serviço aos atuais representantes do 
governo federal.

É oportuno lembrar que a referida Federação assi-
nou, no dia 4/8/2012, um acordo danoso à categoria 
docente, totalmente à revelia da posição da expressi-
va maioria das assembleias gerais de base, que rejei-
taram a primeira e a segunda propostas do governo. 
Procedeu a citada Federação a uma inexpressiva con-
sulta eletrônica, que teve menos de 3 (três) por cento 
de participação da categoria, o governo federal (com 
participação direta de representantes do Ministério 
do Planejamento, Ministério da Educação, Secretaria 
de Educação Superior), da Proifes-Federação, bem 
como de um grupo de reitores das IFES, alinhado 
com os interesses governamentais, alardearam na 
mídia que, após a referida assinatura, teriam sido en-
cerradas as negociações com o governo Dilma. 

As notas divulgadas tentaram desmoralizar as de-
cisões majoritárias das assembleias gerais e impor o 
poder corporativo e estatal à categoria docente que, 
mesmo onde as entidades locais eram vinculadas à 
Proifes-Federação, a maioria da categoria deliberou 
por dar continuidade ao movimento grevista, denun-
ciando as manobras da entidade chapa branca e do 
governo federal.

No caso do Ceará, a greve dos docentes da UFC 
e da UNILAB, deflagrada em 12 de junho de 2012, 
colocou em marcha a possibilidade do renascimento 
do movimento docente combativo e de luta na UFC6. 
Apesar da posição contrária do grupo da diretoria 
da ADUFC-Sindicato, que insistia em dizer que as 
reivindicações dos docentes seriam atendidas pelo 
governo, a categoria foi amplamente favorável à de-
flagração da greve. Vale ressaltar que esse movimento 
grevista se dá num contexto histórico de prolongada 
desmobilização dos docentes da UFC e de não mo-
bilização dos docentes da UNILAB (com um recente 
processo de sindicalização).

Saliente-se que o grupo hegemônico instalado no 
poder, tanto na gestão administrativa da UFC, quan-
to da entidade sindical, foi surpreendido pela mobili-
zação dos docentes. Tal grupo criou raízes e teias que 
se espraiaram nas microestruturas da UFC que, sem 
dúvida, afetam o nosso cotidiano e convívio acadê-
mico, impedem a liberdade de pensar e de fazer opo-
sição para aqueles que pensam de maneira diferente. 

Tornou-se usual a perseguição sorrateira àqueles 
que não compactuam e não se curvam a esse tipo de 
poder sufocante e sinuoso, nas sessões colegiadas de-
partamentais e nas reuniões da esfera sindical, que 
opera com uma lógica calcada na desmoralização, 
descrédito e isolamento de quem ousa utilizar-se do 
direito de pensar diferente, e não se presta a integrar 
tais grupos de interesse por cargos e projetos, em es-
pecial aqueles que envolvem ganhos financeiros, visi-
bilidade política ou prestígio acadêmico.

É oportuno lembrar que a referida Federação assinou, 
no dia 4/8/2012, um acordo danoso à categoria docente, 
totalmente à revelia da posição da expressiva maioria das 
assembleias gerais de base, que rejeitaram a primeira e a 
segunda propostas do governo. 

Particularmente no que se refere à ADUFC-Sindi-
cato, um dos depoimentos registrados pelo Coletivo 
de Professores da UFC e da UNILAB pela Reestrutura-
ção da Carreira, por melhores condições de Trabalho e 
Remuneração7, é explicativo deste percurso:

O ambiente no sindicato, as assembleias con-
troladas, as reuniões sociais e culturais propostas 
ali foram me afastando da vida sindical. Fui me 
ocupando com docência, atividade de pesquisa 
e deixando de viver a dimensão mais trabalhista 
da minha inserção profissional. Não me identi-
ficava com nada que vinha da ADUFC. Achava 
a sua Diretoria um grupo fechado, com perfil de 
agremiação colegial, como se ela se bastasse a si 
mesma e tivesse transformado a sede do nosso 
sindicato em clube social, entidade de assistên-
cia médica, a cuidar da renovação da UNIMED 
e de pequenas causas trabalhistas residuais, por-
tanto, de menor importância. Fui assumindo 
uma ação de natureza puramente acadêmica, 
desiludida da política sindical, que conheci em 
toda a sua vitalidade a partir da segunda metade 
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da década de 1980, quando comecei a me en-
gajar em nossas reivindicações trabalhistas, no 
contexto da luta pela redemocratização do País. 
Comparando o que vivera até 1990 com o que 
veio a se configurar depois, exceto uma ou duas 
mobilizações grevistas em escala nacional, de 
que também participei, passei a me desinteres-
sar pela ADUFC de modo crescente. A minha 
exclusão do Plano Collor (os 84% de aumento) 
pela Diretoria da ADUFC – por   flagrante lap-
so administrativo, na gestão do Renê Barreira, 
posto que o nome de mais de uma centena de 
professores sindicalizados na data do envio 
daquele processo trabalhista foi esquecido – em 
meados dos anos 1990, também me levou a um 
afastamento gradativo de um Sindicato que eu 
passara a ver como meu inimigo, ou seja, que 
tratava de me prejudicar ao invés de me defen
der como categoria que tivera perdas salariais 
que necessitávamos ver corrigidas. Contra isso, 
o grupo excluído se movimentou bravamente e 
foi encaminhado um segundo processo visando 
à equiparação, com a inclusão dos esquecidos e 
dos demais professores da UFC (em nome do 
direito à equiparação remuneratória para os que 
têm mesma função). Mas, isso não reverteu a 
perda sofrida. Uma grande maioria dos profes-
sores continua até hoje ganhando 84% a menos 
do que os colegas cujos nomes constavam na 
primeira ação que resultou na conquista salarial 
decorrente da correção do Plano Collor (ação 
transitada em julgado). Por mais que se trate 
de um direito reconquistado por uma parte do 
corpo docente, na prática estabeleceu-se grande 
diferenciação salarial entre os que recebem 
(mesmo bancando as caras bancas advocatí-
cias para que o pagamento não seja suspenso e 
tirado do contracheque) e que não recebem tal 
direito  (Depoimento, agosto 2012).

O relato anterior explicita, também, como a cisão 
foi sendo operada, no interior da categoria docente 
da UFC, apresentando pontos de semelhança com 
vários outros depoimentos de docentes insatisfeitos, 
conjunto que não é possível apresentar aqui, senão de 
forma ilustrativa. À medida que a ADUFC-Sindicato 
foi sendo aparelhada por um grupo interessado em 
garantir lideranças e ocupação de cargos acadêmico-
administrativos na UFC (visto que a participação na 
sua diretoria era referência, para a escalada de alguns 
professores em processos eleitorais ou indicativos de 
cargos de confiança pelos reitores eleitos), foi-se con-
figurando um desvio de conduta política, que tem 
contribuído, visivelmente, para o afastamento das 

funções próprias de dirigentes sindicais. Assistimos 
também à forte influência político-partidária exter-
na, por meio de parlamentares e outros seus repre-
sentantes, a ponto de burlar a importância e exercício 
da autonomia universitária, seja no interior do nosso 
sindicato, seja na universidade. O grupo hegemônico 
do PT e forças aliadas tomou conta da política na-
cional, há mais de uma década e, sobretudo, cooptou 
o movimento sindical, como não se via, desde a era 
Vargas. Dessa forma, a referida entidade sindical foi 
sendo transformada em agência de interesses com-
pletamente alheios a um sindicato docente8.

O renascimento do 
movimento docente na UFC 
e a adesão da UNILAB

A deflagração da greve dos docentes da UFC e da 
UNILAB deu-se num contexto em que não se tinha 
a expectativa de separação das ações entre o sindi-
cato, as reitorias, os políticos do Ceará vinculados 
aos partidos que conformam a base governista. Ao 
contrário, a correlação de forças políticas que seria 
enfrentada representava os mesmos interesses e pro-
jetos do governo federal e de sua base governista, o 
que se concretizou na postura de não negociação do 
governo Dilma.

Mas a exemplo do que movimentou a categoria 
em escala nacional, a mobilização dos docentes da 
UFC e da UNILAB surpreendeu, enormemente, a 
diretoria da ADUFC-Sindicato e a reitoria. 

O processo vivido mostra que a greve no Ceará 
não teve por base apenas a busca por maiores sa-
lários, porque isso, isoladamente, além de não ser 
garantia de boas condições de trabalho, no caso em 
questão, era evidente uma vontade de participação 
e livre expressão, causada pela atmosfera de contro-
le e tutela política já descrita acima. O processo foi 
balizado pela defesa de um projeto de carreira que 
beneficiasse toda a categoria, nos seus diferentes ní-
veis e classes, na condição de ativo ou aposentado. 
Fortaleceu-se no seio da categoria a necessidade do 
debate sobre questões fundamentais: condições de tra-
balho em todos os campi; falta de qualidade e preca-
riedade das condições efetivas da expansão (REUNI); 
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urgência quanto à necessidade da abertura de vagas 
e concursos; precária situação dos aposentados e a 
desestruturação da carreira docente expressa no PL 
enviado pelo governo para o Congresso. 

Para facilitar a compreensão do itinerário da gre-
ve em questão, resumiremos os principais elementos 
do conjunto de acontecimentos, que evidenciaram o 
significado histórico particular de todo o processo 
vivido, nos seguintes termos:

Deflagrada a greve nacional, ouviam-se muitos 
comentários e pequenos grupos discutindo sobre a 
participação ou não na greve nacional. A insatisfa-
ção dos docentes vinculados a UFC no Cariri já ti-
nha sido manifestada a alguns diretores da ADUFC
Sindicato. Depois de muito tempo sem encaminhar 
a discussão para base a Diretoria convocou uma 
AG, em 15 de maio de 2012, e pautou o discurso da  
Proifes-Federação de que não havia razão para entrada 
em greve. Durante a AG dois argumentos foram utili-
zados: que havia um processo de negociação em curso e 
que o Grupo de Trabalho para Reestruturação da Car-
reira Docente continuaria se reunindo durante o mês de 
maio e que o governo iria apresentar uma proposta de 
carreira. Em razão da prática autoritária da direção da 
mesa, não houve espaço para dar informes do CNG/
ANDES-SN e foi inviabilizada a participação dos do-
centes da UFC no Cariri e em Sobral na votação sobre 
o indicativo de greve. Ficou marcada uma nova AG.

Realização de um debate na sede da UNILAB 
que contou com a presença de docentes e estudan-
tes e oportunizou a apresentação das propostas da  
Proifes-Federação (fala da diretoria da ADUFC- 
Sindicato) e do ANDES-SN (professora da UFC, con-
vidada) sobre a reestruturação da carreira docente. 

Com o cancelamento da Reunião do GT, o discur-
so da diretoria de que o processo de negociação estava 
em curso e o governo ia apresentar uma proposta de 
carreira à categoria esvaziou-se e passou a ser corri-
queiro ouvir a defesa da pertinência da participação 
na greve. A AG convocada para 5/6/2012 aprovou, 
apesar da posição contrária da diretoria o indicati-
vo de adesão à greve, a convocação de um plebiscito  
(realizado em 11/6/2012 nos termos do estatuto da 
entidade) que referendou posição da AG sobre neces-
sidade da construção da greve, por amplíssima maio-
ria de votantes.

Em AG realizada em 12/6/2012 com pauta sobre 
“homologação do resultado de plebiscito realizado 
sobre deflagração ou não de greve”, os professores 
da UFC e da UNILAB deliberaram pelo o início da 
greve. O grupo da diretoria defendeu que em razão 
da filiação da entidade à Proifes-Federação a pauta 
da greve seria a proposta de carreira apresentada por 
tal entidade, mas a AG rejeitou esta compreensão e 
deliberou fazer o debate sobre a proposta de carrei-
ra a ser defendida em nome dos docentes da UFC  
e da UNILAB.

Naquele mesmo dia, o Comando Local de Greve 
(CLG) reuniu-se, à tarde, e reiterou a necessidade de 
que a diretoria fizesse, por ofício, a comunicação aos 
reitores das respectivas universidades. Mesmo com 
a recomendação de um procedimento tão simples, a 
diretoria alegou que a entrega dos ofícios teria que 
ser feita em audiências com os respectivos reitores.

Depois de quatro dias da deflagração da greve, o 
reitor da UFC, Prof. Jesualdo Farias, recebeu a di-
retoria da ADUFC-Sindicato, quando, na ocasião, 
comunicou que iria convocar o Conselho Superior  
(CONSUNI), para o dia 22/6/2012. Para esta reunião, 
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a greve seria um dos pontos de pauta (sem referên-
cia a suspensão do semestre como era a indicação da 
primeira reunião do CLG). Portanto, somente após 7 
(sete) dias do início da greve, ocorreu uma reunião 
do CONSUNI, na qual a situação de greve dos três 
segmentos foi evidenciada e, mesmo assim, a suspen-
são do calendário acadêmico não foi aprovada. No 
curso das falas dos conselheiros, alguns comentários 
foram notáveis: a) um conselheiro (diretor) argu-
mentou que a discussão/definição do calendário aca-
dêmico é atribuição do Conselho de Pesquisa, Ensino 
e Extensão (CEPE) e que, portanto, ali não era o lugar 
da discussão em causa. Uma posição de fato curiosa, 
se considerarmos que, depois da decretação da greve 
houve reunião do CEPE e o tema não foi pautado, 
já mereceria um questionamento em si. Valeria até 
indagar se o magnífico reitor da UFC teria come-
tido um engano, ao indicar aos representantes da  
ADUFC-Sindicato que a discussão sobre a greve e 
suas reivindicações fosse feita no CONSUNI; b) um 
pró-reitor, contrário à suspensão das aulas, argu-
mentou que os direitos de quem quer fazer greve e 
de quem não quer fazer greve estariam assegurados 
com a manutenção do calendário; e c) um conselhei-
ro (representante dos estudantes) reivindicou a im-
portância da manifestação do CONSUNI. O reitor 
colocou em votação se a decisão sobre calendário 
universitário seria tomada ali ou no CEPE. A respos-
ta dada a ela confluiu para o consenso de que seria 
em reunião do CEPE, em data a ser, posteriormente, 
marcada. E, em seguida, ele encaminhou o encer-
ramento dos trabalhos. Foi esta a nossa conclusão:  
O nosso CONSUNI não se manifestou nem mesmo 
em solidariedade às categorias em greve na UFC. 
Não seguiu o exemplo de outros conselhos univer-
sitários de universidades brasileiras que declararam 
apoio à luta dos trabalhadores em greve!

A reitoria publicou resolução onde se estabeleceu 
que, após o fim do movimento grevista, seria recom-
posto o calendário com a reposição dos doze dias 
que faltavam para a conclusão do primeiro semestre  
letivo de 2012.

A AG realizada no dia 8/8/2012, contrariando a 
posição do grupo da diretoria da ADUFC-Sindicato, 
rejeitou, pela segunda vez, a proposta do governo (os 
argumentos pautaram a impossibilidade de aceitação 

da farsa que se constituiu a assinatura de tal acordo). 
Nesta mesma AG, e de maneira oportunista, o gru-
po da Diretoria, atendendo uma petição eletrônica 
encaminhada por professores da sua base de apoio, 
aprovou a realização de um novo plebiscito para 
definir a continuidade ou não da greve. Saliente-se 
aqui uma dupla inovação: o uso de petição online 
para incluir um ponto de pauta na AG e realização de 
plebiscito para definir continuidade ou não de mo-
vimento grevista. Esses procedimentos não constam 
no estatuto da entidade e nem na experiência de gre-
ves anteriores. Até então, sempre se considerou que 
o espaço próprio desta avaliação e deliberação era a 
AG, instância máxima.

A AG realizada no dia 16/8/2012 – que homo-
logou o resultado do plebiscito (13 e 14/8/2012), 
rejeitou a proposta do governo e manteve a greve – 
indicou que fosse feita a comunicação imediata do 
resultado ao reitor, tendo em vista a movimentação 
da Administração Superior pelo fim da greve. Além 
disso, aprovou a realização das reuniões do CLG nos 
jardins da reitoria da UFC, transferindo-o da sede da 
entidade. Na AG, foram aprovados, também, os ter-
mos da consulta plebiscitária sobre a desfiliação da 
ADUFC-Sindicato da Proifes-Federação. A pergunta 
aprovada para constar na cédula de votação foi a se-
guinte: “Você é a favor da desfiliação da ADUFC-Sin-
dicato da Proifes-Federação?” No entanto, a delibe-
ração da AG foi depois disso modificada, a começar 
pela pergunta, que veio a ser, ardilosamente, assim 
formulada: “Você é a favor da continuidade da filia-
ção da ADUFC-Sindicato ao Proifes-Federação?”. A 
AG também havia definido a comissão responsável 
pelo plebiscito, que seria constituída por 6 professo-
res: 3 a favor e 3 contra a desfiliação. Mais uma vez, 
a AG foi desrespeitada – foi decidido pelo grupo da 
diretoria que a comissão teria apenas 3 professores de 
sua confiança. Outro aspecto também discutido foi o 
período da realização que ficou marcado para os dias 
30 e 31/8/2012 (postergado por duas vezes até a sua 
realização).

Na reunião do CLG foi acertada a entrega do 
resultado da AG, por uma comissão, em audiência 
com o reitor. Em resposta a esta solicitação, o chefe 
do gabinete do reitor (ex-presidente e apoiador do 
grupo atual de dirigentes da ADUFC-Sindicato e da  
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Proifes-Federação) disse que seria dado um retorno 
sobre as possibilidades de agenda do magnífico. Po-
rém, o referido retorno não foi comunicado ao CLG. 

A AG realizada em 22/8/2012 fora convocada com 
a seguinte pauta: – debate acerca da contraproposta 
elaborada durante o encontro de docentes da UFC 
e da UNILAB, ao longo dos dias 20 e 21 de agos-
to. No entanto, o grupo que compõe a diretoria da 
ADUFC-Sindicato encaminhou pela recusa das três 
propostas discutidas no encontro (entre elas, estava 
a contraproposta apresentada pelo CNG/ANDES) e 
levou adiante o encaminhamento de “encerramento 
da greve na UFC e na UNILAB”, sem que este ponto 
constasse na pauta, desrespeitando o que prevê o es-
tatuto que é a exigência da convocação pública com, 
no mínimo, 48 horas de antecedência. Logo depois 
do golpe para o fim da greve, a diretoria da entidade 
já tinha enviado o ofício para a reitoria e a notícia 
tinha sido posta no site da UFC. 

O golpe, então perpetrado contra o movimen-
to docente, reflete os interesses político-partidários 
do grupo que compõe a atual diretoria da ADUFC
Sindicato e a Proifes-Federação. Ao funcionar como 
correia de transmissão do governo no interior do 
movimento docente, os diretores desrespeitaram 
acintosamente a quem deveriam representar, apro-
fundando o fosso que a separa de um conjunto ex-
pressivo dos professores.

O amplo reconhecimento da conduta golpista le-
vada a cabo pelo grupo que compõe a diretoria da 
entidade emergiu rapidamente. Em apenas 24 ho-
ras foram recolhidas 588 assinaturas de docentes da 
UFC e da UNILAB, para além dos 10% dos associa-
dos exigidos pelo estatuto, pautando a realização de 
uma nova assembleia para discutir os rumos do mo-
vimento de greve e o modo de condução da AG de 22 
de agosto de 2012 por parte da diretoria da ADUFC.

No dia 23 de agosto, um grande número de pro-
fessores, somados a alguns estudantes também estar-
recidos diante da postura da diretoria da ADUFC- 
Sindicato, dirigiu-se à sede da entidade para proto-
colar o abaixo-assinado. O que se viu, então, foi mais 
um espetáculo de arbitrariedades cometidas pela di-
retoria, que fechou as portas do Sindicato, em ple-
no horário comercial, a fim de impedir a entrega do 
documento pelos manifestantes. Somente após cerca 

de 3 horas de negociação, os diretores presentes se 
dispuseram a receber a petição coletiva pelas mãos de 
apenas dois professores, que representaram aqueles 
que estavam do lado de fora da sede da entidade. 

Como se isso não bastasse, a diretoria da  
ADUFC, em 24 de agosto de 2012, veio a público ale-
gar que os presentes no ato agiram de forma violenta, 
além de terem depredado a sede do Sindicato e ten-
tado invadi-la. A diretoria se utilizou então de versão 
mentirosa, buscando apresentar-se como vítima da 
situação em curso, a fim de desviar o foco dos fatos 
relacionados à sua própria postura antidemocrática. 
Prova disso foram os inúmeros textos que circularam 
pela Internet, reconhecendo o caráter pacífico do 
ato, além da matéria publicada pelo jornal cearense  
O Povo, com a cobertura do ato, na qual apontava  
que não houve qualquer tentativa de invasão da  
sede do Sindicato.

Em 27/8/2012 foram divulgadas as cartas de re-
núncia do então presidente da ADUFC-Sindicato, 
Marcelino Pequeno, e da então secretária geral, Marí-
lia Brandão. A disputa interna e a completa inaptidão 
do grupo que compõe a diretoria para coordenar o 
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O golpe, então perpetrado contra o movimento docente, 
reflete os interesses político-partidários do grupo que 
compõe a atual diretoria da ADUFC-Sindicato e a Proifes-
Federação. Ao funcionar como correia de transmissão do 
governo no interior do movimento docente, os diretores 
desrespeitaram acintosamente a quem deveriam 
representar, aprofundando o fosso que a separa de um 
conjunto expressivo dos professores.

processo da greve ficaram evidenciadas de modo ain-
da mais intenso com a greve. Até mesmo o tom com 
que a então secretária geral justificou sua saída estava 
eivado de inverdades com as quais buscava transferir 
para uma parcela dos docentes a responsabilidade 
pelos equívocos cometidos pela diretoria. No mesmo 
dia, o grupo da diretoria, já sob a presidência do vice, 
negou a convocação da AG requerida pelos 588 do-
centes que subscreveram a petição, alegando que um 
abaixo-assinado virtual não teria validade, quando 
anteriormente havia atendido outras duas demandas 
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com mesmo procedimento, sendo uma de interesse 
da diretoria e outra encaminhada pelo Coletivo de 
Professores da UFC e a UNILAB. Ficou manifesto o 
oportunismo mais que gritante, pois o que passou a 
valer foi a vontade dos diretores, em detrimento do 
que estabelece o estatuto da entidade. 

Foi, também, profundamente desrespeitoso e ile-
gal o adiamento do plebiscito acerca da desfiliação à 
Proifes-Federação, cuja realização foi votada e apro-
vada em assembleia geral, no dia 8/8/2012. O plebis-
cito deveria acontecer, de acordo com a AG, nos dias 
30 e 31 de agosto. Por diversas vezes foi requerido 
por professores à diretoria da ADUFC-Sindicato que 
tomasse as providências para a realização do pleito. 
No entanto, a diretoria resolveu, simplesmente, não 
acatar a decisão democraticamente tomada9. 

No entanto, frente ao tal inaceitável desmando, 
os docentes organizaram um novo abaixo-assinado, 
com assinaturas presenciais. Construída em pouco 
mais de 24 horas, a nova petição contou com mais 
de 500 subscrições. Com isso, ultrapassou-se, em 
muito, o número mínimo para a convocação de uma 
nova assembleia geral, uma vez que 386 associados à 
ADUFC-Sindicato assinaram pela realização de uma 

e na UNILAB, a análise da condução da assembleia 
do dia 22/8/2012 por parte da diretoria da entidade 
e os encaminhamentos. Mas, mesmo assim, o grupo 
da diretoria da ADUFC-Sindicato descumpriu o es-
tatuto e não garantiu a pauta da petição com os dois 
pontos solicitados e publicou edital de apenas um 
ponto “continuidade ou não do movimento de greve”.

O reconhecimento do caráter arbitrário e nocivo 
aos interesses docentes das medidas tomadas pela 
atual direção da entidade sindical despertou ques-
tionamentos importantes. A decisão tomada em 
reunião na sede da UNILAB no dia 23/8/2012, pelos 
professores da UNILAB que, além de repudiar a con-
dução da greve pela direção da ADUFC-Sindicato, 
desautorizou esta última a falar em seu nome – a 
exemplo do que já havia sido aprovado em AG an-
terior, com relação à Proifes-Federação expressa tal 
realidade. Na mesma direção, fizeram-se as inúme-
ras manifestações escritas dos professores da UFC 
e da UNILAB, que questionaram veementemente a 
conduta da diretoria no processo de desenvolvimen-
to da greve. Incluam-se, ademais, as moções de re-
púdio aprovadas pela Rede Nacional de Advogadas 
e Advogados Populares no Ceará (RENAP) e pelo  
X Congresso do Sindicato dos Trabalhadores do Ser-
viço Público Federal no Estado do Ceará (SINTSEF), 
bem como o ato realizado no dia 24 de agosto, no 
qual um contingente de docentes da UFC foi à praça, 
a fim de defender a continuidade da greve e a autono-
mia sindical docente, em meio à luta pela Educação 
pública de qualidade. Diante dessa tensa conjuntu-
ra, reveladora de uma cisão incontornável no inte-
rior do nosso movimento, a administração superior  
da UFC reconheceu a divisão que se instalou no  
seio da categoria e aguardou que houvesse uma so-
lução do próprio movimento docente ao impas-
se provocado pelas condutas golpistas da diretoria  
da ADUFC-Sindicato.

A AG realizada em 6/9/2012 foi singular, visto ser 
fruto da mobilização ímpar de nossa categoria em 
prol do fortalecimento da democracia no movimen-
to docente. Apesar da insatisfação com a manobra 
sobre a pauta, os docentes, ao contrário do que ocor-
rera em 22/8/2012, rejeitaram o PL 4.368/2012 (pela 
quarta vez) e deliberaram pela não participação nos 
grupos de trabalho e suspensão da greve (não como 

Foi, também, profundamente desrespeitoso e ilegal  
o adiamento do plebiscito acerca da desfiliação à  
Proifes-Federação, cuja realização foi votada e aprovada 
em assembleia geral, no dia 8/8/2012. O plebiscito  
deveria acontecer, de acordo com a AG, nos dias 30 e 31 
de agosto. Por diversas vezes foi requerido por professores  
à diretoria da ADUFC-Sindicato que tomasse as 
providências para a realização do pleito. No entanto, a 
diretoria resolveu, simplesmente, não acatar a decisão 
democraticamente tomada.

nova AG. Um número maior do que os 10% do total 
de sócios exigidos, que totaliza apenas 251 associa-
dos. Diante da patente legitimidade e regularidade 
estatutária do abaixo-assinado, uma nova assembleia 
foi convocada para decidir sobre a greve. Entretanto, 
a diretoria não deixou de reiterar seu descompromis-
so com o estatuto e a democracia. A convocação não 
foi realizada com a pauta expressa na petição – a qual 
previa, além do ponto de avaliação da greve na UFC 
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mero encerramento da greve como queriam os de-
fensores do grupo da diretoria) e para a continuidade 
da luta dos docentes pela estruturação da carreira, 
por melhores condições de trabalho agora em outro 
patamar. Foi reafirmado que a greve constituiu uma 
importante fase para o fortalecimento de tais reivin-
dicações, apesar dos entraves colocados permanen-
temente à luta da categoria. Quanto à situação da 
atual gestão da entidade, foi proposto, na AG de 6 de 
setembro, que fosse convocada AG com a seguinte 
pauta: destituição da diretoria da ADUFC-Sindicato. 
Note-se que não se propôs a destituição imediata da 
diretoria, mas uma nova assembleia, regularmente 
convocada, para a discussão desta questão. Em tal 
assembleia, os docentes poderiam avaliar as medidas 
tomadas pela diretoria e deliberar acerca de sua per-
manência ou destituição. No entanto, em mais um 
golpe (em meio a tantos), os diretores da entidade 
simplesmente abandonaram a mesa da assembleia, 
para inviabilizar a deliberação sobre tal proposta.

Os docentes presentes que não concordaram com 
o abandono da mesa dos trabalhos, de pronto, come-
çaram a coletar assinaturas para que fosse convocada 
uma nova AG nos termos defendidos no curso do 
debate. Foram destacadas as medidas despóticas le-
vadas a cabo pelo grupo que compõe a diretoria: não 
era possível permitir que o estatuto fosse rasgado, 
que os interesses dos docentes fossem desrespeitados 
por quem dirige a AG. Pautar a destituição da atu-
al diretoria foi considerado, naquele momento, um 
ato em prol da democracia no movimento docente; 
para desautorizar o desrespeito sistemático aos pro-
fessores; e, por fim, defender a dignidade de todos 
que compõem o Sindicato, defender seu estatuto e a 
história da entidade que já foi marcada pela luta em 
defesa dos interesse dos docentes.

Considerações finais

Diante desse relato, que procuramos detalhar ao 
máximo para garantir o seu registro fidedigno e en-
tendimento balizado nos fatos, gostaríamos de frisar 
que a greve docente na UFC em 2012 representou um 
marco importante da história política do movimen-
to docente. Foi mesmo “bonito de se ver”, a adesão 

crescente de novos e antigos docentes, a resistência 
ante as insistentes tentativas do grupo da diretoria da 
ADUFC-Sindicato em evitar e estancar a greve e inti-
midar os seus defensores.  

As assembleias gerais, a participação de um nú-
mero cada vez maior de docentes, os discursos de 
protesto, as ações paralelas e autônomas, as assem-
bleias livres, a rede de solidariedade que foi se for-
mando, inclusive via Internet, até mesmo na fase 
posterior à greve, mostraram que nem o movimen-
to docente nem a UFC podem ser vistos como es-
paços unitários, a serviço de interesses pessoais e 
políticopartidários que contrariam a autonomia das 
duas instituições. Mostramos à sociedade cearense e 
brasileira que respiramos politicamente e que pulsa 
a vontade de construir uma nova forma de fazer polí-
tica sindical, desatrelada, principalmente de interes-
ses políticos que representam a hegemonia do atual 
governo federal.

No interior desta greve, deu-se um rico passo para 
o aprofundamento e atualização de uma luta que evi-
dencia a necessidade de liberdade sentida por uma 
grande maioria do corpo docente da UFC. A sinto-
nia entre docentes mais antigos, os docentes da jo-
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No interior desta greve, deu-se um rico passo para o 
aprofundamento e atualização de uma luta que evidencia a 
necessidade de liberdade sentida por uma grande maioria 
do corpo docente da UFC. 

vem UNILAB e os jovens docentes da UFC mostrou 
as possibilidades de atualizar o debate sobre os ru-
mos do movimento docente, para além das aludidas 
barreiras de geração, e torná-lo contemporâneo dos 
desafios acadêmicos e riscos trabalhistas que nos são 
colocados, no quadro da política econômica vigen-
te, no interior de uma hegemonia do neoliberalismo 
em escala mundial. A greve mostrou também que as 
universidades em expansão só alcançarão a qualida-
de socialmente necessária, se a comunidade universi-
tária estiver atenta e atuante. Por isso, consideramos 
ser imprescindível garantir o direito de participação 
e livre expressão diante, inclusive, da ameaça de  
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uma discussão parlamentar em curso para regula-
mentar (quem sabe, coibir) a greve do funcionalismo 
público federal. 

Além disso, formou-se, sobretudo, uma nova 
mentalidade, um lugar de oposição que é bastante re-
presentativo dessa força revitalizada que surge aqui, 
em articulação com outras IFES, onde esse novo po-
der vai se formando, por força da dialética e dinâmi-
ca incontrolável da história. 

Por tudo isso, a greve de 2012, de alcance local e 
nacional, pode estar a prenunciar uma nova fase em 
nossa história sindical e universitária. Prezamos por 
autonomia, criticidade, liberdade e inventividade. 
Universidades e Sindicatos, afinal, não foram feitos 
para serem aprisionados por práticas despóticas, 
muito menos por clubes de amigos. O que diria o 
MEC, o governo federal, na qualidade de instâncias 
de gestão pública e associada, que têm as suas atri-
buições político-administrativas definidas por lei, se 
sindicatos e universidades passassem a lhes dirigir a 
vida e rumo de ação social? Essa divisão de funções e 
poderes é necessária porque socialmente são muitas 
as frentes, necessidades e interesses a serem contem-
plados. Não podemos reduzi-la a uma vontade úni-
ca, porque quando isso acontece, a democracia cede  
lugar ao autoritarismo!

Ressaltemos que a qualidade renovadora do nos-
so movimento só foi possível, por força dos valores e 
princípios éticos que, especialmente, enquanto esti-
vemos mobilizados, guiaram uma expressiva quanti-
dade de professores, em defesa dos direitos de parti-
cipação cidadã e reafirmação da democracia. 

É chegado agora, portanto, o momento de dar 
continuidade à luta pela reestruturação da carreira, 
por melhores condições de trabalho e de ensino, bem 
como por democracia, no interior do movimento 
docente. Afinal, estas questões estão intimamente 
conectadas. Uma parte dos docentes da UFC e da 
UNILAB tem evidenciado que tipo de organização 
e que tipo de movimento docente deseja construir 
para dar curso às nossas lutas: um movimento de-
mocrático, autônomo, guiado pelos interesses da 
categoria em defesa de uma educação pública e gra-
tuita, com profundo enraizamento social. Fazemos, 
então, o convite a todos para que estejamos juntos, 
em unidade e atitude respeitosa de nossas diferen-

ças, sob esse mesmo objetivo, em convívio pautado 
no respeito mútuo; na escuta cuidadosa, colaboração 
fraterna e construção mediada pelo diálogo e discus-
são permanente. O presente e o futuro da nossa ca-
tegoria docente e sindical, da universidade brasileira  
e da liberdade política em nosso País não podem 
mais viver acorrentados, impedidos de expressar e 
lutar por uma sociedade mais justa, mais inteligente 
e mais fraterna!
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ANDES-SN jamais desprezaram: respeitar a vontade 
soberana das Assembleias Gerais da categoria 
docente que representava. Era assim até antes de se 
vincular politicamente ao Fórum de Professores das 
Universidades Federais que depois se transformou em 
Proifes-Federação.
7	  Surgiu da necessidade identificada por 
diversos grevistas como um espaço alternativo de 
discussão e articulação das ações da greve. Havia 
uma avaliação comum entre os que defendiam o 
movimento que o Comando de Greve Local era um 
Comitê Antigreve (tendo em vista o entendimento 
que este era apenas um “braço assessor” do Grupo da 
Diretoria; sitiado no Auditório da Sede).
8	  A própria transformação da Associação 

notas
1.	  Associações de Docentes de várias 
universidades brasileiras, dentre elas a Associação dos 
Docentes da UFC (ADUFC), a partir um processo 
de articulação nacional construíram, em 1980, uma 
Coordenação Nacional, da qual nasceu em 1981 a 
Associação Nacional dos Docentes das Instituições 
de Ensino Superior (ANDES). Esta entidade acolheu 
o conjunto dos docentes do sistema público (federal, 
estadual e municipal) e do sistema privado de ensino 
superior. Em 1988, em razão da promulgação da 
Constituição Federal, a ANDES transformou-se em 
Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições 
de Ensino Superior (ANDES-SN). Desde então, 
segue atuando no cenário político brasileiro com 
uma proposta diferenciada de estrutura sindical, em 
que se sobressaem a autonomia diante do Estado, 
dos governos e administrações universitárias 
e o compromisso com um projeto unitário de 
Universidade. Logo após decisão nacional, a ADUFC 
discutiu a alteração estatutária e passou a ser ADUFC- 
Seção Sindical do ANDES-SN (ADUFC SS) e assim 
permaneceu até a desfiliação em 2010.

2.	  Situação do quantitativo de IFES que aderiram 
à greve: dia 17/5/12 = 35; 23/5 = 44; 28/5 = 47; 2/6 = 
49; 7/6 = 51; 15/6 = 54; 20/6 = 57; 1/7 = 58, 7/7 = 60; 
12/7 = 61 (CNG/ANDES-SN).

3.	  Em razão do objetivo deste texto não 
detalharemos a história da greve dos estudantes das 
IFES e dos docentes da carreira de Educação Básica, 
Profissional e Tecnológica (EBTT) sob o Comando 
do SINASEFE. Isso não significa desconhecer a 
importância das greves em causa, mas garantir o foco 
do debate que está voltado para a greve dos docentes 
da UNILAB e da UFC, em especial.

4.	  Conforme Decreto 6.096, de 24 de abril de 
2007.

5.	  Esta entidade surgiu como fórum com objetivo 
de dividir a categoria e enfraquecer o ANDES-SN. Na 
verdade, foi uma entidade gestada de uma promiscua 
parceria entre uma minoria de professores de algumas 
universidades federais e o governo. Instala-se o 
divisionismo e uma prática sindical atrelada. Tentou 
se constituir como sindicato, mas não obteve o 
registro sindical e transformou-se em uma federação 
de sindicatos locais; uma entidade governamental 
imiscuindo-se no Movimento Docente.
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6.	  A ADUFC-SS do ANDES participou, por 
um longo período, de um belo histórico de lutas 
protagonizado pela base do ANDES-SN, pontuado 
por conquistas obtidas, tanto com as greves nacionais 
como no processo de elaboração de propostas 
para a educação superior e para a carreira docente, 
com participação em reuniões de seus grupos de 
trabalho e por ocasião dos Congressos e Conselhos 
Nacionais das Associações Docentes. Fazia coro com 
a posição que as instâncias deliberativas nacionais do 
ANDES-SN jamais desprezaram: respeitar a vontade 
soberana das Assembleias Gerais da categoria 
docente que representava. Era assim até antes de se 
vincular politicamente ao Fórum de Professores das 
Universidades Federais que depois se transformou em 
Proifes-Federação.

7.	  Surgiu da necessidade identificada por 
diversos grevistas como um espaço alternativo de 
discussão e articulação das ações da greve. Havia 
uma avaliação comum entre os que defendiam o 
movimento que o Comando de Greve Local era um 
Comitê Antigreve (tendo em vista o entendimento 
que este era apenas um “braço assessor” do Grupo da 
Diretoria; sitiado no Auditório da Sede).

8.	  A própria transformação da Associação 
dos Docentes da UFC (que era seção sindical do  
ANDES-SN) em ADUFC-Sindicato, que passou a ser 
filiado à Proifes-Federação (quando só existia uma 
única universidade federal no Estado do Ceará) é 
resultado deste processo. Isto explica inclusive porque 
os docentes da UNILAB tiveram que se associar a 
este sindicato estadual.  Esse processo precisa ser 
considerado, se queremos expiar o aparelhamento 
da representação sindical e devolver a sua faceta 
primordial: a da defesa dos interesses da categoria, 
em especial dos direitos trabalhistas, melhoria de 
condições de trabalho e de qualificação continuada 
da universidade pública federal, como instituição  
de docência superior, investigação científica e 
extensão universitária.

9.	  A primeira vez esperando que a greve 
terminasse e a segunda vez por que coincidiu com 
o recesso das atividades e período de matrículas. 
Realizou-o quando o conjunto dos professores já 
estava desmobilizado e mergulhado nas atividades 
acadêmicas cotidianas. Ou seja, marcou para o 
segundo e terceiro dias depois do início das aulas 
do segundo semestre de 2012. Foi escancarado o uso 
da máquina da ADUFC-Sindicato pró-manutenção  
da filiação à Federação (material impresso e 
propaganda paga).
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Pela democracia na educação

Assistimos, perplexos e aterrorizados, a uma per-
seguição e derrota da educação pública na Espanha. 
Cortes no orçamento, incremento no número de 
alunos por aula, aumento das horas letivas para o 
professorado, congelamento da oposição ao governo, 
demora de até dez dias para substituições de aulas, 
contratos precários com diminuição do horário e 
salário para substitutos, desmantelamento de pro-
gramas para atender a diversidade, diminuição de 
bolsas de estudo, aumentos estratosféricos nas ma-
trículas universitárias, milhares de docentes tirados 
do sistema e condenados ao desemprego… restrições 

financeiras para o funcionamento cotidiano dos cen-
tros de ensino, paralisação de novas construções, di-
minuições sucessivas dos salários… são algumas das 
estratégias seguidas por nossos governos, central e 
autônomos, para arruinar definitivamente esta edu-
cação que tanto custou construir, depois de mais de 
40 anos de ditadura e abandono educativo por parte 
do Estado.

A desculpa para tudo isto é a famosa crise e a pre-
sumível falta de dinheiro público, o que impede ao 
Estado de cumprir sua obrigação para com os cida-
dãos mais vulneráveis: os alunos, meninos e meni-
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Resumo: O artigo traz um panorama atual da educação pública na Espanha.  
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nas, crianças e jovens em formação. Porém, como já 
indicaram diversas vozes, esta impossibilidade de o 
Estado fazer frente ao mandato constitucional, de 
prover uma educação pública a todos e a cada um 
dos cidadãos e cidadãs, não é real. O dinheiro existe 
e o problema é como se recolhe e utiliza.

Assim, como se vem denunciando, do que se trata 
e de como se enfrenta esta crise e como se sai dela, ela 
é uma opção política e não um imponderável inespe-
rado. As medidas aplicadas, desde o início da crise, 
não servem para sair dela, são ideias para desman-
telar todos os serviços públicos, extorquir os traba-
lhadores, as classes menos favorecidas e aumentar o 
lucro do capital.

Além disso, não se trata somente de diminuir o 
dinheiro público destinado para saúde, educação, 
assistência social, entre outros setores, a não ser que 
respondam a outros objetivos que fazem parte igual-
mente da doutrina neoliberal, para a qual a crise ser-
ve de desculpa e não de causa. Neste sentido, os labo-

ratórios de ideias custeados por quadros financeiros, 
empresariais e instituições políticas contemplam os 
serviços públicos como um obstáculo a seus interes-
ses. Qualquer instrumento suscetível de compensar 
desigualdades, gratuito, universal e não discrimina-
tório, com garantias de trabalho e que seja, por sua 
vez, fonte de ocupação do povo, é acusado, contra 
toda a evidência, de pouco produtivo, oneroso, de 
dinâmica limitada e obsoleto.

Nas últimas décadas, os diversos lobbies empre-
sariais não param de atacar a democracia e difundir 
propaganda negativa, é a pretendida “eficiência, efi-
cácia e produtividade” do setor privado. Esta crença, 
veiculada frequentemente pelos meios de comunica-
ção controlados pelo empresariado e pelas fundações 
privadas e escolas de negócios, tem influenciado a 
opinião pública contra toda evidência e preparado 
o terreno para as administrações públicas atacarem, 
debilitarem e, finalmente, propiciarem sua derroca-
da, para a posterior gestão privada.
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Pelo que faz contra a educação, o objetivo não é 
somente uma diminuição passageira de nossos valo-
res democráticos, mas uma grande troca de paradig-
mas, a qual vem forjando há tempos, e para estas ins-
tituições a crise funciona como uma desculpa ideal. 
Por de trás dos cortes, propostas e contrapropostas, 
se esconde um debate mais profundo, mais ideológi-
co e que tende a se propagar pelo futuro da educação 
em geral e de nossa sociedade. Esta discussão não 
costuma ser vista como tal, não é explícita e, portan-
to, apesar de sua importância, não pode ser debatida 
de forma aberta, a não ser através de questões muito 
mais pontuais, como a crise ou o déficit público, que, 
de fato, estão encobrindo o debate principal.

Troca de paradigma

A globalização e o modelo neoliberal se caracteri-
zam por uma expansão territorial e setorial do capi-
talismo. Desta forma, atingiu a educação, tratando de 
impor uma grande troca de sentido e mudança nos 
objetivos que durante muitos anos tinha o setor. Tra-
ta-se de abandonar a ideia de “educação como servi-
ço público, como um direito básico do cidadão, como 
meio de proporcionar a todas as crianças e jovens 
uma formação integral”, e passa a planejar uma “edu-
cação a serviço da economia, já não entendida como 
um direito universal, mas um investimento pessoal”.

Este novo conceito de educação tem dois focos: 
abrir o mercado educativo, que supõe bilhões de eu-
ros, para que as empresas privadas possam realizar 
negócios neste setor, e oferecer uma formação a ser-
viço das empresas, adequando a educação às necessi-
dades do mercado de trabalho.

Educação pública, gratuita, 
laica e de qualidade

Partimos do antigo paradigma que considera a 
educação um direito universal e um bem público, 
para o qual todos os cidadãos e cidadãs têm o direi-
to ao acesso e o governo tem o dever de garanti-la, 
em condições de qualidade e igualdade. Este modelo 
é o que vê a educação como um fator de desenvol-

vimento pessoal, de emancipação social e uma das 
ferramentas para fazer possível uma sociedade coesa, 
inclusiva e justa. Defende, por tradição, uma escola 
pública, gratuita, laica e de qualidade, que ofereça 
uma verdadeira igualdade de oportunidades e que 
procure formar pessoas com capacidade para viver e 
participar de uma sociedade democrática. 

Este paradigma considera, ainda, a educação 
como um serviço público, que deve ser financia-
do pelo Estado e chegar a toda a população, a fim 
de que todas as pessoas tenham seu direito à cultura 
e ao ensino. Centra sua preocupação em buscar os 
conteúdos, valores e metologias que melhor ajudem 
a atingirmos um ensino global e superem a desigual-
dade econômica, cultural e social com que os alunos 
chegam à escola.

Com a democracia, construiu-se uma educação 
pública com a participação ativa do professorado e 
com o estímulo e o apoio dos poderes públicos. Uma 
escola que teve como desafio proporcionar a igualda-
de de oportunidades, a democratização dos centros 
escolares e das boas práticas profissionais. Isto é fru-
to, pela primeira vez em muito tempo, da ascensão 
das classes populares à universidade.

Até agora, o principal obstáculo que enfrentamos 
na escola pública foi – e continua sendo – a falta de 
recursos necessários para seu bom funcionamento. E 
desta situação resultou uma rede de escolas unidas. 
Ao menos se respeitava o caráter próprio do ensino 
público, isto é, sua gratuidade, sua confessionalidade 
e pluralismo ideológico. Também buscávamos sua 
democratização para todos os extratos sociais, o que 
certamente lhe garantia seu título de serviço públi-
co, tanto por transmitir uma cultura compartilhada, 
como por ser o instrumento mais adequado para 
compensar as desigualdades de origem, contribuin-
do, deste modo, para aumentar a coesão social.

A educação neoliberal

Desde o fim dos anos 1990, a política educativa 
em nível internacional se redefiniu em virtude das 
necessidades do capitalismo e sua versão neoliberal. 
Em muitos países, incluindo a Espanha, a política 
educativa oficial é modificada com o objetivo de res-
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ponder à sociedade de mercado; a filosofia de valores 
da empresa começou a alterar os antigos ideais hu-
manistas e uma versão pragmática e competitiva da 
educação produziu grandes efeitos no mundo e na 
maioria das instituições de diferentes níveis e moda-
lidades de ensino. 

Uma característica desta nova etapa é a crescente 
intervenção dos organismos internacionais no âm-
bito educacional: desde a Organização Mundial do 
Comércio (OMC) se preconiza a abertura do merca-
do do ensino e a liberalização deste serviço, o Ban-
co Mundial “recomenda” a privatização e a gestão 
empresarial dos centros educativos, a competitivi-
dade entre as escolas, a imposição de “competências  
básicas”, que tentam orientar os conteúdos da  
educação mundialmente, adequando-os às neces-
sidades dos postos de trabalho, uma diminuição do 
gasto público destinado ao setor, um aumento do fi-
nanciamento individual (a educação, como qualquer 
investimento, há de se pagar), e a gestão dos sistemas 
educativos capaz de rentabilizar os gastos e o aumen-
to de sua eficiência.

A Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) propaga políticas edu-
cativas a serviço da economia, sendo uma das suas 
principais contribuições os famosos indicadores do 
Programa Internacional de Avaliação de Alunos 
(PISA), que tentam avaliar os jovens de todos os  
países com as mesmas provas, elaborando depois 
uma lista sobre a “qualidade educativa” de cada país. 
O ranking dos resultados das informações do PISA 
acabam decidindo o que é qualidade e, de uma ma-
neira indireta, acabam orientando os currículos, 
pois todos desejam avançar no ranking e, portanto, 
acabam impondo conhecimentos coincidentes com 
aqueles que o PISA avaliará.

Finalmente, as orientações da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura (UNESCO), única instituição formada por Mi-
nistérios de Educação, que desde os anos 1970 pro-
move um ensino entendido como uma ferramenta de 
emancipação, perderam toda sua força e a instituição 
já não possui poder.

Este modelo neoliberal parte do pressuposto que 
a educação é um bem individual e seu valor é basi-
camente econômico e, portanto, deve estar sujeito às 

leis do mercado como qualquer outra mercadoria. A 
educação, assim entendida, passa a estar a serviço da 
economia em duas vertentes: por um lado, deve ser 
“adaptada” às necessidades das empresas e do mer-
cado trabalhista e, por outro, deve ser “rentável”, ou 
gestionada por critérios empresariais e estar suscetí-
vel ao negócio privado.

O novo modelo educativo não considera que o  
Estado deve garantir o direito à cultura e à formação, 
mas que os indivíduos precisam “investir” em edu-
cação. Desta maneira, os “educandos” e suas famílias 
se convertem em “usuários”, com direito a eleger e 
exigir resultados satisfatórios que rentabilizam seu 
“investimento”. E os educadores, por sua vez, passam 
a ser meros trabalhadores a serviço das demandas 
do mercado, limitam-se a implementar currículos e  
metodologias que os “especialistas” decidiram e que 
os novos gestores dos centros educativos levam a 
uma prática de forma “eficaz”: mais resultados com 
menos recursos.

Muitos têm sido os esforços para implementar esta 
troca de paradigma em todo o planeta, com maior 
ou menor êxito e com maior ou menor resistência. 
Diversas vozes vêm denunciando os males que impli-
cam este modelo de educação neoliberal, como Nico 
Hirtt, Christian Laval, Gómez Llorente, Richard Ha-
tcher e Rosa Canãdell.
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Muitos têm sido os esforços para implementar esta troca 
de paradigma em todo o planeta, com maior ou menor 
êxito e com maior ou menor resistência. Diversas vozes 
vêm denunciando os males que implicam este modelo 
de educação neoliberal, como Nico Hirtt, Christian Laval, 
Gómez Llorente, Richard Hatcher e Rosa Canãdell.

Na Espanha, esta não é uma discussão aprofunda-
da, apesar de a maioria das novas leis educativas irem 
neste caminho. A Lei Orgânica de Educação (LOE) 
espanhola, como marco, já impõe as novas pautas 
e as autonomias fazem o resto. De fato, as fórmulas 
são iguais para todos os territórios: “consolidação e 
aplicação de centros privados subsidiados”, “autono-
mia dos centros”, “administrações profissionaliza-
das”, “organização hierárquica nos centros públicos”, 
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“investimento externo”, “incentivos por resultados”, 
“precarização e desregulação trabalhista do profes-
sorado”, “privatização e externalização dos serviços 
educativos”, medidas que têm como objetivo a edu-
cação submetida às leis do mercado, com a finalidade 
de favorecer as empresas privadas.

Atualmente, a crise é uma ocasião perfeita para ar-
rematar a troca de paradigma. Tal e como diz Naomi 
Klain em um fragmento do seu livro “A doutrina do 
choque”: “Durante mais de três décadas, Friedman 
e seus poderosos seguidores tinham aperfeiçoado 
precisamente a mesma estratégia: esperar para que 
se gere uma crise de primeira ordem (econômica ou 
catástrofe), ou estado de choque, e logo vender pelo 
melhor lance os pedaços da rede estatal para os agen-
tes privados, enquanto os cidadãos ainda se recupe-
ravam do trauma, para rapidamente assegurar que as 
reformas eram permanentes.”

Neste sentido, os cortes que levam a cabo os  
diferentes governos, central e autônomos, apon-
tam nesta direção e vão, mais adiante, ser medidas  
conjunturais, posto que têm um objetivo único: pre-
parar os serviços públicos para fazê-los rentáveis ao 
benefício privado.

Hoje, a política dos diferentes governos tem três 
eixos determinados: continuar entregando serviços 
públicos à gestão privada, estabelecer e incrementar 
taxas aos cidadãos para que estes recebam determi-
nados serviços e baratear os custos do trabalho, re-
duzindo seus recursos para fazê-los mais permeáveis 
em um futuro da gestão privada. Tendo em vista 
esta racionalidade neoliberal, o sistema educativo se 
vincula, linear e mecânicamente, com o aparato pro-
dutivo, subordinado ao primeiro e aos interesses do 
segundo. Considera-se a educação como produção 
de capital humano, como investimento particular e 
coletivo, a qual deve, portanto, ser rentável em ter-
mos econômicos.

É necessário para o modelo neoliberal eliminar 
o direito à educação para fazê-la comercializável, 
fonte de lucro e de dominação. Ao reduzi-la a uma 
simples mercadoria, ela se torna objeto de consumo: 
tem acesso quem dispõe de recursos suficientes para 
comprá-la nos termos que oferece o mercado. A edu-
cação fica, assim, livre de qualquer sentido formati-
vo, substituído grotescamente por outro, lucrativo. 

Também por um sentido tecnocrático, que trata de 
treinar mão de obra hábil mas acrítica, por isto, se 
hierarquizam os campos tecnológicos em detrimento 
do humanístico, ético e social.

A definição neoliberal da educação como merca-
doria, então, nega-a como direito humano e como 
princípio fundamental que orienta o desenho das 
políticas educativas de nossos governos.

Privatização

A crescente privatização é um dos elementos bási-
cos do novo modelo educativo. Isto se torna evidente 
na consolidação e ampliação da rede público-priva-
da, com um aumento dos centros privados subsi-
diados, dos níveis educativos privados que recebem 
intervenção pública e dos orçamentos dedicados aos 
convênios. Sem uma normativa clara nem medidas 
eficientes para que os centros privados financiados 
com dinheiro público cumpram com suas obriga-
ções de gratuidade, de não seleção do alunado, de 
não segregação por gênero, de subsidiariedade com 
a rede pública e de laicidade. Na realidade, o núme-
ro de centros conveniados continua crescendo, estes 
cobram dos pais e mães, selecionam os alunos e têm, 
majoritariamente, um ideal religioso.

O resultado desta maior quantidade de dinheiro 
público gestionado por administradores privados é a 
maior fratura social (de classe social e de origem cul-
tural) do alunado entre centros públicos e privados 
conveniados, um controle ideológico, por parte dos 
centros religiosos, de grande quantidade de nossas 
crianças e jovens.

Por outro lado, aumenta a privatização e a exter-
nalização dos serviços educativos: refeitórios, trans-
porte, limpeza, métodos de avalização, formação etc., 
assim como outras partes da educação que passam a 
ser geridas por empresas privadas: educação de 0 a 
3 anos, educação de adultos, Formação Profissional, 
educação online, entre outras.

Esta privatização do ensino tem consequências, 
como a transferência de dinheiro público para be-
nefícios privados; a criação de centros de diferentes 
prestígio (o que implica disparidade na qualidade) 
com uma seleção do alunado por classe social, afinal, 
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somente têm possibilidade de acesso nestes centros as 
famílias que podem pagar uma cota; e o controle ide-
ológico e político, a partir da liberdade total ao defi-
nir um “ideário próprio” que têm os centros privados.

Este ideário é religioso, haja vista que a maioria 
dos centros privados subsidiados pertencerem a ins-
tituições religiosas que podem, impunemente, distri-
buir sua ideologia, incluindo contradição à própria 
lei, e passar negativamente o assunto “educação para 
a cidadania”.

Autonomia de centros

A autonomia dos centros escolares não é nenhu-
ma novidade, mas uma velha prática do professo-
rado que, mais adiante das diretrizes oficiais, busca 
sempre outras estratégias docentes para se adaptar às 
necessidades do alunado, sempre diverso. Tampou-
co é recente o Projeto Central que agora se vincula 
com a dita nova autonomia. A Lei Orgânica Geral 
do Sistema Educativo da Espanha (LOGSE), em 
1985, introduziu a obrigação de todos os centros ela-
borarem um Projeto educativo e um Projeto curri-
cular. Em definitivo, a autonomia faz tempo que se 
pratica nos centros educativos e os projetos há anos  
foram inventados.

Por que agora se ressuscita tudo isto? Qual é a 
novidade? A novidade é que sob o anúncio da au-
tonomia se esconde o que realmente se pretende 
implementar: a hierarquização das relações dentro 
do centro, o empoderamento da figura do diretor 
como chefe, a concessão de mais recursos ligados 
a “melhores projetos e melhores resultados”, a 
avaliação de tudo e de todos e uma carreira 
docente (leia-se condições de trabalho) 
ligada aos resultados do alunado.

Nada disto resolve os problemas 
vividos nos centros escolares. O que o 
professorado reivindica, há anos, é que a 
administração pública ofereça os recursos 
necessários para levar à prática o que coletivamen-
te se decidiu: número suficiente de professores para 
atender às necessidades (imigração, mal comporta-
mento, integração, atrasos escolares etc.), menos alu-
nos por aula nos centros com alunos que têm muitas 

dificuldades, mais profissionais para atender a novos 
problemas sociais, psicológicos e culturais, tempo 
suficiente para se coordenar e refletir conjuntamen-
te, formação adequada para enfrentar estes desafios, 
entre outros.

O que propõem nossas administrações educativas, 
em nome de autonomia, é muito mais distinto do que 
os centros necessitam e implica uma concepção de 
educação pública divergente, com consequências 
muito negativas. A primeira é o desmantelamento 
do “sistema público” entendido como um todo, pas-
sando a considerar a cada um dos centros educativos 
como uma entidade distinta, aos quais se concedem 
diferentes recursos ao professorado em função do re-
sultado escolar do alunado.

Isto implica a criação de centros públicos desi-
guais. Com destaque àqueles que têm a sorte de ter 
um alunado com poucas dificuldades, consequen-
temente, têm melhores resultados e, portanto, mais 
recursos, com o que serão mais atrativos para as fa-
mílias com maior renda. Nestas escolas se concentra-
riam os alunos com mais possibilidades e melhores 
recursos. Com isto, aumentaria, ainda mais, a frag-
mentação social entre eles, impossibilitando, cada 
vez mais, a igualdade de oportunidades que o serviço 
público tem a obrigação de oferecer.

Por último, põe-se em perigo a educação global, 
entendida como um conjunto de saberes, normas e 
valores, pois, condiciona-se o salário do professorado 
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e o prestígio do centro aos resultados do alunado a 
partir das avaliações externas, assim a ação educati-
va acabará se centrando em preparar o alunado para 
as provas. Corre-se o risco, ainda, de cair o interesse 
para trabalhar com o alunado que tem mais dificul-
dades, sejam elas sociais, psicológicas ou de aprendi-
zagem, pois este tipo de aluno requer muito esforço e 
poucos resultados, o que pode implicar o progressivo 
abandono deste setor mais vulnerável.

Gestão autoritária

Para exercer esta nova autonomia, propõe-se uma 
gestão autoritária nos centros públicos. Pretende-se 
reforçar a autoridade e as funções das direções para 
que possam tomar decisões, deixando à margem o 
professorado, as associações de pais e os conselhos 
escolares. É evidente que o poder das direções de-
sempenham funções verticais, supondo avançar 
autoritariamente, o que elimina a participação e a 
capacidade de decisão da comunidade educativa na 

uma pessoa não garante melhorar o ensino e pode 
criar muitos problemas: arbitrariedade, submissão, 
imposição etc. Isto implica limitar a pluralidade pe-
dagógica e ideológica do professorado, que é uma das 
riquezas das nossas escolas. Para educar por e para a 
democracia é necessário exercê-la por parte de toda 
a comunidade educativa. Por outro lado, querer me-
lhorar os resultados escolares dos alunos, a base de 
organizações hierárquicas ou de incentivos indivi
duais é um grave erro e um esforço inútil.

Escolha de centro

A “liberdade” reconhecida em nossa educação 
não implica automaticamente o “direito” à escolha de 
um centro educativo subvencionado pelo Estado, tal 
e como se pretende aplicar. De fato, em um serviço 
público, como é a educação, o direito de escolha não 
deveria existir.

Primeiro, porque não há possibilidade de que a 
administração pública possa garantir todas as prefe-
rências individuais; segundo, porque o dinheiro pú-
blico não pode ser utilizado para interesses pessoais, 
a não ser que sirva para garantir a igualdade do ser-
viço para os cidadãos e cidadãs. E, terceiro, porque 
o direito de escolha não é mais que o privilégio de 
poucos que têm a possibilidade de fazê-lo, porque o 
dinheiro os permite, ou porque sua situação social dá 
acesso à maior informação, com a qual podem buscar 
estratégias adequadas para matricular seus filhos nos 
centros que desejam.

É evidente que as estratégias de escolha são muito 
distintas segundo o nível cultural e a situação social. 
As classes populares primam mais pela proximidade 
e a convivência com os amigos, vizinhos e irmãos, 
enquanto as classes mais elevadas buscam mais a efi-
cácia e o nível social dos demais alunos.

Assim, a liberdade de eleição não é mais que uma 
estratégia para situar a educação dentro do mercado 
e, como tudo o que funciona com as leis do merca-
do, os efeitos negativos recaem sempre sobre as clas-
ses mais populares. Se esta liberdade de escolha está 
subvencionada com dinheiro público (como acon-
tece atualmente com os convênios), encontramo-
nos frente a um sistema em que o Estado, em vez de  

Levando em consideração que a educação é uma tarefa 
coletiva, em que a participação e o trabalho em equipe são 
imprescindíveis, outorgar poder excessivo a somente uma 
pessoa não garante melhorar o ensino e pode criar muitos 
problemas: arbitrariedade, submissão, imposição etc. 

gestão das escolas e dificulta o trabalho em equi-
pe, que é, precisamente, a melhor garantia do bom 
funcionamento de um centro educativo. Caminhar  
por este sistema exigirá mudanças na estrutura atual,  
resultando, definitivamente, em uma governança  
não democrática, atomizando, também, a capaci
dade de resistência.

Outra consequência é o fim da democracia na 
organização destes centros públicos, que ficarão nas 
mãos da direção, limitando a participação do profes-
sorado, assim como a dos pais e mães, nas decisões, 
tanto pedagógicas, como organizativa. Levando em 
consideração que a educação é uma tarefa coletiva, 
em que a participação e o trabalho em equipe são 
imprescindíveis, outorgar poder excessivo a somente 
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zelar pela igualdade, favorece claramente o setor so-
cial mais privilegiado e deixa nas mãos do capital pri-
vado a possibilidade de tirar duplo benefício: a venda 
do saber e o controle direto do que se deve incutir aos 
futuros trabalhadores/as.

Apostar pelo direito de escolha de centro é apos-
tar claramente na desigualdade na educação. Para que 
exista escolha deve haver diferença e isto implica em 
escolas melhores e piores. Enquanto o objetivo de um 
ensino igualitário é justamente o contrário, que as dife
renças entre os centros escolares sejam mínimas e, em 
todo caso, os recursos necessários (econômicos, hu-
manos, de formação etc.), devem melhorar os piores.

Não é com competitividade entre os centros educa-
tivos que se vai elevar a qualidade do ensino, ao con-
trario disso, é com o intercâmbio de experiências, o 
trabalho em comum, a participação de pais e mães, e 
com recursos humanos e econômicos necessários que 
se pode elevar o nível do “sistema educativo” global.

Avaliação e incentivos

As avaliações, e as novas validações de ensino, 
que propõem o anteprojeto da Lei Orgânica para a 
melhora da Qualidade no Ensino (LOMCE), têm 
um espírito altamente punitivo para o professorado 
e terminam sendo uma carreira de obstáculos para o 
alunado. Por um lado, desvaloriza o trabalho realiza-
do pelos docentes e se põe em questão a avaliação do 
alunado realizado pelos professores em sua aula. Por 
outro lado, tenta-se vincular os resultados dos alu-
nos à promoção econômica dos mestres. Finalmente, 
pretende-se estabelecer rankings entre os centros. 

Deste modo, aqueles centros que, beneficia-
dos pela composição sociocultural de seu alunado  
obtêm bons resultados, terão uma grande deman-
da, a qual os permitirá fazer uma seleção dos alunos  
em função de sua alta capacidade e repercutirá  
mais nos “rankings”.

No sentido contrário, naquelas escolas com uma 
população escolar marcada pela precariedade econô-
mica, os problemas sociais e as carências culturais ve-
rão como seus melhores alunos marcharão em busca 
de novos centros favorecidos por estes “rankings”, e, 
portanto, sua situação piorará até o ponto de caírem 

em um poço educativo do qual é praticamente im-
possível sair.

Trata-se, pois, de propiciar, por ação e omissão, 
as escolas-gueto, que tantas dificuldades sofrem com 
objetivo de fazer efetiva a igualdade de oportunida-
des. É evidente que as avaliações são necessárias, mas 
sempre e quando se avalie para melhorar, não para 
classificar e penalizar.

A empresa dentro da escola

Outro dos fenômenos crescentes é a penetração 
das escolas de negócios nos centros educativos. Uma 
tentativa de colonização ideológica que pretendem as 
elites empresariais para domesticar educativamente 
seus futuros trabalhadores e limpar uma imagem pú-
blica questionada.

Na Catalunha, Espanha, está em execução o pro-
grama “Catalunha, escola de empreendedores”, com 
o qual se pretende disseminar a “cultura empreende-
dora” em todas as etapas educativas, desde a infantil 
até o bacharelato1 e a Formação Profissional. Assim, 
os centros de recursos pedagógicos oferecerão às es-
colas material elaborado por várias fundações em-
presariais e patronais para que os alunos de infantil 
e de ensino primário conheçam os “conceitos econô-
micos básicos”.

Parece quase uma piada que, em meio a uma cri-
se esmagadora, com o desemprego que não para de 
crescer, quando as empresas, sobretudo as pequenas 
e médias, têm que fechar, estranguladas pela carência 
de crédito e a falta de clientes provocada por um au-
mento da pobreza, nossa conselheira de ensino pro-
ponha que as escolas se convertam em uma “fábrica 
de empresários”.

Por outro lado, temos a geração de jovens mais 
bem-formada de nossa história, mas com menos 
oportunidades. Muitos e muitas de nossos jovens 
mais bem-preparados têm que sair do país para se-
guir em frente. Por que queremos formar mais em-
preendedores se os que temos não têm nenhum tipo 
de possibilidade de crescer mais?

Outra forma de penetração das empresas na edu-
cação não universitária são os convênios firmados 
com fundações que dependem de grandes empre-
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sas ou bancos. Um exemplo é a “Começa a Educar”, 
que se encarrega da docência direta em horário leti-
vo do alunado da Educação Secundária Obrigatória 
(ESO), da Espanha, “em condições desfavorecidas e 
com dificuldades de aprendizagem” nos centros pú-
blicos afiliados ao programa. O projeto é realizado, 
de momento, em quatro centros na Catalunha, sem 
nenhum tipo de informação pública, e segue um 
processo pelo qual a fundação põe os profissionais 
“com alto potencial acadêmico e com alta vocação 
de serviço e iniciativa”, que contrataram com seus 
próprios métodos de seleção, a serviço do centro, in-
tegralmente, durante os cursos, para disseminarem 
o ensino, geralmente de matemática e língua catalã, 
aos alunos. Estes profissionais, para quem a fundação 
paga um salário, participam da avaliação do alunado.

O convênio introduz nos centros a presença de 
um professorado que não cumpre nenhum dos re-
quisitos que se necessitam para difundir a docência 
no sistema público e, por sua vez, implica que a ad-
ministração pública deixe de contratar todo o contin-
gente necessário para atender a diversidade.

Ademais, esta fundação que se apresenta como 
“entidade sem fins lucrativos”, está diretamente re-
lacionada aos sistemas bancários e financeiros e não 

América Latina. Destas fundações participam ban-
cos e empresas como JP Morgan, Morgan Stanley,  
Deustche Bank, entre outras.

Tudo isso é um passo muito importante para a 
privatização do ensino público, uma porta aberta às 
empresas e corporações multinacionais no sistema 
educativo espanhol e uma invasão ideológica, clara-
mente tendenciosa.

Flexibilidade de trabalho

Se o novo modelo paradigmático é ligado ao setor 
privado, o funcionariado docente é um impedimento 
e um inconveniente. De fato, para a empresa privada 
competitiva é essencial dispor de trabalhadores dó-
ceis, multifacetados, conversíveis e fiéis intérpretes 
do mandato gerencial. E nada assegura melhor esta 
disposição que a perpétua incerteza sobre a perma-
nência no posto de trabalho.

Há, então, uma correlação que não é em absoluto 
acidental. Se a escola pública se põe em questão, em 
seu caráter de serviço público, regulado pelo princí-
pio do interesse geral e não pelas flutuações da oferta 
e da demanda, o mesmo acontece com o funcionaria-
do docente, pois este constitui a coluna vertebral da 
instituição que ainda chamamos “escola pública”. Por 
isso, a defesa do status funcionarial dos professores 
da escola pública não é simplesmente uma priorida-
de sindical, e menos uma “reivindicação corporativa”, 
mas a defesa de um pilar básico do ensino como ser-
viço público.

Em defesa da educação pública

Frente a este ataque sem precedentes, a defesa de 
uma educação pública é mais necessária que nunca. 
Ela não pode ficar nas mãos somente do professora-
do, mas de toda a comunidade educativa e da socie-
dade em geral. Pois, se trata de lutar por um direito 
básico e um modelo educativo que ajude a avançar 
rumo à maior justiça e igualdade.

O sistema educativo não deve ser regido pelas 
leis do mercado, mas pelos princípios da justiça e da 
equidade, democracia e participação, igualdade de 

O sistema educativo não deve ser regido pelas leis do 
mercado, mas pelos princípios da justiça e da equidade, 
democracia e participação, igualdade de oportunidades, 
não segregação, direitos e condições de trabalho dignos 
para o professorado, investimento público e recursos 
suficientes.

com o mundo da educação. Presidida por Patricia 
Botín e apoiada pelo Banco Santander, a Caixa e ou-
tras fundações, bem como empresas ligadas ao mun-
do das finanças, seus executivos contam com uma 
grande experiência em empresas de consultoria, in-
vestimentos e produtos financeiros (alguns de duvi-
dosa legalidade), desde Goldam Sachs até Coca-Cola 
e Microsoft.

A fundação é uma filial da multinacional “Tea-
ch for All” implantada com diferentes nomes em 13 
países, dos Estados Unidos a Índia, passando pela 
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A heterogeneidade da educação pública é um bem 
por si própria. Ela facilita a relação com todo tipo 
de pessoa e esta aprendizagem fomenta a socializa-
ção e o respeito, amplia o conhecimento mesmo no  
âmbito familiar, no bairro, na cultura ou em uma 
classe social.

A escola pública acolhe todas as culturas, classes 
sociais, ideologias, religiões, gêneros, e isso é uma ri-
queza no processo de aprendizagem, tanto acadêmi-
co quanto social. As estatísticas mostram que os sis-
temas educativos mais heterogêneos obtêm melhores 
resultados acadêmicos.

A diversidade na escola pública não está repre-
sentada somente pelo alunado e por suas famílias, 
também pelo professorado, que, da mesma forma, 
é diverso e heterogêneo. A pluralidade ideológica, 
religiosa, cultural e de classe dos docentes assegura 
um ensino prismático e ajuda aos alunos e alunas  
a terem uma visão muito mais ampla e enriquece- 
dora dos saberes que são compartilhados. Traz os  
“estilos pedagógicos” que, graças à liberdade das dis-
ciplinas dos centros públicos, facilitam a aprendiza-
gem acadêmica.

oportunidades, não segregação, direitos e condições 
de trabalho dignos para o professorado, investimento 
público e recursos suficientes.

Defender a educação pública implica desfazer a si-
tuação atual. A progressiva desaparição dos acordos 
educativos tem um objetivo básico: todo o dinhei-
ro público deveria destinar-se aos centros públicos. 
Implica, também, recuperar a gestão e organização 
democrática, reverter todos os cortes de trabalho e 
de salário, bem como resgatar os recursos necessá-
rios para atender ao alunado com mais dificuldades. 
A luta pelo ensino público, em definitivo, está dentro 
da luta contra a privatização e os valores neoliberais.

Educação como direito universal

A educação é um direito. Isto está contemplado na 
Declaração dos Direitos Humanos, da qual a Espanha 
é signatária, e também na Constituição espanhola. A 
educação não é, nem pode chegar a ser, uma merca-
doria a mais dentro do mercado, nem um investi-
mento. O ensino não é um luxo, nem um privilégio.

Somente a educação pública assegura este direi-
to universal. Um sistema educativo que dá cober-
tura a todos e cada um dos cidadãos e cidadãs sem  
qualquer tipo de distinção. Uma educação a qual 
podem acessar todas as crianças que vivem em nos-
so país. Uma educação que qualquer pessoa pode 
reclamar e reivindicar, justamente, porque é um di-
reito. Não é um favor nem um presente: todos nós  
pagamos nossos impostos e, por isso, devemos exigir 
o que financiamos. 

Somente a educação pública, de cobertura univer-
sal, é suscetível de ser reivindicada. E isto é um norte 
fundamental para qualquer sociedade democrática, 
de maneira a garantir a igualdade de oportunidades 
e a coesão social.

Heterogeneidade e diversidade

A escola é o espaço mais importante para a sociali-
zação das crianças. Os futuros cidadãos e cidadãs de-
vem socializar dentro da realidade em que vão viver. 
E o mundo é diverso e heterogêneo.
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Somente a educação pública, de cobertura universal, 
é suscetível de ser reivindicada. E isto é um norte 
fundamental para qualquer sociedade democrática, de 
maneira a garantir a igualdade de oportunidades e a 
coesão social.

Esta diversidade somente pode ser garantida pela 
educação pública. O acesso (ao menos até agora) ao 
ensino público possibilita que o critério de seleção 
seja imparcial e não segregador. E, ainda que se possa 
e se deva melhorar, assegura a pluralidade.

Os centros privados, no entanto, normalmente 
pertencentes a ideologias religiosas ou estão direta-
mente ligados à ideologia econômica, não somente 
selecionam o alunado, mas o professorado, que deve 
compartilhar os valores das instituições particulares 
a que são vinculados. Tudo isso implica que estão 
muito mais perto do doutrinamento e de uma visão 
dogmática e tendenciosa da realidade, o que torna 
mais inviável uma aprendizagem ampla e uma visão 
real da sociedade.
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A educação pública, diversa e heterogênea, é a 
única que pode favorecer a coesão social, a igualdade 
entre gêneros, a não discriminação étnica, de origem 
cultural, religiosa e de orientação sexual. Somente 
educando sobre a diversidade é que se pode obter o 
respeito sobre a própria diversidade.

Laicidade

De caráter não confessional, a religião deveria es-
tar fora das escolas. É de todo denunciável que, de-
pois de mais de 30 anos da transição [com o fim da 
ditadura na Espanha, em 1976], não se suprimiu, ain-
da, as classes religiosas dos centros públicos. Porém, 
o mais grave é que centros de caráter religioso são 
financiados com dinheiro público.

A aposta pela educação pública implica uma apos-
ta decidida pela laicidade nos centros educativos. A 
escola laica é a única que faz possível a convivência 
pacífica entre todos os alunos, professem a religião 
que professem. Não significa um modelo escolar 
contra qualquer um, mas a favor de uma educação 
sem dogmas, humanista e universal, plural e que 
respeite os direitos humanos, os valores éticos, não 
sexistas e democráticos. É a escola em que se sentem 
bem tanto os não crentes como os crentes das diver-
sas religiões e crenças, e é onde não se estigmatiza ou 
segrega o alunado em função de seus valores ou dos 
grupos ideológicos a que venham a pertencer.

Democracia e participação

Os centros educativos públicos se caracterizam, 
ao menos até agora, por um funcionamento demo-
crático e participativo de todo o professorado e do 
restante da comunidade educativa, dentro dos con-
selhos escolares.

A educação é uma ação coletiva e, portanto, so-
mente pode desenvolver-se em condições de partici-
pação que possibilitem a tomada de decisões de for-
ma horizontal. Durante estes anos, antes da avalanche 
neoliberal, a maioria dos centros públicos, a partir de 
seu professorado, fez possível muitos avanços peda-
gógicos e inovações que melhoram a educação.

Tudo isto, contudo, está rachando, já que as novas 
leis educativas vão em sentido contrário e fomentam 
a gestão piramidal dos centros públicos, com dire-
ções “profissionalizadas” que têm o poder de tomar 
todas as decisões e excluir a maior parte da comuni-
dade educativa.

A proposta de anteprojeto de lei do Partido Popu-
lar (PP) da Espanha contempla este tipo de gestão, 
aprofundando o que já aparecia na Lei Orgânica de 
Educação (LOE). Com isto, perde-se a riqueza pe-
dagógica e organizativa que pode agregar todos e 
cada um dos professores e professoras que passam a 
“cumprir ordens” e a serem meros transmissores dos 
currículos oficiais e das metodologias impostas pelo 
governo. Por outro lado, as direções, ao terem poder 
sobre o professorado, abrem uma grande porta para 
a arbitrariedade e para a submissão.

Se queremos educar nosso alunado para viver e 
participar da sociedade de forma democrática, é evi-
dente que não podemos fazê-lo desde centros educa-
tivos não democráticos e não participativos.

Transparência e 
condições de trabalho

Com a escola pública surge o funcionariado docen-
te, que responde à filosofia política e ao discurso do Es-
tado. O que se pretende garantir, mediante ao regime 
funcionarial dos servidores do Estado, é sua neutrali-
dade política no exercício de sua função. O funcionário 
tem seu emprego em virtude de um concurso público 
baseado – como agora tanto se repete – nos princípios 
de mérito, capacidade e engajamento. A saber, ocupa 
o posto que ocupa não por favor de seus superiores. O 
acesso a seu cargo e a permanência neste estão regula-
mentados, assim como as tarefas que podem realizar. 
Seu salário tampouco depende de vontade arbitrária, 
porque está taxado pela lei, pelo Parlamento.

Estas características de status funcionarial não são 
“privilégios corporativos”, ainda que certamente possa 
se fazer mal uso em certas ocasiões, o que seria igual-
mente corrigível em vias regulamentárias, a não ser 
que configurem um status de seguridade e de razoável 
independência, para que o funcionário seja obediente 
à lei, um instrumento da lei.
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O status funcionarial dos trabalhadores do Estado 
é, então, um componente básico do Estado de direi-
to. Ele protege tanto o funcionário frente às possíveis 
arbitrariedades de seus superiores, quanto aos cida-
dãos, dando-lhes garantia de serem tratados pelos 
servidores do Estado com equidade e neutralidade 
ideológica e política. E esta conclusão considera o 
reverso da autonomia própria do status funcionarial, 
isto é, o princípio de responsabilidade dos atos aos 
quais se está sujeito todo funcionário, que pode ser 
punido,  mesmo que separadamente, do serviço por 
violação das leis e normas.

Porém, neste momento, vivemos um dos ataques 
mais furiosos contra o funcionariado. De fato, os cor-
tes estão impactando de uma maneira muito forte nas 
condições de trabalho, que tem visto aumentar suas 
horas de trabalho, diminuir seus salários e aumentar 
suas tarefas, ao mesmo tempo que estão aumentando 
as diferenças entre o próprio professorado.

A consequência das novas políticas sociais e edu-
cativas gera um fenômeno com  a mesma imagem do 
modelo de relações que assola o restante do mundo 
trabalhista. A progressiva diferenciação de condições 
de trabalho; a separação entre categorias de funcio-
nários de carreira, interinos e substitutos; os diferen-
tes complementos por etapas e modelos de coorde-
nação, a precarização dos substitutos, complementos 
salariais diferenciados por tutoria, complementos 
ligados ao aumento voluntário do horário letivo, às 
propostas de direções, muitas das quais vinculadas 
ao projeto de autonomia; a disjunção de referentes 
políticos e sindicais; a constatação de uma certa “fra-
tura geral” dentro de alguns centros, com coletivos 
que assumem valores diferenciados, estes efeitos pro-
piciaram uma atomização do professorado.

Esta atomização se traduz em um aumento da 
individualização das relações de trabalho, tanto em 
respeito à administração pública, como das direções 
e dos grupos de ensino. Isto dificulta a circulação de 
informação e propicia a uma certa passividade em re-
lação às más condições a que são submetidos os edu-
cadores. Ou pior, parece poder acabar com a cultura 
solidária e coletiva.

Concretamente, esta atomização leva a menor so-
cialização entre a classe dos professores, nos grupos 
de ensino ou nas autonomias espanholas. A diferença 

crescente de condições de trabalho tem como efeitos 
colaterais, reais ou possíveis, uma diferença no grau 
de avaliação, tanto educativa, como emocional, tra-
balhista e sindical.

Cortes e nova proposta de lei

Com a crise como desculpa, os cortes na educa-
ção, assim como nos demais serviços públicos, são 
terrivelmente agressivos, afetando os setores mais 
vulneráveis da comunidade educativa: professora-
do interino e substituto, alunado com mais dificul-
dades e famílias com menos recursos econômicos. 
Além disso, como vem sendo comprovado, os cortes 
são totalmente inúteis para sair da crise ou aliviar  
o déficit público.

Mas o que se está conseguindo é desmantelar a 
educação pública, o que, na realidade, é seu verda-
deiro objetivo. Os centros educativos públicos estão 
passando seu pior momento, com aulas massificadas, 
classes sem professores porque não chegam os/as 
substitutos/as há mais de dez dias, milhares de do-
centes na rua sem trabalho, professores/as obrigados 
a trabalhar mais e ganhar menos, pais e mães que não 
podem pagar as creches, crianças sem refeitório es-
colar e jovens com dificuldades para custear as novas 
taxas das universidades e também da Formação Pro-
fissional. Entretanto, os cortes se centram de maneira 
especial nos programas de educação compensatória 
que são destinados ao alunado com maiores dificul-
dades, como o PROA, destinado ao reforço escolar.

Porém, não são somente os cortes, está em marcha 
o novo anteprojeto de Lei Orgânica para a melhora 
da Qualidade no Ensino (LOMCE), com propostas 
altamente preocupantes, algumas delas terrivelmente 
retrógradas, como as antigas revalidações estatais e 
sobre o corpo de diretores, que nos levam a tempos 
pré-democráticos.

As propostas perseguem a uma recentralização e 
a um maior controle do Estado com respeito às au-
tonomias espanholas, são segregadoras para o aluna-
do e propõem a desaparição total da democracia em 
funcionamento nos centros de ensino.

A redução de 10% da parte da agenda escolar que 
decidem as autonomias e as novas avaliações e re-
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validações estatais não parecem que sejam medidas 
pedagógicas que ajudariam a combater o fracasso es-
colar, mas uma tentativa de maior controle dos con-
teúdos pelo Ministério.

Os dois exames ao fim do quarto ano da Educação 
Secundária Obrigatória (ESO), diferenciados para o 
alunado que cursou a Formação Profissional ou o ba-
charelato, implicam criar dois títulos distintos, que 
dão acesso a dois tipos de estudos, o que não ajuda, 
em absoluto, na necessidade de abrir o sistema edu-
cativo para que seja mais fácil transitar entre as op-
ções pós-obrigatórias, já na universidade.

Parece, ainda, que os/as alunos/as que optam por 
exame da Formação Profissional terão acesso dificul-
tado ao bacharelato ou a um ciclo de Formação Pro-
fissional superior, o que aumenta a fratura educativa. 
E adicionar outro exame ao fim do bacharelato, além 
das provas que cada universidade tem a competência 
de realizar, implica elevar as barreiras para chegar aos 
estudos universitários.

Cria-se também um novo ciclo de Formação Pro-
fissional Básica, ao qual o alunado poderá ter acesso 
aos 15 anos e não dará opção para obter a formação 
no ESO. Esta medida abre a porta da marginalização 
de certo setor do alunado com dificuldade, ao qual o 
sistema educativo não sabe dar resposta e que opta 
pela via fácil, de mantê-lo com um substituto infe-
rior a uma educação obrigatória e retirá-lo do sistema 
aos 16 anos sem possibilidade de retornar. Em vez de 
apostar por recursos que permitam atender a este alu-
nado com mais dificuldades, dá-se um gigante passo 
para trás ao desmantelar a universalidade e homoge-
neidade da educação básica obrigatória até os 16 anos.

Finalmente, o anteprojeto anula o poder que até 
agora tinham os conselhos escolares para “aprovar 
e avaliar o Projeto educativo e o Projeto de gestão, 
assim como as normas de organização e funciona-
mento dos centros” e, ao mesmo tempo, aumenta-se 
a profissionalização das instruções e se fornece mais 
recursos às escolas que propõem projeto de melhora. 
Consolida-se, assim, um modelo de gestão totalmen-
te vertical e se estimula a criação de centros públicos 
de distintas “categorias”, estimulando a competitivi-
dade dentro da rede.

Em suma, um modelo de educação cada vez mais 
neoliberal e mais segregador, menos participativo e 

mais autoritário. Uma contrarreforma que não con-
templa medidas pedagógicas contrárias ao fracasso 
escolar ou ao abandono prematuro. Algumas mu-
danças que, junto a todos os cortes, não farão mais 
que aumentar as desigualdades educativas.

Há que dizer, ainda, que muitas das propostas  
deste novo Projeto de Lei do PP já estão implanta-
das na Catalunha, onde o governo, alegadamente de  
direita, aprovou, em 2009, a Lei de Educação da 
Catalunha (LEC), na qual os princípios neoliberais 
guiavam toda a lei.

Lutas, mobilizações e resistência

Frente a toda esta situação, o professorado, os 
pais e as mães, os estudantes e a sociedade em geral 
se organizaram e, cada vez mais, há um sem-fim de 
propostas e mobilizações, em toda a Espanha, para 
defender conjuntamente uma educação pública de 
qualidade e os recursos necessários para fazê-la rea-
lidade. É muito importante que as propostas tenham 
superado o âmbito trabalhista do professorado e te-
nham alcançado a demanda por cidadania no serviço 
público básico como é a educação.

Nestes tempos de ataque feroz a todos os direi-
tos sociais e trabalhistas, que tantos esforços custa-
ram para serem atingidos, é mais importante nunca 
ampliar a informação e a consciência de tudo o que 
significa esta tentativa de desmantelamento da edu-
cação pública e de acabar com o modelo educativo 
público, democrático, laico, de acesso universal e de 
compensação das desigualdades. Estamos julgando o 
futuro de nossa sociedade.

É imprescindível reverter esta situação e recon-
quistar o direito a uma educação que faça possível 
a equidade social e uma formação humana, técnica 
e profissional para todos os futuros cidadãos e cida-
dãs. É importante oferecer aos nossos jovens as fer-
ramentas necessárias, não somente para seu futuro 
profissional e trabalhista, para que sejam capazes de 
analisar, participar e melhorar a sociedade.

Faz falta a solidariedade entre o professorado, nas 
escolas e coletivamente, fugindo da competitividade 
a que querem suscitarem-nos, e a defesa dos direitos 
dos docentes e do alunado, em especial, os mais vul-
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neráveis. E, para isto, é preciso travar uma luta em 
todos os níveis.

Nos centros de ensino é necessário recuperar o 
funcionamento democrático e participativo, com 
decisões conjuntas, tanto a nível pedagógico e orga-
nizativo como reivindicativo. Há que resgatar as as-
sembleias, os grupos de informação com poder de de-
cisão e negociação, as mobilizações, as lutas conjuntas 
com pais, mães e alunado, e a desobediência pacífica.

É necessário firmar alianças entre os centros de 
ensino de um mesmo município, bairro e localidade, 
e entre os centros e o restante das organizações, como 
as associações de vizinhos, de pais e mães etc. 

É um bom momento para organizar ações e mo-
bilização conjuntas, jornadas educativas, jornadas 
reivindicativas, entre outras e centrar a luta por um 
modelo de educação pública dentro das lutas globais, 
pela defesa dos serviços públicos e pela defesa dos 
direitos de todos os trabalhadores e trabalhadoras, 
contra a precariedade laboral e a queda das condi-
ções de trabalho, fazendo frente com greves gerais, 
mobilizações junto ao grupo “15M”, convocatórias de 
sindicatos etc.

Não se trata somente da defesa de mais recur-
sos, mas a defesa de um modelo de educação que se 
distancie do paradigma neoliberal. Não é suficiente 
ganhar a batalha dos recursos, é necessário vencer a 
batalha das ideias.

Busca-se recuperar os pressupostos que façam 
possível um bom funcionamento dos centros públi-
cos e as condições dignas para o trabalho docente, e, 
ainda, de resgatar a organização democrática, a reva-
lorização da escola pública sobre a privada, o desa-
parecimento progressivo das subvenções educativas.

Além de construir uma educação que possa dar 
uma formação integral, acadêmica, técnica e ética, que 
promova a cooperação e a solidariedade, o gosto pelo 
estudo e pela cultura, a capacidade de analisar critica-
mente os fenômenos sociais e atuar em benefício da 
equidade, e não da discriminação, da violência, pelo 
contrário, o respeito às culturas e ao meio ambiente.

Nunca devemos esquecer que a escola é um es-
paço de transmissão da ideologia dominante e de 
resistência e confrontação, que nela se refletem não 
somente os valores dos grupos homogêneos mas as 
práticas dos grupos subordinados. E que os centros 

educativos, em geral, gozam de uma autonomia re-
lativa, que lhes permite deixar de ser fiéis servidores 
dos grupos dominantes e trabalhar por valores, con-
teúdos e objetivos alternativos.

Devemos recuperar alguns dos postulados que 
nos deixaram autores da pedagogia crítica e da re-
sistência, como Paulo Freire, Henry Giroux, Stanley 
Aronowitz, Michael Apple, Paul Willis e Peter Mc La-
ren, e não esquecer que “qualquer prática pedagógica 
genuína exige um compromisso com a transforma-
ção social em solidariedade com os grupos subordi-
nados e marginalizados” (Mc Laren, 1984: 198).

Em última instância, não devemos permitir que 
se consolide uma educação a serviço das empresas e 
muito menos que estas ditem o que tem de ser ensi-
nado nas aulas. Não podemos deixar que se implan-
tem objetivos e valores tão descaradamente a serviço 
da ideologia neoliberal que é, precisamente, a que 
nos tem levado à atual crise, à desigualdade, à pobre-
za e à falta de democracia.

É preciso que o professorado recupere sua verda-
deira autoridade e eduque nossas crianças, meninos e 
meninas, em um sistema de valores que os ajude a vi-
ver com dignidade e a melhorar esta sociedade, cada 
vez mais injusta e mais desigual. Faz falta, por fim, 
que se rejeite, de maneira contundente, qualquer ten-
tativa de privatizar a educação pública e se lute para 
recuperar os pressupostos que permitam oferecer a 
todos os alunos e alunas uma educação de qualidade, 
ideológica e democrática, para que possam enfrentar 
o futuro e mudá-lo, se assim for necessário.

Para que outro mundo seja possível, outra educa-
ção é necessária.

*O título original do artigo é “Acoso y derribo a la 
educación pública”, que, em tradução livre, significa 
“Perseguição e derrota da educação pública”.

1.	 Na Espanha, o “bacharelato” compreende 
uma formação inicial, optativa, no fim do Ensino 
Secundário, em uma das quatro áreas de interesse 
– Artes, Ciências Naturais e Saúde, Humanidades 
e Ciências Sociais e Tecnologia – de acordo com a 
carreira universitária que o estudante deseja seguir. 
[nota do tradutor]
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Introdução

A reforma no ensino médio da rede estadual do 
Rio Grande do Sul, anunciada em 2011 e iniciada em 
2012, ainda não recebeu, por parte dos docentes das 
universidades, a atenção merecida. O debate é neces-
sário e urgente, não apenas devido ao impacto dessa 
reestruturação sobre o cotidiano escolar e sobre as vi-
das dos professores e estudantes, mas também pelos 

efeitos que produz ao proclamar a implementação do 
ensino politécnico e ao fazer valer uma interpretação 
muito peculiar da legislação sobre o ensino médio.

Se implementada conforme as intenções enuncia-
das pela Secretaria de Estado da Educação (SEDUC), 
a reestruturação terá, como uma de suas consequ-
ências, a redução da carga horária total das discipli-
nas a 1.200 horas. As outras 1.200 – entre as 2.400 
previstas pela Lei de Diretrizes e Bases (LDB, Lei nº 
9.394/1996) – serão, segundo a proposta da SEDUC, 

Ensino médio politécnico?  
Notas sobre a reforma em curso 

no Rio Grande do Sul

Elisabete Zardo Búrigo
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS 

E-mail: elisabete.burigo@ufrgs.br

Resumo: O texto discute a proposta de reforma no ensino médio da rede estadual do Rio 
Grande do Sul, anunciada pela Secretaria da Educação do Estado (SEDUC) em 2011. A partir da 
análise de documentos da SEDUC, identifica-se, entre os pressupostos orientadores do discurso 
governamental, a ideia de que a seletividade e a evasão escolar podem ser superadas através 
da adaptação dos currículos ao mundo do trabalho. Esse pressuposto é colocado em questão a 
partir de uma leitura sobre as conexões entre os processos de escolarização e de inserção dos 
jovens no mercado de trabalho. As condições de implementação da reforma, desconectadas 
de políticas de dotação de recursos e de valorização do professorado, são apontadas como 
contraditórias com o protagonismo atribuído, nos documentos, aos estudantes e às escolas. 
Avalia-se que as medidas instauradas tendem a provocar o esvaziamento dos currículos e, 
desse modo, reforçar a dualidade existente entre as redes de ensino pública e privada.
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ocupadas pela parte diversificada do currículo  
(SEDUC, 2011a). O papel atribuído à parte diversi-
ficada é o da “articulação entre as áreas do conhe-
cimento e o mundo do trabalho”; deve comportar 
diversas “experiências e vivências com aplicação do 
conhecimento das áreas e suas tecnologias” (SEDUC, 
2011b, p. 7), entre as quais se destacam os projetos de 
pesquisa desenvolvidos pelos estudantes.

A reestruturação enfrenta a oposição do CPERS 
(Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Rio 
Grande do Sul) – que, inclusive, fez da rejeição à re-
forma consigna de greve, deflagrada em novembro de 
2011 – e as reticências do Conselho Estadual de Edu-
cação, que autorizou a aplicação “emergencial” da pro-
posta apenas para o ano letivo de 2012 (CEE, 2012).

Nas escolas, a reestruturação tem produzido as 
reações mais variadas por parte dos professores. Há 
aqueles que apostam no recuo do governo ou na obs-
taculização do processo pelo Conselho Estadual de 
Educação, e improvisam adaptações transitórias às 
mudanças curriculares impostas. Há outros que, ante-
vendo a brutal redução da carga horária das discipli-
nas, ao fim de três anos, planejam a reformulação dos 

programas, eliminando conteúdos ou modificando 
sua abordagem. E há aqueles que consideram a refor-
ma uma oportunidade para a realização de projetos 
de ensino inovadores, e buscam inserir seus projetos 
entre as ações planejadas pelos estabelecimentos.

Entre os docentes universitários e pesquisadores 
da área da Educação, a discussão é ainda tímida. No 
dia 1º de dezembro de 2011, a Faculdade de Educa-
ção da UFRGS promoveu um debate inicial sobre a 
reforma com a participação da Secretaria da Educa-
ção. Circularam, após a atividade, as notas dos deba-
tedores e colegas Juca-Pirama Gil, Fernando Seffner e 
as minhas. Pouco se produziu depois disso.

Vários são os motivos para perplexidade ou cautela 
no debate, por parte dos que não enfrentam cotidia
namente o problema. Há, de um lado, o desconforto 
em relação a uma reforma gestada em gabinete, por 
parte de um governo com o qual muitos se identifi-
cam, e que consideram progressista ou até popular. 
Há, também, incertezas relativas aos efeitos da re-
forma: alguns podem ser previstos, mas outros serão 
variados, conforme as condições locais e as interve
niências dos professores e estudantes. Mas parece ha-
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ver, antes de qualquer coisa, hesitações na discussão 
do diagnóstico, apresentado pelo governo, de um en-
sino médio sem identidade, desconectado do mundo 
do trabalho, e que precisaria urgentemente ser refor-
mado. É sobre esse diagnóstico, e sobre as conexões 
formuladas entre diagnóstico e reestruturação, que 
pretendo me deter neste artigo.

Destaco ainda a opção de discutir a proposta de 
reforma do ensino médio, sem adentrar na discussão 
sobre as orientações específicas para a Educação pro-
fissional e o ensino normal. Considerando as limita-
ções de tempo e de espaço para a produção deste tex-
to, justifico essa opção considerando, de um lado, que 
as mudanças no ensino médio impactam o conjunto 
da rede – enquanto a oferta de Educação profissional 
e de ensino normal está restrita, respectivamente, a 
156 e 104 escolas, segundo a SEDUC – e, de outro 
lado, que a partir delas se pode já vislumbrar o senti-
do geral da reforma.

Sobre o contexto de 
instauração da reforma

Em relação ao contexto de instauração da refor-
ma é preciso destacar as expectativas construídas em 
torno da mudança de governo no Rio Grande do Sul.

Entre 1999 e 2002, o Partido dos Trabalhadores 
(PT) já havia governado o Estado, com Olívio Dutra. 
A nomeação da então presidente do CPERS, Lucia 
Camini, como Secretária da Educação, era expressão 
da proximidade entre governo e as forças atuantes 
no movimento sindical e em defesa da Educação  
pública. Essa proximidade, contudo, não evitou 
a eclosão dos conflitos entre o governo e a catego-
ria dos professores em torno das questões salariais 
e de carreira, que culminaram com uma greve de  
32 dias em 2000. A tensão se refletiu na Constituin-
te Escolar, processo através do qual o governo bus-
cou construir uma proposta de “escola democrática 
e popular”, com ampla participação da comunida-
de escolar, mas que se defrontou com a resistência 
do CPERS. O desencantamento dos professores em  
relação ao governo foi, também, um dos fatores 
que levaram à eleição da oposição, capitaneada em  
2002 pelo PMDB.

O governo de Germano Rigotto (2003-2006) foi 
sucedido pelo de Yeda Crusius (2007-2010). A eleição 
em 2006 da coalizão entre PSDB e PFL, forças políticas 
de pequena expressão no Estado, foi possível devido à 
mobilização dos setores mais conservadores que tenta-
ram, no primeiro turno, excluir o PT da disputa, e, no 
segundo turno, se uniram para derrotar Olívio Dutra. 
O governo de Yeda teve como uma de suas consignas 
zerar o déficit fiscal do Estado, à custa de brutais cortes 
nos gastos sociais. Na área da Educação, essa política 
se traduziu em atrasos nos repasses financeiros para 
as escolas, precarização das instalações, eliminação de 
cargos, remanejo de professores e na medida chamada 
de “enturmação”, pela qual, já em 2007, 1.590 turmas 
consideradas pequenas e algumas escolas foram fecha-
das, obrigando muitos alunos a trocarem de escola em 
meio ao ano letivo (Amaral, 2010). Expressão emble-
mática da penúria nas escolas estaduais foi a falta de 
álcool em meio à epidemia de gripe A, no inverno de 
2009, devido à política de contenção de gastos. O Piso 
Salarial Nacional para o Magistério, criado em julho 
de 2008, encontrou a oposição declarada do governo 
estadual, um dos cinco que ingressaram com Ação 
Direta de Insconstitucionalidade contra a medida, em 
outubro de 2008. As tentativas de desmonte do plano 
de carreira do magistério arrefeceram no contexto de 
desgaste provocado pelas denúncias de corrupção no 
governo, que se multiplicaram a partir de 2009.

Neste quadro sombrio e caótico, a eleição do novo 
governo do PT, em 2010, foi encarada com alívio e com 
expectativa pelos professores da rede. Uma das pro-
messas de campanha de Tarso Genro era a do paga-
mento do piso nacional. A frustração gerada pela pos-
tergação do cumprimento do piso somou-se, ao fim do 
primeiro semestre de 2011, a perplexidade frente ao 
anúncio da reforma do ensino médio.

Sobre a urgência da reestruturação 
do ensino médio

No Programa de Governo divulgado em 2010 pela 
coalizão “Unidade Popular pelo Rio Grande”, já apa-
recia o tema da reestruturação curricular, como um 
dos vários itens relacionados à bandeira da “Educa-
ção de qualidade”:

Ed
uc

aç
ão

 e
 T

ra
ba

lh
o 

Do
ce

nt
e



ANDES-SN  n  março de 2013                             49 

Estimular e garantir suporte à promoção 
de uma profunda Reestruturação Curricular 
nas escolas, com ampla participação da 
comunidade escolar e apoio das Instituições de 
Ensino Superior, visando à garantia ao acesso 
do conhecimento-aprendizagem para todos 
os que estão na escola, a partir da realidade 
contextualizada historicamente; da articulação 
do saber popular ao saber científico; da 
superação da fragmentação do currículo através 
da integração das áreas do conhecimento 
(interdisciplinaridade); do respeito às questões 
culturais e sócio-antropológicas; do incentivo à 
pesquisa da realidade e da dialogicidade, como 
método de construção social do conhecimento; 
repensando a reorganização dos espaços e 
tempos da escola, as relações de convivência, 
o planejamento da ação coletiva do trabalho 
docente; aprofundando os processos de 
avaliação diagnóstica, sistemática, investigativa 
e emancipatória, respeitando os tempos e 
ritmos de aprendizagem dos educandos, 
diagnosticando avanços e dificuldades, capaz de 
apontar todas as possibilidades de intervenção, 
de provocação, de desafio intelectual necessários 
ao avanço e à construção do conhecimento 
(Programa de Governo, 2010, p. 14).

Sem adentrar na discussão sobre a consistência e 
coerência interna da proposta, tal como formulada, 
ou sobre a circulação do Programa de Governo nas 
escolas e no eleitorado, cabe observar que muitos ele-
mentos do atual discurso da Secretaria da Educação 
já se faziam presentes nesse texto divulgado durante 
a campanha eleitoral. 

O documento da SEDUC intitulado “Propos-
ta Pedagógica para o Ensino Médio Politécnico e 
Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio – 
2011-2014”, enviado às escolas no segundo semestre 
de 2011, apresenta, contudo, um novo componente 
que é estruturante do seu discurso – o da urgência: 
“No entanto, a realidade que se apresenta está a exi-
gir, urgentemente, mudanças e novos paradigmas 
para o Ensino Médio e para a Educação Profissional”  
(SEDUC, 2011a, p. 4). A urgência é proclamada com 
veemência e difusamente relacionada com a lógi-
ca adotada: a da imposição de uma reestruturação 
que, vaga em relação àquilo que institui, é intransi-
gente em relação àquilo que desconstitui – a redu-
ção da carga horária das disciplinas em 50% é o se-
gundo componente do discurso até então inédito. O  

calendário da reestruturação é organizado segundo 
essa lógica da mudança emergencial: prevê-se a im-
plementação imediata da proposta no ano letivo de 
2012, atingindo as turmas de primeiro ano do ensino 
médio e, nos anos seguintes, as turmas de segundo e 
terceiro anos. O prazo de implementação para o ciclo 
completo do ano médio se encerra em 2014, coinci-
dindo com o fim do governo Tarso Genro. 

É importante frisar que as mudanças propostas 
não têm origem em qualquer movimentação no âm-
bito das escolas ou por parte das comunidades esco-
lares. Expressam uma vontade de governo. Mas para 
validar a proposta foi convocada uma Conferência 
Estadual do Ensino Médio, preparada em Encontros 
Interregionais. A conferência, realizada em dezembro 
de 2011, foi um simulacro de processo participativo, 
com o caráter declarado de aprovar “contribuições e 
aperfeiçoamentos coerentes com o documento-base” 
(SEDUC, 2011c, p. 4), seu resultado sendo antecipa-
damente conhecido. 

Mas, afinal, em que diagnóstico se apoia a  
prescrição de urgência? E o que é mesmo que seria 
urgente mudar?
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Como é comum nos discursos oficiais, os números são 
apresentados como se falassem por si mesmos, sem 
qualquer discussão sobre os procedimentos através dos 
quais foram obtidos e sem qualquer confronto com os 
índices de outros momentos ou de outras redes (...)

O documento já mencionado de “Proposta Peda-
gógica” da SEDUC apresenta um diagnóstico resu-
mido do ensino médio da rede estadual, que cita em 
primeiro lugar vários índices considerados preocu-
pantes: de escolaridade líquida, ou fração dos jovens 
de 15 a 17 anos cursando ensino médio (53,1%), de 
defasagem idade-série (30,5%), de abandono (13%) 
e de repetência (21,7%) (2011a, p. 6-7). Como é co-
mum nos discursos oficiais, os números são apresen-
tados como se falassem por si mesmos, sem qual-
quer discussão sobre os procedimentos através dos 
quais foram obtidos e sem qualquer confronto com 
os índices de outros momentos ou de outras redes, 
que permitisse a apreensão da dinâmica em que 
se inscrevem, de redução ou aumento de cada um  
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deles. Destaca-se apenas o “crescimento negativo” 
das matrículas nos últimos cinco anos, sem quantifi-
cá-lo. São elencados também variados problemas de 
infraestrutura. E, “agravando esse panorama”, fala-se 
de um “currículo fragmentado, dissociado da reali-
dade sócio-histórica, e, portanto, do tempo social, 
cultural, econômico e dos avanços tecnológicos da 
informação e da comunicação” (Ibidem, p. 7).

Entre as mudanças consideradas necessárias,  
o documento aponta, vagamente, a necessidade  
de investir na formação e valorização do magisté-
rio e na ampliação e recuperação da rede física. Mas 
para esses itens não são apresentados valores, me-
tas ou prazos. Entre todas as mazelas identificadas,  
a única que se pretende tratar com urgência é  
a da grade curricular. 

Depreciação da escola e 
idealização do mundo do trabalho

Dois tipos de argumentos emergem, no discur-
so do governo, como justificativa para a prioridade 
e para a urgência imprimidas à reestruturação cur-
ricular, em meio a tantas outras ações reconhecidas 
como necessárias.

O primeiro tipo de argumento refere-se a uma as-
sociação estabelecida entre os processos de exclusão 
e o currículo:

Com currículo fragmentado e dissociado da 
realidade do aluno [o ensino médio] apresenta 
altos índices de reprovação e repetência (34,7%). 
Do total de jovens entre 15 e 17 anos, 84 mil 
(14,7%) estão fora da escola (SEDUC, 2011c, p. 4).

O documento sugere, desse modo, que o currículo 
seria o principal responsável pelas reprovações e eva-
sões. Sugere também, inversamente, que a superação 
dessa fragmentação e a articulação com “a realidade 
do aluno” garantiriam a ampliação da permanência 
dos jovens na escola.

Essa associação entre currículo e exclusão reper-
cute discursos mais difusos sobre o caráter arcaico 
da escola, que seria incapaz de incorporar as novas 
tecnologias e as práticas das culturas juvenis. Nessa 
ótica, a evasão e as dificuldades de aprendizagem 

resultariam do desinteresse dos jovens pelos temas 
tratados na escola ou pelas abordagens escolares 
desses temas. Inversamente, uma escola que tratasse 
dos temas de interesse da juventude seria uma escola 
atrativa e capaz de assegurar a permanência dos estu-
dantes. O apelo desses discursos reside, de um lado, 
na contraposição entre uma escola “arcaica” e um 
mundo “moderno” e na crença de que o moderno é 
sempre melhor; e, de outro lado, no cotidiano viven-
ciado pelos professores, que se veem incumbidos de 
implementar um currículo cuja relevância tem difi-
culdade de justificar perante os estudantes. 

De qualquer modo, é um discurso ancorado 
em uma avaliação depreciativa das escolas. Não 
se apresenta um diagnóstico sobre o que as escolas 
fazem ou sobre o que se faz nas escolas; não se faz  
nenhuma referência às experiências inovadoras em 
curso ou às peculiaridades dos estabelecimentos de 
ensino. Como em tantos outros discursos oficiais 
que apelam ao senso comum, a escola é culpabili-
zada pela sua suposta inadequação às mudanças em  
curso na sociedade.

O segundo tipo de argumento ancora-se em uma 
leitura do mundo do trabalho: é a partir da articula-
ção com o trabalho que se pretende superar a seleti-
vidade, a exclusão, a “imobilidade de uma gradeação 
curricular” e conferir uma “efetiva identidade para o 
Ensino Médio” (SEDUC, 2011a, p. 7). 

Reproduzindo elementos do discurso educacional 
pelo governo Fernando Henrique Cardoso, afirma-se 
que são as mudanças na esfera produtiva que deman-
dam mudanças na escola e no currículo:

Com o advento da microeletrônica [...] a 
capacidade de fazer passa a ser substituída 
pela intelectualização das competências, que 
demanda raciocínio lógico formal, domínio 
das formas de comunicação, flexibilidade 
para mudar, capacidade de aprender 
permanentemente e resistência ao estresse. Ou 
seja, as mudanças no mundo do trabalho trazem 
novas demandas para a Educação, um novo 
princípio educativo. 

[...] Se o saber fazer poderia ser aprendido 
na prática, sem ou com reduzida escolaridade, 
o trabalho intelectualizado e a participação 
social atravessada pelas novas tecnologias 
demandam formação escolar sólida, ampliada e 
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de qualidade, principalmente para os que vivem 
do trabalho (SEDUC, 2011a, p. 15-16).

Recupera-se o pressuposto, disseminado nos anos 
1990, de que haveria uma tendência generalizada de 
substituição do trabalho repetitivo e subordinado 
pelo trabalho complexificado, enriquecido e criati-
vo, propiciado e requerido pelas novas tecnologias  
e pelas novas formas de organização do trabalho,  
que substituem a especialização típica do taylorismo, 
em que se demandava de cada trabalhador um mero 
“saber fazer”.

O mito do trabalho enriquecido logo foi desmen-
tido pelas pesquisas e pela vida. Os postos de traba-
lho que requerem trabalho intelectual, criatividade, 
autonomia de decisão ficaram restritos aos setores de 
ponta da indústria e dos serviços, e reservados a uma 
pequena fração dos trabalhadores com formação 
técnica em nível pós-médio ou superior. O trabalho 
mais complexo seguiu convivendo e se articulan-
do com formas de trabalho estritamente repetitivo 
e desqualificado (Leite; Rizek, 1998). Segundo Kon 
(1998), o investimento em inovações tecnológicas foi 
pequeno, e o aumento dos índices de produtividade 
deveu-se, sobretudo à intensificação do trabalho. Em 
vez da complexificação, predominou a polivalência, 
sendo cada trabalhador incumbido de múltiplas ta-
refas (Invernizzi, 2000). 

Nos anos 1990, não se assistiu, portanto, à espe-
rada “intelectualização” do trabalho. Mas a visão 
que idealizava as mudanças na esfera produtiva con-
tribuiu para legitimar os discursos que pretendiam 
“modernizar” a Educação profissional, desvinculan-
do-a da Educação básica. E introduziu na esfera edu-
cativa a chamada lógica das competências.

A noção de competência aparece em alguns do-
cumentos associada aos “esquemas mentais” da te-
oria piagetiana e, em outros, a uma capacidade de 
desempenho. Acomodando-se, conforme expressão 
de Ropé e Tanguy (1997, p. 17), aos “deslizamentos 
semânticos” que sofre no seu uso em diferentes es-
paços, ela se instalou no senso comum e na lógica 
das políticas governamentais de avaliação do ensino. 
O uso disseminado da noção de competências tem, 
sobretudo, dois efeitos: o da naturalização de uma 
visão pragmática dos currículos – o conhecimento 

relevante seria aquele imediatamente aplicável – e a 
ênfase em capacidades genéricas, como “interpretar”, 
“resolver problemas” e “comunicar-se”. A contrapo-
sição entre essas capacidades genéricas e o conhe-
cimento contextualizado leva à desvalorização dos 
conteúdos estudados nas diferentes disciplinas esco-
lares, identificados com o que seria uma concepção 
“bancária” do currículo, ou com um ensino baseado 
na “transmissão de informações”. Essa desvalorização 
dos conteúdos orientou a lógica do Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), que não por acaso é uma 
das referências utilizadas pela SEDUC para legitimar 
sua proposta (SEDUC, 2011c, p. 5).

É a partir de uma visão idealizada do mundo do 
trabalho, portanto, que a SEDUC justifica o trabalho 
como princípio orientador do currículo e que se in-
corpora a noção de competência na discussão sobre 
as finalidades do ensino médio.

Ao mesmo tempo em que reproduz elementos do 
discurso educacional neoliberal, entretanto, o docu-
mento recupera um princípio de inspiração marxista, 
o da politecnia, e a proposta da interdisciplinaridade, 
compartilhada por muitos educadores progressistas.

A politecnia é apresentada pela SEDUC como 
“princípio organizador da proposta de Ensino Mé-
dio” (SEDUC, 2011a, p. 17). Com o sentido preserva-
do de unidade entre Educação e trabalho, a politec-
nia é descrita como “domínio intelectual da técnica” 
ou “domínio dos fundamentos científicos das dife-
rentes técnicas que caracterizam o processo de tra-
balho produtivo moderno” (Saviani, apud SEDUC,  
2011a, p. 17).  Daí a necessidade do acesso ao conhe-
cimento científico:
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[...] é preciso reconhecer que a compreensão 
mais complexa da realidade supõe a superação 
do senso comum mediante a democratização 
do acesso ao conhecimento sistematizado 
 (SEDUC, 2011a, p. 20-21).

Assim, reconhece-se neste e em outros trechos a 
importância do conhecimento sistematizado: “não se 
trata de ‘dissolução de conteúdos e empobrecimento 
cultural’” (SEDUC, 2011c, p. 2).

Entretanto, não é a partir do conhecimento siste-
matizado e da lógica disciplinar, segundo a qual está 
estruturado, que se propõe a organização curricular. 
É a “prática social” que deve orientar a organização 
do ensino, e é a partir dela que se constrói a visão de 
interdisciplinaridade proposta no texto:

Do ponto de vista da organização curricular, 
a politecnia supõe novas formas de seleção e 
organização dos conteúdos a partir da prática 
social, contemplando o diálogo entre as áreas do 
conhecimento; supõe a primazia da qualidade da 
relação com o conhecimento pelo protagonismo 
do aluno sobre a quantidade de conteúdos 
apropriados de forma mecânica; supõe a 
primazia do significado social do conhecimento 
sobre os critérios formais inerentes à lógica 
disciplinar (SEDUC, 2011a, p. 17).

A prática social a que se refere o texto, como se 
pode depreender de outros trechos, não é de anta-
gonismo com as relações sociais capitalistas ou mes-
mo de crítica às configurações atuais do mundo do 
trabalho.  A articulação com o mundo do trabalho é 
vista sob a perspectiva da integração e da adaptação, 
pois o que se propõe é “um ensino médio que con-
temple a qualificação, a articulação com o mundo do 
trabalho e práticas produtivas, com responsabilidade 
e sustentabilidade e com qualidade cidadã” (SEDUC, 
2011a, p. 5).

Em um texto de várias páginas, em que a expres-
são “trabalho” é citada algumas dezenas de vezes, 
apenas uma breve passagem sugere a existência de 
contradição entre o ensino chamado “politécnico” e 
o mundo do trabalho em sua configuração atual:

[...] o mundo do trabalho, em decorrência 
das novas tecnologias de base microeletrônica, 
amplia o desemprego, a precarização e a 

intensificação do trabalho. Esta contradição 
traz para a escola um novo desafio: 
desenvolver consciências críticas capazes de 
compreender a nova realidade e organizar-
se para construir a possibilidade histórica de 
emancipação humana (ibidem, p. 16).

Entretanto, o documento não esclarece como se 
pretende construir, de um lado, as “consciências crí-
ticas capazes de compreender a nova realidade” e, de 
outro, o “domínio intelectual da técnica”. A politecnia 
aparece então como um princípio vago, desprovido 
de sua dimensão transformadora e de qualquer in-
dicação sobre a possibilidade de sua materialização 
no ensino. Sua presença no documento cumpre outra 
função: a de conferir uma aura progressista ao dis-
curso oficial e de buscar legitimar o que parece ser o 
centro da proposta, a substituição do conhecimento 
disciplinar por aquele originado da “prática social”.

A autonomia formal e o 
protagonismo constrangido

No plano da SEDUC, a carga horária destinada às 
áreas de conhecimento, designadas como “formação 
geral”, é reduzida a 50% do total de 2.400 horas pre-
vistas para o ensino médio na LDB. O peso das áreas 
do conhecimento vai sendo paulatinamente reduzi-
do: 600 horas no primeiro ano, 400 horas no segundo 
ano e 200 horas no terceiro, totalizando 1.200 horas. 
No sentido inverso, cresce a carga horária do que é 
denominado parte diversificada: 200, 400 e 600 ho-
ras, totalizando também 1.200 horas. Prevê-se ainda 
a possibilidade de um acréscimo de 600 horas, a se-
rem igualmente distribuídas entre a base comum e a 
parte diversificada (SEDUC, 2011a, p. 27).

Sobre a “parte diversificada”, cabe observar que 
está inscrita na LDB como complementar a base na-
cional comum, “exigida pelas características regio-
nais e locais da sociedade, da cultura, da economia 
e da clientela” (Artigo 26, da Lei 9.394/1996). As Di-
retrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
estabelecidas em 1998 (Resolução CEB nº 3/1998) 
haviam estipulado um peso mínimo de 75% para a 
base nacional comum e máximo de 25% para a parte 
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diversificada. As Novas Diretrizes (Resolução CEB 
nº 2/2012) não mencionam percentuais, entretanto 
se mantém na LDB a ideia da complementaridade.

Na proposta da SEDUC, a formação geral tem o 
objetivo de “articular o conhecimento universal sis-
tematizado e contextualizado com as novas tecno-
logias, com vistas à apropriação e integração com o 
mundo do trabalho” (SEDUC, 2011a, p. 27).  Já a par-
te diversificada é descrita de modo vago como “expe-
riências e vivências com o mundo do trabalho, a qual 
apresente opções e possibilidades para posterior for-
mação profissional nos diversos setores da economia 
e do mundo do trabalho” (ibidem, p. 27). Confirman-
do observação feita anteriormente, é a perspectiva da 
integração e da adaptação ao mundo do trabalho que 
transparece nesses trechos.

As experiências e vivências devem ser articuladas 
por projetos, que por sua vez devem explicitar uma 
“necessidade e/ou uma situação-problema”. Os pro-
jetos devem ser organizados através de seminários 
integrados, “espaços planejados, integrados por pro-
fessores e alunos, a serem realizados desde o primei-
ro ano e em complexidade crescente” (ibidem, p. 28).

A autonomia conferida às escolas na construção 
dos projetos e na organização da “parte diversificada” 
dos currículos permite imaginar uma diversidade 
de processos de reorganização e, para usar uma ex-
pressão do documento, um espaço ampliado para o 
“protagonismo” de professores e estudantes. Vale ob-
servar que uma lógica semelhante, de “diversificação 
dos tipos de estudo disponíveis”, já estava presente 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais de 1998 (Pa-
recer nº 15/1998 da Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação, p. 24). Como ob-
serva Nunes (2002) em relação ao Parecer nº 15/98, 
remete-se às escolas e aos professores a responsabili-
dade pelas mudanças, que são assim propostas “em 
nome da criatividade dos outros” (ibidem, p. 18, itá-
lico no original).

O que importa, contudo, é observar que se trata de 
uma autonomia formal, pois as escolas não são dota-
das de recursos que permitam desenvolver práticas 
investigativas sobre temas livremente definidos, ou 
uma efetiva integração entre os professores responsá-
veis pelas diferentes disciplinas. Não se propõe uma 
mudança na jornada de trabalho dos professores que 

propicie tempo para o planejamento coletivo ou para 
a participação em processos de formação continua-
da. Não são previstos recursos para laboratórios ou 
para saídas a campo. Menciona-se uma possibilidade 
de aporte de recursos em um tempo distante e incer-
to, muito diverso daquele em que se a reestruturação 
se efetiva, hoje e agora.

As atividades que estão sendo chamadas de “pro-
jetos” serão limitadas, de um lado, pela precariedade 
dos recursos materiais e institucionais disponíveis, e, 
de outro, porque os temas e objetos de estudo esta-
rão circunscritos ao conhecimento oriundo da expe-
riência dos alunos e àquilo que eles acreditam que 
pode ser problematizado ou estudado. Com a carga 
horária das disciplinas reduzidas à metade, ficará 
reduzido o acesso dos estudantes ao conhecimento 
historicamente produzido através das disciplinas e, 
portanto, aos problemas que motivaram o seu desen-
volvimento, aos conceitos construídos no interior de 
cada uma delas e às ferramentas que propiciam para 
a compreensão do real.

Assim, o que se pode antever como produto dos 
seminários integrados, na maioria das escolas, não é 
a “superação da fragmentação do currículo através 
da integração das áreas do conhecimento”, como se 
anunciou no programa de governo e nos documen-
tos da SEDUC, mas o esvaziamento de conteúdo de 
que fala Young (2011) e a diluição da especificida-
de da atividade escolar que, como explica Charlot 
(2009), consiste em tratar o mundo como objeto de 
estudo, e não como lugar de experiência.

Invertendo os termos da discussão

O discurso da SEDUC sugere que se pretende, 
através dos projetos, reduzir a evasão e a repetência, 
como se fossem efeito da desmotivação produzida 
por um currículo desconectado da vida real. 

É preciso, em primeiro lugar, colocar em questão 
esse tom alarmista e contextualizar os índices edu-
cacionais. Na Região Metropolitana de Porto Alegre 
(RMPA), o número de jovens com 16 ou 17 anos, que 
era de 142 mil indivíduos em 1999, caiu para 121 mil 
em 2009, refletindo uma mudança no perfil demo-
gráfico da região (Bastos, 2010, p. 6). Essa redução 
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da população adolescente é, certamente, um dos fato-
res que explicam a redução das matrículas no ensino 
médio, nos últimos anos.

Como se verá em seguida, as taxas de escolari-
zação cresceram nos últimos vinte anos, consisten-
temente. Os índices de repetência e evasão são pre-
ocupantes, mas inferiores aos dos anos 1990, e não 
justificam qualquer tipo de açodamento ou atropelo 
na reestruturação curricular.

Em segundo lugar, penso que os termos do de-
bate estão invertidos. De um lado, há um processo 
de deterioração das condições de acesso ao trabalho 
que, esse sim, deveria ser objeto de ações emergen-
ciais por parte do governo. De outro lado, o que tem 
sido referido como “desmotivação” dos alunos reflete 
a depreciação da escola e do ensino pelo mercado de 
trabalho – uma depreciação em relação à qual a es-
cola vem resistindo, com suas próprias forças, com 
pouco ou nenhum apoio oficial.

Esse processo de depreciação tem origem, sobre-
tudo, nos modos como a contração do emprego in-
cide sobre os jovens. Reconhecendo a especificidade 
das diferentes dinâmicas regionais, cito dados relati-
vos à Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), 
à guisa de ilustração. 

Entre 1993 e 2009, segundo a Pesquisa Emprego 
Desemprego (PED) da RMPA, a População Econo-
micamente Ativa (PEA) juvenil (16 a 24 anos) cres-
ceu 20,8% e a PEA adulta cresceu 53,9%; no entan-
to, segundo os dados da RAIS, entre 1989 e 2007, o 
emprego formal na região cresceu apenas 5,2% (Toni, 
2011, p. 5, 9). Portanto, a oferta de emprego teve um 
crescimento muito inferior ao da demanda.

A contração do emprego possibilitou que os em-
pregadores elevassem os requisitos de escolaridade 
para contratação, sem qualquer correspondência 
com a natureza das tarefas, desse modo induzindo o 
prolongamento ou a retomada dos percursos de es-
colarização (Dedecca, 1998). Essa disparidade entre 
a exigência de escolaridade e a natureza das tarefas 
é confirmada pela Pesquisa da Atividade Econômi-
ca Regional (PAER), realizada nos anos 1990 pela 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados  
(SEADE) com vistas a subsidiar ações do Programa 
de Expansão da Educação Profissional (PROEP). 
Para “ocupações caracterizadas por atividades varia-

das com aplicação de conhecimentos profissionais de 
primeiro grau”, 38% das unidades de serviços e 27% 
das indústrias pesquisadas na RMPA exigiam ensi-
no médio completo (SEADE, 2001a, p.149; SEADE, 
2001b, p. 73).

Não é a complexidade dos processos produtivos 
ou a automação que estão exigindo novas compe-
tências, mas o desemprego que permite a exigência  
do certificado de ensino médio para postos de tra-
balho que antes eram ocupados por pessoas sem o 
ensino fundamental completo. Com o critério do  
diploma, não se valorizam os conhecimentos esco-
lares, mas algumas habilidades, como a de comu-
nicação e, sobretudo, os processos de socialização  
que acontecem na escola, o disciplinamento e o res-
peito às hierarquias.

Os jovens foram os mais atingidos pelo desempre-
go e pela precarização do trabalho. Em 2009, a taxa 
de desemprego na região era de 40,5% entre adoles-
centes de 16 a 17 anos, sendo mais elevada, 47,4% 
entre as adolescentes (Bastos, 2010, p. 21-24, grifo 
nosso), enquanto a taxa de desemprego dos adultos 
situava-se em torno dos 10%. Não se trata apenas do 
“desemprego de inserção” (dos jovens sem experi-
ência anterior de trabalho), mas também do de “ex-
clusão” (jovens que procuram, mas não encontram 
trabalho em longo período de tempo) (Pochmann, 
apud Bastos, 2005). 

As mudanças no mundo do trabalho, portanto, 
contribuíram para o crescimento da escolarização 
através da combinação dos processos de valorização 
do diploma como critério de contratação e de poster-
gação do ingresso no mercado de trabalho provocada 
pelo desemprego juvenil. Além disso, também cres-
ceu a importância da matrícula escolar como con-
dição de acesso aos estágios, alternativa precária de 
inserção dos jovens no mercado de trabalho.

A frequência ao ensino médio, que já vinha em 
ascensão acelerada desde os anos 1980, continuou 
subindo. A taxa líquida de escolarização no ensino 
médio no Rio Grande do Sul, dada pelo percen-
tual de jovens com 15 a 17 anos que frequentam  
esse nível de ensino, subiu de 46% em 1998 para  
53% em 2010 (SEADE, 2001a, p. 82; SEDUC, 2011a, 
p. 6). Na Região Metropolitana de Porto Alegre, 
como se pode ver na Tabela 1 adiante, relativa ao  
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	 1993	 2009
Só estudam	 14,6%	 21%
Estudam e trabalham e/ou procuram trabalho	 17,5%	 24,6%
Só trabalham e/ou procuram trabalho	 52,8%	 44%
Apenas cuidam de afazeres domésticos	 10,5%	   4,1%
Outros	   4,5%	   6,3%

Tabela 1 - Distribuição dos jovens de 16 a 24 anos na RMPA, 
segundo a situação de trabalho e estudo.

Fonte: Compilação de dados da Tabela 3 de Bastos (2005 e 2010)

Tabela 2 - Distribuição da PEA de 16 a 24 anos na RMPA, 
por faixa de escolaridade.

	 1993	 2009
Analfabeto	   1,4%	 (1%)
Fundamental incompleto	 46,6%	 13,2%
Fundamental completo a médio incompleto	 28,7%	 32,3%
Médio completo a superior incompleto	 22,3%	 52%
Superior completo	   1%	 (1%)

Fonte: Compilação de dados da Tabela 4 de Bastos (2010) e da Tabela 4 de Bastos (2005)

período 1993-2009, cresceu a parcela dos jovens  
que só estudam ou estudam e trabalham, e diminuiu 
a parcela dos jovens que só trabalham ou que não 
 estudam e não trabalham. 

Ao mesmo tempo, a escolaridade dos jovens  
que trabalham ou procuram trabalho cresceu ex-
pressivamente nesse período, como se pode ver na  
Tabela 2 acima.

O aumento da escolaridade entre os jovens, con-
tudo, não se traduziu em melhoria dos rendimentos, 
em redução da informalidade ou do desemprego. O 
rendimento médio dos jovens ocupados caiu 0,6%  
entre 1993 e 2009 (Toni, 2011, p. 17).  A taxa de in-
formalidade, que se refere à ausência de proteção 
social conforme a legislação trabalhista e previden-
ciária, alcançou 32,8% da população jovem em 2009, 
bem acima da taxa de informalidade no conjunto dos 
ocupados, que foi de 25% (ibidem, p. 20). A taxa de 
desemprego na população de 16 a 24 anos cresceu de 
21,4% em 1993 para 23,1% em 2009 (Bastos, 2005,  
p. 292; 2010, p. 27).

Nesse quadro, a vivência do mundo do trabalho 
pelos jovens é a da exclusão, da informalidade e da 
baixa remuneração ou, ainda, a da sobreposição 
de jornadas e dos deslocamentos penosos, quando 
conciliam trabalho e estudo. O mundo do trabalho 

desconhece os saberes dos jovens (inclusive aque-
les construídos no espaço escolar); os empregos 
acessíveis aos jovens são os mais desqualificados e  
desvalorizados. Isso vale também para as escolas  
técnicas, pois os estudantes têm dificuldade de 
encontrar estágios que não sejam em atividades  
rotineiras, subalternas ou estressantes (Búrigo, 2004). 
A maioria dos jovens que frequenta o ensino mé-
dio tem a expectativa de encontrar empregos mais  
precários do que os que seus pais tiveram, com me-
nor escolaridade.  

Neste cenário, quais as expectativas dos jovens em 
relação à escola? Que sentido ou que lugar atribuem 
à escolarização em suas trajetórias? Tem-se especula-
do sobre a escola como um lugar de espera para um 
ingresso postergado no mundo dos adultos. Entre-
tanto, sabemos pouco sobre o que os jovens esperam 
de si mesmos e da escola.

Alguns dados interessantes foram produzidos por 
Miriam Abramovay e Miriam Garcia Castro (2003), 
em pesquisa encomendada pela Unesco e realizada 
em 13 capitais. Em Porto Alegre, a pesquisa abrangeu 
amostra de 49 escolas e cerca de 2.100 estudantes do 
ensino médio. Entre os resultados, destaco aqueles 
que se referem aos planos para o futuro, retratados  
na Tabela 3 adiante.
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É interessante notar que, tanto entre os estudan-
tes de escolas públicas como os de escolas privadas, 
o plano para o futuro mais frequente era o de “fazer 
vestibular e entrar na universidade”, refletindo o des-
locamento das expectativas de ascensão social e de 

continuidade de estudos para o ensino superior. 
É interessante também considerar os resultados 

aferidos pela pesquisa sobre as opiniões dos jo-
vens acerca daquilo que é ensinado na escola, como  
mostra a Tabela 4.

Tabela 2- -Distribuição da PEA de 16 a 24 anos na RMPA, 
por faixa de escolaridade.

Tabela 3 - Distribuição de alunos do ensino médio segundo planos para o futuro
Amostra de 2.100 estudantes de Porto Alegre - 2002

Fonte: Tabela 3.4 de Abramovay e Castro (2003, p. 178-180)

Plano	 Dependência Administrativa	 Total
	 Escola Pública	 Escola Privada

Fazer vestibular e estudar na universidade	 63,3%	 82,6%	 68,5%
Parar de estudar e começar a trabalhar	 4,0%	 1,3%	 3,3%
Fazer curso profissionalizante	 15,0%	 2,8%	 11,7%
Melhorar sua posição no emprego atual	 4,0%	 0,7%	 3,1%
Trabalhar por conta própria, no próprio negócio	 13,6%	 12,7%	 13,4%
Total	 100%	 100%	 100%

Fonte: Tabela 3.5 de Abramovay e Castro (2003, p. 183-186)

Opinião sobre o que é ensinado na escola	 Dependência Administrativa	 Total
	 Escola Pública	 Escola Privada

São coisas necessárias para sua vida, úteis para o seu futuro	 73,5%	 68,3%	 72,1%
Não são úteis nem necessárias, mas sem elas você não tem futuro	 23,3%	 27,3%	 24,4%
Não são úteis, nem necessárias e não têm a ver com seu futuro	 2,2%	 4,0%	 2,7%
Não aprende nada na escola	 1,0%	 0,3%	 0,8%
Total	 100%	 100%	 100%

Tabela 4 - Distribuição de alunos do ensino médio segundo a opinião sobre o que é ensinado na escola
Amostra de 2.100 estudantes de Porto Alegre - 2002
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Que significado os jovens atribuem à “utilidade” 
mencionada? O confronto entre os dados das Tabelas 
3 e 4 sugere que essa “utilidade” refere-se, sobretudo, à 
almejada possibilidade de ingresso no ensino superior.

Esse é um tema em relação ao qual os docu-
mentos da SEDUC silenciam. Reconhece-se que a  
continuidade de estudos é uma das finalidades do en-
sino médio. Entretanto, não se discute nem a condi-
ção atual de acesso ao ensino superior por parte dos 
alunos da rede estadual nem os impactos da reforma 
sobre esse acesso.

A dimensão histórica 
da reforma em curso

No início do século XX, a Educação no Brasil se 
caracterizava pela dualidade entre, de um lado, um 
ensino propedêutico, pago, destinado aos filhos das 
elites e, de outro lado, formas variadas de aprendiza-
gens de ofícios, destinadas aos filhos dos trabalhado-
res e voltadas para sua inserção imediata no mercado 
de trabalho.

Ao longo do século XX, a progressiva aproxima-
ção entre os currículos, percursos e diplomas dos ra-
mos profissionalizante e propedêutico do ensino mé-
dio (pós-primário) culminou com a Lei de Diretrizes 
e Bases de 1961 (Lei nº 4.024/1961), que equiparou o 
ensino técnico ao secundário e concedeu autonomia 
curricular aos Estados.

A Lei nº 5.692/1971, que instituiu o ensino de 
primeiro grau de oito anos e a profissionalização 
obrigatória no segundo grau, acarretou importante 
redução da carga horária de formação geral. Para a 
maioria dos cursos (que não outorgavam diploma 
de técnico), a carga horária de formação geral foi 
reduzida a cerca de 1.400 horas, num total de 2.200 
horas. O esvaziamento da formação geral foi apenas 
parcialmente revertido, posteriormente, pela Lei nº 
7044/1982.

Na mobilização em torno da Constituinte e pela 
nova LDB, a bandeira da escola unitária foi assumida 
pelos educadores, na perspectiva da Educação pú-
blica e de qualidade para todos, e com o sentido de 
reversão do processo de esvaziamento do ensino pú-

blico instaurado nos anos 1970. A mobilização não 
conquistou as condições necessárias para a universa-
lização do ensino fundamental e médio de qualidade, 
mas a LDB confirmou alguns avanços anunciados no 
processo constituinte, estabelecendo a autonomia de 
cada escola para “elaborar e executar suas propos-
tas pedagógicas” (art. 12) e, no ensino médio, 2.400 
horas de formação geral para todos, como patamar 
mínimo (podendo ocorrer a formação profissional, 
atendida a formação geral do educando).

O governo Fernando Henrique Cardoso desres-
peitou a LDB impondo a separação entre ensino mé-
dio e técnico através do Decreto nº 2.208/1997. Mas 
a dualidade mais importante que se instalou desde os 
anos 1970, e que subsistem 15 anos após a promul-
gação da nova LDB, é aquela que opõe: a rede priva-
da e uma pequena parcela de escolas públicas com 
acesso restrito, e que favorecem o acesso ao ensino 
superior gratuito e de qualidade; as redes estaduais, 
que atendem mais de 80% dos alunos do ensino mé-
dio, em que são precárias a infraestrutura, as formas 
de contratação, os quadros funcionais, a jornada e a 
remuneração dos professores.

O próprio Ministro Haddad reconheceu a exis-
tência de uma brutal disparidade quando comentou 
em abril de 2009 que a média de investimento nos  
estados era de 1.500 reais por aluno ao ano,  
comparável a uma mensalidade da rede privada 
(apud Búrigo, 2009). 

A reforma proposta pelo governo estadual não 
vem para superar essa dualidade. Ao contrário, a re-
força, desconstituindo o patamar básico de formação 
geral conquistado na LDB, impondo a reorganização 
das disciplinas e exigindo o desenvolvimento de pro-
jetos que a ampla maioria das escolas não construiu, 
não propôs e não sabe como implementar. 

O documento da SEDUC reconhece que “a esco-
la é [para os que vivem do trabalho] o único espaço 
possível de relação intencional com o conhecimento 
sistematizado” (SEDUC, 2011a, p. 16). Entretanto,  
é precisamente essa “relação intencional com o co-
nhecimento sistematizado” que é alvo da investida 
governamental.

O currículo é construção social e histórica. Como 
lembra Viñao Frago (2008), as disciplinas escolares 
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referências

nascem, crescem e morrem. Entretanto, decisões  
sobre os tempos e lugares das disciplinas têm efeitos 
e correspondem a finalidades. Que finalidades são 
essas? Qual o sentido das mudanças que se pretende 
implementar?

O espontaneísmo que orienta a reforma da  
SEDUC atende as pressões do mercado de trabalho 
quando esvazia o ensino médio da sua finalidade 
educativa e o reduz a mais um “lugar de experiên-
cia”, onde se desenvolvem capacidades genéricas. E 
desconsidera as aspirações dos jovens que buscam na 
escola o conhecimento sistematizado, e, por que não, 
a possibilidade de acesso ao ensino superior.

Finalizando

Mudanças amplas como a reforma em curso no 
Rio Grande do Sul não podem ser decisão de gover-
no. Porque terão efeito sobre toda uma geração de 
estudantes, muito além de um mandato. O papel dos 
governos é garantir as condições para que as escolas 
possam praticar a autonomia inscrita na LDB, apor-
tando recursos para que as escolas possam desenvol-
ver os projetos que já têm, recompondo a jornada de 
modo que os professores possam planejar atividades 
com seus colegas e construir experiências de ensino – 
interdisciplinares ou não – segundo os tempos locais 
e os interesses das comunidades escolares.
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A conjuntura do debate 
sobre Estado e Educação

O presente texto está inserido no debate promovi-
do pelo Grupo de Trabalho em Política Educacional 
do ANDES-SN sobre “Estado e Educação” e trata da 
articulação entre Educação Superior e Educação Bá-
sica, Técnica e Tecnológica – a perspectiva da forma-
ção docente.

A perspectiva da 
formação docente: 

analisando reivindicações históricas 
e propondo táticas superadoras

Celi Zulke Taffarel
Professora da Universidade 

Federal da Bahia - UFBA
E-mail: taffarel@ufba.br

Resumo: Inicialmente apresentamos dados sobre a Educação Básica, Técnica e Tecnológica 
e sobre Educação Superior, em especial a formação de professores e os 28 programas do go-
verno federal para, na sequência, explicar determinações e mediações imediatas, mediatas e 
históricas que estão destruindo a Educação no Brasil e não permitem o salto qualitativo para 
a superação das contradições referentes à qualidade da educação, o acesso e permanência na 
escola e a conclusão com perspectivas de trabalho que supere a lógica alienante do capital. As 
explicações serão arroladas a partir de estudos de autores que realizam a análise das relações 
Capital–Trabalho e Trabalho–Educação para explicar e propor elementos superadores e das 
propostas e reivindicações de entidades de classe.

Palavras-chave: Estado. Política Educacional. Formação de Professores.

Raquel Freire Rodrigues
 Professora da Universidade Federal 

de Feira de Santana - UEFS
E-mail: raquelfreirerodrigues@gmail.com

Márcia Morschbacher
Doutoranda Faculdade 

de Educação da UFBA - UFBA
E-mail: mm.edufisica@yahoo.com.br

O II Seminário sobre Estado e Educação ocorre 
em uma conjuntura internacional de aplicação radi-
cal, por parte dos países imperialistas que compõe o 
bloco da União Europeia, de medidas de austeridade 
no campo econômico e social para manter taxas de 
lucro; o que atinge direta ou indiretamente a classe 
trabalhadora em todo o mundo e, em especial, no 
Brasil, de forma seletiva, o setor de serviços públi-
co federais, estaduais e municipais, restringindo e 
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retirando direitos e conquistas, arrochando salá-
rios e desencadeando mecanismos ameaçadores ao  
direito de organização e greve dos servidores, como 
foi o Decreto nº 7.777/2012, denominado “decreto 
fura-greve”, que autoriza a substituição de servidores  
em greve.

Nesta conjuntura de defasagem salarial, deses-
truturação das carreiras e com péssimas condições 
de trabalho, o Movimento Docente das Instituições 
Federais – Universidades e Institutos federais defla-
graram e sustentaram por aproximadamente 110 dias 
uma das maiores greves do Movimento Docente no 
Brasil, assim como o fizeram outras 33 categorias do 
serviço público federal.

Após suspensa a greve em setembro de 2012, sem 
as reivindicações plenamente atendidas, o Movimen-
to Docente altera a sua tática de luta para o próxi-
mo período, em que está vislumbrado um período 
de acirramento da luta de classes, o que requer do 
sindicalismo brasileiro autonomia, independência e 

consolidação, pela base, da disposição para a unidade 
na luta para defender as reivindicações, não somente 
da categoria docente por salários, carreira e condi-
ções de trabalho, mas dos servidores e da classe tra-
balhadora em geral que reivindica serviços públicos, 
entre os quais a Educação Pública universalizada, de-
mocratizada, consistente e de qualidade, socialmente 
referenciada, laica, para todos.

Indicou-se, ainda, que o ANDES-SN reivindique 
um Sistema Nacional Integrado de Formação Inicial 
e Continuada de Professores, com uma regulação 
pautada em um projeto de nação soberana, cujo pro-
jeto de escolarização contemple o direito de todos à 
Educação pública de qualidade, regida por uma pers-
pectiva de formação humana omnilateral e uma base 
teórica histórico-cultural, orientada por professores e 
demais trabalhadores do ramo da educação, cujo tra-
balho seja valorizado, pela valorização dos salários, 
das carreiras e das condições de trabalho, das quais 
constam a assistência, previdência e saúde. 
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Reivindique também alterações no rumo da  
atual política educacional com a implementação de 
um sistema nacional integrado de educação, desde 
a Educação Infantil, ao Ensino Básico – Fundamen-
tal e Médio –, Técnico e Tecnológico, à Educação  
Superior, de qualidade, assegurado por investimen-
tos e financiamento público à altura dos desafios co-
locados à nação brasileira, que ainda necessita supe-
rar seus péssimos índices educacionais. Sistema que 
necessita, sim, de formação de professores assenta-
dos em currículos na perspectiva histórico-cultural, 
que garantam uma consistente base teórica, com um 
padrão unitário nacional de qualidade nesta forma-
ção. Professores cuja perspectiva de atuação profis-
sional seja valorizada, isto se expressando nas condi-
ções objetivas de trabalho, nas carreiras estruturadas, 
nos salários valorizados e na aposentadoria pública 
integral garantida. Formação de professores inicial 
e continuada que se contraponha à atual tendência 
de esvaziamento da escola, com a destruição de suas 
funções sociais e anulação de suas referências histó-
ricas presentes nas reivindicações dos trabalhadores 
da educação.

timentos públicos adequados, cujas metas viáveis se-
jam de acordo com os desafios educacionais do Brasil 
e não submetidas à lógica e interesse do capital e as 
orientações do Plano Mundial da Educação geren-
ciado internacionalmente pelas agencias a serviço do 
capital, como o Banco Mundial. 

Portanto, cabe às entidades da classe trabalhadora 
realizar uma grande mobilização histórica em torno 
do Plano Nacional de Educação da Sociedade Bra-
sileira, para o tempo histórico de barbárie que esta-
mos vendo avançar. Plano Nacional de Educação da 
Sociedade Brasileira que corresponda aos interesses 
históricos, mediatos e imediatos da classe trabalha-
dora, que não anuncie seu fracasso mesmo antes de 
ser sancionado pela Presidência da República, em 
decorrência de inviabilidades estabelecidas pelas res-
trições orçamentárias e pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal – Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, que necessita ser revista.

Das profícuas exposições e debates, em que foram 
considerados os documentos que denunciam a inge-
rências dos organismos internacionais na educação 
brasileira, indicou-se ao ANDES-SN que se posicio-
ne na defesa da Educação de qualidade, em todos os 
graus, níveis e modalidades, o que implica, no ensi-
no superior, defender a concepção de universidade 
baseada no tripé ensino-pesquisa-extensão; em que 
cabe, sim, a educação a distância e o uso de tecno-
logias da informação e comunicação, todavia não 
como política permanente de Estado e de governos, 
que visam reduzir custos desqualificando e exploran-
do o trabalho docente e de tutores, rebaixando a edu-
cação pelo esvaziamento de conteúdos e rebaixando 
o tempo pedagogicamente necessário para assegurar 
uma consistente formação humana e profissional.

A avaliação da conjuntura e o teor do que foi tra-
tado no II Seminário Estado e Educação nos permite 
reconhecer que o Estado continua estruturando o 
poder das classes sociais em seu interior, sendo he-
gemônico o poder da burguesia que detém meios de 
produção e avança para se apropriar dos fundos pú-
blicos e disputar os rumos da formação da classe tra-
balhadora, no sentido de habilidades e competências 
para o mercado, para a lógica do capital que precisa 
manter subsumido o trabalho e o trabalhador. Para 
isto a formação da classe deve continuar e assegurar 
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Das profícuas exposições e debates, em que foram 
considerados os documentos que denunciam a ingerências 
dos organismos internacionais na educação brasileira, 
indicou-se ao ANDES-SN que se posicione na defesa 
da Educação de qualidade, em todos os graus, níveis e 
modalidades, o que implica, no ensino superior, defender 
a concepção de universidade baseada no tripé ensino-
pesquisa-extensão; em que cabe, sim, a educação 
a distância e o uso de tecnologias da informação e 
comunicação, todavia não como política permanente 
de Estado e de governos, que visam reduzir custos 
desqualificando e explorando o trabalho docente e de 
tutores, [...]

Isto indica a necessidade do ANDES-SN aliar-se 
aos amplos setores que reivindicam um Plano Nacio-
nal de Educação da Sociedade Brasileira, em que as 
referências sejam a soberania nacional e a indepen-
dência do jugo imperialista, a formação humana da 
classe trabalhadora, a escolarização universalizada, 
democratizada e de qualidade garantida pelos inves-
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o processo de alienação pela via da desqualificação 
na formação escolarizada, acadêmica e profissional. 
Esta é, portanto, a hipótese inicial que levantamos: 
está em curso um processo de desqualificação e des-
truição das forças produtivas, das quais consta o tra-
balho e o trabalhador, que se expressa na formação 
dos trabalhadores, nos seus processos de qualificação 
acadêmica e de atuação profissional. Processos que, 
contraditoriamente, se dão: a) pela negação do co-
nhecimento científico – o esvaziamento da função 
social da escola; pelo estabelecimento de consensos 
em torno de concepções de formação – para a com-
petitividade, para o mercado, para as competências, 
para o individualismo; b) pelos consensos, exclusão 
dos movimentos sociais e pela coerção, criminaliza-
ção; c) pela avaliação controlada ideologicamente; d) 
pela regulamentação e regulação da atuação profis-
sional; e) pela criação de conselhos de caráter priva-
tista; f) pela ausência de referência ao projeto históri-
co para além do capital, o projeto histórico socialista 
rumo ao comunismo.

A base teórica que nos valemos para discutir os 
dados empíricos e comprovar ou não nossa hipótese 
diz respeito ao processo de produção do capital que 
necessita das Forças Produtivas – força de trabalho 
e os meios de produção; às relações de produção – 
as relações entre os proprietários dos meios de pro-
dução e os trabalhadores (destituídos destes meios e 
que têm na venda da força de trabalho a sua fonte 
de subsistência) – que se estabelecem contraditoria-
mente em função de um objetivo: a acumulação de 
capital e; a superestrutura: a relação existente entre 
o nível econômico propriamente dito e os níveis ju-
rídicos, político e ideológico (entendendo que a base 
econômica condiciona a forma do Estado, o direito e 
a ideologia de um povo). Esta base teórica permite
nos, portanto, evidenciar que o Estado, em última 
instância, realiza a mediação que culmina também 
na destruição das forças produtivas. Por isso, é neces-
sidade histórica que os trabalhadores tomem o poder 
do Estado em suas mãos.

O embate de projetos, colocado desde o plano do 
processo e das relações de produção, pode ser veri-
ficado no projeto de escolarização da classe traba-
lhadora. A disputa entre o projeto de mundialização 
da educação pela pedagogia do capital e o projeto de 

formação humana omnilateral da classe trabalhado-
ra para a emancipação de classe está recolocado com 
todo vigor neste momento histórico. 

A Educação Básica, Técnica e 
Tecnológica e a função docente: 
o que apontam os dados do INEP?

Nesta seção, apresentamos dados sobre a Educa-
ção Básica, Técnica e Tecnológica e sobre os profes-
sores que atuam nestes níveis de ensino, com a fina-
lidade de levantar dados da realidade e, a partir do 
real concreto, explicarmos e apontarmos elementos 
superadores para a formação de professores.

Constatamos nos dados do INEP do Censo Esco-
lar da Educação Básica do ano de 2011 (Brasil, 2012), 
que o número de matriculas no Brasil na Educação 
Básica, por Etapas e Modalidades de Ensino é de 
50.972.612, 15.470.148 no Nordeste e de 3.903.723 na 
Bahia. Este contingente de matrículas, notoriamente, 
exige um contingente de docentes qualificados e pre-
parados para desempenharem as funções inerentes 
ao trabalho docente (conforme quadro 1 a seguir).

O quadro 2 vai nos mostrar que os docentes da 
Educação Básica no Brasil correspondem a 2.045.350 
docentes, 603.359 no Nordeste e, na Bahia, 152.316 
docentes. As análises preliminares nos permitem le-
vantar a hipótese de que o problema da falta de pro-
fessores continua acentuado e que, provavelmente, as 
medidas adotadas no conjunto da Política Nacional 
de Formação não estão surtindo os efeitos desejados. 
Isso, provavelmente, porque as prioridades com a 
Educação e com a formação dos docentes veio sen-
do adiada e retardada no Brasil, conforme denuncia  
Helena Freitas (2007). 
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Brasil	 1.515.322	 1.249.506	 265.816	 194.629
Nordeste	 350.660	 288.253	 62.407	 44.238
Bahia	 69.336	 52.794	 16.542	 12.757

Brasil	 2.045.350	 408.739	 163.148	 265.000	 1.389.704	 724.541	 793.889	 488.527	 460.451	 20.758	 31.075	 68.200	 10.020	 48.249	 26.175	 808.419	 259.366
Nordeste	 603.359	 106.999	 28.726	 81.730	 424.672	 213.603	 249.194	 122.509	 112.260	 6.694	 10.486	 7.666	 1.290	 6.195	 926	 193.979	 96.598
Bahia	 152.316	 24.396	 6.594	 18.271	 110.352	 52.197	 66.491	 30.001	 27.720	 3.505	 1.840	 1.840	 220	 1.656	 32	 46.873	 26.220

Brasil	 50.972.619	 6.980.052	 30.358.640	 8.400.689	 7.978.224	 164.752	 257.713	 993.187	 993.187	 993.187	 193.882	 558.423	 2.681.776
Nordeste	 15.470.148	 2.038.267	 9.316.892	 2.401.382	 2.229.404	 62.206	 109.772	 122.724	 18.428	 104.296	 24.128	 158.830	 1.217.169
Bahia	 3.903.723	 457.000	 2.371.131	 598.509	 551.258	 11.116	 36.135	 24.012	 2.737	 21.275	 4.565	 41.288	 324.974

Total

Total Creche Pré-escola

Total

Total Anos Iniciais Anos Finais

Total Integrado 
Normal/

Magistério Ensino Médio 

Total

Total

Educação Básica

Educação Básica

Educação 
Infantil

Educação Infantil

 Ensino 
Fundamental

 Ensino Fundamental

Ensino Médio

Quadro 1: Número de Matrículas na Educação Básica por Etapas e Modalidade de Ensino - 2011

Quadro 2: Número de Funções Docentes na Educação Básica nas Etapas e Modalidades de Ensino,   
                  Segundo a Região Geográfica e a Unidade da Federação - 2011

Fonte: Brasil (2012)

Fonte: Brasil (2012)
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Funções Docentes na Educação Básica

Fonte: Brasil (2012)

 Brasil 	 2.045.350	 11.363	 518.665	 387.583	 131.082	 1.515.322
 Nordeste 	 603.359	 6.049	 246.650	 188.251	 58.399	 350.660
 Bahia 	 152.316	 1.211	 81.769	 59.884	 21.885	 69.336

Total

Total Superior 
Normal/

Magistério Ensino Médio 

Escolaridade

 Ensino 
Fundamental

Ensino Médio

Quadro 3: 	Número de Funções Docentes na Educação Básica por Escolaridade 
                  (Formação dos Professores) - 2011

Funções Docentes na Educação Básica

Fonte: Brasil (2012)

Total Geral
Total Com complementação 

pedagógica

Possui curso 
com licenciatura

Possui curso sem licenciatura

Quadro 4: 	Número de Funções Docentes na Educação Básica com Formação Superior, com Licenciatura,      
                  sem Licenciatura e com Complementação Pedagógica – 2011



ANDES-SN  n  março de 2013                             65 

 Brasil 	 61.644	 17.518	 44.126	 19.741
 Nordeste 	 6.917	 1.952	 4.965	 1.831
 Bahia 	 1.434	 554	 880	 348

Funções Docentes na Educação Profissional

Fonte: Brasil (2012)

Total Geral
Total Com complementação 

pedagógica

Possui curso 
com licenciatura

Possui curso sem licenciatura

Quadro 6: Funções Docentes na Educação Profissional com Formação Superior, com Licenciatura, sem Licenciatura 
                  e  com Complementação Pedagógica, segundo a Região Geográfica e Unidade da Federação – 2011

 Brasil 	 68.200	 52	 6.504	 467	 6.037	 61.644
 Nordeste 	 7.666	 04	 745	 57	 688	 6.917
 Bahia 	 1.840	 01	 405	 18	 387	 1.434

Funções Docentes na Educação Profissional

Fonte: Brasil (2012)

Total
Médio 
Total

Superior
Normal/

Magistério Ensino Médio 

Escolaridade

 Ensino 
Fundamental

Ensino Médio

Quadro 5: 	Funções Docentes na Educação Básica com Formação Superior, com Licenciatura, 
                  sem Licenciatura e com Complementação Pedagógica (Formação dos Professores) - 2011

Brasil	 2.045.350	 408.739	 163.148	 265.000	 1.389.704	 724.541	 793.889	 488.527	 460.451	 20.758	 31.075	 68.200	 10.020	 48.249	 26.175	 808.419	 259.366
Nordeste	 603.359	 106.999	 28.726	 81.730	 424.672	 213.603	 249.194	 122.509	 112.260	 6.694	 10.486	 7.666	 1.290	 6.195	 926	 193.979	 96.598
Bahia	 152.316	 24.396	 6.594	 18.271	 110.352	 52.197	 66.491	 30.001	 27.720	 3.505	 1.840	 1.840	 220	 1.656	 32	 46.873	 26.220

Integrado 

Brasil	 50.972.619	 6.980.052	 30.358.640	 8.400.689	 7.978.224	 164.752	 257.713	 993.187	 993.187	 993.187	 193.882	 558.423	 2.681.776
Nordeste	 15.470.148	 2.038.267	 9.316.892	 2.401.382	 2.229.404	 62.206	 109.772	 122.724	 18.428	 104.296	 24.128	 158.830	 1.217.169
Bahia	 3.903.723	 457.000	 2.371.131	 598.509	 551.258	 11.116	 36.135	 24.012	 2.737	 21.275	 4.565	 41.288	 324.974

Total

TotalTotalTotal

Classes Comuns	Classes EspeciaisSubsequente 

Subsequente 

Concomitante

Concomitante

Total 

Total 
Normal/

Magistério 
Ensino 
Médio 

Ensino Médio

 Educação Profissional

 Educação Profissional

 Educação Especial

 Educação 
Especial

  EJA

  EJA

Educação Básica

Educação Básica
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O Educacenso de 2007 indicava que cerca de 600 
mil professores em exercício na Educação Básica não 
possuíam graduação ou atuavam em áreas diferen-
tes das licenciaturas em que se formaram. Os dados 
expostos no quadro 3, referentes a 2011, sobre fun-
ções docentes na Educação Básica por escolaridade 
(formação dos professores) mostram que do total 
somente 1.515.322 docentes têm curso de nível su-
perior no Brasil, 350.660 no Nordeste e 69.336 no 
Bahia. Isto significa que aproximadamente 1/3 dos 
docentes ainda carecem de formação superior no 
Brasil, ou seja, temos um número considerável de 
professores sem formação superior (e sem curso de 
licenciatura) e não conseguimos cumprir o previsto 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei 9.394/1996) no que se refere à garantia de for-
mação de professores.

O quadro 4 nos mostra que entre os docentes que 
atuam na Educação Básica com Ensino Superior, 
265.816 docentes possuem cursos superiores que 
não são licenciaturas e 194.629 possuem comple-
mentações pedagógicas no Brasil. No Nordeste, são 
62.407 professores formados em cursos de gradua-
ção que não são licenciatura e 44.238 docentes com 
complementação pedagógica. Na Bahia, estes dados 

Brasil é de 68.200, sendo que, destes, 61.644 têm en-
sino superior. No Nordeste, tem-se 7.666 docentes e, 
destes, 6.917 têm ensino superior. Na Bahia são 1.840 
docentes atuando na Educação Profissional, sendo 
que 1.434 têm ensino superior.

O quadro 6 mostra que a situação de professores 
sem formação nas licenciaturas e que atuam na Edu-
cação Profissional é muito mais grave. Do total de 
61.644 docentes, somente 17.518 têm curso superior 
com licenciatura, 44.126 têm nível superior, mas não 
licenciatura e 19.741 com complementação pedagó-
gica. No Nordeste isto corresponde ao total de 6.917 
funções docentes, sendo 1.952 com licenciatura, 
4.965 sem licenciatura e 1.831 com complementação 
pedagógica. Na Bahia isto corresponde a 1.434 fun-
ções docentes, sendo 554 com licenciatura, 880 com 
curso superior sem licenciatura e 348 com comple-
mentação pedagógica. 

Podemos concluir pelos dados apresentados nos 
quadros de 1 a 6 que a formação docente, em curso 
de graduação, licenciatura, para o exercício do ma-
gistério, na Educação Básica, Técnica e Tecnológica 
continua sendo um dos grandes problemas para a 
melhoria da Educação Básica. Concluímos, também, 
que continua atual a tese de que as universidades, 
principalmente as públicas, necessitam integrar-se 
com a Educação Básica, ou seja, os entes federados 
devem integrar-se para enfrentar a grave situação da 
formação docente inicial e continuada e a melhoria 
da Educação Básica no Brasil.

Os estudos empreendidos no Brasil por Gatti e 
Barretto (2009) e Gatti, Barretto e André (2011) nos 
permitem afirmar que a situação grave da docência 
no Brasil vem sendo acompanhada pelos organis-
mos internacionais e que as principais conclusões a  
que se chega dizem respeito ao financiamento da 
educação, a formação docente, aos salários, às carrei-
ras, às condições de trabalho e às medidas de valori-
zação do magistério. 

Considerando a realidade da educação brasileira 
no que diz respeito à formação de professores, na 
sequência, vamos verificar o que está sendo imple-
mentado como medidas estruturantes e emergenciais 
para a superação deste panorama. Para tal, levanta-
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Os estudos empreendidos no Brasil por Gatti e 
Barretto (2009) e Gatti, Barretto e André (2011) nos 
permitem afirmar que a situação grave da docência 
no Brasil vem sendo acompanhada pelos organismos 
internacionais e que as principais conclusões a  
que se chega dizem respeito ao financiamento da 
educação, a formação docente, aos salários, às carreiras, 
às condições de trabalho e às medidas de valorização do 
magistério. 

referem-se a 16.542 docentes com curso superior que 
não são licenciatura e 12.757 docentes com comple-
mentação pedagógica.

O quadro 5 nos mostra que, das funções docen-
tes no Ensino Profissional (Técnico e Tecnológico) 
por escolaridade (formação do  professor), o total no 
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Governo para fazer face à problemática da qualidade 
da Educação Básica articulada com a Educação Su-
perior, no que tange à formação de professores.

As principais medidas 
adotadas em relação à integração 
e à formação docente

Entre as medidas adotadas pelo governo federal 
referente à integração Universidade e Educação Bási-
ca, podemos mencionar a adoção do Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM) para ingresso no Ensino 
Superior, medida esta ainda em fase de experimenta-
ção e avaliação no Brasil. Não vamos aprofundar este 
assunto neste momento, todavia, destacamos que as 
barreiras entre Educação Básica e o Ensino Superior 
devem ser derrubadas para garantir o acesso a todos 
que assim o quiserem, ao ensino superior. 

No que diz respeito à valorização do magistério, 
uma das principais medidas adotada pelo governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva foi a sanção da Lei nº 
11.738/2008, que determina o pagamento do Piso Sa-
larial Nacional ao magistério e a implementação de 
1/3 de hora atividade (Brasil, 2008). A Lei vem sen-
do questionada por governos estaduais e municipais 
que não a aplicam alegando a Lei de Responsabilida-
de Fiscal (Lei Complementar 101/2000) e, ainda, a 
questionam pela sua constitucionalidade.

Outras duas medidas adotadas pelo Governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva impactaram a formação 
docente. A Lei nº 11.502, de julho de 2007 que atri-
bui a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES) a responsabilidade pela 
formação dos professores da Educação Básica uma 
das prioridades do Ministério da Educação (Brasil, 
2007). O Decreto 6.755/2009, que instituiu a Política 
Nacional de Formação de Professores, foi publicado 
no Diário Oficial da União no dia 30 de janeiro de 
2009 (seção 1, p. 1). A finalidade do decreto é organi-
zar a formação inicial e continuada dos profissionais 
do magistério para a Educação Básica, em regime 
de colaboração entre União, Estados, Municípios e 

Distrito Federal e regulamentar a atuação da CAPES 
no fomento a programas de formação de professores 
(Brasil, 2009). O decreto reconhece a necessidade da 
formação docente para todas as etapas da Educação 
Básica como compromisso público do Estado, da ar-
ticulação entre formação inicial e continuada, bem 
como entre diferentes níveis e graus de ensino. Além 
disso, a segunda medida para assegurar a política de 
formação de professores foi a instituição dos Fóruns 
Estaduais de Apoio à Formação Docente em regime 
de colaboração entre os entes federados, colaboração 
a ser concretizada por meio de planos estratégicos.

Estas ações fazem parte do Plano de Desenvolvi-
mento da Educação (PDE) em vigor desde abril de 
2007; plano este que mereceu de Saviani (2009) uma 
severa crítica, porque se converteu em um plano de 
metas que não garantiu a qualidade da Educação Bá-
sica, tendo suas bases de sustentação questionadas 
porque faltaram o financiamento e a viabilidade in-
fraestrutural para a sua aplicação no Brasil.

Dentro deste plano de desenvolvimento da educa-
ção está o Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, 
que instituiu o Programa de Apoio a Planos de Re-
estruturação e Expansão das Universidades Federais 
(REUNI). A implantação do REUNI, sem o devido 
lastro recuperado após anos de destruição das ins-
tituições públicas federais provocadas pelas medidas 
adotadas para a Educação Superior nos governos 
de Fernando Henrique Cardoso culmina, após cin-
co anos, em uma das maiores greves do Movimento 
Docente que, além de salários e carreira, reivindicava 
melhorias nas condições de trabalho.
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Sobre a formação de professores

O diagnóstico sobre o fracasso da Educação no 
Brasil, apesar de todos os esforços empreendidos pelas 
políticas de governo nos três últimos mandatos (Luiz 
Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff), pode ser tra-
çado a partir de dados advindos de diferentes fontes, 
entre as quais mencionamos: dados do Pisa (Progra-
ma Internacional de Avaliação de Alunos), do PNERA 
(Pesquisa Nacional da Educação na Reforma Agrária), 
do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica), dados do Dossiê MST (Movimento dos Traba-
lhadores Sem-Terra), do IDEB (Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica); do INEP/MEC (Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira/Ministério da Educação) e da Comissão Es-
pecial instituída pelo MEC para estudar medidas para 
superar a falta de professores no Ensino Médio.

Entre estes dados destacamos a formação de pro-
fessores que está a merecer atenção especial nos úl-
timos três mandatos presidenciais, dos governos de 
Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff. Evidên-
cia visível nos Relatórios produzidos por Comissões 
Especiais (Brasil, 2007), nas propostas estruturais e 
emergenciais apresentadas para a Educação e nos 28 
programas para formação de professores atualmen-
te existentes a partir do governo federal, conforme  
descritos abaixo:

  1. PRODOCÊNCIA - Programa de Consolidação das Licenciaturas;
  2. PIBID - Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência;
  3. OBEDUC - Programa Observatório da Educação;
  4. PARFOR - Programa de Formação Inicial e Continuada, Presencial e a Distância, 
         de Professores para a Educação Básica;
  5. Programa Novos Talentos;
  6. Universidade Aberta do Brasil (UAB);
  7. Programa de Formação Continuada de Professores na Educação Especial;
  8. PROINFO Integrado – Programa Nacional de Formação Continuada em Tecnologia Educacional;
  9. Projeto Gestor – Programa de Pós-Graduação em Educação Tecnológica/Formação de Mestres 
         para a Rede Federal de Educação Profissional Científica e Tecnológica;
10. PPGEA – Programa de Pós-Graduação em Educação Agrícola;
11. PIQDTEC – Programa Institucional de Qualificação Docente para a 
         Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica;
12. Política de Formação em Educação de Jovens e Adultos;
13. Programa Escola Ativa – Educação no Campo;
14. Procampo – Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação no Campo;
15. PROLIND – Programa de Apoio à Formação Superior e Licenciaturas Interculturais – Educação Indígena;
16. Rede UAB de Educação para a Diversidade;
17. LIFE – Programa de Apoio a Laboratórios Interdisciplinares de Formação de Educadores;
18. PROESP – Programa de Apoio à Educação Especial;
19. PROFMAT – Programa de Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional;
20. Pró-Letramento;
21. Rede Nacional de Formação de Professores;
22. Pró-Licenciatura;
23. Pró-Infantil;
24. Observatório da Educação Escolar Indígena;
25. Programa de Licenciaturas Internacionais;
26. Programa de Aperfeiçoamento para Professores de Língua Inglesa nos EUA;
27. Programa Ensino de Inglês como uma Língua Estrangeira;
28. Programa Aprofundando a Análise da Docência e Liderando a Aprendizagem.
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Esta série de Programas, que abrangem tanto a 
formação inicial quanto a formação continuada (am-
bas presenciais e/ou a distância), é constituída de 
medidas estruturantes e emergenciais que vêm sen-
do propostas inclusive pela Comissão Especial que 
produziu o relatório sobre escassez de professores do 
Ensino Médio no Brasil (Brasil, 2007).

O relatório produzido por esta Comissão Especial, 
composta pelos professores Antônio Ruiz, Mozart 
Neves Ramos e Murílio Hingel, instituída para estu-
dar medidas que visem a superar o déficit docente 
no Ensino Médio (CNE/CEB) parte de dados edu-
cacionais levantados pela Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e 
do Banco Mundial (BM) para demonstrar o fracasso 
e evidenciar que o Brasil está longe de universalizar a 
Educação Básica.

O Relatório mostra que os percentuais elevados 
de abandono e repetência escolar resultam de um 
conjunto de fatores como: falta acesso à escola; ir-
regularidade e baixa qualidade do transporte escolar; 
ausência de proposta pedagógica mais motivadora; 
carência de professores mais bem pagos e melhor 
preparados; falta de financiamento adequado às ne-
cessidades; falta infraestrutura escolar; falta de labo-
ratórios; falta de informatização nas escolas. Destaca 
o documento, ainda, a importância do financia-
mento, estabelecendo relações entre investimentos 
e desempenho escolar, evidencia, além disso, o pro
blema da escassez de professores e relaciona isto com 
a remuneração: os salários docentes não são atrati-
vos e cada vez menos jovens ingressam na carreira. 
A questão salarial é vital para a categoria dos pro-
fessores e vem sendo negligenciada por governos e 
governantes nos últimos anos. No que diz respeito à 
formação de professores, o relatório mostra que fal-
tam 350 mil professores. A evasão nos cursos é alta e 
isto decorre de vários fatores.

A Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE, 2011) vem denunciando que o 
Brasil corre sérios riscos de ficar sem professores de 
Ensino Médio na rede pública na próxima década. 
Os professores têm baixos salários, excessiva carga 
horária de trabalho, lidam com péssimas condições 
de trabalho e 60% estão próximos de se aposentar. 

O número de jovens dispostos a entrar na carreira  
é cada vez menor em decorrência dos baixos salá-
rios, das condições inadequadas de ensino, da vio-
lência nas escolas, da ausência de perspectiva mo-
tivadora de formação continuada e de um atraente  
plano de carreira.

A Comissão Especial reconheceu em suas con-
clusões quais pressupostos garantiriam medidas 
eficazes, em especial, as de fundo estrutural. São, 
portanto, pressupostos: Constituição do Sistema Na-
cional de Educação; Conferência Nacional de Edu-
cação; Política Nacional de Formação de professores;  
Participação permanente das IFES, currículos novos 
para os novos saberes; Prioridade para as licencia-
turas em Ciências Naturais e Matemática; medidas 
emergenciais contra a escassez de professores; mais 
investimentos na Educação Básica; instituição do 
Piso Salarial para os professores; informatização das 
escolas, livros didáticos, transporte e merenda esco-
lar (Brasil, 2007).

As propostas apresentadas pela Comissão não têm 
caráter independente dos pressupostos e delas fazem 
parte tanto proposições estruturais quanto emergen-
ciais, a saber:

1. Proposições estruturais: formação de profes-
sores polivalentes, estrutura curricular envolvendo 
a formação pedagógica, programas de incentivo às 
licenciaturas, criação de bolsas de incentivo à docên-
cia, critérios de qualidade na formação de professo-
res da Educação Básica, integração entre Ensino Su-
perior e Educação Básica, incentivo aos professores 
universitários que se dedicarem à Educação Básica e;

2. Propostas emergenciais: contratação de profis-
sionais liberais, aproveitamento emergencial de estu-
dantes de licenciatura como docentes, bolsa de estu-
dos para alunos carentes em escolas da rede privada, 
incentivo ao retardamento da aposentadoria, incenti-
vo a professores aposentados, contratação de profes-
sores estrangeiros, uso complementar de telessalas.

Destacados os programas e medidas do gover-
no federal para a formação de professores no país, 
cabe ressaltarmos os estudos de autores que, a partir 
da análise das relações capital-trabalho e trabalho- 
educação, nos permitem explicar a realidade e  
propor elementos superadores para a formação de 
professores e para a educação brasileira.
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Segundo os estudos de Frigotto (2007, p. 1.129) 
sobre as relações da Educação Profissional e Tecno-
lógica com a universalização da Educação Básica:  
“A reiteração das determinações estruturais da socie-
dade brasileira, afirmando um projeto de capitalismo 
dependente, explica o elevado grau de analfabetis-
mo adulto, a não universalização e a baixa qualidade  
da educação básica e a concepção da formação  
profissional na perspectiva estrita de adequação  
ao mercado.”

O mesmo autor, em conferência proferida na 
abertura da 33ª Reunião Anual da ANPED (Asso-
ciação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em 
Educação), em 17 de outubro de 2010, refere-se aos 
“Os circuitos da história e o balanço da Educação no 
Brasil na primeira década do século XXI”. Destaca o 
autor que:

Se a razão me leva a um balanço pessimista, 
não é para apostar no quanto pior melhor, ou 
conduzir a uma postura de imobilismo [...] Pelo 
contrário, não só pela especificidade do nosso 
trabalho docente de formação e de pesquisa, 
mas por seu vínculo ético-politico, cabe-nos 
buscar caminhos de superação com a tarefa de 
cada um e coletiva (Frigotto, 2011, p. 252).

Permanecem na agenda os desafios colocados 
no início da década por Marilena Chauí e Chico 
de Oliveira (Frigotto, 2011). A nova perspectiva da 
universidade brasileira é a tendência histórica da pri-
vatização, conforme vem ocorrendo desde a década 
de 1990, quando se acentua o deslocamento da uni-
versidade concebida como instituição pública ligada 
ao Estado republicano para o de organização social 
vinculada ao mercado. O exemplo mais recente des-
te deslocamento é a imposição às universidades da  
EBSERH (Empresa Brasileira de Serviços Hospitala-
res), empresa pública de direito privado, criada pela 
Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011, com esta-
tuto social aprovado pelo Decreto nº 7.661, de 28 de 
dezembro de 2011.

As críticas às politicas educacionais no Brasil, em 
especial as destinadas ao Ensino Superior vêm sen-
do realizadas por Melo (2004), Lima (2007), Neves 
(2001; 2004; 2005) e Siqueira e Neves (2006), entre 
outros. Com base em um consistente arcabouço te-
órico de base marxista, estas pesquisadoras têm or-

ganizado pesquisas em coletivos, cujos resultados 
de conjunto nos permitem afirmar que as políticas 
educacionais no Brasil não romperam a lógica per-
versa neoliberal instituída nos governos anteriores de 
Fernando Henrique Cardoso, mesmo com todas as 
iniciativas adotadas. Frigotto (2011), nesse sentido, 
ressalta o fato de que:

[...] ao não disputar um projeto societário 
antagônico à modernização e ao capitalismo 
dependente e, portanto, à expansão do capital em 
nossa sociedade, centrando-se em um projeto 
desenvolvimentista com foco no consumo e, 
ao estabelecer políticas e programas para a 
grande massa de desvalidos, harmonizando-
as com os interesses da classe dominante (a 
maioria prepotente), o governo também não 
disputou um projeto educacional antagônico, no 
conteúdo, no método e na forma (p. 241).

Permanece, portanto, no horizonte, o que nos 
apontava Florestan Fernandes, nossa reposição, 
como intelectuais, nas relações e conflitos de classe. 
Portanto, persistem os desafios da mudança e Hele-
na Freitas (2012) vem chamando a atenção: estamos 
postergando prioridades e o Brasil sofrerá muito com 
isto. Uma delas diz respeito, certamente, à Política 
Nacional de Formação de Professores.

A Anfope (Associação Nacional pela Formação 
dos Profissionais da Educação), através de seu Mo-
vimento Nacional, vem enfrentando medida por 
medida adotada pelo governo federal e que afeta a 
formação e atuação dos trabalhadores da Educação. 
Estas medidas dizem respeito à realização de Con-
ferências Nacionais de Educação, ao Plano Nacional 
de Educação, ao Plano de Desenvolvimento da Edu-
cação, ao Plano Nacional de Formação Docente, às 
Diretrizes Curriculares, aos Conselhos Profissionais 
na área da Educação, a avaliação da educação, a certi-
ficação, atuando fortemente nos Fóruns Permanentes 
de Apoio a Formação Docente (Brzezinski, 2009).

Portanto, vale destacar a luta da Anfobe em de-
fesa da Educação Pública. Além disso, destacar a 
crítica à implementação de medidas entre as quais o 
Decreto nº 6.755/2009, que instituiu a política Na-
cional de Formação de Profissionais do Magistério 
da Educação Básica e o papel da Anfobe nos Fóruns 
Permanente de Apoio à Formação Docente. As pro-
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posituras da Anfobe colocam a necessidade de uma 
agenda contra-hegemônica, conforme propõe, tam-
bém, Gaudêncio Frigotto.

Desta agenda contra-hegemônica a aplicação ime-
diata de 10% do PIB em educação é fundamental. 
O envolvimento das IES públicas na formação dos 
professores é outro ponto crucial, assim como garan-
tir aos docentes o direito à carreira, salários e boas 
condições de trabalho.

Ao criticar a política do MEC em seu livro “O Pla-
no de Desenvolvimento da Educação: análise crítica 
da política do MEC”, o professor Saviani (2009) dei-
xa evidente que qualquer plano de desenvolvimento 
passa por recursos humanos, carreira, salários e con-
dições de trabalho.

No que diz respeito aos Programas de Governo 
para a formação docente, apresentados anteriormen-
te, analisamos os mesmos pontos de vista da base te-
órica com que tais programas vêm sendo implemen-
tados; para tanto, partimos tanto dos documentos 
do governo federal quanto de documentos das uni-
versidades, seus fóruns de discussão e seus eventos 
científicos para tratar de programas de formação de 
docentes. Concluímos, com base nesses documentos, 
que a base teórica hegemônica é o relativismo epis-
temológico, o construtivismo piagetiano e o escola-
novismo, os quais se expressam na teoria pedagógica 
dos saberes docentes, do professor reflexivo, da pri-
mazia do conhecimento tácito do cotidiano sobre o 
conhecimento clássico e científico acumulado pela 
humanidade. Predomina nesses referenciais o prag-
matismo e o ceticismo, que fortalecem as tendências 
reacionárias da educação que têm contribuído, his-
toricamente, para o esvaziamento da escola, para a 
desescolarização da sociedade e, em última instância, 
na desqualificação do trabalhador em seu processo 
de escolarização. Isto contribui, enquanto mediação, 
contraditoriamente, com a destruição da classe tra-
balhadora, com a destruição das forças produtivas.

Com a implementação desta série de programas 
através das universidades, sem reestruturação da 
carreira, sem reajustes salariais, sem melhoria das 
condições de trabalho, com a intensificação do tra-
balho docente, com captação de financiamentos via 
editais, com bolsas para docentes, observamos uma 
série de problemas que vêm deste, além da materia-

lização de uma segunda categoria de universidade, 
que é a universidade dos cursos do REUNI, dos cur-
sos de formação de professores. As bolsas quebram 
a já frágil isonomia e paridade entre os docentes da 
ativa e entre os docentes da ativa e os aposentados. 
Além disso, muito se mantém destas atividades na 
implementação dos programas com a precarização 
do trabalho docente dos pós-graduandos e de tutores 
que assinam contratos precários que exploram mão 
de obra barata.

A intensificação do trabalho docente nas federais, 
detectada por Silva Júnior e Sguissardi (2001; 2009), 
apresenta-se atualmente de forma violenta justo na 
implementação de programas de governo para a for-
mação de docentes nas universidades.

A situação agrava-se com a Política da Educação a 
Distância e a Universidade Aberta do Brasil (UAB), 
que rebaixa o tempo pedagógico, os conteúdos cur-
riculares e explora a mão de obra de tutores, além de 
desqualificar o trabalho docente.

Portanto, com base neste arrazoado, entendemos 
que cabe, sim, à esquerda tecer a crítica material dire-
ta aos programas de formação de professores e, nesta 
ordem de crítica, cabem os questionamentos sobre a 
sua abrangência, regularidade, exequibilidade e, fun-
damentalmente, suas bases teóricas e suas condições 
objetivas para se materializarem.
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A situação agrava-se com a Política da Educação a 
Distância e a Universidade Aberta do Brasil (UAB), que 
rebaixa o tempo pedagógico, os conteúdos curriculares e 
explora a mão de obra de tutores, além de desqualificar 
o trabalho docente.

Necessitamos enfrentar os pilares do projeto de 
mundialização da educação segundo a pedagogia do 
capital. São pilares do projeto de mundialização da 
educação, o “aprender a aprender”, “aprender a ser”, 
“aprender a fazer”, “aprender a conviver” (Duarte, 
2001). Estas ideias surgem em um período de apro-
fundamento do processo de degeneração do capital. 
É nos períodos de crise que o capitalismo introduz 
modificações tendentes a garantir taxas de exploração 
mais adequadas aos seus objetivos e, nesses períodos, 
muda-se o papel do Estado, o papel da produção de 
tecnologia, o papel da educação e a composição da 
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classe trabalhadora, com impactos significativos na 
luta política e ideológica. Segundo Freitas (2005), no 
plano das ideias, a ofensiva não é menor.

Sem dar por acabado um processo em curso, a fi-
nalidade científica e política é estudar as teorias para 
localizar as tendências teóricas reacionárias e pro-
gressistas, discutir as relações e nexos com o projeto 
histórico capitalista e encontrar nesta precisão um 
ponto de apoio para a ruptura necessária na perspec-
tiva da construção da teoria de uma “educação para 
além do capital”, na perspectiva do projeto histórico 
socialista; enquanto transição ao comunismo. Esta 
luta necessita da definição clara da estratégia e das 
táticas próprias da classe trabalhadora.

No sentido da construção do contra-hegemônico, 
com nexos e relações com o projeto histórico socia-
lista, defendemos como pilares para o projeto de es-
colarização da classe trabalhadora brasileira a forma-
ção humana que valorize:
A) A Atitude científica – o que exige uma consisten-
te base teórica dialética-materialista-histórica, a ser 
assegurada por uma escola de qualidade no campo 
e na cidade;

B) A Consciência de classe – classe em si e classe para 
si – desenvolvida nas lutas econômicas, políticas e 
ideológicas concretas;
C) A Formação política – materializada na luta con-
creta de disputa pelo poder dos trabalhadores;
D) A Organização revolucionária – dos trabalhadores 
livremente associados produzindo e preservando a 
natureza, em outras relações de produção, que supe-
rem a propriedade privada dos meios de produção, 
em especial o latifúndio, a propriedade privada da 
terra, o Estado capitalista, a família burguesa e seus 
valores, o trabalho expropriado, assalariado, escravo, 
subsumido ao capital (Mészáros, 2002).

Como diz o poeta Maiakovski – o mar da histó-
ria é agitado. As tempestades e as guerras havemos 
de atravessá-las, rompê-las ao meio como uma qui-
lha corta as ondas do mar. Para tal, necessitamos de 
um sindicalismo forte, autônomo, independente de 
patrões, Estado, governos e partidos. Sindicalismo 
que, aliado da classe trabalhadora, seja referência no 
enfrentamento das políticas de Estado e de governos 
que beneficiam os interesses do capital em detrimen-
to dos interesses dos trabalhadores.
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Desde a proposição do plano de expansão em 
tela, diversos autores já se aventuraram a empreen-
der apreciação crítica ao REUNI, inicialmente como 
sinal de desconfiança, quando do surgimento de tal 
programa, e, mas também ao voltar seus olhares aos 
resultados posteriores à implantação (Rodrigues, 
2011; Maués, 2010; Silva; Real, 2011; Chaves; Men-
des, 2009; Leda; Mancebo, 2009; Paula, 2009; Andes, 
2004). As análises propostas, via de regra, versam 
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Resumo: Este artigo propõe-se a analisar as condições de trabalho após a implantação do 
REUNI em Palotina, um campus avançado da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Para 
tanto, realizou-se resgate histórico e documental do programa e do projeto direcionado a 
Palotina, assim como foram feitas observações das condições de trabalho e estabelecidos 
diálogos com a comunidade acadêmica desse campus. A análise do material com o qual se 
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missos contidos no REUNI para Palotina e a realidade vivida nessa comunidade acadêmica, 
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tal situação, é discutida a necessidade de mudanças nas formas de atuação sindical face às 
novas realidades dos campi gerados e/ou ampliados por conta dos processos de expansão do 
ensino público federal.

sobre a constatação das consequências prejudiciais à 
autonomia e à estrutura da universidade pública bra-
sileira, bem como sobre a precarização do trabalho e 
os prejuízos possíveis a toda a comunidade acadêmi-
ca, incluindo não só docentes, mas também o corpo 
de servidores técnico-administrativos e os discentes.

O presente trabalho, por sua vez, empreende uma 
análise distinta com relação às críticas realizadas 
sobre a implantação do REUNI em uma IFES. Em  
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primeiro lugar, pelo fato de propor a apresentação 
dos resultados em um local específico, a saber, o 
campus de Palotina da Universidade Federal do Pa-
raná (UFPR), a partir da perspectiva dos sujeitos que 
vivenciam cotidianamente este local; em segundo 
lugar por se propor a debater e buscar intervenção 
sindical em parceria com estes mesmos sujeitos. Para 
tanto, utilizaram-se como material de estudo as ob-
servações realizadas através das visitas ao campus; os 
diálogos estabelecidos com técnico-administrativos, 
docentes e estudantes da UFPR situados em Palotina; 
as falas de profissionais da saúde que de alguma for-
ma acompanham estes mesmos sujeitos, dentro ou 
fora da UFPR; e os documentos de criação do campus 
e de implantação do REUNI no mesmo.

Entende-se que uma análise das modificações ve-
rificadas no ensino superior não pode ser empreen-
dida se descolada do contexto produtivo em geral e 
das modificações sofridas pelo mesmo no transcorrer 
do tempo – pelo fato de que se parte da premissa de 
que esse segmento, a educação superior, sofre direta 
e indiretamente as oscilações ocorridas no sistema de 
produção capitalista. Faz-se mister, portanto, enten-
der inicialmente as modificações do contexto pro-
dutivo que ensejaram as reformas educacionais que 
culminaram no REUNI e ressaltar que esse programa 

não é uma medida isolada de uma gestão específi-
ca governamental para a educação superior (Leda; 
Mancebo, 2009); trata-se antes de uma ação ante-
cedida por diversas outras do governo federal e que 
delinearam novos rumos para a Educação superior 
brasileira. Neste contexto das crises estruturais do ca-
pital (Casimiro, 1986), dois elementos são importan-
tes para compreender as contrarreformas impostas à 
Educação brasileira: a reestruturação produtiva, que 
incentiva a flexibilização dos processos de trabalho, 
do mercado de trabalho, dos produtos e dos padrões 
de consumo; e a introdução de mecanismos de gestão 
flexível (Heloani, 2007; Faria, 2004).

No campo educacional, por sua vez, evidenciam-
se algumas modificações em resultado à reestrutu-
ração produtiva do capital, que são personificadas 
pelas reformas no ensino brasileiro. Para o alcance 
deste capítulo serão destacadas tão somente aquelas 
específicas ao ensino superior com especial atenção 
para o programa REUNI. Tais ações tomam corpo, 
sobretudo, na década de 1990, por meio de um con-
junto de normas fragmentadas que paulatinamente 
reconfigura a educação superior brasileira. Paula 
(2009) enfatiza que muito embora as modificações 
no sistema educacional tenham se iniciado ain-
da no governo de Collor e Itamar, é no governo de  
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Fernando Henrique Cardoso (FHC) que se apro-
funda o duplo movimento de privatização do ensi-
no superior “de um lado, a privatização interna das 
instituições públicas e, de outro, o estímulo à expan-
são dos negócios da burguesia educacional” (Paula, 
2009, p. 119). Os decretos 2.207, 2.306 e 3.860 san-
cionados no governo de FHC regulamentam as for-
mas que as instituições de ensino superior podem as-
sumir e aprofundam a diferenciação assumida entre 
instituições que aliam ensino, pesquisa e extensão e 
aquelas dedicadas quase que exclusivamente ao en-
sino. Fato que demonstra a tendência global seguida 
nas décadas de 1990 e 2000 de redesenhar o sistema 
educacional superior alinhando-se ao padrão de ges-
tão flexível (Paula, 2009).

O programa REUNI, instituído pelo Decreto 6.096, 
de abril de 2007 (Brasil, 2007b), apresenta como ob-
jetivo aumentar a eficiência das IFES propondo “criar 
condições para a ampliação do acesso e permanência 
na Educação superior, no nível da graduação, pelo me-
lhor aproveitamento da estrutura física e de recursos 
humanos existentes nas universidades federais” (Bra-
sil, 2007b). A proposta apresentada às IFES indica que 
a adoção do REUNI, por adesão voluntária, seja vota-
da nos Conselhos Superiores de cada instituição, para 
aprovação por parte da comunidade acadêmica, de 
projeto elaborado pela administração da universidade 
que esteja de acordo com as diretrizes propostas pelo 
governo federal alinhadas com as metas instituídas 
pelo programa REUNI, quais sejam: “metas relativas à 
abertura de novas vagas, às taxas de conclusão dos cur-
sos e ao aumento gradativo da relação entre o núme-
ro de alunos e professor estabelecidas nos projetos de 
cada universidade aderente” (Brasil, 2007a, p. 9). Isso 
significa que no período de cinco anos as IFES tinham 
a orientação de aumentar o número de matrículas em 
pelo menos 20%, principalmente em cursos noturnos, 
e a taxa de aprovação para 90%, além de prever o au-
mento da relação aluno-professor para a proporção de 
18 alunos para cada professor.

O panorama histórico das transformações recen-
tes do ensino superior apresentado serve como con-
textualização para se compreender a implantação do 
programa REUNI na UFPR, especificamente no cam-
pus avançado de Palotina. Na sequência, apresentar-
se-ão as condições encontradas neste campus antes e 

depois da implantação do programa e o projeto es-
pecífico para a UFPR, assim como as consequências 
vivenciadas até os momentos atuais neste campus. 

Implantação do REUNI em Palotina

O campus da UFPR em Palotina foi inaugurado 
em 1993, com apenas o curso de Medicina Veteri-
nária, que alcançou pouco mais de 20 docentes, 20 
técnico-administrativos e cerca de 300 estudantes em 
1997, antes da implementação do REUNI na UFPR. 
Neste período inicial, a comunidade acadêmica local 
sinaliza que sofreu isolamento em função de diver-
sos fatores: (1) distância da administração central 
da universidade; (2) pouca representatividade desta 
comunidade em relação à UFPR como um todo, em 
função do número reduzido de servidores e discen-
tes; (3) falta de representação nas instâncias delibera-
tivas1, dependendo fundamentalmente de iniciativas 
da reitoria; e (4) pouca interação com o setor de Ci-
ências Agrárias, talvez em função de alguns posicio-
namentos contrários deste último quando da criação 
do campus e do curso de Medicina Veterinária em 
Palotina. Somado a esses fatores, sempre pairou so-
bre os servidores do campus a ameaça, comprovada 
em inúmeros depoimentos de docentes, de sua esta-
dualização, vinculando-o à Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná (Unioeste), sediada em Cascavel, a 
100km de Palotina. Foi nesse contexto que o REUNI 
foi proposto para os docentes: como sua última opor-
tunidade de consolidarem o campus, com aumento 
significativo de recursos humanos e infraestrutura. 
Além disso, os vínculos com a UFPR seriam solidifi-
cados e o campus, ampliado, teria maior peso político 
na universidade.

A elaboração do projeto REUNI para a UFPR se-
guiu um procedimento que se repetiu por todo o país 
(Lima, 2009), com prazos muito restritos. O processo 
de compilação de todos os subprojetos setoriais ou 
departamentais e da elaboração do projeto final da 
universidade ficou a cargo de uma comissão designa-
da especificamente para esta tarefa e não houve par-
ticipação da comunidade acadêmica acerca das deci-
sões tomadas e da resolução dos conflitos inerentes a 
esse tipo de projeto. Este procedimento gerou revolta 
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na comunidade, tendo a reitoria sido ocupada pelos 
estudantes. A votação do projeto final (UFPR, 2008), 
com 26 votos favoráveis e 17 votos contrários, ocor-
reu em uma sessão fechada do Conselho Universitá-
rio da UFPR, no Hospital de Clínicas, em uma sala 
próxima à maternidade, cercada pela polícia federal.

A proposta de expansão do campus de Palotina 
está inserida no projeto final, mas com pouco deta-
lhamento específico. Nele é possível apreender que a 
expansão total da UFPR, em graduação, consiste na 
abertura de 5.407 vagas, com um acréscimo de 235 
docentes. Isto implica 23 alunos por docente, um 
número significativamente superior aos 18 impos-
tos pelo MEC para as universidades na adesão ao  
REUNI e aos 14 existentes na UFPR antes da ade-
são. No caso da UFPR, impôs-se o acordo tácito de 
que aqueles que submetessem propostas ao REUNI 
assumiriam para si a responsabilidade de compensar 
a média dos demais setores. Este acordo revelou-se 
caro para o campus de Palotina, uma vez que ele foi 
o espaço da UFPR que, proporcionalmente, mais 
cresceu com o REUNI. Ou seja, enquanto os demais 
setores da universidade atuam com média pouco su-
perior a 14 alunos por docente, este campus atuará 
com aproximadamente 26 alunos por docente.

Outra característica referente ao REUNI, que tem 
fator fundamental nas condições de trabalho atuais 
do campus, foi o processo de ampliação da estrutu-
ra física. No projeto, é possível apreender que houve 
a preocupação de seguir critérios, cuja análise foge 
do escopo deste trabalho, para determinar a área fí-
sica necessária para atender a abertura de novas va-
gas, a criação de novos cursos e a admissão de novos 
servidores, com salas de aula, laboratórios, salas de 
trabalho, restaurantes universitários, bibliotecas, en-
tre outros. O projeto associou a esta área necessária 
uma previsão de custos. Entretanto, o período de 
implementação do REUNI coincidiu com a grande 
expansão da indústria da construção civil no Brasil, 
que gerou um aumento significativo nos custos, que 
chegaram a triplicar em alguns locais. Face a esta si-
tuação, o Ministério da Educação se eximiu do pro-
blema, alegando que o contrato firmado pactuava 
os investimentos em valores monetários e não em 
áreas físicas projetadas. As universidades já abriram 
as novas vagas através dos processos seletivos e não 
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Rdispõem da infraestrutura necessária para responder  

às necessidades acadêmicas dos cursos, dos estudan-
tes e dos servidores. É nesta situação que se encon-
tra o campus de Palotina. Mantidas as perspectivas 
atuais, não haverá condições de absorver os futuros 
ingressantes, uma vez que novas obras ainda são  
necessárias e os recursos do REUNI já foram  
completamente esgotados.

Consequências do REUNI 
em Palotina

As consequências da implantação do REUNI no 
campus de Palotina da UFPR, de 2008 a 2012, fo-
ram sistematizadas a partir das falas de estudantes, 
servidores técnico-administrativos, docentes e pro-
fissionais de saúde, além daquelas que podem ser 
apreendidas visitando-se esse campus. E, concomi-
tantemente, mostram-se as condições de trabalho 
oferecidas à comunidade acadêmica daquela cida-
de. Tais elementos foram categorizados da seguinte 
maneira: a) Infraestrutura e Recursos Materiais; b) 
Recursos Humanos; c) Olhar e Atenção da UFPR ao 
campus de Palotina.

Infraestrutura e recursos materiais

Segundo informações apresentadas pelos docen-
tes, atualmente faltam 13 salas de aula para o campus 
suportar 2.120 estudantes e novos cursos até o ano de 
2015. No entanto, atualmente, mesmo com um nú-
mero inferior a 1.500 alunos, sente-se a ausência de 
salas para dar suporte aos cursos e aos alunos já pre-
sentes, bem como é insuficiente a existência de algu-
mas salas, desde já utilizadas, por seu tamanho não 
suportar o número de alunos em algumas disciplinas. 
Na tentativa de adaptar-se a estas situações, para a 
primeira encontra-se como solução a união de tur-
mas de diferentes cursos, em disciplinas básicas com-
partilhadas, enquanto para a outra situação faz-se a 
divisão das disciplinas em pelo menos duas turmas. 
Situações estas que resultam, entre outras questões, 
no excesso de trabalho do docente e na dificuldade 
de acesso a este por parte dos estudantes.
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Nota-se também a falta de estrutura e a necessidade 
de improvisação no campus ao voltar-se para um pré-
dio adquirido no decorrer da implantação do REUNI, 
espaço chamado Seminário, cuja ocupação fora neces-
sária porque havia atraso nas obras de todo campus. 
Entretanto, eram indispensáveis reformas na estrutura 
elétrica e na refrigeração do prédio. A ocupação que 
a princípio foi indicada como temporária permanece 
até hoje e passou a ser também local de instalação de 
laboratórios e do restaurante universitário.

A falta dos mais diversos laboratórios imprescin-
díveis às atividades práticas e a carência de ambientes 
ideais para o desenvolvimento das atividades aca-
dêmicas já existentes no campus, fazem com que o 
cotidiano de pesquisa, ensino e extensão seja cons-
tantemente interrompido. Nestas situações, criam-
se e se mantêm laboratórios dentro de espaços que 
anteriormente foram banheiros do campus. Existem, 
ainda, listas de compras de materiais indispensáveis 
para o funcionamento mínimo destes laboratórios, 
entre eles reagentes químicos, equipamentos e Epi2. 
Por outro lado, há também o caso de um laboratório 
que conseguiu os equipamentos necessários, porém 
não os pode usar devido à falta de sala para colocá-
los. Ao mesmo tempo, laboratórios com salas e ma-
teriais enfrentam a impossibilidade de uso devido 
à qualidade inferior dos materiais disponibilizados 
pela universidade ou pelos mesmos estarem que-
brados e não terem sido substituídos. Como conse
quência dessa precariedade, o corpo docente muitas 
vezes vê-se obrigado a transferir a atividade para o 
semestre seguinte ou para quando os materiais forem 
fornecidos e, em algumas situações, emprestar de ou-
tros laboratórios (particulares ou de outras institui-
ções de ensino). Muitas vezes também acabam por 
comprá-los com recursos financeiros diversos, des-
de os fornecidos por órgãos de fomento e editais da 
universidade, a até mesmo, recursos financeiros pes-
soais. Segundo docentes, técnicos e alunos, sem tais 
desdobramentos, não haveria algumas aulas práticas 
e se dificultaria o aprendizado tido em aulas teóricas.

Além de ameaçar ensino, pesquisa e extensão, as 
condições de alguns laboratórios põem em risco a 
saúde de toda a comunidade acadêmica em Palotina, 
como é o caso dos laboratórios de Anatomia e Pato-
logia Animal. Estes expõem indevidamente a todos 

ao formol3, dentro ou fora do ambiente do laborató-
rio, e possui estrutura física em franca deterioração: 
pelas paredes dos laboratórios podem-se observar 
rachaduras e quantidade insuficiente de janelas e de 
exaustores para arejar o ambiente e permitir a vola-
tilização do formol; mesmo os recursos existentes 
no ambiente, como os exaustores e os tanques para 
guardar os cadáveres, são apontados, por especia-
listas, como domésticos e insuficientes para aqueles 
laboratórios. Destaca-se que neste mesmo ambiente, 
devido à falta de salas, encontram-se sala de aula teó-
rica, gabinete de docentes e espaço de trabalho de um 
técnico-administrativo.

Outro elemento presente nas falas é a falta de in-
fraestrutura da própria cidade na qual o campus é 
sediado. Os principais problemas são a falta de cam-
po de estágio e de trabalho, de oferta de habitações e 
também de opções culturais e de lazer. O projeto de 
expansão para Palotina não previu as consequências 
disso para servidores e estudantes: a falta de moradia 
estudantil ou de alguma compensação para habita-
ção, acompanhada do alto preço dos aluguéis e o es-
casso campo de prática laboral, com o qual se pode-
ria levantar recursos financeiros para a manutenção 
na cidade, dificultam a permanência de estudantes de 
baixa renda; enquanto a falta de opções culturais e de 
lazer fez com que vários docentes buscassem concur-
so em outras universidades, situadas em localidades 
com melhor infraestrutura.

Recursos humanos

Falta de professores para disciplinas básicas tam-
bém faz parte do cotidiano do ensino no campus. 
Fato este que faz com que docentes contratados para 
outras disciplinas e de outros cursos se voluntariem 
e ofereçam-nas com o intuito de não prejudicar o 
aprendizado dos alunos e o andamento dos cursos. 
Em um dos diálogos estabelecidos com docentes, 
explicita-se a situação exposta acima: “Atualmente, 
divido todas as disciplinas do curso com mais dois 
professores, o que nos deixa com 18 horas semanais 
em sala de aula. Mas um destes professores é volun-
tário, ele foi contratado para dar outras disciplinas. 
Quando ele precisar assumir todas as aulas dele, nós 
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dois ficaremos com 27 horas em sala de aula por se-
mana. E o detalhe é que algumas dessas disciplinas 
têm turmas duplicadas que não estão contabilizadas 
nestas 27 horas”. Devido ao número de estudantes 
ingressos e cursos criados para até 2015, seria neces-
sária a entrada de pelo menos 57 professores, o que 
deixaria cada um com 12 horas semanais na gradu-
ação. A administração da UFPR, porém, anuncia o 
envio de somente uma vaga para completar o quadro 
de docentes do campus.

Este quadro tende a se agravar, uma vez que o cam-
pus de Palotina possui um corpo docente altamente 
qualificado, com vocação para a pesquisa científica. 
Busca-se, portanto, a criação de programas de pós-
graduação stricto-sensu, que são importantes também 
para o desenvolvimento científico e tecnológico da 
região: dois programas foram recentemente aprova-
dos, em Medicina Veterinária e Aquicultura. Esta es-
trutura de pesquisa é necessária para que os docentes 
possam progredir na carreira docente, que impõe o 
envolvimento em programas de pós-graduação. Em 
contrapartida, isto implica mais horas-aula e ativida-
des para os docentes envolvidos nesses programas.

Olhar e atenção ao campus

Frente aos diálogos estabelecidos com a comu-
nidade acadêmica, pode-se entender que a mesma 
acredita que os déficits existentes no campus estão 
para além da burocracia necessária para o andamento 
da universidade e ultrapassam as barreiras espaciais 
entre o campus de Palotina, reitoria e pró-reitorias da 
UFPR. Para ela, faltam também atenção e compreen-
são por parte da universidade como um todo, quanto 
ao funcionamento deste campus, e um olhar de igual-
dade da administração e dos pares para com Paloti-
na. Esta ideia pode ser captada nas falas destacadas a 
seguir: “Nós não queremos brincar de fazer Educa-
ção”; “Hoje, a gente percebe que há um abismo entre 
Curitiba e Palotina. É fácil dizer que a distância e a 
logística atropelam e inviabilizam uma série de ele-
mentos [...]. Mas não é motivo para sermos conside-
rados como cidadãos de 2ª classe [...]. Falta para nós, 
hoje, esse sentimento de pertencimento. Nós nos re-
conhecemos entre nós na UFPR [entre atores sociais 

em Palotina], mas temos dificuldade para dizer ‘nós 
pertencemos à UFPR’. Queremos ser reconhecidos 
como colegas de instituição, nós somos pares”. Um 
dos momentos que mais deixou todos indignados, 
quanto à atenção dada a quem faz parte de Palotina, 
foi o Encontro de Iniciação Científica da UFPR, no 
qual se obteve como balanço final: desconhecimento 
por parte de alguns professores dos campi de Curiti-
ba sobre a existência de alguns cursos em Palotina; 
transporte em péssimas condições de uso para ida e 
volta de docentes e estudantes ao evento (ônibus para 
mais de 10 horas de viagem, que precisou de repa-
ros mecânicos mais de cinco vezes); diárias de hotel 
dos docentes não ressarcidas pela universidade; hotel 
reservado aos professores e estudantes em locação 
distante do local do evento; horário de chegada e sa-
ída em Curitiba e reserva de hotel que não previam 
tempo de descanso e de atendimento de necessidades 
básicas, como local para tomar banho e guardar os 
pertences; maioria das avaliações de projetos e resul-
tados de pesquisa realizada em Palotina, sendo feita 
por docentes do próprio campus – o que permitiria 
que as mesmas avaliações fossem realizadas na pró-
pria cidade de origem, sem a necessidade do deslo-
camento e de todos os impasses para participar do 
evento em Curitiba. 

Devido ao número de estudantes ingressos e cursos 
criados para até 2015, seria necessária a entrada de 
pelo menos 57 professores, o que deixaria cada um com 
12 horas semanais na graduação. A administração da 
UFPR, porém, anuncia o envio de somente uma vaga para 
completar o quadro de docentes do campus.

O campus Palotina se ressente hoje da ausência de 
uma política transparente e bem-delineada de rela-
ção institucional, interna e externa. Isso se traduz na 
forma como seus campi se configuram na hierarquia 
organizacional da universidade: apenas o campus 
Litoral tem status de ‘Setor’, embora os campi Lito-
ral e Palotina sejam equivalentes em importância e 
dimensões estruturais e organizacionais. O reflexo 
mais óbvio é que ao primeiro é assegurado a repre-
sentação nos conselhos superiores da universidade e 
ao segundo, não.
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Implantação do REUNI em Palotina e 
ação sindical em debate

A discussão a respeito da situação e do funcio-
namento do campus não pode deixar de perpassar 
pela análise das condições e da organização de tra-
balho atuais nas instituições de ensino superior pú-
blico brasileiras, assim como das especificidades do  
campus – o histórico da universidade e do campus e o 
projeto de implantação do REUNI em Palotina.

No que tange à organização e às condições de tra-
balho, depreende-se que a reestruturação produtiva 
que culminou no modelo de acumulação flexível, de 
maneira geral, e as reformas do ensino superior pú-
blico, especificamente no âmbito educacional, trou-
xeram consigo as marcas da precarização das condi-
ções de trabalho nas instituições públicas de ensino 
superior (Mancebo, 2011; Ávila, 2010; Silva Jr., 2010; 
Leda; Mancebo, 2009; Bosi, 2007; Oliveira, 2004). 
A mesma reestruturação produtiva e reformas edu-
cacionais nestas instituições também tiveram como 
consequência o desgaste e o adoecimento do traba-
lhador docente, como já apontado por pesquisadores 
de diversas áreas (Borsoi, 2012; Zanin et al., 2012; 
Lima; Lima Filho, 2009; Landini, 2008; Bianchetti; 
Machado, 2007; Araújo et al., 2005; Cruz; Lemos, 
2005; Lemos, 2005; Esteves, 1999).

O exame das condições de trabalho dos professo-
res do campus de Palotina exemplifica nitidamente a 
falta de condições básicas e a sobrecarga de trabalho. 
Tais condições degradantes, somadas às condições 
atuais do trabalho docente, podem afetar diretamen-
te a saúde dos servidores, docentes, técnico-adminis-
trativos e alunos, seja pela exposição a riscos não pre-
venidos pelo uso de EPIs ou ao formol, quanto pelo 

desgaste psíquico gerado em decorrência de proble-
mas estruturais e excesso de trabalho mencionados. 
Uma das falas captadas durante os diálogos, apresen-
tada a seguir, representa o desgaste e o sofrimento 
mencionados: “Como vai estar satisfeito se você não 
tem condições mínimas de trabalho? A satisfação é 
proporcional ao que você tem para poder estar fa-
zendo o seu trabalho. Nós temos o menos do mínimo 
que precisamos para trabalhar [...]. A gente não está 
pedindo o plus, a gente está pedindo o mínimo [...]. 
Isso é desumano.”

Denota-se que os trabalhadores do campus além 
de serem obrigados a conviver em condições de tra-
balho explicitamente degradadas ou insuficientes às 
suas necessidades, também acabam por ter de lutar 
contra um sofrimento ‘invisível’ quando se refere, 
principalmente, à insegurança, à desmotivação e à 
insatisfação, frente ao sentimento de desqualificação 
e desvalorização do seu trabalho enquanto profissio-
nais qualificados que são. Situações estas escamote-
adas pelo ambiente de trabalho asseado e clean, se 
comparado às condições de trabalhadores braçais e 
malcheirosos em operadores de mãos limpas, con-
forme denuncia Dejours (2006). Também neste caso, 
o trabalho passa de uma criação com papel estru-
turante para fonte de sofrimento e de adoecimento 
(Dejours et al, 1994).

A partir dos elementos relacionados anteriormen-
te, é possível verificar que, do ponto de vista sindi-
cal, a criação de novos campi ou a forte expansão em 
campi afastados apresenta novos desafios para o mo-
vimento docente. O primeiro deles consiste na forma 
de abordar os novos professores. A experiência que 
se teve em Palotina, na qual esses novos docentes fo-
ram inicialmente confrontados com a forte oposição 
sindical ao REUNI, criou um distanciamento destes 
em relação à seção sindical. Muitos deles se sentiram, 
de certa forma, comprometidos com um programa 
que possibilitou sua entrada como docentes em uma 
instituição federal de ensino superior. Além dis-
so, muitos são egressos do ensino superior privado, 
saindo de condições aviltantes de trabalho. Outros, 
ainda, consideravam que a crítica lhes era direta-
mente dirigida, como se fossem corresponsáveis pela 
precarização da universidade e piora das condições 
de trabalho. Esses elementos não objetivos devem ser 
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considerados nas relações entre o sindicato e a cate-
goria docente. A estratégia de atuação para o cam-
pus de Palotina foi de substituir a crítica ao REUNI, 
considerando essa questão como superada, uma vez 
que este programa já estava em implantação e sem 
perspectivas de reversão, e discutir com os docentes 
as condições de trabalho a que estavam submetidos.

A análise dessas condições implica desdobrar a 
pauta de reivindicações em dois âmbitos, com rela-
ção ao interlocutor responsabilizado por essas condi-
ções: federal e local. O governo federal é responsável 
pelo estabelecimento e imposição de políticas na-
cionais de gestão empresarial e de flexibilização, tais 
como professor-equivalente, elevado número de alu-
nos por professor, taxa mínima de diplomação, entre 
outras. De qualquer maneira, essas políticas não são 
facilmente entendidas pelos novos docentes como 
bandeiras de luta. É somente a partir de suas conse-
quências no cotidiano do trabalho acadêmico, geran-
do situações de sobrecarga de trabalho, sofrimento 
e até mesmo adoecimento, que o docente, a partir 
da intervenção sindical, as relaciona com as grandes 
políticas nacionais para o ensino superior público. 
Neste caso específico, a pauta do sindicato nacional 
dos docentes consolida de forma clara as demandas 
na esfera nacional. No âmbito local, essas políticas 
nacionais sofrem a ação das condições locais. Cada 
universidade possui um regramento próprio, uma 
estrutura administrativa e organizativa historica-
mente construída, assim como estruturas particula-
res de poder, que implicam necessariamente em im-
plementações distintas em cada local. Desta forma, 
é fundamental que o movimento docente nacional 
incorpore, no processo de luta, as pautas locais, que 
não se resumem às ações locais de reivindicação da 
pauta nacional. No caso de Palotina, especificamente, 
a falta de recursos para a conclusão da infraestrutura 
é uma questão vinculada à pauta nacional, enquanto 
a forma como os recursos disponíveis são utilizados 
é uma questão da pauta local de reivindicações. É 
evidente que a pauta local envolve a discussão sobre 
a diferença de condições entre docentes que perten-
cem à mesma universidade, mas em espaços físicos 
distintos. A denominação “docente de vaga REUNI”, 
já presente no folclore acadêmico das universidades 
federais, que naturaliza a condição de trabalho pre-

carizada, deve ser banida do ambiente acadêmico. A 
pauta sindical deve ser focalizada na busca de recur-
sos que corrijam essa diferença, mas é fundamental 
trabalhar coletivamente a questão da solidariedade 
de classe entre trabalhadores, sobretudo em uma 
mesma instituição. Outros elementos da pauta local 
envolvem a concretização da democracia efetiva em 
todos os níveis, criação de mecanismos que distri-
buam de forma democrática e equânime os recursos 
humanos, materiais e financeiros entre os diferentes 
campi e setores da universidade etc.

É nesse sentido que o sindicato deve buscar me-
canismos que permitam que os docentes dos campi 
afastados participem do processo de discussão e de 
encaminhamento das lutas. Algumas soluções tecno-
lógicas, como assembleias simultâneas interligadas, 
com participação livre de todos os docentes, melho-
ram o sentimento de pertencimento a um processo 
coletivo de luta.

Outro elemento fundamental consiste no envolvi-
mento do sindicato, tanto local quanto nacionalmen-
te, com a saúde docente, uma vez que as condições de 
trabalho a que os docentes estão expostos, como as 
apresentadas, devem levar ao adoecimento um gran-
de número de docentes. Para tanto, é necessário que 
as estruturas sindicais locais construam mecanismos 
de acolhimento dos docentes que se encontram em 
situações de adoecimento ou que estejam sofrendo 
violência moral e sistematize junto com a categoria 
docente, as pautas de luta locais e nacionais (Zanin 
et al., 2012).

1.	  Na UFPR, estatutariamente, os campi fora da 
sede são vinculados à reitoria e não têm assento nos 
conselhos superiores.

2.	  EPI – Equipamento de Proteção Individual.

3.	  Segundo o Instituto Nacional de Câncer, 
através de pesquisas desenvolvidas, a exposição ao 
formol, ou formaldeído, pode provocar irritação nos 
olhos, no nariz, nas mucosas e no trato respiratório 
superior, entre outros sintomas como náuseas, dores 
de cabeça, vertigem e falta de ar. Este componente 
também possui potencial cancerígeno, tumorogênico 
e teratogênico em seres humanos (INC, 2012).
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Introdução

A prática discursiva é indissociável das demais 
práticas sociais. Se o discurso pretende mostrar que 
as relações de poder e as suas ideologias são naturais, 
ele opera, nesse momento, uma distorção da reali-
dade.  Por isso, precisamos investigar as condições 
nas quais esse discurso foi produzido, a fim de des-
truirmos a sua faceta utilitarista. Considerando-se 
que discurso e estrutura social estão dialeticamente 
relacionados, as transformações sociais e culturais 
estarão imbricadas em determinações mais profun-
das, não imediatamente detectáveis em leituras meca-
nicistas. Assim, entendemos que a linguagem assume 
lugar privilegiado para que as mudanças sociais e cul-
turais sejam analisadas. Neste caso, compreende-se 

que a ressignificação de conceitos é uma estratégia 
que, ao difundir disposições ideológicas é capaz de 
adequar os sujeitos aos sentidos que se deseja pro-
duzir num dado contexto. “O sentido da palavra é 
totalmente determinado por seu contexto. De fato, 
há tantas significações possíveis quantos contextos 
possíveis” (Bakhtin, 1997, p.106).

Considerando-se que o discurso tem efeitos cons-
titutivos e não ocorre dissociado das demais práti-
cas sociais (Fairclough, 2001), é por meio dele que 
os indivíduos podem construir ou criar realidades 
sociais e, da mesma forma, podem transformar ou 
manter essas realidades. Pensado como prática po-
lítica, o discurso “não é apenas um local de luta de 
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poder, mas também um marco delimitador na luta 
de poder” (p. 95). As disputas por hegemonia trarão 
elementos na sua formulação para que os sentidos 
produzidos sejam apropriados pelos sujeitos como se 
essa linguagem fosse, de fato, universal. Isto posto, a 
materialidade do discurso só será desvendada à me-
dida que forem consideradas as múltiplas determina-
ções das estruturas sociais materiais e concretas.

Muitos autores já apontaram que a ideologia neo-
liberal tem sido a orientadora das ações do Executivo 
no que se refere às políticas públicas, especialmente 
àquelas que traduzem lutas sociais e conquistas his-
tóricas (Sguissardi; Silva Jr., 2005; Leher, 2010; Man-
cebo, 2010). O Estado foi reorganizado de modo a 
adequá-lo às orientações bancomundialistas, legiti-
madas pelas frações burguesas locais, sob a ideologia 
da globalização (Leher, 1998) e da inexorável moder-
nização (Bresser-Pereira, 1996, p. 269). Para tanto, foi 
utilizada uma grande ofensiva a partir da utilização 
dos meios de comunição para desqualificá-lo e im-
primir a urgente necessidade de uma administração 
gerencial, balizada pelos princípios da eficiência e da 
qualidade. Processos de gestão, contratação de pes-
soal, regime de previdência entre outras questões, 
seguiriam a lógica mercantil. 

Na condição de serviços não exclusivos do Esta-
do, universidades, hospitais, centros de pesquisas, 
museus e escolas técnicas (Bresser-Pereira, 1996,  
p. 286) seriam contemplados com as grandes metas 
da reforma do aparelho do Estado: a flexibilização e 
a diversificação. Seriam transformados em organiza-
ções sociais1, uma entidade não estatal. Essas entida-
des podem celebrar contratos de gestão com o Poder 
Executivo e, sob autorização do parlamento, parti-
cipar do orçamento público (Bresser-Pereira, 1996,  
p. 286). Para as políticas sociais, intensas ressignifica-
ções para a saúde e a Educação, ensejando, projetos 
em disputa. 

Analisando as medidas governamentais para a 
Educação superior no Brasil, verificamos que as suas 
formulações estão afinadas com as relações do mun-
do da produção, haja vista a forte presença empresa-
rial na sua elaboração. Indiscutivelmente, as práticas 
próprias da esfera privado-mercantil têm sido disse-
minadas no interior da universidade pública a partir 
de nichos onde são realizados negócios, ao mesmo 
tempo em que buscam a despolitização desse espaço 
social. Diante da imposição do padrão produtivista 
para as instituições públicas, o fazer acadêmico sofre 
fortes ressignificações. Em suma, a estrutura da uni-
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versidade segue modificada, particularmente a sua 
estrutura jurídica. Isso implica em desdobramentos 
que alteram vigorosamente a natureza da docência 
e da pesquisa e a concepção de formação humana.

Considerada a lógica da “publicização”, no go-
verno Lula (2003-2006 e 2007-2011), as Fundações 
Públicas de Direito Privado (Decreto-Lei 200/1967) 
foram regularizadas pelo Projeto de Lei 92/20072 e 
passam a ser denominadas Fundações Estatais de 
Direito Privado (FEDP) e, segundo March (2012), 
reproduzem a mesma lógica da área de atuação – 
serviços não exclusivos – prevista pelo Plano Dire-
tor (Brasil, Mare, 1995). São semelhantes quanto ao 
“tipo de propriedade, a forma de administração, a 
forma de controle e a gestão do trabalho no serviço 
público” para os serviços sociais e científicos do Esta-
do. As Organizações Sociais (OSs), Lei 9.637/19983, 
também engrossam o caldo das práticas privatistas: 
transferência dos recursos públicos para o setor pri-
vado, contratos de gestão, gestão de atividades de po-
líticas públicas, inexigibilidade de licitação, flexibili-
zação dos direitos dos servidores públicos, utilização 
de bens, equipamento e pessoal para os seus propó-
sitos. Diante dessa lógica, também está tramitando a 
ADIN 1.923/984.

O governo ainda regulamentou e legitimou a atua-
ção das fundações privadas, ditas de apoio no interior 
da universidade, através dos Decretos 5.205/20045 e 
7.423/20106, respectivamente. Essas entidades têm 
personalidade jurídica de direito privado, são ditas 

sem fins lucrativos e com características es-
peciais. Atuam como intermediárias 

entre os recursos públicos e a uni-
versidade. O seu objetivo é o au-

xílio e o fomento aos projetos 
de pesquisa, ensino e extensão 
das universidades federais, o 
que significa que não podem se 

imiscuir nas atividades-fim das 
universidades. Prescindem dos 

processos licitatórios e para tal de-
vem atentar aos princípios constitucionais de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. Entretanto, estudos realizados e ampla-
mente divulgados pelo ANDES-SN e suas seções sin-
dicais mostram que essas entidades têm sido objeto 

de denúncias e fiscalização pelo Ministério Público 
e pelo Tribunal de Contas da União: irregularidades 
administrativas, contratações irregulares, cobrança 
irregular de taxas/mensalidades de cursos (com des-
taque para os cursos de especialização), remunera-
ção dos docentes pela venda de serviços (em alguns 
casos, em detrimento da função na graduação) e, já 
ocorre a oferta de curso de graduação como o já ofer-
tado por uma universidade pública.  Por força da Lei 
11.079/20047, que institui as parcerias público-pri-
vadas, são celebrados contratos particularistas com 
prejuízos à autonomia universitária, mesmo que se 
fale em nome dessa autonomia. 

Nesta linha, e no apagar das luzes do seu man-
dato, o governo Lula editou a Medida Provisória 
520, em 31/12/2010. Essa MP criava uma empre-
sa pública para gerir os hospitais universitários e 
era vinculada ao Ministério da Educação, contudo, 
essa medida perde validade para votação em 6/2012. 
Entretanto, e em regime de urgência, é aprovado o 
Projeto de Lei 1.749/20108, convertido na Lei 12.550, 
de 15/12/2011, que criou a Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares (EBSERH) e validou a faceta 
privatista do pacote de medidas já anunciadas pelo 
governo Lula9.  O discurso governamental tem como 
justificativa a regularização das contratações que fo-
ram realizadas de modo irregular pelas fundações de 
apoio dentro da universidade pública federal. Para 
resolver essa irregularidade será constituída uma em-
presa pública unipessoal, com personalidade jurídica 
de direito privado e patrimônio próprio e vinculada 
ao Ministério da Educação. É importante ressaltar 
que essa empresa articula ações na Educação e na 
Saúde, e abrange os hospitais universitários (HU) e 
os hospitais-escola (HUE).  Essa medida alcança 45 
(quarenta e cinco) hospitais universitários da rede 
pública brasileira.

Para fins de análise do discurso utilizaremos al-
guns artigos da Lei 12.550/2011, consideradas as 
condições nas quais ela foi produzida e buscando 
captar o sentido polissêmico. A materialidade desse 
discurso será analisada a partir do pressuposto de 
que, para o governo federal, o recurso público para 
a universidade pública e o hospital universitário será 
mais bem gerido se for entregue a uma entidade de 
personalidade jurídica do direito privado. 
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Art. 1o   Fica o Poder Executivo autorizado 
a criar empresa pública unipessoal, na forma 
definida no  inciso II do art. 5o  do Decreto-Lei 
no 200, de 25 de fevereiro de 1967, e no art. 5o do 
Decreto-Lei no 900, de 29 de setembro de 1969, 
denominada Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares - EBSERH, com personalidade 
jurídica de direito privado e patrimônio próprio, 
vinculada ao Ministério da Educação, com prazo 
de duração indeterminado.

	

	 Alguns dos seus defensores afirmam que 
não existe possibilidade de privatização a partir dessa 
medida, desconsiderando a sua personalidade jurí-
dica: de direito privado. Isso significa que as regras 
a serem seguidas são as características das organiza-
ções empresariais. Não se trata de uma forma clássica 
de privatização e sim da subordinação ao ideário pri-
vado mercantil a partir das suas práticas discursivas. 
Contudo, é preciso destacar que na redação do ante-
rior PL 1.749/2010 constava,

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a 
criar empresa pública sob a forma de sociedade 
anônima, denominada Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares S.A. – EBSERH, com 
personalidade jurídica de direito privado e 
patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da 
Educação, com prazo de duração indeterminado 
(grifos meus).

Ou seja, a aberta intenção de financeirização a 
partir do patrimônio público. A modificação da pa-
lavra não apagou a lógica privatista, consideradas as 
regras do Direito Privado. E segue,

§ 2o   Fica a EBSERH autorizada a criar 
subsidiárias para o desenvolvimento de 
atividades inerentes ao seu objeto social, 
com as mesmas características estabelecidas 
no  caput  deste artigo, aplicando-se a essas 
subsidiárias o disposto nos arts. 2o  a 8o, 
no caput e nos §§ 1o, 4o e 5o do art. 9o e, ainda, 
nos arts. 10 a 15 desta Lei. 

Ficam eliminadas as restrições de acesso da insti-
tuição pública ao mercado financeiro, considerando-
se, também, as possibilidades de aplicações financei-
ras. Só não podemos esquecer de que o objetivo da 
lógica privado-mercantil é o lucro, distante da função 
social da universidade pública.

E mais, uma subsidiária opera com recursos pú-
blicos e, neste caso, tem uma íntima relação com os 
processos de compra e segundo os moldes gerenciais, 
traria maior flexibilidade aos processos de gestão sem 
amarras jurídico-administrativas, particularmente, 
no que se refere aos processos licitatórios. Por isso,

Art. 5o   É dispensada a licitação para a 
contratação da EBSERH pela administração 
pública para realizar atividades relacionadas ao 
seu objeto social.

Diante disso, o controle social e, consequente-
mente, a participação popular, sofre um duro golpe. 
E toda sorte de negociatas se coloca distante do con-
trole do Ministério Público, haja vista o montante de 
denúncias anteriormente apontadas, nas formas de 
gestão privada já implantadas.   

Art. 8o  Constituem recursos da EBSERH: 
I - recursos oriundos de dotações consignadas 
no orçamento da União.
II - as receitas decorrentes: 
a) da prestação de serviços compreendidos em 
seu objeto; 
b) da alienação de bens e direitos; 
c) das aplicações financeiras que realizar; 
d) dos direitos patrimoniais, tais como aluguéis, 
foros, dividendos e bonificações;  
e) dos acordos e convênios que realizar com 
entidades nacionais e internacionais.
III - doações, legados, subvenções e outros recur
sos que lhe forem destinados por pessoas físicas 
ou jurídicas de direito público ou privado;  
IV - rendas provenientes de outras fontes. 

As orientações e condicionalidades bancomun-
dialistas – legitimadas pelas frações burguesas locais 
– voltadas para as políticas de ajuste estrutural para 
os países emergentes estreitam a relação internacio-
nalizada dos convênios e acordos a ser realizada pela 
EBSERH, outra faceta de uma relação sem entraves 
burocráticos para a modernização e crescimento  
desses países. 

Cabe destacar que as “rendas provenientes de ou-
tras fontes” podem encobrir a “dupla porta de entra-
da”, onde os usuários do SUS, que têm planos de saú-
de, acabam por ter acesso diferenciado ao conjunto 
de procedimentos disponíveis na unidade hospitalar 
(March, 2012, p. 70), o que é corroborado pelo Art.4º,
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V - prestar serviços de apoio ao processo de 
gestão dos hospitais universitários e federais 
e a outras instituições congêneres, com 
implementação de sistema de gestão único 
com geração de indicadores quantitativos e 
qualitativos para o estabelecimento de metas;  

Contratos de gestão e recursos destinados a  
EBSERH dependerão do desempenho de cada uni-
dade. A competitividade entre os hospitais universi-
tários somente a lógica privada explica.

Os hospitais universitários são espaços de forma-
ção, entretanto,

Art. 3º A EBSERH terá por finalidade a 
prestação de serviços gratuitos de assistência 
médico-hospitalar, ambulatorial e de apoio 
diagnóstico e terapêutico à comunidade, assim 
como a prestação às instituições públicas federais 
de ensino ou instituições congêneres de serviços 
de apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao 
ensino-aprendizagem e à formação de pessoas 
no campo da saúde pública, observada, nos 
termos do  art. 207 da Constituição Federal, a 
autonomia universitária. 

A heteronomia se instala. O que deve ser dado a 
pensar, e como isso deve ser feito, será definido fora 
da universidade em descompasso com art. 207 da 
CF/88, embora a EBSERH também garanta que ob-
servará as orientações do SUS. Se o SUS é público, 

A precarização das relações trabalhistas se instala. 
O contrato temporário de emprego prorrogável até 
5 (cinco) anos pode substituir o concurso público.  
Esse, aliado à estabilidade do servidor público, vai 
na contramão desse modelo gerencial. Constitui-se 
num entrave aos negócios, assim, idealmente, 

Art. 11.   Fica a EBSERH, para fins de sua 
implantação, autorizada a contratar, mediante 
processo seletivo simplificado, pessoal técnico e 
administrativo por tempo determinado. 

[...]
§ 2o   Os contratos temporários de emprego 

de que trata o  caput  poderão ser prorrogados 
uma única vez, desde que a soma dos 2 (dois) 
períodos não ultrapasse 5 (cinco) anos. 

	
Art. 7o  No âmbito dos contratos previstos no 

art. 6o, os servidores titulares de cargo efetivo 
em exercício na instituição federal de ensino ou 
instituição congênere que exerçam atividades 
relacionadas ao objeto da EBSERH poderão ser 
a ela cedidos para a realização de atividades de 
assistência à saúde e administrativas.

Art. 15.   A EBSERH fica autorizada a 
patrocinar entidade fechada de previdência 
privada, nos termos da legislação vigente.  

Parágrafo único.   O patrocínio de que trata 
o  caput  poderá ser feito mediante adesão  
a entidade fechada de previdência privada  
já existente.

 O pacote da precarização das relações trabalhistas 
e condições de trabalho podem trazer consequências 
ao atendimento aos usuários. Bater metas, avaliação 
de desempenho, o deslocamento do servidor pú-
blico para a prestação de serviços para pessoa jurí-
dica de direito privado, controle do trabalho sob a 
lógica produtivista e, neste caso, a possibilidade de 
constrangimentos morais. O trabalhador passa a 
ser o único responsável pela sua aposentadoria e as 
empresas privadas avançam na possibilidade de apli-
cações nas bolsas de valores. Uma vez adequada aos 
contratos de gestão e ao estabelecimento de metas, 
uma unidade de saúde pode ter atendimento aos 
usuários do SUS bastante comprometido: reserva de 
leitos para os planos de saúde diante da redução de 
leitos para o SUS.

Eis o projeto privatista do governo federal para a 
universidade pública federal.

A heteronomia se instala. O que deve ser dado a pensar, e 
como isso deve ser feito, será definido fora da universidade 
em descompasso com art. 207 da CF/88, embora a EBSERH 
também garanta que observará as orientações do SUS. Se 
o SUS é público, a saúde um direito universal (Brasil, 1988, 
art.196) e a sua gestão é privatizada, a incoerência se 
apresenta, vide a possibilidade de contratos e convênios, 
mesmo internacionalizados. 

a saúde um direito universal (Brasil, 1988, art.196) 
e a sua gestão é privatizada, a incoerência se apre-
senta, vide a possibilidade de contratos e convênios, 
mesmo internacionalizados.  A Educação e a Saúde 
são direitos sociais e a garantia desses direitos não se 
coaduna com a gestão do hospital universitário pelo 
setor privado.
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À guisa de conclusão

Embora o discurso do governo federal seja o de 
que a EBSERH foi criada para regularizar as contrata-
ções de pessoal feitas pelas fundações ditas de apoio, 
é imperioso lembrarmos de que essas foram regula-
mentadas e legitimadas na sua irregularidade pelo 
Decreto 7.423/2010, também assinado no apagar das 
luzes no governo Lula. Mesmo diante da resistência 
da sociedade civil organizada, dos professores e dos 
estudantes, o governo federal mantém o argumento 
de que essa é a medida mais eficiente para acabar 
com a contratação precária existente nos hospitais 
universitários federais. Ademais, o governo defende 
que caberá à universidade, através do seu conselho 
universitário, decidir sobre a contratação ou não da 
EBSERH e, sendo assim, segundo ele, a autonomia 
universitária seguirá intocada. O impacto dessa me-
dida no atendimento aos usuários do SUS implica na 
sua ressignificação, uma vez que o atendimento para 
os procedimentos de alta complexidade dará a tônica 
da EBSERH. O atendimento diferenciado ou a “dupla 
porta de entrada”, estabelece um atendimento para o 
usuário de planos de saúde privados e outro para os 
usuários do SUS, ou seja, a maioria da população que 
busca o atendimento nos hospitais universitários.  

Contudo, é preciso ressaltar que mesmo dian-
te deste quadro e a despeito do esforço das frações 
burguesas em conformar tudo à sua imagem e seme-
lhança, sob o beneplácito do governo, a resistência 
tem se materializado em diversas partes do País. As-
sociações de docentes, movimentos de estudantes, 
sindicatos, movimentos sociais, fóruns, militantes 
individuais, representações partidárias, imprensa de 
esquerda, entidades várias – aparelhos privados de 
hegemonia no sentido gramsciano – têm debatido e 
ido às ruas protestar contra as práticas privatizantes 
em curso10.

1.	  Organizações sociais serão organizações 
públicas não estatais – mais especificamente 
fundações de direito privado – que têm autorização 
legislativa para celebrar contrato de gestão com o 
poder executivo, e, assim, poder, através do órgão do 
executivo correspondente, fazer parte do orçamento 
público federal, estadual ou municipal (BRESSER-
PEREIRA, 1996, p. 13).

2.	  PL 92/2007 – Regulamenta o art. 37, inciso 
XIX da Constituição Federal, alterando a sua redação: 
“somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo 
à lei complementar, neste último caso, definir as 
áreas de atuação” (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº19, de 1998) (BRASIL, 1998).

3.	  Lei 9.637/98 – Dispõem sobre a qualificação 
de entidades como organizações sociais, a criação 
do Programa Nacional de Publicização, a extinção 
dos órgãos e entidades que menciona e a absorção de 
suas atividades por organizações sociais, e dá outras 
providências. Disponível em <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/L9637.htm>. Acesso em:  
23 abr. 2008.

4.	  Adin 1.923/98ntr a Lei 9.637/98 que 
“Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional 
de Publicização, a extinção dos órgãos e entidades 
que menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências”, e 
contra a alteração do inciso XXIV do art. 24, da Lei 
8.666/1993, com redação dada pelo art. 1º, da Lei 
9.648/1998.

5.	  Decreto 5.025, de 14 de setembro de 2004 
– Regulamenta as parcerias entre as universidades 
federais e as fundações de apoio. Brasília, 2004. 
Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/Ato2004-2006/2004/Decreto/D5205.htm>. 
Acesso em: 23 abr. 2008.

6.	  Decreto 7.423, de 31/12/2010 – Regulamenta 
a Lei 8.958, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe 
sobre as relações entre as instituições federais de 
ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica 
e as fundações de apoio, e revoga o Decreto 5.205, 
de 14 de setembro de 2004. Disponível em: < http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/
Decreto/D7423.htm>>. Acesso em: 10 jan. 2011. 
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7.	  Lei 11.079, de 30/12/2004 – Institui normas 
gerais para licitação e contratação de parceria 
público-privada no âmbito da administração 
pública. Disponível em <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l11079.htm>. 
Acesso em: 23 abr. 2008.

8.	  PL 1.749/2011 – Autoriza a criação da Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares S.A. (EBSERH) e 
dá outras providências. Disponível em:< http://www.
camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?
idProposicao=511029>. Acesso em: julho. 2011. O 
PL 1.749, aprovado em 20/9/2011 (conversão do PL 
79/2011), foi encaminhado pela presidente Dilma 
Rousseff, em regime de urgência, em 7/2011, após a 
perda de validade da MP 520/2010. Em 15/12/2011, 
foi convertida na Lei 12.550/2011.

9.	  Medida Provisória 520, de 31/12/2010 – 
Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública 
denominada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
S.A.  (EBSERH) e dá outras providências. Disponível 
em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/mpv/520.htm.  Acesso em: 10/1/2011.  
A MP 520/2010, embora tenha sido aprovada na 
Câmara, em 1/6/2011, perdeu a validade durante os  
debates no Senado. 

10.	  Manifesto em defesa dos hospitais 
universitários como instituições de ensino 
pública-estatal, vinculadas às universidades, sob a 
administração direta do Estado: contra a implantação 
da empresa brasileira de serviços hospitalares nos 
hospitais universitários (hus) do Brasil. Disponível 
em: <http://www.contraprivatizacao.com.br/2012/03/
manifesto-contra-ebserh-leia-informe-se.html>. 
Acesso em: 10 mar. 2012.
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Introdução

Agosto de 2012 registrou os vinte e quatro (24) 
anos da Executiva Nacional de Estudantes de Serviço 
Social (ENESSO), marcados especialmente por uma 
ação política pautada numa perspectiva contestadora 
à ordem social vigente e de compromisso com a clas-
se trabalhadora, sendo sujeito partícipe do processo 
de construção e reafirmação do projeto ético-político 
profissional. Ao mesmo tempo, estes vinte e quatro 
anos da entidade nacional que organiza os(as) estu-
dantes de Serviço Social também sinalizaram uma 
trajetória contemporânea na qual o Movimento Es-

tudantil de Serviço Social (MESS) enfrenta inúmeros 
desafios na proposição, articulação e concretização 
das suas bandeiras de luta e do seu potencial de aglu-
tinar a juventude.  

Nessa abordagem, o presente trabalho proble-
matiza a organização política dos(as) estudantes de 
Serviço Social, priorizando discutir as bandeiras de 
luta empreendidas, as estratégias utilizadas para mo-
bilizar e organizar o segmento estudantil e as alian-
ças estabelecidas na atualidade. Para tanto, além de 
pesquisa bibliográfica e documental em cadernos de 

Movimento Estudantil 
de Serviço Social:

 lutas, alianças e organização
Maria Clariça Ribeiro Guimarães

Mestranda em Serviço Social
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN

E-mail: clara_ama@yahoo.com.br

Resumo: O Movimento Estudantil de Serviço Social (MESS) vem historicamente sendo sujeito 
partícipe do processo de construção e reafirmação do projeto ético-político profissional. No 
entanto, limites e contradições perpassam a ação política do movimento e, nesse sentido, o 
presente trabalho visa analisar a organização política do MESS no contexto atual, por meio da 
apreensão de suas bandeiras de luta, estratégias de organização e alianças com outros sujei-
tos coletivos. Para produção dos dados, foi realizada pesquisa bibliográfica, documental e de 
campo, na qual foram entrevistados(as) 6 (seis) militantes de centros acadêmicos de Serviço 
Social da região II (CE, RN, PB e PE), selecionados por amostragem aleatória e respeitados os 
preceitos éticos. Do estudo realizado identificamos a centralidade que o MESS atribui à luta 
pela Educação em sua pauta política, abrangendo o campo da formação profissional e assis-
tência estudantil. 

Palavras-chave: Movimento Estudantil de Serviço Social. Ação política. Educação.   
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deliberações, teses e textos produzidos pelo MESS, 
realizamos também pesquisa de campo por meio de 
entrevistas gravadas semiestruturadas com represen-
tações dos Centros Acadêmicos de Serviço Social de 
escolas públicas e privadas da região II (CE, RN, PB 
e PE)1, selecionadas por amostragem aleatória, tota-
lizando 6 (seis) entrevistas realizadas. A realização 
das entrevistas aconteceu em diversos momentos e 
cidades e, para a sua viabilização, foram fundamen-
tais os encontros com muitos(as) dos(as) militantes 
entrevistados(as) em espaços do ME/MESS. Assim, 
duas entrevistas foram realizadas durante o XXXII 
Encontro Nacional de Estudantes de Serviço Social 
(ENESS), em Teresina-PI; outras duas entrevistas em 
momentos de visita às escolas na condição de repre-
sentação discente da ABEPSS e outra durante o Fó-
rum Nacional de Executivas e Federações de curso 
(FENEX), em Fortaleza-CE. Somente uma das en-
trevistas realizadas se deu por meio eletrônico, dada 
a dificuldade de realizá-la presencialmente, em que 
registre-se a disponibilidade do entrevistado para es-
clarecimentos posteriores.

A escolha do lócus para pesquisa de campo jus-
tifica-se por ser esta a região na qual consolidamos 
nossa trajetória de militância, além da proximidade 
geográfica que conferiu o caráter de exequibilidade à 
nossa investigação. Privilegiamos os sujeitos inseri-
dos em Centros e Diretórios Acadêmicos (CAs/DAs) 
por entendermos que na proporção em que estes es-
tão atuando numa entidade de base e, portanto, mais 
próximos do cotidiano da organização estudantil, 
apresentam e sintetizam o conjunto das experiências 
e expressões que nos interessa analisar.

O sentido das reflexões apresentadas a seguir é con-
tribuir para a apreensão da direção social das lutas do 
movimento estudantil na contemporaneidade, mas 
também motivar novos debates acerca da organização 
política estudantil no cenário brasileiro e subsidiar, de 
alguma forma, a intervenção cotidiana dos sujeitos que 
constroem o MESS, atualmente. Com esse horizonte, 
para apreender a particularidade da organização po-
lítica dos(as) estudantes de Serviço Social, discutimos 
inicialmente a dinâmica da atuação da ENESSO no 
cotidiano das lutas e, em seguida, apresentamos os 
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resultados de nossa pesquisa no que se refere às ban-
deiras de luta, estratégias de organização e alianças 
construídas pelo MESS no tempo presente. 

Movimento Estudantil de Serviço 
Social: convite à rebeldia

A organização política dos(as) estudantes de Ser-
viço Social2 não acontece descolada do contexto do 
movimento estudantil geral, pois estes são processos 
imbricados e interdependentes, muito embora exis-
tam, também, algumas particularidades na sua traje-
tória que são inerentes ao próprio curso. 

Alguns determinantes são fundamentais para 
apreendermos as particularidades da organização 
política de estudantes e profissionais de Serviço So-
cial. Destacamos, principalmente, o próprio signifi-
cado social da profissão no processo de reprodução 
das relações sociais e, nessa direção, as demandas 
colocadas ao Serviço Social e as necessidades sociais 
a que a profissão busca responder frente às expres-
sões da Questão Social. Estes elementos conferem 
evidentes implicações políticas à prática profissional 
do Serviço Social, pois esta acontece polarizada pelos 
interesses das classes sociais. 

Vasconcelos e Sampaio (2003b) assinalam a déca-
da de 1960 como o marco para a organização dos(as) 
estudantes de Serviço Social, já que é neste período 
que se situa a realização dos primeiros Encontros 
Nacionais de Estudantes de Serviço Social e se tem 
a fundação da Executiva Nacional de Estudantes de 
Serviço Social, naquele momento denominada de 
ENESS, que se manteve em atividade até 1968, mo-
mento da desarticulação do Congresso de Ibiúna e 
instituição do Ato Institucional no 5 (AI-5), impedin-
do o funcionamento das entidades estudantis. 

O movimento estudantil, na década de 1960, era 
hegemonizado pela esquerda católica, representada, 
inicialmente, pela Juventude Universitária Católica 
(JUC) e, posteriormente, pela Ação Popular (AP)3, 
surgida no interior da JUC, embora esta não fosse 
confessional ou restrita aos cristãos. No Serviço So-
cial esta influência ocorre de forma ainda mais inten-
sa, dada a existência de grande quantidade de escolas 
católicas na origem da profissão (Iamamoto, 1983).

Neste processo, uma observação relevante é feita 
por Vasconcelos (2003a, p. 57-58) ao lembrar que “a 
organização na década de 1960 irá contribuir para o 
Serviço Social, na produção de sujeitos políticos que 
serão importantes no momento da ‘intenção de rup-
tura’ ao conservadorismo profissional”. Na mesma li-
nha de raciocínio, Netto (2007) considera necessário 
se remeter a alguns momentos cruciais do processo 
da ditadura para se apropriar das condições nas quais 
se desenvolveram, no mesmo período, determinadas 
tendências, paradigmas e linhas de reflexão no âmbi-
to do Serviço Social.

Para o autor, “a renovação do Serviço Social, 
no Brasil, mesmo que não se possa reduzir os seus 
múltiplos condicionantes às constrições do ciclo 
ditatorial, é impensável, tal como se realizou, sem 
a referência à sua dinâmica e crise” (op. cit, p. 116). 
Refere-se aqui, não exclusivamente, à repressão sofri-
da por estudantes e profissionais da categoria – “trato 
que foi da marginalização ao exílio, passando pelas 
fases ‘normais’ da cadeia e da tortura” (Netto, op. cit, 
p. 117), mas refere-se, principalmente, às novas con-
dições que a dinâmica da ditadura e seu significado 
colocaram para as práticas e autorrepresentações 
profissionais. 

Além da realização do Congresso de Reconstru-
ção da UNE, em 1979, retoma-se, também, a reorga-
nização estudantil de Serviço Social, que havia sido 
interrompida com a ditadura militar. O I Encontro 
Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESS), 
pós-ditadura, foi realizado em 1978, em Londrina-
PR, tendo como tema ‘O Serviço Social e a Realida-
de Brasileira’. Neste mesmo período é realizado, em 
1979, o III Congresso Brasileiro de Assistentes So-
ciais (CBAS), conhecido como Congresso da Virada, 
dado o seu significado no processo de politização e 
mobilização de profissionais e estudantes de Serviço 
Social em direção à ruptura teórica e política com o 
tradicionalismo, o que sinaliza para a importância 
da participação do MESS no processo de renovação 
profissional. A partir deste momento, os encontros 
voltam a ocorrer anualmente e o MESS vai definindo 
e fortalecendo a sua estrutura organizativa. 

A maturação dos debates acerca da forma de orga-
nização e representação do MESS se reflete na cria-
ção da Subsecretaria de Estudantes de Serviço Social 
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da UNE (SESSUNE), em 5 de agosto de 1988, com 
a finalidade de potencializar a organização política 
dos(as) estudantes do curso de Serviço Social, em 
nível nacional. 

O processo de criação da entidade nacional 
dos(as) estudantes de Serviço Social foi, 
democraticamente, discutido e amadurecido 
em vários fóruns, pelos(as) próprios estudantes 
e pelas suas entidades de base, propiciando 
reflexão quanto à própria necessidade da sua 
criação e, um aprofundamento sobre quais 
seriam seus objetivos e sua estrutura organizativa 
(Ramos, 1996, p. 102). 

A mudança de nome da entidade, posteriormen-
te, para Executiva Nacional de Estudantes de Serviço 
Social (ENESSO) reflete a opção política do MESS 
de almejar maior autonomia frente à UNE (Ramos, 
1996). Importante ressaltar que esta não foi uma al-
ternativa isolada no Serviço Social, mas uma estra-
tégia de organização política dos(as) estudantes das 
diversas áreas, que defendiam as executivas de curso 
como uma alternativa viável no processo de reorga-
nização estudantil. 

No debate acerca da reestruturação do Movimen-
to Estudantil, encontramos posições que questionam 
o papel das executivas de curso e apresentam dife-
rentes concepções acerca da sua atuação no conjunto 
do ME. A respeito das posições que pensam que ao 
movimento de área compete, exclusivamente, as dis-
cussões específicas de cada curso, faz-se necessário 
evidenciar os equívocos presentes neste pensamento. 

Primeiro desconhece as experiências 
de várias entidades, que há muitos anos 
superaram esta versão reducionista, e vem em 
seus eventos e encontros, globalizando as suas 
questões específicas, no contexto geral do ME, 
da universidade e da sociedade [...]. Segundo 
equívoco é a concepção de saber embutida em 
tal afirmação [...] afirma-se um entendimento 
despolitizante das questões do saber. Afinal, 
resulta disso, a afirmação de que o processo de 
produção do saber se dá isolado do conjunto 
das relações sociais. Com isso reforça a visão 
academicista e elitista, tão distanciada da 
realidade e contra a qual várias entidades vem 
se posicionando (CARTA DO V ENCONTRO 
NACIONAL DE EXECUTIVAS DE CURSO, 
1991, s/p).   

Não por acaso, no âmbito do Serviço Social, “[...] 
o segmento estudantil é considerado como partíci-
pe fundamental da organização política da categoria 
dos(as) assistentes sociais no Brasil” (Ramos, 2008, 
p. 9), o que envolve a constante presença da entidade 
representativa dos(as) estudantes do curso nos mais 
diversos fóruns da categoria, inclusive participando 
de suas comissões organizadoras, e momentos deci-
sivos na história da profissão, a exemplo da partici-
pação estudantil na dinâmica de elaboração do Có-
digo de Ética de 1993 e das Diretrizes Curriculares 
de 1996. A direção social impressa à ação política do 
Movimento Estudantil de Serviço Social certamente 
poderá ser melhor visualizada a partir da apreensão 
de sua atuação cotidiana. 

Bandeiras de luta, alianças e 
estratégias de organização 

Acreditamos que as bandeiras de luta de um mo-
vimento social são um dos aspectos que conformam 
o seu projeto de ação, na proporção em que direcio-
nam e sinalizam horizontes políticos para a atuação 
do movimento. Investigar as principais bandeiras de 
luta do Movimento Estudantil de Serviço Social, na 
contemporaneidade, é, nessa perspectiva, uma ex-
pressiva possibilidade para apreendermos o sentido 
e a ideologia presente em suas reivindicações, bem 
como fomentarmos a reflexão acerca da natureza po-
lítica das mesmas.

Isso porque as bandeiras de luta do MESS, para 
além do seu conteúdo imediato, expressam a sínte-
se das necessidades e interesses que os sujeitos que 
constroem o movimento estudantil objetivam alcan-
çar, o que está diretamente relacionado com o lócus 
de sua atuação – a universidade – e dão sustentação 
prática ao movimento, alimentando a sua ação políti-
ca e aglutinando novos sujeitos a partir disso.   

A condição de estudante coloca para o movimento 
estudantil o papel precípuo de se posicionar na luta 
de classes, principalmente pela disputa da direção 
ideológica do conhecimento, vinculada à luta pela 
transformação societária. Neste sentido, resta-nos 
saber quais mediações o MESS vem estabelecendo 
para articular educação e transformação societária e 
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o que isto revela do ponto de vista da ação política 
cotidiana de organização e mobilização dos(as) estu-
dantes. Para apreendermos esses elementos, utiliza-
remos, no decorrer da discussão de todo este item, os 
depoimentos de representantes de Centros Acadêmi-
cos das escolas da região II, conforme já explicitado 
na introdução do presente trabalho. 

Embora seja amplamente difundido o entendi-
mento de que a Educação seria o caminho para a 
ascensão social e “mudança de vida”, a atuação do 
MESS sugere a compreensão de que a Educação, as-
sim como qualquer outro processo social imerso na 
sociedade de classes, está permeada pelas contradi-
ções dessa sociedade. Nessa perspectiva, a Educação 
na sociedade de classes, também, se apresenta como 
um importante campo de disputa entre projetos an-
tagônicos e, sendo assim, é apontada a centralidade 
da luta do MESS no campo da Educação:

É importante pro movimento estudantil tam-
bém, não se desligar de lutas gerais ou de en
xergar a universalidade dessa luta, mas eleger 
prioridades e enxergar qual o objeto, qual a razão 
primeira pro movimento estudantil existir, né? E 
como razão primeira temos a Educação, que o 
movimento estudantil às vezes perde o foco da 
sua razão primeira [...] É importante ter essa cen-
tralidade na luta pela Educação (Militante 4).

Destacam-se ainda os debates de questionamento 
ao projeto político de universidade que está em jogo, 
o papel da educação nesse contexto e em que sentido 
as mudanças na política educacional podem incidir 
na luta pela transformação societária. No cotidiano 
da universidade, o MESS preocupa-se também com a 
direção teórica-política das pesquisas e extensões fo-
mentadas e do conteúdo dos currículos implementa-
dos. Isso significa perceber a universidade como um 
espaço privilegiado para intervenção e disputa polí-
tica, inclusive pela sua própria natureza de produtora 
de conhecimentos (Santos e Ramos, 1997).   

Deste modo, a luta pela Educação assume, ainda, 
uma outra dimensão, ressaltada por um dos militan-
tes entrevistados, que é a dimensão da luta por uma 
formação profissional de qualidade, que vem se ma-
terializando:

Sobretudo na luta do Serviço Social contra 
a precarização do ensino, que eu acho que 
nenhum outro curso é tão alvo do ensino a 
distância como o Serviço Social (Militante 6).

A necessidade da formação profissional, na socie-
dade capitalista, é vista numa perspectiva de estimu-
lar a adesão dos indivíduos às metas e objetivos do 
sistema e, nessa direção, a formação vai se constituin-
do de forma, cada vez mais, estritamente técnico-ins-
trumental, esvaziando o seu sentido crítico. Significa 
que a mercantilização do ensino superior e expansão 
do ensino a distância (EAD) – expressões da con-
trarreforma universitária –, por exemplo, estão em 
sintonia com as necessidades do capital de formar 
intelectuais acríticos à ordem vigente e difusores  
da ideologia dominante (Dahmer Pereira, 2009),  
entre eles, os(as) assistentes sociais, sinalizando  
– de modo preocupante – um novo perfil de profis-
sionais em formação.  

As entidades da categoria e do Movimento Es-
tudantil de Serviço Social vem acompanhando e se 
posicionando sobre esse processo em vários mo-
mentos4. Em setembro de 2010, o Conjunto CFESS/
CRESS, a ABEPSS e a ENESSO produziram conjun-
tamente documento intitulado “Sobre a incompati-
bilidade entre graduação a distância e Serviço So-
cial”, que reúne dados e análises recentes retratando 
a precarização da graduação a distância no Brasil e 

A necessidade da formação profissional, na sociedade 
capitalista, é vista numa perspectiva de estimular a adesão 
dos indivíduos às metas e objetivos do sistema e, nessa 
direção, a formação vai se constituindo de forma, cada 
vez mais, estritamente técnico-instrumental, esvaziando 
o seu sentido crítico. 
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No que se refere à atuação do MESS neste campo, 
é importante ressaltar que a sua luta não visa ape-
nas a inserção dos(as) estudantes na universidade, 
mas também a sua permanência nesta, ampliando a 
noção de direito de que a Educação está imbricada 
– para além da concepção de Educação como “reden-
ção” ou ainda exclusivamente como um meio para a 
inserção no mercado de trabalho e instrumento de 
ascensão social – ao passo em que politiza por meio 
de sua ação política as razões estruturais e conjuntu-
rais que dificultam o acesso e a permanência no ensi-
no superior público brasileiro. 
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demonstra o quanto esta modalidade de ensino se 
apresenta na contramão ao projeto profissional cons-
truído pela categoria nas últimas décadas. 

Entre os principais dados apontados no referido 
documento, são especialmente expressivos do signi-
ficado do ensino a distância e sua expansão desmesu-
rada: a oferta de disciplinas que não correspondem de 
forma alguma às Diretrizes Curriculares da ABEPSS, 
a exemplo dos conteúdos de processo negocial, nu-
trição e higiene, mediação e arbitragem, disciplinas 
identificadas em instituições de EAD do Pará; situa-
ções nas quais os(as) estudantes são avaliados(as) em 
seu processo de formação apenas por meio de testes 
de múltipla escolha não presenciais; estágios realiza-
dos de forma totalmente descolada das orientações 
da Política Nacional de Estágio (PNE) da ABEPSS e 
resolução CFESS 533/2008, entre muitas outras fra-
gilidades e incongruências identificadas.  

O documento registra, ainda, a dificuldade de 
acesso aos dados devido ausência de respostas,  
morosidade e envio de informações incompletas e/
ou errôneas por parte das instituições às solicitações 
dos CRESS. Daí serem evidentes as parcas informa-
ções que se tem, por exemplo, acerca da dinâmica de 
produção, orientação e avaliação das monografias, 
no sentido da existência ou não de bancas exami-
nadoras e orientação presencial aos graduandos(as) 
e qual o papel da tutoria nos cursos e as exigências  
para sua contratação, a exemplo de ser ou não as-
sistente social, de acordo com a lei de regulamenta-
ção da profissão, em casos de disciplinas privativas  
do Serviço Social. 

Nessas condições, fica extremamente compro-
metida a apreensão da teoria social crítica, por par-
te dos(as) estudantes em formação, na modalidade 
de ensino a distância. Para além disso, a precariza-
ção da formação profissional e a nova configuração 
do ensino superior brasileiro apresentam impactos 
significativos também no que se refere ao processo 
de “[...] despolitização da categoria, favorecida pelo 
isolamento vivenciado no ensino a distância, acom-
panhado pela falta de experiências estudantis coleti-
vas ao longo da vida universitária” (Iamamoto, 2008 
apud Brettas, 2010, p. 33). Tal processo já pode ser 
visualizado nos fóruns do MESS, que vêm contando 
com ampla presença de estudantes oriundos dessa 

modalidade de ensino, que atuam nos espaços incor-
porando, em suas intervenções, os discursos merito-
cráticos e individualistas.      

No tocante à forma e ao conteúdo das mobiliza-
ções estudantis na atualidade, temos os seguintes  
depoimentos: 

A gente já tava participando de uma 
mobilização em prol da residência universitária, 
que era pelo aumento do número de vagas. 
Nessa manifestação, a gente ocupou a Reitoria 
por quatro dias pra ter acesso à Reitoria, e o 
C.A. de Serviço Social estava participando [...] 
(Militante 1).

A gente fez uma manifestação sobre o 
aumento da passagem, que aumentou pra  
R$ 1,80, que conseguiu colocar 1.500 estudantes 
na rua, uma coisa que é praticamente impossível, 
[...] e foi uma das únicas vezes que eu vi o pessoal 
saindo das salas, inclusive conversando com os 
professores pra liberar, “vamo liberar, vamo 
liberar”... pra irem lá (Militante 1).

[...] reivindicações que nós achamos 
importantes... como o atual problema de falta de 
professores... (Militante 4).

Com isso, percebemos que a grande parte das rei-
vindicações se referem ao cotidiano dos(as) estudan-
tes na universidade, especialmente porque para além 
da democratização do acesso ao ensino superior, o 
MESS reivindica a ampliação das formas de garantia 
da permanência dos(as) estudantes na universidade, 
o que envolve residência e restaurante universitário, 
auxílio didático, apoio psicossocial e bolsas de auxílio. 

Desta forma, o MESS tem se organizado em mobi-
lizações em prol da Política da Assistência Estudan-
til, de acordo com o depoimento dos(as) militantes 
entrevistados(as), dada a insuficiência das medidas 
de apoio à permanência de estudantes que não vêm 
correspondendo às reais necessidades deste segmen-
to, principalmente devido aos cortes orçamentários 
na rubrica de assistência estudantil que têm sido efe-
tivados pelos últimos governos (Castro, 2008). 

Além da organização política, os(as) estudan-
tes vêm se utilizando, também, de outras alternati-
vas diante das limitações da Política de Assistência 
Estudantil. Segundo dados da pesquisa de Castro 
(2008), as alternativas adotadas vão desde tentativas 
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de diminuir as despesas com xerox de textos, não ad-
quirindo para isso as bibliografias complementares, 
passando por leituras dos textos em grupo, chegando 
até mesmo à alternativa de não comparecer às aulas 
todos os dias, como forma de redução das despesas 
com transporte coletivo até a universidade. Estes são 
exemplos do cotidiano que sinalizam para o perfil 
de estudante que temos hoje no ensino superior e 
justificam o porquê das mobilizações do MESS, na 
atualidade, estarem centradas em reivindicações por 
residência universitária e demais aspectos que cons-
tituem a Política de Assistência Estudantil.

Destarte, a ausência de recursos para manuten-
ção das instituições públicas, decorrentes da ofen-
siva neoliberal, vem refletindo, também, na falta de 
quadro docente suficiente nas universidades e, desse 
modo, impactando na formação dos(as) estudantes, 
que problematizam essa pauta em suas mobilizações 
no interior da universidade. Note-se, ainda, que há 
uma relação direta estabelecida entre a ausência de 
professores concursados e a quantidade crescente de 
substitutos(as) que vêm sendo contratados(as), com 
salários reduzidos e carga de trabalho abusiva, o que 
demonstra a precarização do trabalho deste segmento. 

Por sua vez, a mobilização estudantil contra o au-
mento da passagem do ônibus, embora não esteja 
diretamente inscrita no campo da luta pela Educa-
ção, estabelece relação com esta na proporção em que 
implica em condições objetivas que os(as) estudan-
tes teriam para o acesso à universidade diariamente. 
Com essa dimensão,

Estas e outras demandas têm como finalidade 
um melhor aproveitamento acadêmico, pois, 
sabem estes estudantes, desafio maior ainda está 
por vir, quando forem competir no mercado 
de trabalho. A boa trajetória acadêmica está 
intrinsecamente relacionada com uma melhor 
oportunidade de emprego (Castro, 2008, p. 257).

 

Não por acaso, ao longo da trajetória histórica do 
movimento estudantil, por diversas vezes, o aumen-
to das tarifas de ônibus e as péssimas qualidades no 
atendimento de outras reivindicações sobre os trans-
portes coletivos tem articulado e mobilizado a massa 
estudantil no país. Expressão de luta recente nesse 
campo foi a denominada Revolta do Buzú5, ocorri-
da em Salvador, entre o fim de agosto e o início de 

setembro de 2003, na qual milhares de estudantes 
ocuparam as ruas desta cidade impedindo a circula-
ção de ônibus. A onda de protestos estudantis desse 
período contra o aumento das tarifas de ônibus pra-
ticamente paralisou a cidade por vários dias, conse-
guindo dialogar com a sociedade sobre a pauta e re-
sultando no atendimento de diversas reivindicações 
dos(as) estudantes. 

Um outro aspecto ressaltado pelos(as) militantes 
entrevistados(as) refere-se à crescente tendência de 
expansão da quantidade de IES de natureza privada, 
sendo essa uma realidade muito presente no curso de 
Serviço Social. Verifica-se, de forma subjacente a esse 
processo, um quadro de muitas dificuldades para se 
fazer movimento estudantil nesses espaços, confor-
me nos sugere o depoimento de uma das militantes 
entrevistadas, estudante de instituição privada:

Você numa escola privada, as pessoas 
pensam assim: ‘ah! Eu não tenho porque lutar 
porque tem bons professores, tem uma estrutura 
boa, os professores, a maioria tem mestrado, 
doutorado... não falta aula, você termina o 
curso no tempo, não tem greve, então assim... as 
pessoas não tem uma consciência (Militante 5). 

Não queremos com isso afirmar que a luta e a or-
ganização política são inexistentes nas instituições 
privadas, mas que de fato percebe-se que isso se dá 
de forma bastante tímida, sendo predominante, entre 
os(as) estudantes, conforme destaca o depoimento 
acima, a concepção de que “não há porque lutar”. 

Na nossa avaliação, esse é um pensamento que se 
inscreve na lógica de naturalização dos processos de 
mercantilização da educação e, nessa perspectiva, 
reflete um direcionamento na contramão ao enten-
dimento hegemônico do MESS de que na condição 
de política social a Educação é, portanto, dever do 
Estado e direito de todos(as). Daí a necessidade evi-
dente de que o MESS, particularmente no âmbito 
das instituições privadas, se organize tendo em vista 
o contraponto à lógica mercantil da formação. Para 
tanto, uma mediação importante é, por exemplo, a 
luta estudantil pela redução das mensalidades, mui-
tas vezes abusivas. 

Neste processo, é fundamental nos preocupar-
mos com as formas e estratégias, que estão sendo 
adotadas para mobilizar os(as) estudantes em torno 
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das diversas pautas, apontadas pelos(as) militantes 
entrevistados(as). Isso implica efetivamente na rea-
lização de trabalho de base entre os(as) estudantes, 
como meio para se atender aos objetivos do movi-
mento. Tal trabalho de base vai assumindo diferentes 
formas e se utilizando de diversas ferramentas para 
traçar pontes de conversação com os(as) estudantes 
a respeito do projeto político do movimento, tendo 
cada atividade características próprias. 

De acordo com nossa pesquisa, as estratégias 
adotadas pelas entidades de base do MESS variam: 
realização de oficinas e reuniões, passagem nas salas 
de aula, conversas individuais, distribuição de jornal 
da entidade. Nos depoimentos dos(as) militantes 
entrevistados(as) percebemos, especialmente, o diá-
logo e as conversas individuais com os(as) estudantes 
como umas das estratégias mais presentes no cotidia-
no da organização e mobilização do MESS: 

[...] teve o ERESS que foi um espaço pra gente 
tá mostrando que existe uma organização, que 
tem uma intencionalidade, que tem um projeto 
societário... e que é necessário. Isso tá sendo um 
processo. Então, as estratégias são muito mais 
para o diálogo (Militante 2). 

Passagem em sala, distribuição do jornal 
da entidade, divulgação através do correio 
eletrônico da escola, reuniões ordinárias 
abertas da entidade e boca a boca no corredor 
(Militante 3).

As estratégias é conversa mesmo, individual, 
você conversa, você orienta, chama pra 
conversar... as conversas mesmo informais, 
tipo: ‘ó vai ter um seminário, vamo participar 
do movimento’... então assim é mais a conversa 
mesmo individual.... a gente conversa primeiro 
na sala, depois com outras pessoas das outras 
salas, aí começa a debater, até mesmo pra 
saber como é que tá o nível da galera assim, de 
consciência mesmo, tipo um termômetro, que 
você vai conhecendo, convidando a galera pra tá 
participando [...] (Militante 5).

Fica explícito, dessa forma, que o MESS vem ado-
tando no cotidiano da organização estudantil o diálo-
go como expressão de um processo pedagógico para 
potencializar o desenvolvimento de novos valores 
e de uma consciência política contra-hegemônica. 
Daí a importância de situar as estratégias do MESS 

no contexto de luta pela hegemonia, questão central 
quando nos referimos ao processo de organização e 
mobilização dos(as) estudantes.

A construção da hegemonia é, assim, um processo 
pedagógico que se efetiva no próprio modo do MESS 
atuar, utilizando uma pedagogia de convencimento. 

Hegemonia é um modo bem específico de 
poder. Mas não qualquer tipo de poder. É o 
poder de expressar, aprofundar, organizar e 
interpretar um querer coletivo. É um poder que 
se legitima pelo consentimento e não pela força. 
A hegemonia se contrapõe, então, ao poder 
de mandar, punir, premiar, decretar. Quem 
exerce a hegemonia é dirigente. Quem exerce a 
dominação é ditador ou algo da mesma ordem. 
Não se trata também de qualquer pequeno 
exercício de convencer ou obrigar. A hegemonia 
é o processo de construção e afirmação de um 
modo de sentir, pensar, querer, agir em todas 
as dimensões da vida. É a construção de uma 
concepção de mundo pensada e exercitada. 
Tem, portanto, uma dimensão cultural e uma 
dimensão prática (Sales, 2002, p. 16). 

Neste processo, tem se utilizado muito, também, 
dos recursos da internet, a exemplo das listas de dis-
cussão, como instrumento para potencializar a comu-
nicação com os(as) estudantes, além do incentivo à 
participação dos(as) estudantes nos fóruns do MESS. 
A arte vem sendo utilizada à medida que os CAs ado-
tam, entre outras expressões culturais, as comunica-
ções visuais e a realização de saraus como estratégia 
para mobilizar os(as) estudantes. Em contraposição, 
com relação à pichação, percebe-se uma fragilidade 
no debate de Agitação e Propaganda (AGITPROP) e 
cultura, evidenciando a necessidade de se aprofundar 
o debate da discussão artístico-cultural.
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[...] existe dentro do movimento estudantil 
de algumas pessoas em manifestações estarem 
cometendo atos de vandalismo porque 
desmoraliza a questão do movimento 
estudantil em si. Foi o que aconteceu no ato 
hoje. Muitas pessoas são contra a pichação, a 
depredação... e eles dizem: ‘eu não vou participar 
disso, porque a partir do momento que a gente 
pratica esse ato a gente perde a razão, que se 
atribui a uma manifestação pacífica’, entendeu? 
(Militante 1).

O depoimento acima demonstra a não compreen-
são, de parte da militância do MESS, acerca das estra-
tégias de transgressão, utilizadas pelos movimentos 
sociais, dificultando o enfrentamento aos processos 
de criminalização dos mesmos, ao mesmo tempo em 
que se distancia da perspectiva de radicalidade na 
ação sob o argumento de preservar “a moralidade” do 
movimento estudantil. Estas compreensões indicam a 
necessidade dessa discussão ser contemplada no eixo 
de cultura, visando o não reforço à cultura do vanda-
lismo, evidenciado no depoimento supracitado. 

Articular a luta por um projeto de universidade à 
luta por um projeto societário exige ações imediatas, 
mas também a capacidade política de estabelecimen-
to de alianças do MESS com outros sujeitos individu-

isso. Os professores que já participaram do 
movimento estudantil [...] (Militante 1). 

O diálogo com outros movimentos é sempre 
importante. Com isso, nossos principais aliados 
são a Marcha Mundial de Mulheres, a União 
dos/as Estudantes do Estado; o Movimento 
Negro Unificado (MNU), o MST e o CRESS, 
estabelecendo uma relação mais direta com a 
categoria profissional (Militante 3).

[...] dentro do movimento estudantil a gente 
procura fazer atividades conjuntas com outros 
CAs [...] e alguns professores, mas tendo em 
vista que o movimento de professores também 
passa por problemas de articulação, isso não tem 
se efetivado tanto, mas a gente puxa articulação 
com os professores nas discussões que a gente 
quer levar aos estudantes, e os movimentos 
sociais (Militante 4). 

Os principais aliados mesmo são algumas 
professoras do departamento de Serviço Social 
da universidade que tem afinidade política com 
nossa gestão, com as pessoas que estão constru-
indo o MESS na universidade (Militante 6). 

O movimento docente foi citado, por pratica-
mente todos os sujeitos entrevistados, como sendo 
um dos principais aliados, apesar de se reconhecer 
dificuldades de articulação, também, no âmbito des-
se movimento. Destacou-se, ainda, como alianças 
estratégicas para o MESS: o Movimento Estudantil 
geral, outros CAs de Serviço Social, outros Movi-
mentos Sociais e os CRESS, estreitando a relação e 
a articulação com as entidades da categoria. A im-
portância da articulação entre as diversas entidades 
da categoria consiste no fato desta se constituir um 
dos aspectos fundamentais para o processo de defesa 
e garantia da viabilidade do projeto ético-político do 
Serviço Social.

A aliança com outros movimentos sociais 
se expressa, por exemplo, na realização de 
atividades conjuntas, conforme é explicitado 
por um dos militantes do MESS: “[...] nós 
tentamos participar de atividades puxadas 
pelos movimentos sociais, atos, enfim... e em 
contrapartida temos convidado os movimentos 
sociais pra quase todas as discussões que nós 
temos puxado [...]” (Militante 4).

Note-se que somente um dos militantes destacou 
os partidos políticos de esquerda como uma aliança 
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A importância da articulação entre as diversas entidades 
da categoria consiste no fato desta se constituir  
um dos aspectos fundamentais para o processo de defesa 
e garantia da viabilidade do projeto ético-político do 
Serviço Social.

ais e coletivos, elemento fundamental na ação política 
dos movimentos sociais, pois “um projeto mais global 
de democratização da sociedade, para se concretizar, 
necessita da articulação das diferentes forças organi-
zadas da sociedade civil e de representação através 
de partidos políticos” (Scherrer-Warren apud Sousa; 
Góis e Santos, 2010, p. 205). Numa perspectiva não 
corporativista, os(as) militantes entrevistados(as) ex-
plicitam, em seus depoimentos, as principais alianças 
que o MESS vem construindo em sua ação política:

[...] a gente busca também uma articulação 
com os professores pra eles estarem reafirmando 
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importante. Todos(as) os(as) outros(as) não expli-
citaram nenhuma aliança com partidos ou fizeram 
referência a isso, apesar deste ser um segmento tra-
dicionalmente presente. 

Você pode fazer alianças com organizações 
da classe trabalhadora de diversos segmentos 
porque é importante pra você ter uma atuação 
mais qualificada. Os partidos políticos de 
esquerda, os partidos políticos que defendem 
os interesses da classe trabalhadora, eles são 
uma dessas organizações e são organizações 
importantes por terem em vista a transformação 
societária, a articulação política mais ampla 
na sociedade, que não fique dentro de um 
determinado segmento (Militante 4).

Entendemos que a ausência de referências mais 
explícitas aos partidos políticos como aliados impor-
tantes na luta pela transformação societária está dire-
tamente relacionada com a crise de representatividade 
que os partidos políticos passam atualmente, o que 
vem refletindo na forma como os(as) militantes do 
MESS vêm percebendo a relação dessas organizações 
com o movimento estudantil, mas não restam dúvidas 
de que a articulação do MESS com outros movimen-
tos sociais e organizações de esquerda faz-se extrema-
mente necessária, principalmente neste contexto de 
grandes ofensivas dos metabolismos do capital.

Considerações finais

O conjunto das bandeiras de luta, estratégias de 
organização e alianças que o Movimento Estudantil 
de Serviço Social tem estabelecido indica a abran-
gência da sua atuação, ao mesmo tempo em que são 
reveladores de alguns desafios a serem problematiza-
dos e, principalmente, enfrentados no cotidiano da 
atuação do movimento. 

Entretanto, as múltiplas alterações que têm ocor-
rido nos últimos períodos tanto na esquerda brasi-
leira, como na própria juventude, têm provocado, 
também, várias dificuldades no processo de organi-
zação e mobilização dos(as) estudantes, o que corres-
ponde a determinações diversas de ordem estrutural 
e conjuntural. Neste sentido, a ação política do MESS 
vem sendo materializada em um contexto de enorme 

ofensiva à organização coletiva crítica e combativa, 
mas este continua configurando-se como um espaço 
potencial de luta política.

Recordemos a campanha nacional produzida pela 
ENESSO em referência ao seu 24º aniversário, mos-
trando o que faziam diversos sujeitos de expressão 
nas lutas da classe trabalhadora aos vinte e quatro 
anos de idade: aos 24 anos, Antonio Gramsci dirige o 
jornal da seção socialista em Turim; aos 24 anos, Ale-
xandra Kollontai abandona sua família aristocrática 
para se tornar militante comunista; aos 24 anos, Che 
viajava pela América Latina com seu companheiro 
Alberto Granados; aos 24 anos, Huey Newton fun-
dava o Black Panthers Party na luta contra a opres-
são racial sofrida pelos negros nos EUA; aos 24 anos, 
Pagu havia sido presa uma vez por conta de sua mi-
litância. Ainda o seria mais vinte e duas vezes até o 
fim da vida; aos 24 anos, Engels redigia uma das suas 
mais importantes obras: a situação da classe traba-
lhadora na Inglaterra. Isto para citar apenas alguns.     

Ter em mente tais trajetórias como parte da me-
mória histórica do MESS pode ser percebido como 
um excelente indicativo de que à militância do MESS 
cabe, também, despertar para a necessidade e impor-
tância de se cultivar valores que a fortaleça na luta 
social. Sem ordem de importância, alguns desses va-
lores seriam, segundo Bogo (2000): a solidariedade, a 
indignação, o compromisso, a coerência, a esperança, 
a confiança, a alegria, a ternura, a mística e o valor 
dos símbolos, entendendo e materializando tais va-
lores não de forma abstrata, mas a partir de nossos 
interesses de classe. 

Entender que estes valores devem perpassar a 
atuação política significa acreditar que a militância –  
por ser um caminho trilhado almejando a concre-
tização de sonhos coletivos – não se constitui um  
martírio, mas uma alegria que nos fortalece nas ad-
versidades e alimenta a nossa crença nas utopias. 
Com efeito, embora o presente artigo tenha particu-
larizado a experiência organizativa dos(as) estudan-
tes de Serviço Social, as lutas e desafios que revela 
andam longe de serem circunscritos exclusivamente 
ao Serviço Social. 
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1.	  Com o objetivo de facilitar a articulação com 
as escolas, a ENESSO atua a partir da divisão em sete 
regionais, assim formadas: Região I – Acre, Amapá, 
Amazonas, Roraima, Rondônia, Pará, Maranhão e 
Piauí; Região II – Ceará, Rio Grande do Norte, Paraí-
ba e Pernambuco; Região III – Alagoas, Sergipe e  
Bahia; Região IV – Tocantins, Goiás, Distrito Federal, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais 
(Uberlândia e Uberaba); Região V – Minas Gerais, 
Espírito Santo e Rio de Janeiro; Região VI – Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul e Região VII – São 
Paulo. Nota-se, portanto, que não se trata apenas de 
uma divisão geográfica, inclusive porque se considera 
também nessa divisão a quantidade de escolas presen-
tes em cada regional.

2.	  Vale registrar que há uma grande dificuldade 
para conhecimento da história do MESS antes do 
período ditatorial, haja vista que muitos documen-
tos e registros históricos se perderam e/ou foram 
destruídos durante o processo da ditadura militar 
instaurada em 1964. No entanto, existem pesqui-
sas significativas produzidas nacionalmente, sejam 
no âmbito da graduação ou da pós, sobre a ação 
política do Movimento Estudantil de Serviço Social,  
a exemplo das pesquisas de: Rodrigues (2008); Silva 
(2008); Cavalcante (2007) - monografias de gradu-
ação - e Cavalcante (2009) e Ramos (1996), disserta-
ções de mestrado.

3.	  Face às históricas posições conservadoras da 
Igreja no Brasil, Sanfelice (1986) tece algumas obser-
vações interessantes acerca da presença da liderança 
católica no movimento estudantil e os posicionamen-
tos e compromissos políticos assumidos pela então 
denominada esquerda cristã, muitas vezes contrários 
às ideias defendidas pela hierarquia da Igreja. É fato, 
porém, que “a JUC não unia em função da política, 
mas sim em função da religião. O conservadorismo 
da Igreja e da hierarquia católica, com uma postura 
sempre fechada para com os socialistas e comunistas, 
dificultava alianças políticas” (op. cit, p. 60), embora 
as alianças entre socialistas, comunistas e católicos 
progressistas (da JUC ou da AP) tenham sido pos-
síveis em alguns momentos, visando evitar que os 
estudantes de direita recuperassem a hegemonia no 
movimento estudantil.

4.	  “Desde o ano 2000, quando realizamos semi-
nário conjunto das três entidades nacionais para uma 
análise da LDB e suas consequências para o ensino 
superior (Cf. Revista Temporalis nº 1, 2001), vimos 
mantendo uma posição crítica ao estímulo das for-
ças de mercado na educação incorporadas larga-
mente pela legislação brasileira. Naquele momento 
rejeitamos os cursos sequenciais, que implicavam a 
diminuição da carga horária da formação e sua ba-
nalização, bem como a graduação a distância, cujos 
efeitos deletérios já eram identificados. Fazíamos ali 
também a crítica dos mestrados profissionais, cuja 
lógica de ‘autosustentabilidade’ também aponta para 
um nicho de mercado, aligeirando também a forma-
ção de pós-graduação. Portanto, temos desde então 
quase 10 anos de discussão, e as posições que vimos 
tomando não são individuais, mas produto de um 
processo coletivo envolvendo inúmeros profissionais 
de dentro e de fora da área, fóruns de debate, docu-
mentos e manifestações, além de teses e publicações 
que expressam significativo acúmulo sobre o assunto” 
(ABEPSS, CFESS, ENESSO, 2009, s/p).

5.	  O registro da mobilização, com detalhes da 
sua articulação nas assembleias de estudantes, e de-
poimentos de vários(as) militantes envolvidos(as), 
de diferentes correntes do movimento, pode ser en-
contrado no Documentário de mesmo nome, de Car-
los Pronzatto. Além de contribuir para o registro da 
memória histórica do ME, o documentário é, tam-
bém, excelente para visualizar as contradições pre-
sentes na ação política do movimento e as disputas 
internas existentes. 

ABEPSS; CFESS; ENESSO. Carta Aberta aos 

Estudantes e Trabalhadores envolvidos com 

Cursos de Graduação a Distância em Serviço 

Social. 
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ensino superior: uma análise da “Reforma” 

Universitária no Governo Lula. In: QUEIROZ, 

F. M. de; RUSSO, G. H. A; RAMOS, S. R (orgs). 

Serviço Social na contracorrente: lutas, direitos 

e políticas sociais. Mossoró-RN: Edições UERN, 

2010. 

BOGO, Ademar. Valores que deve cultivar um 
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Introdução

Vários analistas têm mostrado que houve melho-
ra na distribuição da renda no Brasil nos últimos 
anos. Porém, uma análise mais aproximada do real 
nos evidencia que a distribuição de renda advinda 
da política macroeconômica implementada reitera o 
fato de que “a renda do trabalho tem perdido em re-
lação à renda do capital”. (Gonçalves, 2008, p. 12). A 
manutenção deste padrão de desenvolvimento man-
tém a dominação financeira na qual os bancos têm  

aumentado sua participação na apropriação da  
riqueza socialmente produzida em detrimento da 
classe trabalhadora.

A política de seguridade social brasileira, parti-
cularmente a política de previdência social (contri-
butiva) e a política de assistência social (não con-
tributiva), têm sido fundamentais neste processo. 
Especificamente o Benefício de Prestação Continua
da (BPC), benefício assistencial definido no artigo 

Serviço Social e a 
defesa da Assistência Social 

no âmbito da Seguridade 
Social brasileira

Resumo: A partir da compreensão da particularidade do Serviço Social brasileiro e do pro-
jeto profissional construído coletivamente, o presente texto tem como objetivo apresentar a 
agenda política dos/as assistentes sociais na política de assistência social como direito so-
cial conquistado na luta pela socialização da riqueza. Situa o processo de implementação do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS) num contexto regressivo no âmbito da defesa da 
universalização da Seguridade Social brasileira.

Palavras-chave: Serviço Social. Assistência Social. Direitos Sociais. Seguridade Social.

Se muito vale o já feito,
mais vale o que será

Milton Nascimento
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20 da Loas, que garante um salário mínimo mensal à 
pessoa idosa ou com deficiência, que comprovar vi-
ver com ¼ do salário mínimo por pessoa na família 
e o Programa Bolsa-Família, benefício de transferên-
cia de renda com condicionalidades às famílias com 
renda per capita de 70 reais (extrema pobreza) e 140 
reais (pobreza) na família, evidenciam a centralidade 
da lógica contratual do seguro em vez de fortalecer 
a lógica social sinalizada na década de 1980, como 
conquista civilizatória para a sociedade brasileira. 
Contraditoriamente a

Seguridade Social, além de contribuir para 
a produção e reprodução da força de trabalho, 
deixa fora do acesso à previdência a população 
não contribuinte e, ainda, exclui do acesso 
aos direitos assistenciais aqueles que podem 
trabalhar. O programa de transferência de renda, 
que abrange trabalhadores adultos (bolsa-
família), não possui caráter de direito e seus 
valores, condicionalidades e forma de gestão o 
colocam na órbita das políticas compensatórias 
(Boschetti, 2009, p. 332).

Em janeiro deste ano, os jornais anunciaram que 
o governo alcançou arrecadação recorde de R$ 102 
bilhões. Ao mesmo tempo, foi anunciado um corte 
no orçamento de 2012 no valor de R$ 55 bilhões, com 
o objetivo de servir de garantia ao mercado de que 
o Executivo cumprirá este ano a meta do superávit 
primário de 3,1% do PIB, preservando os recursos 
do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
Minha Casa, Minha Vida e Programa Brasil sem Mi-
séria (Estadão, 2012). Este é parte do desmonte da 
seguridade social caracterizado por Boschetti (2009). 
A política econômica implementada rege-se pelo 
princípio da rentabilidade econômica em detrimento 
das necessidades sociais, inversamente proporcional 
ao princípio definido na LOAS.

A proposta do presente texto é apresentar, a partir 
do Serviço Social brasileiro, a agenda política dos/as 
Assistentes Sociais no contexto da Política de Assis-
tência Social. Qual a relação entre Serviço Social, As-
sistente Social e Assistência Social? Qual o sentido que 
cada um destes termos adquire na atual conjuntura? 
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A observação cotidiana identifica uma grande 
confusão no uso e significado atribuído a estas ex-
pressões. Não é uma questão apenas de semântica. 
Confundir ou reduzir um termo ao outro produz 
consequências desastrosas para o processo de conhe-
cimento da realidade social, lembrando a máxima de 
Togliatti, “quem erra na análise erra na ação” (Mon-
taño, 2002, p. 18).

Resumidamente, para fins da presente exposição, 
“Serviço Social” é profissão regulamentada pela Lei 
8.662/1993, que revogou a antiga Lei de 1957; “As-
sistente Social” é o profissional que exerce esta pro-
fissão de Serviço Social; e “Assistência Social” é uma 
política setorial no contexto da seguridade social 
brasileira na qual o assistente social pode vir a inter-
vir juntamente com os demais profissionais. A seguir 
apresentamos a particularidade da relação entre estes 
conteúdos, finalizando com a agenda política aprova-
da pela categoria no 40º Encontro Nacional CFESS/
CRESS (Conselho Federal de Serviço Social/Conse-
lho Regional de Serviço Social).

O Serviço Social e o/a Assistente 
Social: a dimensão do projeto 
ético-político profissional

A possibilidade concreta de se produzir uma 
nova concepção de Serviço Social, demarcando a 
ruptura com o conservadorismo no entendimento 
da profissão, só pode ser compreendida situando-a  
no contexto socio-histórico de resistência à dita-
dura militar no Brasil e demais países da América  
Latina, bem como na luta pela democratização das 
relações sociais. 

O momento da autocrítica do Serviço Social  
ocorreu no contexto do movimento de reconceitua
ção, situado entre 1965 e 1975, período em que  
se espraiou pelos países latino-americanos de for-
ma heterogênea, emergindo diferentes tendências  
profissionais.

O contexto capitalista, no qual a profissão teve 
sua gênese e desenvolvimento, alterou-se, criando as 
condições objetivas para sua renovação. Analisando 
a produção da área sobre este processo, Netto expli-
ca a erosão do Serviço Social tradicional no contexto 

latino-americano, situando o horizonte de questio-
namentos dos profissionais neste momento histórico:

Indagando-se sobre o papel dos profissionais 
em face das manifestações da “questão social”, 
interrogando-se sobre a adequação dos 
procedimentos profissionais consagrados às 
realidades regionais e nacionais, questionando-
se sobre a eficácia e a legitimidade das 
suas representações, inquietando-se com o 
relacionamento da profissão com os novos 
atores que emergiram na cena política 
(fundamentalmente ligados às classes 
subalternas) – e tudo isso sob o peso do colapso 
dos pactos políticos que vinham do pós-
guerra, do surgimento de novos protagonistas 
sociopolíticos, da revolução cubana, do 
incipiente reformismo do gênero Aliança para o 
Progresso –, ao mover-se assim, os Assistentes 
Sociais latino-americanos, através de seus 
segmentos de vanguarda, estavam minando 
as bases tradicionais da sua profissão. É este 
movimento, localizável praticamente em todos 
os países ao sul do Rio Grande, que permite uma 
espécie de grande união profissional que abre a 
via a uma renovação do Serviço Social (Netto, 
1991, p. 146 – grifos nossos).

Indagando-se, interrogando-se, questionando-se e 
inquietando-se... Este momento foi de intensa proble-
matização da profissão pelos próprios profissionais, 
Assistentes Sociais, a partir dos elementos postos pela 
realidade. As bases filosófico-doutrinárias, hegemô-
nicas até então no meio profissional, não davam os 
suportes explicativos aos questionamentos postos, 
forçando-os a buscarem novos fundamentos teórico-
metodológicos no âmbito das Ciências Sociais.

Neste contexto, os espaços coletivos organizados 
pela categoria profissional foram dinamizadores do 
debate e o estímulo para a construção de respostas. No 
Brasil, duas determinações concretas criaram novas 
condições para tal desafio: a ampliação do mercado 
de trabalho e a inserção das escolas de Serviço Social 
no âmbito universitário, a partir da Reforma Univer-
sitária de 1968, abrindo a possibilidade da pesquisa 
na área. Sob a autocracia burguesa, no seu processo 
de modernização conservadora, “a profissão mesma se 
põe como objeto de pesquisa, num andamento antes 
desconhecido – é só no marco desta abrangência que 
o Serviço Social explicitamente se questiona e se in-
vestiga como tal” (NETTO, 1991, p. 133).
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Ao mesmo tempo, fruto do processo organizativo 
da categoria ao nível continental, o Centro Latino-
Americano de Trabalho Social – CELATS, criado 
em 1974, com sede em Lima (Peru), desenvolvendo 
sua política acadêmica, promoveu em 1978 o projeto 
de investigação sobre a História do Trabalho Social 
(Serviço Social) na América Latina. No Brasil, Maril-
da Villela Iamamoto e Raul de Carvalho realizaram 
a pesquisa, com o apoio de profissionais do Rio de 
Janeiro e de São Paulo, publicando, em 1982, o livro 
Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: esboço de 
uma interpretação histórico-metodológica.

Esta obra inaugurou a publicização de uma nova 
concepção de Serviço Social, colocando-o como 
objeto de estudo e analisando-o a partir da teoria 
social de Marx apreendida na sua fonte clássica. O 
aprofundamento do estudo deste referencial teórico-
metodológico na análise concreta do Serviço Social 
na particularidade brasileira permitiu trazer à luz os 
fundamentos da teoria marxiana - especialmente na 
leitura d’O Capital e suas categorias na análise do sig-
nificado social da profissão. Esta aproximação abriu 
a possibilidade de apreender o caráter contraditório 
do exercício profissional na ordem burguesa, enten-
dendo-se que,

como as classes sociais fundamentais e suas 
personagens só existem em relação, pela mútua 
mediação entre elas, a atuação do Assistente So-
cial é necessariamente polarizada pelos interes
ses de tais classes, tendendo a ser cooptada por 
aqueles que têm uma posição dominante. Re-
produz também, pela mesma atividade, interesses 
contrapostos que convivem em tensão. Responde 
tanto a demandas do capital como do trabalho e 
só pode fortalecer um ou outro pólo pela mediação 
de seu oposto. Participa tanto dos mecanismos de 
dominação e exploração como, ao mesmo tempo e 
pela mesma atividade, da resposta às necessidades 
de sobrevivência da classe trabalhadora e da re-
produção do antagonismo nesses interesses sociais, 
reforçando as contradições que constituem o mó
vel básico da história. A partir dessa compreen-
são é que se pode estabelecer uma estratégia 
profissional e política, para fortalecer as metas do 
capital ou do trabalho, mas não se pode excluí-
las do contexto da prática profissional, visto que 
as classes só existem inter-relacionadas. É isto, 
inclusive, que viabiliza a possibilidade de o pro-
fissional colocar-se no horizonte dos interesses 
das classes trabalhadoras. (Iamamoto; Carvalho, 
1991, p. 75, grifos originais).

Trata-se de uma concepção que revolucionou a 
compreensão dos assistentes sociais sobre seu pró-
prio exercício profissional e deste na sociedade bra-
sileira e latinoamericana. Tal concepção trouxe a  
possibilidade concreta de superar as reações tí-
picas dos profissionais diante da realidade social 
que, segundo Iamamoto (1992), frequentemente se  
expressam em posições fatalistas ou messiânicas e 
não contribuem para fazer avançar a ruptura com o 
conservadorismo. 

Ao situar a profissão como especialização da di-
visão sociotécnica do trabalho e sublinhar o caráter 
contraditório da intervenção profissional (Iamamo-
to, 1998), trouxe à luz a possibilidade do/a profissio-
nal, como trabalhador/a assalariado/a, no seu grau de 
autonomia, fazer de modo consciente e teoricamente 
fundado suas opções e escolhas ético-políticas, bem 
como construir as mediações para realizá-las.

O marco histórico do processo de ruptura com o 
conservadorismo na profissão foi o III Congresso Bra-
sileiro de Assistentes Sociais – CBAS, realizado em 
1979 na cidade de São Paulo, demarcando o proces-
so posteriormente denominado projeto ético-político 
profissional. Segundo Netto, “a gênese de tal projeto 
deita raízes no rebatimento que, sobre parte do cor-
po profissional, tiveram as lutas travadas por setores 
democráticos na resistência à ditadura que o grande 
capital instaurou em 1964, rebatimento que foi acen-
tuado quando a classe operária reentrou abertamente 
na arena política.” (2004, p. 22).

Diferentemente de perspectivas que explicam a gê-
nese da profissão como expressão da “racionalização 
da assistência” no enfrentamento da “questão social”, 
consideramos que “a apreensão da particularidade 
da gênese histórico-social da profissão nem de longe 
se esgota na referência à ‘questão social’ tomada abs-
tratamente; está hipotecada ao concreto tratamento 
desta num momento muito específico do processo da 
sociedade burguesa constituída, aquele do trânsito à 
idade do monopólio” (Netto, 1992, p. 14). 

Sucedendo o período histórico do capitalismo 
concorrencial, o estágio imperialista ou o capitalismo 
dos monopólios trouxe novas contradições e antago-
nismos conduzindo ao “ápice a contradição elemen-
tar entre a socialização da produção e a apropriação 
privada: internacionalizada a produção, grupos de 
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monopólios controlam-na por cima de povos e Esta-
dos.” (Netto, 1992, p. 20). Para alcançar a “maximiza-
ção dos lucros pelo controle dos mercados”, a solução 
monopolista “demanda mecanismos de intervenção 
extra-econômicos. Daí a refuncionalização e o redi-
mensionamento da instância por excelência do poder 
extra-econômico, o Estado.” (idem, ibidem). O Estado 
continua sendo o guardião da propriedade privada, 
porém, sua particularidade está no fato de que suas 
funções políticas “imbricam-se organicamente com as 
suas funções econômicas.” (idem, p. 21).

O aspecto central a ser destacado na presente abor-
dagem explicativa da profissão refere-se ao que Netto 
considerou como sendo função estatal de primeira 
ordem no capitalismo monopolista: “a preservação e 
o controle contínuos da força de trabalho, ocupada e 
excedente” (idem, p. 22).  No exercício das funções 
econômicas (diretas e indiretas) e políticas, o Estado, 
para legitimar-se politicamente incorpora demandas 
dos/as trabalhadores/as “mediante a generalização e 
a institucionalização de direitos e garantias cívicas e 

formação social, econômica, política e cultural bra-
sileira, explicita-se a relação entre Serviço Social e a 
política de Assistência Social.

A política de Assistência 
Social na universalização 
da Seguridade Social

Não é possível neste breve ensaio, explicitar his-
toricamente como a relação Serviço Social e a Assis-
tência Social foi sendo construída e desconstruída 
pela categoria profissional no país. Destacamos que 
no processo de ruptura com o conservadorismo pro-
fissional, os/as assistentes sociais imprimiram uma 
direção social à profissão dando “a substancialidade 
do projeto ético-político – cuja necessária derivação 
prático-programática redundava, para dizê-lo em 
termos sintéticos, na defesa de políticas sociais de ca-
ráter estatal e universal, garantidoras e ampliadoras 
de direitos de cidadania” (Netto, 2004, p. 23). É nesta 
perspectiva que se dá, a partir da década de 1980, a 
luta e a defesa da política de assistência social como 
dever do Estado e direito do cidadão, política de Se-
guridade Social. Como mediação estratégica de de-
nunciar a concentração da riqueza social e viabilizar 
uma política de redistribuição de renda.

As vanguardas profissionais foram protagonistas 
no momento constituinte ao defenderem um sis-
tema de proteção social mais amplo e inclusão da 
política de assistência social no tripé da Segurida-
de Social. Este avanço e reconhecimento no plano 
jurídico-normativo tem se expressado em diferen-
tes conquistas e garantia de direitos iniciado com 
os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, com a 
aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS, Lei nº 8.742/1993 e mais recentemente na Lei 
nº 12.435/2011 que qualifica e denomina o sistema 
descentralizado e participativo de assistência social 
previsto no artigo 6º da LOAS de Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS.  

Faz-se necessário retomar a concepção apresenta-
da por Netto explicitando que, “enquanto interven-
ção do Estado burguês no capitalismo monopolista, 
a política social deve constituir-se necessariamente 
em políticas sociais: as sequelas da ‘questão social’ 

O aspecto central a ser destacado na presente abordagem 
explicativa da profissão refere-se ao que Netto considerou 
como sendo função estatal de primeira ordem no 
capitalismo monopolista: “a preservação e o controle 
contínuos da força de trabalho, ocupada e excedente” 
(idem, p. 22). 

sociais, permite-lhe organizar um consenso que asse-
gura o seu desempenho.” (Netto, idem, p. 23).

O meio pelo qual o Estado engendra suas funções 
econômicas e políticas no enfrentamento das seque-
las de “questão social” é através da política social. É 
justamente neste contexto que nasce o Serviço Social, 
encontrando as condições objetivas de sua profissio-
nalização no mercado de trabalho vinculado à polí-
tica social do Estado burguês. É importante destacar 
que “a profissionalização do Serviço Social não se 
relaciona decisivamente à ‘evolução da ajuda’, à ‘ra-
cionalização da filantropia’ nem à ‘organização da ca-
ridade’; vincula-se à dinâmica da ordem monopólica.” 
(Netto, 1992, p. 69/70). 

Com base nesta compreensão explicita-se a rela-
ção entre Serviço Social e Política Social. A partir da 
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são recortadas como problemáticas particulares (o 
desemprego, a fome, a carência habitacional, o aci-
dente de trabalho, a falta de escolas, a incapacidade 
física etc.) e assim enfrentadas.” (1992, p. 28). Logo, o 
enfrentamento das diferentes expressões da “questão 
social”, necessariamente precisa ser fragmentado, não 
deixando explicitar a essência de sua razão de ser. 
Esta é “camuflada”, transmutando-se para o interior 
da administração pública, como respostas fragmen-
tadas que não dão conta de “resolver o problema”, ao 
contrário, agigantam-se com o processo de comple-
xificação das relações sociais. 

Com esta compreensão, a política de assistência 
social está organicamente vinculada às demais “polí-
ticas sociais”, experimentando as determinações mais 
amplas da luta de classes. A pesquisa de Yazbek des-
venda o aspecto contraditório no qual a política de 
assistência social concretamente está inserida:

se a administração da desigualdade é a ótica da 
ação estatal, para as classes subalternizadas e ex-
cluídas, os serviços sociais em geral, se colocam 
como modalidade de acesso a recursos sociais 
e é assim que se apresentam como reivindica-
ção básica de movimentos dos subalternos em 
seu processo de luta por direitos sociais. O so-
cial torna-se campo de lutas e de manifestação 
dos espoliados, o que não significa uma ruptura 
com o padrão de dominação e clientelismo do 
Estado brasileiro no trato com a questão social  
(1993, p. 21).

Neste campo contraditório move-se a política de 
assistência social e por sua vez, move-se a profissão 
de Serviço Social, demandada a intervir no campo da 
produção e reprodução das relações sociais concretas 
e de classes. 

A Lei de Regulamentação da Profissão define as 
competências profissionais, demarcando o campo 
de intervenção profissional. Entre elas “elaborar, im-
plementar, executar e avaliar políticas sociais junto 
a órgãos da administração pública direta ou indire-
ta, empresas, entidades e organizações populares”  
(Lei nº 8.662/93, artigo 4º, inciso I).

Entre os princípios do Código de Ética Profissio-
nal, destaca-se o “posicionamento em favor da equi-
dade e justiça social, que assegure universalidade de 
acesso aos bens e serviços relativos aos programas 
e políticas sociais, bem como sua gestão democrá-

tica” (Resolução CFESS nº 273/1993, de 13/3/93).  
As Diretrizes Curriculares para os cursos de gradu-
ação em Serviço Social, aprovadas pelo conjunto da 
categoria na Assembleia Nacional da então Associa-
ção Brasileira de Ensino em Serviço Social - ABESS, 
realizada em 8 de novembro de 1996, define a Política 
Social como matéria básica da formação profissional, 
constituindo o Núcleo de Fundamentos do Trabalho 
Profissional.

Constata-se que tanto no exercício quanto na for-
mação profissionais, bem como na produção acumu-
lada no conjunto dos Programas de Pós-Graduação 
no País, as “políticas sociais” são mediação concreta 
na intervenção e investigação profissionais.

Com a aprovação da Lei 8.742/93 - a Lei Orgâni-
ca de Assistência Social, obtém-se a organização da 
assistência social e a retomada dos princípios que re-
geram a mudança do paradigma do assistencialismo 
e benemerência para o da política de direito. Nela, 
está afirmado em seu artigo 4º o princípio da “supre-
macia do atendimento às necessidades sociais sobre 
as exigências de rentabilidade econômica”, a “univer-
salização dos direitos sociais, a fim de tornar o des-
tinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas”, e a “igualdade de direitos no aces-
so ao atendimento, sem discriminação de qualquer 
natureza, garantindo-se equivalência às populações 
urbanas e rurais”, entre outros.

Tanto a Constituição Federal de 1988 quanto a 
LOAS/1993 apresentam a assistência social como 
política de Seguridade Social, de proteção social ar-
ticulada com outras políticas sociais. Proteção social 
entendida como o conjunto de ações instituciona-
lizadas voltadas para proteger indivíduos e/ou suas 
famílias. A assistência social nesta perspectiva é uma 
política a ser construída, portanto, existindo ainda 
enquanto possibilidade, um vir-a-ser, requerendo um 
outro movimento que é o de sua realização no campo 
da proteção social universal para os indivíduos, com 
a responsabilização do Estado. 

A conjuntura política que se seguiu nos anos se-
guintes até 2003 atravancou este processo de cons-
trução num claro direcionamento contraditório: a 
Constituição e a LOAS pregavam a responsabilização 
do Estado nas proteções sociais e o próprio Estado 
admitia sua não responsabilização, interferindo o 
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mínimo possível e deixando que as organizações e 
entidades assumissem o papel protetivo.

A mobilização da IV Conferência Nacional de As-
sistência Social ocorrida no ano de 2003, deliberou 
pela implantação do Sistema Único de Assistência So-
cial – SUAS. A nova Política Nacional de Assistência 
Social, aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 
de outubro de 2004 (DOU 28/10/2004), definiu sua 
gestão através do SUAS em processo de implementa-
ção no país. A Resolução CNAS nº 130, de 15 de julho 
de 2005, aprovou a Norma Operacional Básica da As-
sistência Social – NOB-SUAS, instrumento que nor-
matiza o financiamento público da Política Nacional 
de Assistência Social. Outro instrumento normativo 
central no processo de implementação do SUAS foi 
a aprovação pelo CNAS da NOBRH-SUAS, estabele-
cendo os parâmetros para constituição das equipes de 
referência e avançando na garantia das condições de 
trabalho para todo/as os/as trabalhadores/as.

Somente em 2003 inicia-se o processo de constru-
ção e pactuação nacional, envolvendo um significati-
vo universo de entidades e organizações, que culmi-
nou com a PNAS - Política Nacional de Assistência 
Social e o SUAS - Sistema Único de Assistência So-
cial. A concepção de assistência social em seu caráter 
protetivo considera que

Tais sistemas decorrem de certas vicissitudes 
da vida natural ou social, tais como a velhice, 
a doença, o infortúnio, as privações. [...] Neste 
conceito, também, tanto as formas seletivas de 
distribuição e redistribuição de bens materiais 
(como a comida e o dinheiro), quanto os bens 
culturais (como os saberes), que permitirão a 
sobrevivência e a integração, sob várias formas 
na vida social. Ainda, os princípios reguladores 
e as normas que com intuito de proteção, fazem 
parte da vida das coletividades (Di Giovanni, 
1998, p. 10 in PNAS,2004, p. 31).

Aqui, as proteções sociais devem garantir as segu-
ranças de sobrevivência, de acolhida, de convívio ou 
vivência familiar. O SUAS traz como diretrizes: 

a   a descentralização político-administrati-
va no planejamento e execução da política de  
assistência social no território, no âmbito 
municipal, e no monitoramento e acompa-
nhamento dos serviços socioassistenciais 
oferecidos pelas entidades/organizações de 
assistência social; 
b   a participação da população por meio de 
organizações representativas, na formulação 
e no exercício do controle social sobre a exe-
cução das políticas públicas. Estimular a par-
ticipação da população nos espaços de maior 
expressão do controle social, que são os Con-
selhos de Assistência Social e as Conferências 
de Assistência Social;
c   primazia da responsabilidade do Esta-
do na formulação e condução da política de 
assistência social em cada esfera de governo 
(municipal, estadual, DF, governo federal). 
É o comando único da assistência social em 
cada esfera de governo, de acordo com suas 
responsabilidades e competência na estru-
tura do SUAS, incluindo-se o financiamento 
da política. Neste particular, o SUAS aponta 
as bases do cofinanciamento pactuado entre 
municípios (menor unidade da federação e 
onde a política de assistência social se realiza) 
e governo federal.
d   centralidade na família para operacio-
nalização do Sistema (serviços, programas, 
projetos, benefícios).
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Para a viabilização do SUAS, os serviços socioas-
sistenciais foram categorizados em Proteção Social 
Básica – PSB e Proteção Social Especial – PSE. A PSB 
objetiva prevenir situações de risco social e pessoal, 
o desenvolvimento de potencialidades dos indivídu-
os e dos territórios e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários. Os Centros de Referência 
da Assistência Social – CRAS, são unidades públicas, 
estatais, de base territorial, localizadas em áreas de 
vulnerabilidade social, nos quais as ações no âmbito 
da PSB são desenvolvidas.

A PSE constitui uma modalidade de atendimen-
to assistencial que se destina a famílias e/ou indi-
víduos que se encontram em situação de risco pes-
soal e social (abandono, negligência, segregação, 
situação de rua, uso de drogas etc.) ou tenham vivido  
violação de direitos/violência doméstica (abuso se-
xual, violência doméstica, trabalho infantil, apar-
tação familiar etc.). A PSE divide-se em média  
complexidade, onde são ofertados serviços e aten-
ções aos indivíduos e suas famílias que tiveram seus 
direitos violados, mas que preservam os vínculos 
familiares e comunitário e alta complexidade, onde 
são ofertados serviços e atenções que assegurem 
proteção integral, especialmente voltados para os 
indivíduos que se encontram sem referência, ame-
açados, que necessitam ser retirados do convívio 
familiar ou, que encontram-se abandonados por  
parte da família.

Segundo dados do MDS (Movimento do Desen-
volvimento Social, 2011), dos 5.565 municípios brasi-
leiros, apenas 151 não contam com CRAS. Em 2003, 
o país computava 496 CRAS; hoje, segundo os dados 
oficiais são 7.721. Os CREAS em 2003 eram 305 e hoje 
são 2.155. Estes dados expressam a implementação da 
infraestrutura necessária para o acesso da população 
aos serviços devendo-se ampliar de forma a tornar o 
usuário alcançável pelas ações assistenciais.

No que se refere aos trabalhadores do SUAS, 
os serviços socioassistenciais da PSB, PSE e do ór-
gão gestor, contam com um contingente de 232.085 
trabalhadores em 2011 contra 140.000 em 2005,  
na execução direta. Destes, 42.485 possuem ensino 
fundamental, 114.153 ensino médio e 75.447 forma-
ção superior - em sua grande maioria assistentes so-
ciais e psicólogos.

O número de organizações/entidades da rede so-
cioassistencial do SUAS em 2011 girava em torno de 
10.193, agregando 346.050 trabalhadores - 71.918 
com ensino fundamental, 133.987, ensino médio e 
140.145, ensino superior. 

O contingente de trabalhadores/as na área, com 
base no Censo SUAS/2011 é de 578.135 pessoas vin-
culadas na sua maioria à rede socioassistencial pri-
vada. Historicamente os serviços continuados foram 
executados por entidades sociais subvencionadas 
pelo Estado. O princípio da subsidiariedade era a tôni-
ca da área. Com o processo de implantação do SUAS, 
busca-se reverter esta lógica, devendo o Estado assu-
mir a execução direta das ações assistenciais através 
dos CRAS e CREAS, tendo a complementaridade dos 
serviços realizada pela rede socioassistencial. 

Em que pese o avanço na cobertura dos serviços 
estatais presentes no território e do número de tra-
balhadores vinculados ao governo municipal, ainda 
permanece a maior incidência da prestação de servi-
ço socioassistencial via rede conveniada.
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O contingente de trabalhadores/as na área, com base no 
Censo SUAS/2011 é de 578.135 pessoas vinculadas na sua 
maioria à rede socioassistencial privada. Historicamente 
os serviços continuados foram executados por entidades 
sociais subvencionadas pelo Estado. 

No que se refere ao controle social, houve grande 
avanço com a criação dos Conselhos e realização das 
Conferências, permanecendo o desafio de constituí-
rem-se como instâncias deliberativas e participativas. 
A VIII Conferência Nacional de Assistência Social, 
precedida de Conferências Municipais, Estaduais 
e do Distrito Federal, envolveu no país 191.185 de-
legados e 372.079 observadores no ano de 2011. Os 
Conselhos, paritários entre Estado e Sociedade Civil, 
estão organizados em todos os entes da federação.   
Ao total existem 46.243 conselheiros municipais,  
expressando um contingente que demanda capacita-
ção e autonomia.

O orçamento da União para a assistência social 
em 2012 foi de R$ 54,1 bilhões contra R$ 11,9 bilhões 
em 2002. Grande parcela do orçamento é destinada 
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No processo de luta e resistência na efetivação dos 
princípios ético-políticos da categoria, a concepção 
de profissão que move os assistentes sociais não é 
corporativista. Pelo contrário, compreende que o en-
frentamento às expressões da “questão social” requer 
a intervenção de todas as profissões inseridas na di-
visão sociotécnica do trabalho. Profissões estas his-
toricamente constituídas e que, com seus diferentes 
conhecimentos podem e devem contribuir na trans-
formação da realidade social brasileira. Particular-
mente na Política de Assistência Social, a conquista 
da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 
– NOB-SUAS RH/2006 se expressa na definição dos 
princípios éticos para todos/as trabalhadores/as da 
assistência social. A política de assistência social não 
é campo de intervenção exclusiva dos assistentes so-
ciais e tal compreensão integra a concepção de pro-
fissão defendida pelo Conselho Federal de Serviço 
Social – CFESS.

Ao mesmo tempo, ressaltamos que nossa defesa 
da Política de Assistência Social não se restringe em 
si mesma. O conhecimento teórico/prático no cam-
po da política social, além de sua intrínseca unidade 
com a política econômica, requer que as ações his-
toricamente implementadas de forma fragmentada e 
setorizada pelo Estado sejam revistas. A intervenção 
nas expressões da “questão social” de forma a “recor-
tar” as necessidades sociais dos usuários na proposi-
ção de diferentes políticas, saúde, previdência social, 
educação, trabalho, habitação, saneamento básico, 
meio ambiente etc. reforça o caráter burocrático e 
patrimonialista do Estado brasileiro.

Desconstruir esta forma fragmentada e restrita da 
intervenção do Estado e construir sua intervenção 
numa perspectiva de totalidade tem sido desafio para 
o Serviço Social brasileiro. Esta possibilidade requer 
condições de trabalho, capacitação permanente e con-
tínua relação com a pesquisa de situações concretas. 

O conjunto CFESS/CRESS baseado em seus prin-
cípios ético-políticos, no seu 40º Encontro Nacional, 
realizado em Brasília de 8 a 11 de setembro de 2012, 
instância máxima e deliberativa da categoria, apro-
vou a seguinte agenda política no âmbito da política 
de assistência social a qual compartilhamos com de-
mais sujeitos políticos: 

ao pagamento de benefícios e transferência de renda. 
A exemplo, em 2010, do total de R$ 42,8 bilhões, 92% 
(R$ 39,7 bilhões) do orçamento da assistência social 
foram utilizados para o pagamento dos benefícios e 
apenas 8% (R$ 3,1 bilhões) destinados à implanta-
ção/implementação do SUAS (MDS, 2011). Para o 
Programa Bolsa-Família está previsto R$ 19,3 bilhões 
em 2012, sendo R$ 18,7 bilhões o valor a ser transfe-
rido diretamente às famílias. Em 2012 a previsão era 
chegar próximo dos 14 milhões de famílias benefi-
ciárias e a inclusão de 16 milhões de pessoas que se 
encontram na extrema pobreza.

Em que pese o visível avanço da política de assis-
tência social a partir de 2003 e a publicação da PNAS/
SUAS, em 2004 e demais documentos regulatórios 
que se seguiram, o SUAS somente foi legalmente  

No processo de luta e resistência na efetivação dos 
princípios ético-políticos da categoria, a concepção 
de profissão que move os assistentes sociais não 
é corporativista. Pelo contrário, compreende que o 
enfrentamento às expressões da “questão social” requer 
a intervenção de todas as profissões inseridas na divisão 
sociotécnica do trabalho. 

reconhecido com a aprovação da Lei nº 12.435/2011, 
que introduz alterações na LOAS, Lei nº 8.742/1993. 
Este marco regulatório é fundamental porém está a 
exigir a mobilização de todos os segmentos da so-
ciedade no sentido de sua efetivação com base nos 
princípios por ele definidos.

O Serviço Social e a agenda na 
Política de Assistência Social 

O contexto no qual nos encontramos insiste em 
reduzir a política de Seguridade Social, não imple-
mentada segundo o espírito constitucional, subme-
tida a “ajustes fiscais” e à lógica do mercado. Viven-
ciamos uma sistemática desconfiguração dos direitos 
previstos constitucionalmente.
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1   que as três esferas de governo assumam a 
responsabilidade do financiamento da políti-
ca de assistência social, pelo cofinanciamento, 
com recursos repassados de fundo a fundo, 
com correção e aumento real dos valores;
2   destinação de, no mínimo, 10% do orça-
mento da Seguridade Social para os serviços 
socioassistenciais;
3   ampliação do BPC, considerando revisão 
do conceito de família, o aumento do per ca-
pita para um salário mínimo, o não cômputo 
no cálculo da renda familiar dos benefícios 
previdenciários e assistenciais de valor igual a 
um salário mínimo (já concedidos a qualquer 
membro da família);
4 desobrigação da contraprestação do  
usuário no acesso aos serviços e benefícios da 
assistência social;
5   regulamentação de serviços com compo-
sição de equipes de referência, cobertura da 
rede socioassistencial e de formação de um 
amplo quadro de trabalhadores mediante 
concurso público;
6 revisão das equipes de referência dos 
serviços socioassistenciais definidas na  
NOB-SUAS/RH (2006);
7   implantação de instâncias de gestão de-
mocrática nas unidades locais de atendimen-
to do SUAS;
8   equipe de referência na estruturação dos 
serviços de proteção especial, aprofundando a 
relação SUAS/SINASE;
9   acompanhamento do processo de im-
plantação da gestão do trabalho do SUAS nas 
três esferas de governo, por meio da participa-
ção no Fórum dos Trabalhadores;
10  o fortalecimento do Fórum dos Traba-
lhadores do SUAS em nível nacional, estadual 
e municipal ampliado para todas as categorias 
profissionais independentemente do nível de 
escolaridade;
11 uma agenda da gestão do trabalho do 
SUAS, contemplando: articulação com ou-

tras categorias profissionais, sindicatos e for-
ças sociais visando a instituição das câmaras/
mesas de negociação para a defesa e regulação 
das condições e relações de trabalho;
12 uma política de capacitação permanente 
para os trabalhadores do SUAS nas três ins-
tâncias da federação;
13 o aprofundamento das discussões so-
bre o trabalho do assistente social no SUAS, 
problematizando suas competências, atribui-
ções profissionais, direção técnico-política na 
gestão, trabalho socioeducativo nos CRAS na 
perspectiva da educação popular e da mobi-
lização social, trabalho nos CREAS e outros;
14 Plano de Cargos, Carreira e Salários 
(PCCS) e remuneração digna dos trabalhado-
res do SUAS;
15 a implantação das 30h de jornada  
semanal dos assistentes sociais no SUAS sem 
redução de salário;
16 a implantação de ações de segurança e 
saúde do trabalhador do SUAS;
17 a participação dos Assistentes Sociais 
em espaços de controle social como Fóruns, 
Conselhos de Direitos, Conselhos Gestores e 
outros;
18  defender de forma intransigente os di-
reitos humanos e sociais e se posicionar con-
trário a ações de gestores públicos da assistên-
cia social, como a internação compulsória, o 
abrigamento involuntário e compulsório e a 
política de higienização das cidades, conside-
rando-os uma forma de violação dos direitos 
humanos - toda violação de direitos é uma for-
ma de violência;
19 a adoção de estratégias coletivas frente à 
violação dos direitos dos assistentes sociais, 
relativo às condições éticas e técnicas de tra-
balho, conforme definido na Lei de Regula-
mentação da Profissão e no Código de Ética 
profissional;
20 a não criminalização dos movimentos 
sociais, urbanos e rurais.
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As conquistas da classe trabalhadora são fruto de 
luta e resistência. Direitos sociais estão sendo refun-
cionalizados em favor dos interesses mercantis, pois 
são espaço de disputa de recursos e poder. A defesa 
da Política de Assistência Social como parte da políti-
ca de Seguridade Social ampliada como direito de to-
dos/as e cada um dos/as brasileiros/as requer o posi-
cionamento contrário às contrarreformas regressivas 
no âmbito da Política Social brasileira (BERHING, 
2003). Nesta direção, a consolidação do SUAS tem 
possibilidades para além da Política de Assistência 
Social: na consolidação da Seguridade Social pública 
e universal. 
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Introdução

O presente trabalho evidencia a expectativa de 
uma nova realidade com a proximidade da apo-
sentadoria, focando os professores da Universidade 
de Pernambuco (UPE) que contribuíram durante 
sua vida acadêmica para a construção social, e ago-
ra estão próximos de se aposentarem e adentrarem 

Resumo: O presente estudo tem como foco os docentes da Universidade de Pernambuco com 
até três anos para se aposentarem. Entre os objetivos estão: titulação; existência de preparação 
para aposentadoria; projetos pessoais para a nova etapa de vida; atividades realizadas para 
ocupação do tempo livre. Foram entrevistados 31 professores do campus Santo Amaro, na região 
metropolitana do Recife, e do campus Mata Norte. A metodologia utilizada para o tratamento 
dos resultados é descritiva, com análise das frequências diretas. Entre os resultados destaca-se 
que 71% da amostra são mestres e doutores, e caso optem por aposentarem-se agora, a UPE 
perderia um número significativo desses docentes. Quanto à preparação para a aposentadoria, 
22,5% sugerem que a UPE desenvolva um programa de exercícios físicos e 18,5% que seja 
criado um programa de orientação para os professores. Sobre a ocupação do tempo livre, 32,4% 
preferem viajar e 18,2% estar com a família. Ressalta-se o fato de que 35% querem continuar 
investindo na profissão após a aposentadoria, numa demonstração de satisfação com o exercício 
de ser mestre, o que deverá influir positivamente no seu trabalho.

Pedro Weldes da Silva Cruz
E-mail: pedro.esef@yahoo.com.br

para outra etapa da sua história. No presente estudo, 
verifica-se a existência de preparação para a aposen-
tadoria por tempo de serviço ou compulsória, e as 
perspectivas de nova etapa da vida. De 2011 até abril 
de 2012, vinte professores deixaram suas atividades, 
em razão da aposentadoria.
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A problemática central do presente estudo con-
siste em analisar a situação dos docentes da UPE que 
estão próximos de se aposentarem, envolvendo aspec-
tos de satisfação com o trabalho, atividades realizadas 
para ocupação do tempo livre, expectativas em relação 
à aposentadoria. A amostra é formada pelos profes-
sores com até três anos para se aposentarem, estan-
do em exercício no campus Santo Amaro, na região 
metropolitana do Recife e no campus Mata Norte. 
O modo como vivem os professores é uma temática 
bastante discutida, especialmente sobre condições de 
trabalho, salário, segurança, entre outros contextos. 

O trabalho precisa ser valorizado através do esfor-
ço coletivo de trabalhadores e intelectuais compro-
metidos com uma nova filosofia de desenvolvimento. 
Na especificidade do trabalho do professor, o mesmo 
baseia-se nas teorias filosóficas, psicológicas, antro-
pológicas, sociológicas, biológicas que, em décadas 
passadas, era concebido, predominantemente, como 
sacerdócio. Dele é exigido, nos últimos anos, apro-
fundamento e atualização contínua. Muitas vezes o 
professor se envolve de tal maneira com sua profissão 
que passa a enfrentar dificuldade em separar o traba-
lho da razão de viver. Fato este que poderá impedi-lo 
de dedicar-se a outras atividades de sua vida antes de 
chegar o momento da aposentadoria.

Os professores não apenas sanavam as 
dúvidas do futuro profissional, como também 
se percebiam num contínuo aprendizado, 
de tal modo que cada avanço significava um 
rejuvenescimento, um renovar-se a si próprio. 
Da mesma forma, a emissão da visão de mundo, 
do modo de pensar e de agir dos jovens na e sobre 
a sociedade é referida pelos jubilados como um 
modo de atualização e rejuvenescimento (Both; 
Carlos, 2005, p. 32).

A aposentadoria é um assunto que muitos profis-
sionais evitam pensar, por não se imaginarem sem 
o trabalho, mesmo que ela não signifique a ruptura 
total com o mundo do trabalho. Vale ressaltar que a 
satisfação e o poder, decorrentes do magistério, cos-
tumam estar presentes nas relações entre professor 
e aluno, e exercem papel acadêmico significativo na 
realização do professor. Porém, a aposentadoria im-
plica perdas salariais, sociais e psicológicas. 

Ciente da realidade da aposentadoria no Brasil, o 
presente trabalho procurou analisar as expectativas 
e perspectivas dos professores da UPE em relação  
à aposentadoria.

A população deste estudo é constituída pelos do-
centes que adquiriram o direito à aposentadoria, ou 
que faltam até três anos para tanto. A amostra é for-
mada por 31 professores do campus Santo Amaro, na 
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região metropolitana do Recife, e do campus Mata 
Norte, inicialmente identificados mediante infor-
mações do Departamento de Recursos Humanos de 
cada unidade de ensino, com base em listagem dos 
professores na qual especifica a idade e o tempo de 
vínculo com a Universidade de Pernambuco. 

Para a coleta de dados foi utilizado um questioná-
rio autoaplicável, estruturado com perguntas abertas 
e fechadas, elaborado de acordo com os objetivos da 
pesquisa. A metodologia utilizada para o tratamento 
dos resultados é descritiva, uma vez que não foram 
utilizados instrumentos da estatística inferencial, e sim 
análise das frequências diretas e das relações entre as 
variáveis do estudo. A análise dos resultados foi reali-
zada através do programa estatístico SPSS versão 16.0.

Foram abordadas as seguintes variáveis: perfil pes-
soal e acadêmico do professor; existência de vínculo 
com outra instituição (de ensino ou não); projetos 
pessoais para desenvolvimento na aposentadoria; 
atividades realizadas para ocupação do tempo livre; 
satisfação com a situação financeira, com o traba-
lho na UPE, e com a qualidade de vida; doença(s) 
adquirida(s) através da prática profissional, e suges-
tões para Programa de Preparação para a Aposenta-
doria na UPE.

Quanto ao aspecto ético, o projeto foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UPE (CEP) sob 
o número 300/09.

Trabalho e aposentadoria

No início dos anos 1970, século XX, a crise interna-
cional do capital acarretou grandes mudanças no mun-
do do trabalho. “Sobre esse período, diversos estudos 
identificaram uma queda significativa nos ritmos do 
crescimento das economias capitalistas [...], a intensi-
ficação do trabalho, a precarização, a desregulamenta-
ção e a flexibilização das relações de trabalho já eram 
componentes cruciais na equação do desenvolvimento 
do capitalismo no Brasil”, conforme Bosi (2007, p. 3 e 
4). Neste mesmo período, a mão de obra ficou barata 
e serviços públicos foram transferidos para o âmbito 
privado, o que não foi diferente com a Educação: o 
ensino privado cresceu muito através da abertura de 
faculdades, cursos de pós-graduação pagos. 

A temática sobre a precarização do trabalho do-
cente no ensino superior no Brasil, ainda é carente 
de estudos que explorem a realidade do professor em 
uma profissão social e economicamente desvaloriza-
da, assim como necessita de estudos sobre sua situa-
ção em sala de aula, na extensão e na pesquisa, bem 
como com colegas e alunos, e tudo o que constitui 
sua vida acadêmica.

Martins (2004) ressalta a queda na renda média 
mensal dos trabalhadores brasileiros, conforme da-
dos do IBGE, e considera a precarização do mercado 
de trabalho, instalada a partir das crises do capita-
lismo na década de 1970. Os novos mecanismos 
governamentais para controle do trabalho docente, 
intensificados a partir do fim do século passado, vem 
contribuindo para a precarização das condições do 
trabalho e dos salários, gerando frustrações, insa-
tisfações, indisposições, desencantos e abandono da 
profissão. Além disso, o avanço da privatização do 
ensino superior reduziu as verbas para as universi-
dades públicas, contribuindo para o agravamento na 
precarização do exercício docente.

É possível que o trabalho ocupe o espaço mais 
importante na vida de algumas pessoas. Seu signifi-
cado é tão grande e muitas vezes percebido apenas 
quando se perde essa condição, pois fora do mercado 
de trabalho é como se a pessoa não tivesse identida-
de, numa sociedade onde o indivíduo é identificado 
prioritariamente pelo que é, ou seja, pela profissão/
ocupação. Por isso, a condição de estar fora do mer-
cado não interessa ao trabalhador, o que faz com que 
atualmente um grande número de profissionais adie 
a aposentadoria, e outros até evitem falar sobre essa 
possibilidade. O trabalho, de fato, está impregnado 
de contradições: ele confere status, prazer e satisfa-
ção ou insatisfações, além de ser dono do seu tempo. 
Com a aposentadoria, o trabalhador perde o status 
adquirido ao longo dos anos. Na sociedade capitalis-
ta a condição de aposentado, que poderia significar 
o descanso merecido pelos anos trabalhados, repre-
senta a perda da capacidade produtiva. Na verdade, 
com a aposentadoria, o indivíduo passa a ser dono 
do seu tempo.

O trabalho, como categoria, na perspectiva 
psicológica, é uma afirmação da autoestima e 
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com uma função séria na sociedade; enquanto 
processo produtivo é assimilado sob aspectos 
fisiológicos, morais, sociais e econômicos. O 
trabalho ocupa um importante espaço na vida 
humana. Ao se aposentar, grande número de 
pessoas perde seu ponto de referência; não será 
mais o fulano da empresa X. As consequências, 
muitas vezes, são desastrosas: depressões, 
doenças físicas e emocionais (Chrisostomo; 
Macedo, 2011, p. 151). 

Manter o respeito, a posição, a credibilidade no 
trabalho e a busca da atualização constante, é o que 
direciona os professores para as capacitações, ou a 
chamada educação continuada. Na categoria de pro-
fessor, que é uma das maiores no Brasil, essa prática 
é uma realidade inerente, apesar de tantas dificulda-
des no exercício da mesma. Que vão desde os baixos 
salários à falta de autonomia, além de exigência cada 
vez maior da capacidade do professor produzir, ha-
vendo supervalorização dos aspectos quantitativos 
em detrimento da qualidade do seu trabalho, quan-
do não é computada como carga horária, inclusive, o 
tempo que ele usa para atender alunos por telefone 
ou internet, e das horas que passa lendo, em casa, os 
documentos enviados pela instituição.

Para o presidente do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), Márcio Pochmann, 
constata-se hoje a adoção crescente dos métodos 
patronais que levam à intensificação da jornada 
de trabalho, por meio do atendimento das novas 
demandas informacionais (por telefone celular, 
computador, internet), o que representa ganhos 
de produtividade cada vez mais fundados 
no trabalho imaterial, o qual não tem sido 
objeto de negociação nos acordos coletivos 
(InformANDES/2012).

Sobre aposentadoria, a Emenda Constitucional 
47, de 5 de julho de 2005, trata:

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à 
aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo 
art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras 
estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda 
Constitucional 41, de 2003, o servidor da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, que tenha ingressado no serviço 
público até 16 de dezembro de 1998 poderá 
aposentar-se com proventos integrais, desde 
que preencha, cumulativamente, as seguintes 
condições:

I – trinta e cinco anos de contribuição, se 
homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

II – vinte e cinco anos de efetivo exercício no 
serviço público, quinze anos de carreira e cinco 
anos no cargo em que se der a aposentadoria;

III – idade mínima resultante da redução, 
relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso 
III, alínea “a”, da Constituição Federal, de um 
ano de idade para cada ano de contribuição que 
exceder a condição prevista no inciso I do caput 
deste artigo.

O abono de permanência foi instituído a partir de 
2003, e dá direito ao trabalhador de deixar de des-
contar a previdência, cujo valor passa a ser acrescido 
ao seu salário a partir do momento em que ele adqui-
re a potencialidade para se aposentar. O trabalhador 
que cumpriu com as exigências para aposentadoria 
voluntária, mas optou por continuar trabalhando, 
terá direito a receber o valor da sua contribuição pre-
videnciária, até o tempo que decidir se aposentar. O 
abono permanência passa a ser ganho salarial, con-
tribuindo, portanto, para o trabalhador adiar a apo-
sentadoria, uma vez que o referido valor é incorpora-
do ao seu orçamento mensal. 

Para alguns a aposentadoria significa ruptura com 
o mundo do trabalho e exclusão social; é vivencia-
da como crise ou como liberdade. Quando utiliza-
da como entrada na velhice implica, geralmente, em 
uma visão de indivíduo socialmente inútil, uma vez 
que no sistema capitalista vigente, quem está afas-
tado desse meio é desqualificado por não ter valor 
produtivo. Por está intrinsecamente articulada às 
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Para alguns a aposentadoria significa ruptura com o 
mundo do trabalho e exclusão social; é vivenciada como 
crise ou como liberdade.

mudanças políticas e às transformações do sistema 
capitalista apresenta forte relação entre aposentado-
ria e o último estágio da vida. “Enquanto liberdade, 
podendo realizar assistência aos familiares ou buscar 
o prazer pelo lazer, sentindo-se livres, fazendo pro-
jetos para o futuro na busca de realização do que 
não tiveram oportunidade de fazê-lo anteriormente” 
(Amarilho; Carlos, 2005, p. 61). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc 47-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc 47-2005?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui�ao.htm#art40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc41.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc41.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc41.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui�ao.htm#art40�1iiia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui�ao.htm#art40�1iiia
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A remuneração do aposentado estimula diferentes 
ramos de comércio os quais consideram essa popu-
lação como consumidores potenciais. É, portanto, 
uma visão “coisificada” do ser humano. A evolução 
da sociedade industrial gerou a valorização da pessoa 
como indivíduo produtivo, ou seja, ele passou a ser 
visto a partir da sua capacidade de produzir.

A preparação para o jubilamento tornou-se 
de importância capital para que os jubilados 
organizassem a saída da instituição, mas de 
forma ainda mais contundente para a concepção 
das suas atividades atuais. Na falta de respaldo 
institucional, as motivações e as saídas na 
preparação constituíam-se em exercícios 
solitários. [...]. A leitura de livros e a reflexão 
na busca de outras possíveis atividades a serem 
realizadas foram outros alicerces encontrados 
para a preparação. Entretanto, outros não 
conseguiam imaginar atividades que pudessem 
ter equivalente valor ou proporcionar prazer, de 
modo que a obrigatoriedade da aposentadoria 
trouxe-lhes resignação e a reclusão aos aposentos 
(Both e Carlos, 2005, p. 37).

Aposentados que possuem poder aquisitivo mais 
elevado e que, consequentemente, se aposentam com 
melhores condições financeiras, continuam integra-
dos na sociedade, como consumidores, por mante-

ser ativo, mesmo não estando integrado ao mundo 
formal do trabalho. 

A aposentadoria é, geralmente, acompanhada por 
perdas econômicas, perda do vínculo profissional e 
do seu papel social. Quando o trabalhador se apro-
xima do direito de usufruir a aposentadoria, há sem-
pre uma interrogação quanto ao melhor tempo para 
requerê-la, de modo a se beneficiar com a integrali-
dade da mesma, ou que alguma perda não interfira 
significativamente no estilo de vida que já mantém. 
A atividade ocupacional proporciona relações sociais 
positivas para a integração e interesse do idoso; neste 
caso, é importante que a jornada de trabalho seja es-
tabelecida de acordo com suas capacidades.

O que fazer após a aposentadoria é uma decisão 
que depende muito da posição social do indivíduo, 
assim como de outros fatores, uma vez que o poder 
aquisitivo interfere nas possibilidades de realizações. 
As práticas sociais são diferentes entre aqueles que 
detêm uma situação socioeconômica elevada e aque-
les de baixo poder aquisitivo. Neste caso, há os que 
precisam fazer biscates para complementação do 
salário, quando o valor da aposentadoria é utiliza-
do para pagar despesas de familiares que dependem 
dela. Há, ainda, os que não se decidem quanto ao 
tempo disponível, ficando sem projetos a serem reali-
zados, uma vez que o mesmo era ocupado exclusiva-
mente com as obrigações do trabalho. Quando passa 
a ser dono do seu tempo livre, não sabe o que fazer 
com ele. É preciso então uma redistribuição e reor-
ganização de vida para realização de novos projetos 
que deem significado às suas vidas, principalmente 
para que seja uma vida ativa, física e mentalmente. 
A partir da aposentadoria a pessoa também passa a 
conviver com algumas perdas, como: surgimento de 
dificuldades financeiras, perda de papel social, apare-
cimento de doenças crônicas consequentes da idade, 
e o abandono, muitas vezes na própria família. 

Interessa aos aposentados manterem-se produti-
vos para satisfação própria e garantia do seu reco-
nhecimento na família e no meio em que vivem, uma 
vez que a sociedade tende a considerá-los inúteis e 
improdutivos, o que se expressa na denominação de 
“inativos”. Em algumas profissões existe a possibili-
dade de continuidade na ocupação após a aposen-
tadoria, como empresários, profissionais liberais, 

É possível partir de reflexões quanto ao significado de sua 
vida profissional, sua vida particular e a construção de 
novos projetos de atividades, pois o aposentado não é um 
inativo, e sim uma pessoa que passou para outra etapa 
em sua história de vida, que não seja necessariamente 
estar recolhido em seus aposentos. 

rem valor social para o sistema capitalista. Entretanto, 
existem dificuldades de adaptação à nova realidade 
de vida frente à quebra de vínculo com o mundo do 
trabalho, o que confirma a necessidade de prepara-
ção para a aposentadoria. É possível partir de refle-
xões quanto ao significado de sua vida profissional, 
sua vida particular e a construção de novos projetos 
de atividades, pois o aposentado não é um inativo, e 
sim uma pessoa que passou para outra etapa em sua 
história de vida, que não seja necessariamente estar 
recolhido em seus aposentos. Afinal, o homem pode 
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assim como entre os que possuem uma qualificação 
profissional mais elevada. Aqueles que não se locali-
zam nessa situação enfrentam algumas dificuldades 
financeiras para realização de suas necessidades e as-
pirações. De modo que, a aposentadoria é um marco 
na dinâmica da família, implicando no surgimento 
de novas realidades e adaptações.

[...] o grupo dos aposentados que não está 
forçosamente em situação precária (minoria 
entre os aposentados brasileiros), que chega 
à aposentadoria dotada de uma formação 
profissional mais qualificada e que por essas 
razões têm mais chance de permanecer no 
mercado de trabalho (Peixoto 2004, apud 
Amarilho; Carlos, 2005, p. 62). 

A aposentadoria, atrelada à idade avançada, soli-
dão (provocada por pouco contato com outras pesso-
as), baixa participação em eventos sociais e algumas 
limitações financeiras, que podem levar o indivíduo 
aposentado à depressão e ao surgimento de outras 
doenças, o que irá interferir em sua qualidade de 
vida, e na sua longevidade. Além disso, poderá trazer 
“implicações negativas, como: diminuição dos pro-
ventos; perda do referencial de trabalho, o que pode 
levar a perda da identidade pessoal; sentimentos de 
inutilidade sócio-psicológica, deixando o ser huma-
no, muitas vezes com distúrbios afetivos e outros pro-
blemas de saúde física e mental” (Santos, 2007, p. 89).

Algumas empresas, pressionadas ou não pelos 
trabalhadores, já adotam o Programa de Preparação 
para a Aposentadoria (PPA), como uma maneira de 
levar informações aos futuros aposentados, pensar 
e discutir com os mesmos, alternativas para melhor 
enfrentarem a nova situação após a aposentadoria.

O PPA surgiu nos Estados Unidos, na 
década de 1950, iniciando-se com informações 
sobre o sistema de aposentadorias e pensões 
e posteriormente vindo a ampliar-se com 
conteúdos relacionados à saúde e questões 
sociais. No Brasil, essa iniciativa ocorreu na 
década de 1970, a partir do SESC, no Estado 
de São Paulo e era composta por dois módulos 
de atividades teórico-práticas: no primeiro 
discutiam-se as questões do envelhecimento; 
no segundo, apresentavam-se recursos 
socioculturais e de serviços da comunidade, 
onde os futuros aposentados pudessem integrar-
se. As avaliações deste modelo foram satisfatórias 

e os pré-aposentados já se engajavam em outras 
atividades, antes mesmo da aposentadoria 
(Santos, 2007, p. 89).

É justo e coerente, sob o ponto de vista da huma-
nização e do cuidado com a qualidade de vida das 
pessoas, que haja um respaldo institucional, no que 
diz respeito às saídas dos trabalhadores do seu qua-
dro produtivo, para que a saída não se constitua um 
fato solitário, do qual o então aposentado não queira 
sequer recordar-se, pois durante anos, “o prazer en-
contrado pelo trabalhador na realização das ativida-
des, o ambiente, o trajeto para o trabalho, as relações 
com os colegas e clientes são alguns componentes que 
fizeram parte de sua história” (Both; Carlos, 2005, p. 
32). O trabalhador não é uma máquina institucional; 
durante os anos trabalhados ele formou vínculos afe-
tivos, os quais devem ser preservados, uma vez que 
são importantes e necessários para a sua existência. 

É conveniente que a empresa ofereça um plane-
jamento mais detalhado, assim como oportunidade 
para redução do tempo de trabalho quando o traba-
lhador se aproximar da aposentadoria, o que faci-
litaria a redistribuição de energia com outras ativi-
dades e desempenho dos papéis sociais que ficaram 
relegados a planos secundários durante o tempo de 
atividades profissionais. Há sério risco na mudança 
brusca de papéis sociais, principalmente em idade já 
avançada, o que poderá tornar a vida carente de sen-
tido psicossocial.

Resultados e discussão
Caracterização da amostra

Na pesquisa foram entrevistados 31 professores, 
dos quais 60% são do sexo feminino; a maior parte 
da amostra, 54,8%, encontra-se na faixa etária de 51 
a 60 anos, e 45,2% possuem entre 61 e 70 anos, ou 
seja, dentro dos padrões que se aproximam da apo-
sentadoria. Quando analisado o tempo de magisté-
rio na UPE, 57,7% têm entre 31 e 40 anos de docên-
cia, confirmando, portanto, a conquista através dos  
anos trabalhados.

Quanto à titulação, 45% possuem título de mestre, 
e um quarto da amostra, 25,8%, são doutores. Dado 
este bastante positivo para uma universidade ainda 
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jovem. Entretanto, caso esses docentes optem por 
aposentarem agora, a Universidade de Pernambuco 
perderia uma quantidade significativa de mestres 
com tais titulações.

Os professores entrevistados dedicam-se predo-
minantemente a atividade na Universidade de Per-
nambuco, uma vez que 80,6% dedicam-se exclusiva-
mente a essa instituição, não possuindo outra fonte 
de renda. Dado bastante significativo para ser ava-
liado pelos dirigentes, partindo do princípio de que 
tais professores podem dedicar-se exclusivamente 
a UPE, contribuindo para o seu crescimento, assim 
como para o Estado de Pernambuco, e que também 
desejam remuneração satisfatória.

Perfil dos docentes com potencial 
para se aposentarem

Os professores da Universidade de Pernambuco 
que estão próximos à aposentadoria não estão satis-
feitos com sua situação financeira, pois pouco mais 
da metade, 51,7%, afirmaram estar parcialmente sa-
tisfeitos com seu poder aquisitivo, e somente 3,2% 
estão muito satisfeitos com sua atual situação finan-
ceira, apesar de grande dedicação a essa instituição. 
É uma realidade que interfere na preparação para a 
saída, assim como dificulta encarar o momento que 
se aproxima, onde não mais haverá espaço para o 
sentimento de pertencimento e nem para a rotina de 
trabalho. Porém, quando questionados sobre o nível 
de satisfação com a UPE (Figura 1), o quadro se mo-
difica em relação à situação financeira, ou seja, qua-
se metade dos entrevistados (45,1%) mostra elevada 
satisfação em trabalhar nessa universidade, enquan-
to uma pequena minoria está insatisfeita. Diante da 
precarização do trabalho docente, este dado é real-
mente surpreendente, mas bastante favorável para os 
que convivem com esses professores, pois o nível de 
satisfação com o trabalho interfere positivamente em 
seus resultados, além de proporcionar a criação de 
vínculos afetivos.

Na sociedade capitalista da qual fazemos parte, há 
uma alta valorização do trabalho em detrimento da 
aposentadoria, sendo esta estigmatizada, ao ponto de 
muitos profissionais adiarem ao máximo a decisão 

de parar de trabalhar, uma vez que “o velho é mais 
facilmente descartado pelos meios de produção por 
ser apontado como incapaz de manter o mesmo di-
namismo da juventude” (Both; Carlos, 2005, p. 30).

Muito satisfeito

Satisfeito

Parcialmente satisfeito

Pouco satisfeito

Insatisfeito

Figura 1 – Nível de Satisfação 
dos Docentes com a UPE

45,1%

19,3%

3,2% 6,4%

25,8%

O projeto de aposentadoria ainda não é uma 
questão para grande parte dos professores, pois 
mais da metade dos entrevistados, ou seja, 54,9% 
pretendem se aposentar através da compulsória, 
o que significa permanecer com suas atividades na 
UPE até os 70 anos de idade, quando legalmente 
não é mais permitido o trabalhador permanecer, 
oficialmente, no mercado de trabalho. Porém, 
consideramos ainda, o fato de que 32,2% pretendem 
solicitar aposentadoria ao completarem o tempo 
de contribuição e a idade permitida, um aspecto 
a ser visto com prioridade pelos dirigentes da 
Universidade de Pernambuco. A aposentadoria 
é um direito adquirido pelo trabalhador, o qual 
poderá solicitá-la a partir da conquista do mesmo, 
não havendo, portanto, nenhum impedimento 
para a concessão, o que poderá acarretar mais uma 
diminuição no quadro de docentes da UPE, e sérias 
implicações diante do aumento no número de alunos 
e criação de novos cursos. A realização de concurso 
para preenchimento de vagas para o quadro docente 
nessa universidade é fato a ser realizado o quanto 
antes.

No quesito saúde e qualidade de vida, em uma es-
cala que vai de “ótima” a “péssima”, podemos observar 
a percepção da qualidade de vida dos docentes (Fi-
gura 2). Em seguida, interrogamos sobre a existência 
de doenças adquiridas em consequência do trabalho, 
74,2% afirmaram que a profissão docente não contri-
buiu para o surgimento de doenças, mas que um quar-
to dos entrevistados considera ter adquirido algumas 
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doenças em função da profissão, apesar da constata-
ção de um elevado percentual de professores que não 
praticam exercícios físicos, 54,9%. Consideramos esse 
dado bastante inquietante, quando tem sido ampla-
mente divulgado a importância dos exercícios físicos 
para melhoria da qualidade de vida das pessoas. 

A prática regular de exercícios físicos está as-
sociada à maior capacidade de trabalho físico e 
mental, mais entusiasmo para a vida e positiva 
sensação de bem-estar. Socialmente, estilos de 
vida mais ativos estão associados a menores gas-
tos com saúde, menor risco de doenças crônico-
degenerativas e redução da mortalidade precoce 
(Nahas, 2006, p. 18).

Sugerimos, portanto, uma investigação detalhada 
sobre este aspecto, visando contribuir para a saúde fí-
sica, mental e social dos nossos docentes, o que será 
revertido, certamente, para a qualidade do trabalho 
docente e para si próprio, uma vez que os professores 
trabalham de modo altamente intensificado, acarre-
tando exaustão do corpo e da mente, gera insatisfação, 
depressão, pânico e até mesmo a Síndrome de Burnout, 
ao ser consumido pelo labor, numa sociedade na qual 
cada vez mais se vive e se morre pelo trabalho, quando 
este se constitui como um balizador de doenças.

As doenças relacionadas ao trabalho têm dis-
parado nas estatísticas, e as mentais aparecem 
como as que mais crescem. Apenas entre os anos 
de 2010 e 2011, as concessões de auxílio-doença 
acidentário para ‘transtornos mentais ou com-
portamentais’ tiveram um aumento de 19,6%. 
Só para termos um comparativo, no total das 
doenças de modo geral, esse benefício cresceu na 
mesma época 4,96% (Rocha, 2012, p. 10).

A profissão docente é uma das poucas que se es-
tendem do ambiente de trabalho até a residência, 

uma vez que em casa preparam-se aulas, corrigem-se 
provas, preparam-se projetos e artigos, entre outras 
atribuições. Vale ressaltar que são horas de trabalho 
não incorporadas à carga horária, e, portanto, não re-
muneradas. Como vemos, é uma profissão que exige 
muito não somente do professor, mas também de sua 
família, uma vez que esta é dividida com o trabalho 
trazido para casa. 

O trabalho realizado no ambiente doméstico 
ou no espaço da empresa exige jornadas muito 
longas e crescente intensidade nos ritmos de tra-
balho. Diluem-se as fronteiras entre os espaços 
público e privado, entre os tempos de trabalho e 
de lazer, com consequente superposição entre os 
tempos e os espaços  (Paiva, 2003, p. 122).

O trabalho que gera grande satisfação, pode tam-
bém comprometer seriamente a saúde do trabalha-
dor. Cabe aos profissionais a capacidade de equalizar 
trabalho e qualidade de vida, mas como vemos, essa 
prática está longe de acontecer na sociedade atual, 
onde o aumento de tarefas vem acompanhado de 
registros de prestação de contas, como relatórios, 
formulários, entre outros. De modo que “formas de 
colonização têm utilizado especialmente a vigilância 
direta e o controle burocrático dos professores, a fim 
de garantir a efetiva utilização produtiva do tempo de 
trabalho” (Garcia; Anadon, 2009, p. 70). Certamente, 
a precarização do trabalho não poupou a atividade 
docente, com sua lógica produtivista, igualmente ao 
que ocorre no mundo empresarial.

A intensidade do trabalho é, pois, mais que 
esforço físico, pois envolve todas as capacida
des do trabalhador, sejam as capacidades de seu 
corpo, a acuidade de sua mente, a afetividade 
despendida, os saberes adquiridos através do 
tempo ou transmitidos pelo processo de so-
cialização. Além do envolvimento pessoal, o 
trabalhador faz uso de relações estabelecidas 
com outros sujeitos trabalhadores, sem as quais 
o trabalho se tornaria inviável. As relações de 
cooperação com o coletivo dos trabalhadores, 
a transmissão de conhecimentos entre si, que 
permite um aprendizado mútuo, as relações fa-
miliares, grupais e societais, que acompanham 
o trabalhador em seu dia a dia e que se refletem 
nos locais de trabalho, quer como problemas, 
quer como potencialidades construtivas, são 
levadas em conta na análise da intensificação do 
trabalho. (Dal Rosso, 2006, p. 68).

Ótima

Boa

Regular

Ruim

Péssima

Não respondeu

Figura 2 – Percepção da Qualidade de Vida 
dos Docentes da UPE
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Campos et al. (2004), afirma que é preciso criar 
condições para que o tempo livre seja prazeroso, de 
modo que promova satisfação e contribua para a me-
lhoria da qualidade de vida. Neste sentido, a partir de 
algumas inquietações sobre qual o tempo livre desses 
profissionais, interrogamos sobre as atividades que 
gostam de fazer durante o pouco tempo livre que dis-
põem. Viajar foi uma opção que predominou, ou seja, 
32,4% preferem viajar durante o tempo livre (Figura 
3); estar com a família aparece como segundo lugar, 
18,2%, provavelmente pelo fato de que tanto a família 
como o professor sente a ausência um do outro. 

O cotidiano e o não cotidiano, na verdade estão 
diretamente associados, pois, nas horas de trabalho, 
podemos vivenciar momentos prazerosos, sendo 
a prática do lazer inerente à condição humana, de 
modo que, a partir dela, podemos formar e exerci-
tar nossa capacidade crítica perante nossa vida e a 
sociedade na qual estamos inseridos. Portanto, res-
saltamos aqui algumas funções do lazer, tais como: 
educativa, de ensino, integrativa, cultural e integrati-
va. Tempo livre e lazer devem estar integrados a um 
conjunto de ações voltadas para melhoria da qualida-
de de vida da população. “Não se busca, pelo menos 
fundamentalmente, outra recompensa além da sa-
tisfação provocada pela situação” (Marcellino 2000, 
apud Chemin, 2009, p. 167).

Ainda no quesito lazer, a opção “ler jornais, re-
vistas e livros” também foi bastante respondida por 
muitos professores: 15,6% afirmaram ter essa prefe-
rência, o que também consideramos ser uma ativida-
de revertida para o exercício da profissão. Curioso foi 
saber que é baixo o número de professores que prefe-
re sair com amigos, apenas 7,8%. Resultado este que 
poderá guiar-nos para uma reflexão sobre a constru-
ção e existência dos laços de amizades, quando se 
sabe o quanto é enriquecedor o contato com amigos, 
e não apenas com colegas no ambiente de trabalho. 
O tempo livre poderia ser ampliado, segundo Antu-
nes (2002) de modo que pudesse “ganhar um sentido 
verdadeiramente livre e também autodeterminado”. 
O ideal seria que as pessoas planejassem seu tempo 
para usufruírem do descanso após o tempo de traba-
lho, mas esta é uma prática difícil de ser conciliada 
no contexto de uma sociedade capitalista dominada, 
portanto, pelo trabalho e pelo consumo.

O tempo livre, teoricamente seria o tempo fora 
do trabalho, ou seja, o tempo do trabalhador. Entre-
tanto, esse tempo não está desligado do trabalho. As 
tecnologias que poderiam diminuir as horas também 
criam trabalhos, como ocorre com professores que 
atendem alunos através do celular ou da internet, 
cujas horas de trabalho não são computadas em sua 
jornada de trabalho institucional. A ideia de que as 
tecnologias facilitariam a vida das pessoas está pre-
sente a partir da Revolução Industrial, porém, ao 
mesmo tempo em que surgiram algumas facilidades, 
também surgiram novas necessidades; o que vemos 
é uma população que corre cada vez mais para cum-
prir com os compromissos assumidos, manter e ou 
aumentar o seu poder aquisitivo, garantindo a manu-
tenção e ou elevação do seu status social.

No caso de professores que desejam parar suas ati-
vidades acadêmicas, alguns traçam projetos para rea-
lização após a aposentadoria, o que é uma iniciativa 
muito saudável, sob o ponto de vista da saúde física 
quanto mental. Os professores entrevistados nesta 
pesquisa também começam a traçar seus planos para 
o futuro, quando obtivemos o dado de que 67,7% de-
les possuem projetos a serem desenvolvidos a partir 
da aposentadoria. Preocupar-se com o futuro após a 

Sair com amigos

Estar com a família

Ler jornais/revistas/livros

Assistir filme/teatro/show

Dormir/descansar/relaxar

Dançar

Namorar

Viajar

Navegar na internet

Ir ao shopping

Ouvir música

Figura 3 – Atividades Preferidas no Tempo Livre 
por Docentes da UPE
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saída oficial do mercado de trabalho é perfeitamen-
te normal, uma vez que, por opção ou por imposição 
legal, no caso da aposentadoria compulsória, o traba-
lhador estará assumindo uma nova posição no con-
texto social: a de aposentado, ou para alguns, a deno-
minação de inativo, a qual não condiz com a realidade 
de que os aposentados são ativos ao exercerem diver-
sas atividades diferentes das que exerciam no tempo 
em que estavam oficialmente no mercado de trabalho.

O tempo na aposentadoria é utilizado para realiza-
ção de projetos, os quais a vida profissional impedia 
de serem concretizados. Porém, o que nos chamou a 
atenção é que 35% das pessoas entrevistadas (Figu-
ra 4) pretendem continuar investindo na profissão 
docente, o que pode ser um indicativo de que esses 
profissionais estão satisfeitos em ser mestres, cuja sa-
tisfação irá influenciar positivamente no resultado do 
seu trabalho. Para Paiva (2003), “professores aposen-
tados continuam a desenvolver atividades profissio-
nais formais e informais, sendo raros os casos em que 
predomina uma opção pelo lazer ou pela dedicação 
exclusiva à vida doméstica”. Projetos direcionados à 
continuidade na qualificação para o trabalho, mais 
atenção à melhoria da qualidade de vida, tão relegada 
diante do trabalho, e dar mais atenção à prática do la-
zer, apresentaram o mesmo percentual, ou seja, 10,5%. 

às limitações que chegam com o avanço da idade, tra-
zem alguns problemas de saúde física e mental. Po-
rém, no caso dos professores entrevistados, não há a 
preocupação com a redução de suas atividades como 
forma de preparação para a aposentadoria, ou seja, 
continuarão com o mesmo ritmo de atividades, até a 
aposentadoria. Vale ressaltar que muitos até aumen-
tam sua carga de trabalho, diante da falta de profes-
sores para assumirem tarefas.

Os professores da Universidade de Pernambuco 
em condições de se aposentarem, ou que estão pres-
tes a adquirirem esse direito, sentem a falta de aten-
ção institucional no que se refere ao preparo para a 
saída do mercado de trabalho e inserção num novo 
contexto social e econômico. Sendo assim, solicita-
mos sugestões aos entrevistados, visando à realiza-
ção das mesmas pela UPE. Observamos que 22,5% 
sugerem a organização de programa de exercícios 
físicos; 18,5%, que haja realmente um programa de 
assistência para preparar os professores que vão sair 
de suas atividades nessa instituição; 11,1% desejam 
que a universidade prepare os futuros aposentados 
para continuarem no mercado de trabalho. Como 
mostrado na Figura 5, muitas outras sugestões foram 
feitas e que devem ser consideradas na construção de 
um projeto de preparação para a aposentadoria. 

3,5%

7%7%
7%

7%

10,5%

10,5%

10,5%

35%

Figura 4 – Atividade Pretendida 
Pós-Aposentadoria por Docentes da UPE
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Figura 5 – Sugestões para um Programa de Preparação 
para Aposentadoria por Docentes da UPE
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Algumas empresas possuem o Programa de Pre-
paração para a Aposentadoria (PPA), através do qual 
o trabalhador vai de fato sendo inserido em novos 
conhecimentos e atividades fora das que realizava até 
então. Inclusive com a redução paulatina de suas ati-
vidades, para que ele não sofra com o impacto de sair 
bruscamente do mercado de trabalho, o que, somado 
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O rebaixamento salarial, ao qual está exposto o 
professor quando da aposentadoria, tem ligação com 
alguns resultados encontrados em nosso estudo, 
pois, mais de metade da amostra (51,7%) se diz par-
cialmente satisfeito com a condição financeira ofere-
cida pela profissão. Ao considerarmos que o salário 
de um professor aposentado fica em torno de 20% 
abaixo do valor de quando estava na ativa, podemos 
esperar que esses indivíduos após a aposentadoria 
apresentem nível de insatisfação muito alto com a 
condição financeira.

Por não termos uma política nacional de valoriza-
ção do docente principalmente quando este se apo-
senta, este quadro acaba por gerar uma inquietação 
em muitos profissionais do setor, o que leva a uma 
série de distorções na carreira profissional do magis-
tério superior, muitas vezes contribuindo para trans-
tornos emocionais e acarretando impactos negativos 
na saúde do docente.

Considerações finais

Conforme os dados obtidos no estudo, ficou evi-
dente que cerca de 50% dos entrevistados têm mais 
de 60 anos de idade, são professores que desempe-
nham seu trabalho com satisfação, apesar de não 
haver o mesmo nível de satisfação com a situação fi-
nanceira, gerando grande expectativa para uma me-
lhor remuneração pela dedicação à Universidade de 
Pernambuco, principalmente porque a proximidade 
com a aposentadoria implica uma série de incertezas 
com relação ao poder aquisitivo na chamada terceira 
idade, quando é certo que suas despesas aumentarão, 
pois ser idoso, neste país, custa muito caro. 

Há indicativo de que os professores não se prepa-
ram para o momento da aposentadoria, pois não re-
duzem sequer suas atividades, como forma de adap-
tação para uma nova realidade de vida. E certamente 
desconhecem qualquer programa institucional que 
possa prepará-los para a aposentadoria, mas ainda 
assim fazem algumas sugestões para que a UPE ado-
te estratégias voltadas para a saída dos professores do 
mercado de trabalho, e inserção em outro contexto 
que lhe traga igual satisfação. Porém, independente 
disso, os futuros aposentados traçam seus planos, os 

quais vão desde continuar investindo na profissão, 
buscar uma melhor qualidade de vida, praticar exercí-
cios, dedicar-se à família e à religião, até mesmo con-
tinuar dedicando-se a Universidade de Pernambuco.

Através das sugestões dos professores 
entrevistados, esperamos que a UPE aproprie-se 
das mesmas para efetivamente incrementar um 
Programa de Preparação para a Aposentadoria, 
amplamente divulgado no meio acadêmico, o que 
certamente trará grandes benefícios para ambos 
os envolvidos: professores e instituição, a partir 
do ressignificado de suas vidas com a ausência da 
rotina de trabalho, dedicado à Universidade de 
Pernambuco. Ficou evidenciada ainda, a carência de 
pesquisas que contribuam para o conhecimento da 
realidade docente na UPE, bem como a existência de 
programa institucional dirigido aos professores com 
tempo para se aposentarem, visando, assim, atender 
às necessidades constatadas.

De
ba

te
s



ANDES-SN  n  março de 2013                             127 

referências

AMARILHO, Cristina B; CARLOS, Antonio S. O executivo-empreendedor, sua aposentadoria e o 
processo de afastamento do trabalho. Textos Envelhecimento. v. 8, n° 1, p. 61-88. Rio de Janeiro, 2005. 
Versão Impressa.
ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaios sobre a afirmação e a negação do trabalho.  
5ª ed. São Paulo: Boitempo, 2002.
BOSI, Antônio de Pádua. A precarização do trabalho docente nas instituições de ensino superior no 
Brasil nesses últimos 25 anos. Educação e Sociedade, Campinas, vol. 28, nº 101, p. 1.503-1.523, set./
dez. 2007. Disponível em: < http://www.scielo.br/pdf/es/v28n101/a1228101 >. Acesso em: 23 set. 2012. 
BOTH, Tatiana L; CARLOS, Sérgio A. Aposentadoria compulsória – “jubilamento: o interdito de 
uma vida de trabalho e suas repercussões na velhice”. RBCEH – Revista Brasileira de Ciências do 
Envelhecimento Humano. Passo Fundo, 30-42, jan./jun. 2005.
CAMPOS, M.B.L. et al. O professor universitário: um estudo sobre atividade acadêmica e tempo livre. 
Universidade e Sociedade, Brasília, DF, v. 14, nº 34, p. 67-74, out. 2004.
CHEMIN, Beatris F. A educação para e pelo lazer no âmbito municipal. Educação, Porto Alegre, v. 32, 
n° 2, p. 165-175, maio/ago. 2009.
CHRISOSTOMO, A. C. R; MACEDO, Rosa. O trabalho segundo a visão de um grupo de aposentados. 
Revista Kairós Gerontologia. 14(1), São Paulo, mar. 2011: 149-161. 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm>. Acesso em: 27 jan. 2012.
DAL ROSSO, Sadi. Intensidade e imaterialidade do trabalho e saúde. Trabalho, educação e saúde.  
v. 4 nº 1, p. 65-91, 2006. Disponível em: <http://www.revista.epsjv.fiocruz.br/upload/revistas/r126.pdf>.  
Acesso em: 23 set. 2012.
GARCIA, M. Manuela Alves; ANADON, Simone Barreto. Reforma educacional, intensificação e 
autointensificação do trabalho docente. Educação e Sociedade. Campinas, vol. 30, n° 106, p. 63-85, 
jan./abril, 2009. Disponível em < http://www.scielo.br/pdf/es/v30n106/v30n106a04.pdf>. Acesso em 23 
set. 2012.
InformANDES. Informativo nº 8. Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 
– ANDES-SN. Brasília (DF), março de 2012. 
MARTINS, Umberto. A valorização do trabalho como fonte de desenvolvimento. Revista Debate 
Sindical. Ano17, n° 47, p. 35-39, São Paulo, dez./jan./fev. 2004.
NAHAS, Markus V. Atividade Física. Saúde e Qualidade de Vida: conceitos e sugestões para um 
estilo de vida ativo. 6ª ed. 2006. Cap. 1, p.18. 
PAIVA, Vanilda et al. Trabalho e estratégias formais: um exemplo empírico. Cadernos de Pesquisa,  
nº 120, p. 111-128, nov. 2003.
ROCHA, Kaliani. Trabalho: o vilão nosso de cada dia. Revista Sathya. Ano I, nº 1, Recife (PE),  
julho, 2012. 
SANTOS, Silvana S. C. Programa de preparação para aposentadoria na política nacional do idoso 
e participação da enfermeira. Revista de Enfermagem UFPE on line jul./set.2007. Disponível em: 
<http://www.doaj.org/doaj/func=openurl&genre=article&issn=19818963&date=2007&volume=1&issu
e=1&spage=88>. Acesso em: 28 nov. 2011.



128                           UNIVERSIDADE E SOCIEDADE #51

Saudade
Gilka Machado
 
De quem é esta saudade
que meus silêncios invadem,
que de tão longe me vem?

De quem é esta saudade,
de quem?
  
Aquelas mãos só carícias,
Aqueles olhos de apelo,
aqueles lábios-desejo...
  
E estes dedos engelhados,
e este olhar de vã procura,
e esta boca sem um beijo...

De quem é esta saudade
que sinto quando me vejo?

(In Velha poesia, 1965)
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Reflexão
Gilka Machado

Há certas almas
como as borboletas,
cuja fragilidade de asas
não resiste ao mais leve contato,
que deixam ficar pedaços
pelos dedos que as tocam.

Em seu voo de ideal,
deslumbram olhos,
atraem as vistas:
perseguem-nas,
alcançam-nas,
detêm-nas,
mas, quase sempre,
por saciedade
ou piedade,
libertam-nas outra vez.

Elas, porém, não voam como dantes,
ficam vazias de si mesmas,
cheias de desalento...

Almas e borboletas,
não fosse a tentação das cousas rasas;
- o amor de néctar,
- o néctar do amor,
e pairaríamos nos cimos
seduzindo do alto,
admirando de longe!...
 
(In Sublimação, 1928)
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Na estática mudez da Terra triste e viúva;
e, da tarde ao cair, sinto, minha alma, agora,
embuça-se na cisma e no torpor se enluva.

Hora crepuscular, hora de névoas, hora
em que de bem ignoto o humano ser enviúva;
e, enquanto em cinza todo o espaço se colora,
o tédio, em nós, é como uma cinérea chuva.

Hora crepuscular - concepção e agonia,
hora em que tudo sente uma incerteza imensa,
sem saber se desponta ou se fenece o dia.

Hora em que a alma, a pensar na inconstância da sorte,
fica dentro de nós oscilando, suspensa
entre o ser e o não ser, entre a existência e a morte.
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Chuva de cinzas
  Gilka Machado
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UNIVERSIDADE E SOCIEDADE está aberta à 

colaboração de docentes e profissionais 

interessados(as) na área e que desejam 

compartilhar os seus estudos e as suas 

pesquisas com os(as) demais. 

Objetivos 
• Constituir-se em fórum de debates de questões 

que dizem respeito à Educação superior brasileira 
tais como: estrutura da universidade, sistemas de en-
sino, relação entre universidade e sociedade, política 
universitária, política educacional, condições de tra-
balho etc.;

• Oferecer espaço para apresentação de propostas 
e sua implementação, visando à instituição plena da 
Educação pública e gratuita como direito do cidadão 
e condição básica para a realização de uma sociedade 
humana e democrática;

• Divulgar trabalhos, pesquisas e comunicações de 
caráter acadêmico, que abordem ou reflitam questões 
de ensino, cultura, artes, ciência e tecnologia;

• Divulgar as lutas, os esforços de organização e as 
realizações do ANDES-SN;

• Permitir a troca de experiências, o espaço de re-
flexão e a discussão crítica, favorecendo a integração 
dos docentes;

• Oferecer espaço para a apresentação de experi-
ências de organização sindical de outros países, espe-
cialmente da América Latina, visando à integração e 
à conjugação de esforços em prol de uma Educação 
libertadora.

Instruções gerais para o envio de textos
Os artigos e resenhas deverão ser escritos de acor-

do com as normas do novo Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa, conforme o Decreto 6.583, de 29 
de setembro de 2008.

Os artigos e resenhas enviados à Universidade e 
Sociedade serão submetidos à Editoria Executiva e a 
conselheiros ad hoc. Universidade e Sociedade reser-
va-se o direito de proceder a modificações de forma e 
sugerir mudanças para adequar artigos e resenhas às 
dimensões da revista e ao seu padrão editorial.

1 – Os textos devem ser inéditos, observadas as 
seguintes condições:

1.1 – Os artigos devem ter uma extensão máxi-
ma de 15 páginas (cerca de 40 mil caracteres), digi-
tados em Word, fonte Times New Roman, tamanho 
12, em espaço 1,5 – sem campos de cabeçalhos ou  

rodapés com margens fixadas em 1,5 cm em todos os 
lados; as resenhas devem conter no máximo 2 pági-
nas, contendo um breve título e a referência completa 
da obra resenhada – título, autor(es), edição, local,  
editora, ano da publicação e número de páginas.

1.2 – O título deve ser curto, seguido do nome, 
titulação principal do(a) autor(a), bem como da  
instituição a que está vinculado(a) e de seu e-mail 
para contato.

1.3 – Após o título e a identificação do(a) autor(a), 
deve ser apresentado um resumo de, aproximada-
mente, 10 linhas (máximo 1.000 caracteres), indican-
do os aspectos mais significativos contidos no texto, 
bem como o destaque de palavras-chave.

1.4 – As referências bibliográficas e digitais devem 
ser apresentadas, segundo as normas da ABNT (NBR 
6.023, de ago. de 2002), no fim do texto. Deverão 
constar apenas as obras, sítios e demais fontes men-
cionadas no texto. As citações, em língua portugue-
sa, também devem seguir as normas da ABNT (NBR 
10.520, de ago. de 2002).

1.5 – As notas, se houver, devem ser apresentadas, 
no fim do texto, numeradas em algarismos arábicos. 
Evitar notas extensas e numerosas.

2 – Os conceitos e afirmações, contidos no texto, 
bem como a respectiva revisão vernacular são de res-
ponsabilidade do(a) autor(a).

3 – O(a) autor(a) deverá apresentar seu minicur-
rículo (cerca de 10 linhas) no fim do texto e informar 
endereço completo, telefones e endereço eletrônico 
(e-mail), para contatos dos editores.

4 – O prazo final de envio dos textos antecede, em 
aproximadamente três meses, as datas de lançamento 
do respectivo número da revista, que sempre ocorre 
durante o Congresso ou o CONAD, em cada ano. A 
Secretaria Nacional do ANDES-SN envia, por circu-
lar, as datas do período em que serão aceitas as con-
tribuições, bem como o tema escolhido para a edição 
daquele número.

5 – Todos os arquivos de textos deverão ser en-
caminhados como anexos de e-mail, utilizando-se 
o endereço eletrônico: andesregsp@uol.com.br.

6 – Os artigos que tenham sido enviados em pen 
drive (acompanhados ou não da respectiva cópia im-
pressa) e que não forem aceitos para publicação não 
serão devolvidos.

7 – Artigos publicados dão direito ao recebimento 
de cinco exemplares e as resenhas a dois exemplares.
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Rondon de Castro 
Professor da Universidade Federal de Santa Maria - UFSM

E-mail: rondon@smail.ufsm.br

José Carneiro
Professor da Universidade Federal do Pará - UFPA

E-mail: jqcarneiro@uol.com.br

Ato público,
UFC e UNILAB.
Ceará, Fortaleza,
24.8.2012

Ato unificado (docentes, 
técnicos e estudantes 
de todas as IFES do RJ)  
Rio de Janeiro, 
28.5.2012

Foto: Pedro Humberto  

Foto: Alvaro Neiva  
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Uma foto vale mil palavras? Certamente, a humanidade já superou as dúvidas sobre esse tema. 
Nem a foto isolada consegue ter a força de interpretação dos fatos, muito menos o texto é mais 
claro se não for compartilhado pela imagem.  A questão é que a fotografia causa o natural impacto 
no ser humano, plantando no imaginário do leitor a sensação de testemunho do acontecimento, 

Manifestação unificada 
entre docentes, técnicos e 
estudantes da UFMT e do 
IFMT alerta a sociedade 
civil para a situação da 
educação pública no país.
Mato Grosso, Cuiabá, 
28.6.2012

Marcha pela educação. 
Rio Grande do Sul, 
Santa Maria, 
6.7.2012

Foto: Mary Juruna  

Foto: Arquivo/SEDUFSM  
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Foto: Mariana Cassab Foto: Candido Souza

Manifestação de rua. 
Educação e Saúde públicas: 
Namore essa ideia. 
Rio de Janeiro, Praça XV, 
12.6.2012

Votação na assembleia 
geral dos docentes que 
deflagrou a greve na UFRGS.
Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 
25.6.2012
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Foto: Fred Oliveira Foto: Luis Fernando Nabuco

de proximidade com as pessoas e lugares representados.  Muito mais de que o próprio 
imaginário, o poder da fotografia nos leva a uma reação imediata: nos solidarizamos, nos 
revoltamos, nos alegramos, nos entristecemos.  A greve de 2012 nas universidades públicas 
federais trouxe ao cotidiano dos docentes, técnico-administrativos e estudantes todas as 

Professores e estudantes 
protestam e cobram a 
reabertura das negociações 
durante ato público no 
centro da cidade de 
Campina Grande. 
Paraíba, 29.8.2012

Protesto unificado de Servidores 
Públicos Federais e estudantes 
em frente ao Theatro Municipal, 
na Cinelândia, no Centro do 
Rio, onde a presidente Dilma 
Rousseff participava de uma 
cerimônia. Os manifestantes 
foram mantidos afastados por 
forte aparato policial. 
Rio de Janeiro, 27.8.2012
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Foto: Mariana Cassab Foto: APUR

Manifestação de rua. 
Educação e Saúde públicas: 
Namore essa ideia. 
Rio de Janeiro, Av. Rio Branco, 
12.6.2012 

Manifestação dos 
servidores da UFRB.
Bahia, Salvador,
14.7.2012
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emoções possíveis. Todos os dias, muitos – e porque não dizer... centenas ou milhares – 
de cliques fotográficos.  Foram momentos marcantes, outros nem tanto, que registraram a talvez 
maior paralisação docente dos últimos anos.  Um movimento grevista que – cheios de cores 
ou em preto e branco – demarcou o início de uma resistência clara na luta por um plano de carreira, 
por melhores condições de trabalho e em defesa da universidade pública gratuita, 
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Foto: Mariana Freitas Foto: Pedro Humberto

Manifestação do DCE-UFMT 
e do grêmio do IFMT, por uma 
educação pública de qualidade. 
Mato Grosso, Cuiabá, 
30.5.2012

Assembleia da
UFC e da UNILAB.
Ceará, Fortaleza, 
6.9.2012
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Manifestação pela 
educação dos servidores 
da UFPEL.
Rio Grande do Sul, Pelotas,
31.7.2012 

Passeata unificada 
(docentes, técnicos e 
estudantes de todas as IFES 
do RJ), da Candelária ao 
Banco Central, pela 
Av. Presidente Vargas. 
Rio de Janeiro, 
28.6.2012

Foto: Alvaro NeivaFoto: Henrique A. F. Mendonça
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de qualidade e socialmente referenciada.  Dentro do “talvez”, até tenha sido o movimento 
sindical mais bem registrado fotograficamente.  Foram passeatas, reuniões, manifestações, 
tomadas, ocupações, bloqueios de estradas, narizes de palhaços, bandeiras, cartazes... 
Nessas imagens, vindas de todo o Brasil, é impossível não “ouvir” os gritos, os discursos, 
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Professores votam pela 
continuidade da greve após 
três meses de paralisação.
Paraíba, Campina Grande, 
23.8.2012

Ato dos SPF no 
Monumento do Laçador, 
Rio Grande do Sul, 
Porto Alegre, 
17.8.2012 

Foto: Fred Oliveira Foto: Eduardo Pergher
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Ato unificado (docentes, 
técnicos e estudantes de 
todas as IFES do RJ).
Rio de Janeiro, Praça XV, 
28.5.2012

Os estudantes ocupam o 
prédio da reitoria da UNIR. 
Rondônia, Porto Velho, 
5.10.2012

Foto: Luiz Machado  Foto: Alvaro Neiva
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os aplausos, as vaias, os sons de uma universidade que parou para refletir sobre si mesma.  
Por isso, mesmo que cada imagem careça sempre de explicações, enxergamos a emoção com 
que foram feitas... nos vemos na alegria de companheiros que somos e na certeza de que 
continuaremos. Desta forma, as fotos expostas aqui podem não valer as mil palavras, mas 
valem todas as sensações do mundo. A
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UFC e UNILAB em ato público. 
Ceará, Fortaleza, 
24.8.2012

Grevistas param o trânsito em 
frente ao campus da UFCG. 
Paraíba, Campina Grande, 
21.8.2012

Foto: Pedro Humberto  Foto: Fred Oliveira  
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2º VICE-PRESIDENTE
Gean Cláudio de Souza Santana (ADUFS-Ba SSIND)

3º VICE-PRESIDENTE
Paulo Jorge Moraes Figueiredo (ADUNIMEP SSIND)

SECRETÁRIO GERAL
Márcio Antônio de Oliveira (APES JF SSIND)

1ª SECRETÁRIA
Marina Barbosa Pinto (APES JF SSIND)

2º SECRETÁRIO
Paulo Marcos Borges Rizzo 
(SSIND do ANDES-SN na UFSC)

3° SECRETÁRIO
Rondon Martin Souza de Castro (SEDUFSM-SSIND)

1º TESOUREIRO
Fausto Camargo Junior (SINDCEFET-MG-SSIND)

2º TESOUREIRO
Almir Serra Martins Menezes Filho (ADURN SSIND)

3º TESOUREIRO
João Francisco Ricardo Kastner Negrão (APUFPR SSIND)

REGIONAL NORTE I

1º VICE-PRESIDENTE 
Amecy Gonçalves Bentes de Souza (ADUA SSIND)

2º VICE-PRESIDENTE
Carlossandro Carvalho de Albuquerque (SINDUEA)

1º SECRETÁRIO
Jorge Luiz Coimbra de Oliveira (ADUNIR SSIND)

2ª SECRETÁRIA
Vânia Graciele Lezan Kowalceuk (SESDUF-RR)

1º TESOUREIRO
Antônio José Vale da Costa (ADUA SSIND)

2º TESOUREIRO
Edilson Lobo do Nascimento (ADUNIR SSIND) 
 
REGIONAL NORTE II

1º VICE-PRESIDENTE
José Queiroz Carneiro (ADUFPA SSIND)

2º VICE-PRESIDENTE 
Paulo Marcelo Cambraia da Costa (SINDUFAP-SSIND)

1º SECRETÁRIO
Benedito Gomes dos Santos Filho (ADUFRA SSIND) 

2ª SECRETÁRIA
Brenda Perpétua Pereira da Mota (SINDUFAP-SSIND) 

1º TESOUREIRO 
Roberto Cezar Lobo da Costa (ADUFRA SSIND)

2º TESOUREIRO
Enilson da S. Souza (SINDUFOPA-SSIND)

REGIONAL NORDESTE I

1º VICE-PRESIDENTE
Antônio Gonçalves Filho (APRUMA SSIND)

2º VICE-PRESIDENTE
Daniel de Oliveira Franco (ADUFPI SSIND) 

1º SECRETÁRIO
José Alex Soares Santos (SINDUECE-SSIND) 

2º SECRETÁRIO
José Policarpo Costa Neto (APRUMA SSIND) 

1º TESOUREIRO
Raimundo Renato Patrício (APRUMA SSIND) 

2ª TESOUREIRA 
Erlênia Sobral do Vale (SINDUECE SSIND) 
 
REGIONAL NORDESTE II

1º VICE-PRESIDENTE
Josevaldo Pessoa da Cunha (ADUFCG SSIND) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Geraldo Marques Carneiro (ADUFURRN/ADUERN SSIND)

1º SECRETÁRIO 
Rejane Dias da Silva (ADUFEPE SSIND)

2º SECRETÁRIO
Ibiraci Maria Fernandes Rocha (ADURN SSIND) 

1º TESOUREIRO
Ademir Gomes Ferraz (ADUFERPE SSIND) 

2º TESOUREIRO
Eliane Maria de Menezes Maciel (ADUFPB-JP SSIND)

REGIONAL NORDESTE III

1º VICE-PRESIDENTE
José Valter Alves da Silva (ADUSC SSIND)

2º VICE-PRESIDENTE
Marcos Antônio da Silva Pedroso (ADUFS SSIND) 

1º SECRETÁRIO
Robério Marcelo Rodrigues Ribeiro (APUR SSIND)

2º SECRETÁRIO
Marcos Antônio Assis Lima (ADUSB SSIND)

1º TESOUREIRO
José Milton Pinheiro de Souza (ADUNEB SSIND)

2ª TESOUREIRA
Gracinete Bastos de Souza (ADUFES-BA SSIND) 

REGIONAL PLANALTO

1º VICE-PRESIDENTE 
Maurício Alves da Silva (SESDUFT-SSIND)

2º VICE-PRESIDENTE
Claus Akira Matsushigue (ADUNB SSIND)

1º SECRETÁRIO 
Fábio Henrique Duarte (SESDUFT-SSIND)

2º SECRETÁRIO
Fernando César Paulino Pereira (ADCAC SSIND)

1º TESOUREIRO
Fernando Lacerda Junior (ADUFG SSIND) 

2º TESOUREIRO
Edney Rocha Freitas (ADCAJ SSIND)

 



ANDES-SN  n  março de 2013                             143 

REGIONAL PANTANAL

1º VICE-PRESIDENTE
Dorival Gonçalves Junior (ADUFMAT SSIND) 

2ª VICE-PRESIDENTE
Marina Evaristo Wenceslau (ADUEMS SSIND) 

1º SECRETÁRIO
Eduardo Soares Gonçalves (ADUNEMAT SSIND) 

2ª SECRETÁRIA
Gicelma da Fonseca Chacorosqui Torchi 
(ADUFDOURADOS SSIND) 

1ª TESOUREIRA
Irenilda Angela dos Santos (ADUFMAT SSIND)

2º TESOUREIRO 
Mário Luiz Alves (ADUFDOURADOS SSIND)

REGIONAL LESTE

1º VICE-PRESIDENTE
Rubens Luiz Rodrigues (APES JF SSIND)

2º VICE-PRESIDENTE
Antônio Libério de Borba (SINDCEFET-MG-SSIND)

1ª SECRETÁRIA
Márcia Cristina Fontes Almeida (ASPUV SSIND)

2ª SECRETÁRIA
Cenira Andrade de Oliveira (ADUFES SSIND)

1º TESOUREIRO
Joaquim Batista de Toledo (ADUFOP SSIND)

2º TESOUREIRO
Antônio Maria Pereira de Resende (ADUFLA SSIND)

REGIONAL RIO DE JANEIRO

1º VICE-PRESIDENTE 
Walcyr de Oliveira Barros (ADUFRJ SSIND)

2ª VICE-PRESIDENTE
Elizabeth Carla Vasconcelos Barbosa (ADUFF SSIND)

1ª SECRETÁRIA
Sônia Lúcio Rodrigues de Lima (ADUFF SSIND)

2º SECRETÁRIO
João Pedro Dias Vieira (ASDUERJ)

1ª TESOUREIRA
Maria Luiza Testa Tambellini (ASDUERJ)

2ª TESOUREIRA
Enedina Soares (ADUNIRIO SSIND)

REGIONAL SÃO PAULO

1ª VICE-PRESIDENTE
Ana Maria Ramos Estevão (ADUNIFESP SSIND)

2º VICE-PRESIDENTE
Osvaldo L. Angel Coggiola (ADUSP SSIND)

1ª SECRETÁRIA
Betania Libanio Dantas de Araujo (ADUNIFESP SSIND)

2º SECRETÁRIO
Ivonésio Leite de Souza (ADUNIMEP SSIND)

1ª TESOUREIRA
Lighia Brigitta Horodynski Matsushigue (ADUSP SSIND)

2º TESOUREIRO
Rubens Barbosa de Camargo (ADUSP SSIND)

REGIONAL SUL

1ª VICE-PRESIDENTE 
Maria Suely Soares (APUFPR SSIND)

2ª VICE-PRESIDENTE
Cintia Xavier (SINDUEPEG-SSIND) 

1ª SECRETÁRIA
Maria Luiza Domingues (SINDUFT-PR-SSIND)

2º SECRETÁRIO
Henrique Radomanski (SESDUEM-SSIND)

1º TESOUREIRO 
Marcos Antônio Baldessar (SINDUFT-PR –SSIND)

2º TESOUREIRO
Alberto Elvino Franke (SSIND. do ANDES-SN na UFSC)

REGIONAL RIO GRANDE DO SUL

1º VICE-PRESIDENTE
Carlos Alberto Pires (SEDUFSM-SSIND)

2º VICE-PRESIDENTE
Daniel Luiz Nedel (SESUNIPAMPA-SSIND)

1º SECRETÁRIO
Henrique Andrade Furtado de Mendonça 
(ADUFPEL SSIND)

2º SECRETÁRIO
Carlos Schmidt (SSIND. do ANDES-SN na UFRGS)

1º TESOUREIRO
Júlio Ricardo Quevedo dos Santos (SEDUFSM-SSIND)

2º TESOUREIRO
Ubiratã Soares Jacobi (APROFURG SSIND)



144                           UNIVERSIDADE E SOCIEDADE #51

SEDE NACIONAL
Setor Comercial Sul (SCS), Quadra 2, Edifício Cedro II, 
5º andar, Bloco “C”, 70302-914, Brasília – DF.
Telefone: (61) 3962-8400 e Fax: (61) 3224-9716
E-mails: Secretaria – secretaria@andes.org.br | Tesouraria – tesouraria@andes.org.br | Imprensa – imprensa@andes.org.br 

ESCRITÓRIOS REGIONAIS

ANDES-SN/ESCRITÓRIO REGIONAL NORTE I
Rua 7, casa 79, conj., 31 de Março, Japiim I, Manaus – AM, 69077-080
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